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1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Sr. !"'­
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando autógrafo do se­
guinte projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
7/83 (n'>' 80/83, na Casa de origemi,­
que altera a composição e a organi­
zação interna dos-Tribunais Regio­
nais do Trabalho que menciona, 
cria cargos, e dá outras providên­
cias. (Projeto que se transformou 
na Lei n9 7.119, de 30 de agosto de 
1983). 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR JOSE IGNÃCÍO­
Responsabilidade da União Fede-

SUMÁRIO 
.ral nas irregulãrida-des hivldaS nas 
empresas do grupo Coroa. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA ~Liberação de recursos fi~--~ 
nanceiros destinados ao -pla-nO- de 
erradicação do "bicudo" em algo­
doais da Paraíba. 

SENADOR JOSE FRAGELLI 
- Solidariedade à açâo dos gover­
nos estadual e federal em defesa da 
eco.logia do patãnal mato­
grossense._ 

Ü~ ORDEM DO DIA 

--Requerimento n9 758/83, de 
autoria do Senador Lourival Bap­
tista; solicitando a transcrição, nos 
Anais do -·-senado dos discursos 
proferidos pelo Vice-Presidente da 
República, Aureliano Chaves e 
pelo Presidente João Baptista Fi­
gueiredo, quando da solenidade em 
qUe reassumiu o cargO, no dia 26 de 
agosto de 1983, no Palácio do Pia-

nalto. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara nY 
-15/81 (n9 1.909/79, na Casa de ori--
gem) que acrescenta parágrafo ao 
art. 129 do_ Código Penal, instituí­
do pelo Decreto-lei n"' 2.'848, de 7 
de dezembro de 1940. Discussão en­
cerrada, voltando às comissões 

·competentes, em virtude de recebi­
mento de emenda em plenário. 

_-Projeto de Lei da Câmara n9 
79/81 (n9 3.247 (80, na Casa de ori­
gem) que dispõe sobre a obrigato­
riedade de aplicação em projetos 
específicos dos crêditoS e financia­
mentos de organismos governa­
mentais e daqueles provenientes de 
incentivos flScais. Discussão encer· 
tada, ficando a votação adiada por 
falta e quorum-:_ 

- Projeto de Lei da Câmara nY 
34/82 (nY 452/79, na Casa de o ri~ 
gem) que modifica a redação doca­
put do art. 10 da Lei n"' 5.108, de 21 

SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 7 DE SETEMBRO DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do a~t. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 335, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cavalcante, 
Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 11.290.000,00 (onze milhões, duzentos e 
noventa mil cruzeiros). 

Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Cavalcante, Es­
tado de Goiás, nos termos do art. 2"' da Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito rio valor de Cri 
11.290.000,00 (onze milhões, duzentos e noventa mil cru­
zeiros), junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, destinada à implantação de 
meios-fios e galerias pluviais, naquele Municfpio, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução e~tra em vigor na data de 
~ua publicação. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1983.- Nilo Coe· 
lho, Presidente. 

Ata da 145~ Sessão, 
em 6 de setembro de 1983 

1' Sessão Legislativa ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena - Claudio.nor Roriz. 
- Galvão Modesto- Odacir Soares- Gabriel Hermes 
- Hélio Gueiros - Alexandre Costa - José Lins -
Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Nilo Coelho­
Lourival Baptista- Passos Pôrto- Lomanto Júnior­
José Ignácio- Gastão Müller;.... José Fragelli ~Jorge 
Bornhausen - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas).- A Hsta de 
presença acusa o comparecimento de 20 Srs. S~nadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão_ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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de setembro de 1966~ Código Na~ 
cional de Trânsito. Discussão en~ 
cerrada, voltando à comissão com­
petente, em virtude de recebimento 
de emenda em plenário. 

do Sr. Roberto Saturnino, em ses­
são anterior. 

2 - REPUBLICAÇÃO 

SENADOR LOUR!Y Aj. BAP­
TISTA - 50Q aniversã-rio da Asso­
cição Sergip<i.na de Imprensa. 

- Trecho da Ata da 139• Sessão, 
realizada em 30-8-83. 

3 -PORTARIA DO SR. 

1.4- DiSCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA SENADOR GASTXO 

DIRETOR-GERAL 
--- N• 31, de 1983 

SENADOR JOS!: LINS- Res­
posta à nota do Instituto dos Eco­
nomistas do Estado do Ri_o de Ja­
neiro, intitulada "Adyc;:rtência à 
Nação", a respeito da validade de 
dados estatísticos e do comporta­
mento do Dr. Jessé Montello à 
frente do IBGE, objeto de discurso 

MfJLLER- Moção da Bancada 
do PMDB, da Câmara de Vereado­
res de Cuiabá-MT, de-repúdiO a ar­
bitrariedade Políciais pratiCadas 
naquela capital. 

4-ATAS DE COMISSÕES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMAj'IENTES 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

Do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
N9 609/83, de 5 de setembro do corrente ano, encami­

nhando autógrafo do Projeto de L~i da Câmara n9 7, de 
1983 (n9 80(83, na Casa de origem), que altera a compo­
siçãO e a OrganizaçãO iriterna dos Tribunais Regionais do 
Trabalho que menciona, cria cargos, e aá outraS provi:-­
dências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.119, de 30 de 
agosto de 1983). 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador José Ignácio. 

O SR. JOst: IGNÁCIO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUf; À REVISÁO f)O 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Com a pala­
vra o nobre Senador Odacir Soares. (Pausa.) 

S. Ex• está ausente. 
Com a palavra o nobre Senador Humberto Lucena. 

- O SR.HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro-_ 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs.Sena­
dores: 

Já não bastasse ao Nordeste o drama das secas, levan­
do ao desespero milhões de brasileiros, v~-se o no_!'desti­
no também atingido, na luta pela preservação dt;; sua 
agricultura, por pragas que dizimam os seus produtos, 
num somatório de adversidades que põe em dúvida o 

' próprio sálanejo se, perante toda essas agruras, pode 
_ele, ainda, considerar-se-. "antes de tudo, um forte". 

À cotonicultura paraibana e nordestina está, rapidaM 
mente, sendo destruída e fadada ao desaparecimento ~e, 
urgentemente, não forem liberados os recursos neces­
sários Para o combate ao charriada. "Bicudo do Algo-

- doeiro" que, celeremente, vai corroendo o algodão, pro­
duto dos mais rentáveis da agricultura de meu Estado e 
do Nordeste. 

No estágio atual de mais essa calamidade que se abate 
sobre -o Nordeste, quase duas dezenas de municfpios na 
Paraíba sofrem o flagelo do_ "bicudo". E a proliferação 
dessa pr?ga caminha tão rapidamente, já se ralnificando 

,~para o sertão que, não oferecidos a tempo os recursos 
para o Estado da Paraíba e para o Nordeste, o Plano d~.; 
irradicação do Bicudo, elaborado pela Secretaria de 
Agricultura da Paraíba, pelo Ministério da Agricultura e 
pelo Centro Nacional de Pesquisa do Algodão, ficará 
apenas no papel, e a cotonicultura deixará de exi_stir. 

Para se ter uma idéia da rapidez com _que a praga ex­
termina o algodão, basta dizer que, em j~lho deste ano, 

--- s-eis "inuníCípios- estavam contaminados pela. "bicudo". 
Em agosto, vinte municípios já estão sentindo o efeito da 
praga, o que representa, no momento, trinta mil hectares 
de área onde se cultiva o algodão herbáceo. 

O Plano de Erradicação do Bicudo na Paraíba envolve 
indenizações pela remoção de plantios, pela queima de 
restos culturais; envolve gastos com material de consu­
mo, equipamentos, custeio pessoal, serviços de terceiros 
e reserva técnica. 

Acresce, ainda, a circ_untância ·de que faz parte dos 
gastos, as indenizações, não somente pela remoção dos 
algodoeiros, mas, também, pela eliminação de outras 
culturas como, por exemplo, as do milho e do feijão, que 
são plantadas, em consórcio, com o algodão, 
evidenciando-se, entretanto, que a maior parcela das in­
denizaçõ_es caberia às plantações de algodão, cerca de 
seis bilhões de cruzeiros. 

Toda essa operação para a erradicação dQ. "bicudo", 
na Paraíba, depende de recursos financeiros estimados 
em mais ou menos nove bilhões de cruzeiros. Todo o su­
cesso do Plano está jungido à liberação desses recursos, 
sem o que, como já afirmei, o algodão deixará de existir 
n':i Paraíba, no Nordeste, enfraquecendo ainda mais a 
economia nordestina e levando mais sofrimento ao serta­
nejo, já por demais sofrido. 

O cronograma de liberação de recursos para o ex­
termínio do. "Bicudo do Algodoeiro", tal como foi deli­
neado para a perfeita execução do Plano, demonstra 
duas datas para que esses recursos chegassem à Paratba. 
Assim, a 3 de agosto, quatro bílhões e meio já deveriam 
estar liberados, sendo a segunda parcela, também de 
quatro bilhões e meio, liberada a 15 de agosto, 
perfazendo-se, então, o total de nove bilhões de cruzeiros 
necessários. à erradicação da praga em toda a área infes­
tada. 

Entretanto, pelo que estou informado, até a presente 
data, foram liberados, em termos de recursos, para a er­
radicação do. "bicudo" pelo Governo Federal, apenas se­
tecentos milhões de cruzeiros, do total dos nove bilhões, 
o que leva ao desalen~o, mais uma vez, o paraibano, o 
nordestino. Enqu_anto isso a praga vai-se alastrando por 
todo o Estado, e, naturalmente, chegarâ breve a todo o 

_ Nordeste. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Plano de Erradicação 

_ do Bicudo na Paraíba merece todo o apoio. Elaborado 
dentro de uma tecnologia perfeita, visualizando todos os 
aspectos econômico-sacias relacionados com a praga, 
sua execução, seu sucesso, no entanto, depende da ime­
diata I!!Jera_ção dos recursos necessários. Aos agricultu­
ras das áreas infestadas, pede-se que acabe com o. "bicu­
do". A eles se pede que arranque e queime seu alg6dão 
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contaminado, pois o Governo pagará o seu ptejuízo. 
Mas o que fará o cotonicultor se souber que o Governo 
não tem os recursos necessários-para indenizá-lo? Procu­
rará, evidentemente, preservar o seu algodão, usando de 
têcnicas não aconselhadas, por vezes primárias, que não 
levarão ao extermínio completo d3 praga. Com isso, a 
migração do ... bicudo" será fatal para a cultura do algo­
dão e a economia nordestina se esfacelará i:tinda mais. 

Aliás, Sr. Presidente, Srs. Senadores, lembro-me bem 
que hâ meses alguns Senadores com assento nesta Casa 
discutiram este assunto, quando a -praga do, "bicudo" co­
meçou a aparecer, se não. me engano, em São Paulo, e 
temia-se que ela, justamente fosse contaminar algodoais 
de _outras regiões do País, inClusive o Nordeste. O alerta 
era maís do que oportuno, como se pode verificar a esta 
altura. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO-LUCENA.::. Pois não. 

O Sr. Passos Pôrto - Eu gostaria dC me SOiidarizar 
com V. Ex•, no instante em que traz aO-conhecimento da 
Casa a propagação dq, "bicudo" em algodoais do Nor~ 
deste. V. Ex• acabou de se referir que há tempos tivemos 
a oportunidade de discutir isto aqui com o nobre SeDa­
dor Josê-Lins, quando a EMBRAPA preparou um proje­
to de defesa dos algodoais de São Paulo, já delimitados, 
para combater o terrível coleóptero, que ê, sem dúvida 
alguma, a pior praga do algodão em todo o mundo. Na­
quela êpoca estabeleceu-se uma c_ontrovércia entre o pro­
jeto da EMBRAPA e o da Universidade de Campinas. A_ 
Universidade de Campinas &estaria de fazer o cOrribaf.e 
biológico e não-a erni.dicação dos algodoais, a finl de evi­
tar grandes gastos propostos pelo Ministério da Agricul­
tura para o combate a essa praga. Eu creio, nobre Sena­
dor Humberto Lucena, de que a praga está_ adquirindo 
dimensão e gravidade, so_bretudo porque atinge uma das _ 
culturas mais resistentes à seca, ·que é a cultura ai8odoei­
ra, e, no Nordeste, com um agravante., pOfque 1á existe o 
algodão de seridó, aqueles algodoais que são permanen­
tes, e não o algodão herbáceo_ de São_ (J'auio, que tem um 
ciclo an-ual. De modo que V. EX• receba a nossa- solida­
riedade, para que os recursos sejam logo destinandos, 
s-obretudo para pagar aos proprietários dos algodoais ve~ 
lhos, que têm de erradicá-los, como forma de f:~rce~r o 
ciclo biológico da praga. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a 
V. Ex•, que ê um técnico de ren-ome, um agrônomo do~ 
mais competentes que esta Casa bem corill"e~e, e que-põr 
ísso mesmo, melhor do que ninguém está abalizado a dar 
essa solidariedade. E, justamente, nobre Senador Passos 
Pôrto, o temor que nõs temos na Paraíba, cuja econo­
mia, já Combalida por outroS- fatores, indusive seca de 
cinco anos etc., se baseia fundamentalmente em algumas 
culturas agricolas, entre as quais a do algodão, é que essa 
praga se estenda às Zonas do Seridó, do Cariri, e do Ser­
tão, onde se produz o algodão mocó, o algodão de fibrà. 
longa, que, como diz V. Ex•; é uma árvore mais dura­
doura em relação ao herbáceo, que tem apenas a existênM 
cia de um ano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço, assim, desta tribu­
na, veemente apelo, no sentido de que sejam liberados, 
urgentemente, os recursos financeiros de que necessita o 
Plano de Erradicação do Bicudo na Paraíba para a sua 
execução plena, tendo em vista inclusive, que, há poucos 
dias numa reunião, em C!impina Grande, no CentrO Nã~ _ 
cional de Pesquisa do Algodão; o Sr. MiÕistro. da Agri­
cultura, Amaury Stabile, viu de perto a_ ameaça que Sig­
nifica essa praga para os algodoais não só do meu Esta­
do, mas de todo o Nordeste. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lcnoir VargaS)- Com a pala~ 
vra para uma breve comunicação, o Senador José Fra­
gelli. 

O SR. JoSt FRAGELU (PMDB- MS. Para uma 
bTeve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senãdores: 
_ Todos temos acompanhado, pela imprensa a ação das 
forças combinadas, federais e estaduais, no combate à­
queles_que, no pantanal de Mato Grosso, vêm devastan­
do parte de sua fauna, principalmente com a matança de 
jacarés. - --- --

Nestes últimos dias, forças do Exé~cito e das Polícias 
dás EStadOs de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul 
intensificaram aS suas operações com os melhores resul­
tados e, consoantes o _que temos visto na imprensa, tem­
se iealizado inclusive a prisão daqueles que são conheci­
dos como os chefes organizadores dos bandos que ope­
ram_ ·no grãnde Pantanal Mato~grossense. 

Ainda há pouco, Sr. Presidente, indo ao meu gabinete, 
tive jnformação telefônica de Corumbá, que, digamos 
assim, é como que a Capital do Pantanal, é a grande ci­
dade do Pantanal de Mato Grosso, no sentido de que 
têm havido verdadeiros choques armados entre os chaM 
mados coureiros, os bandos de assaltantes, de destruido­
res da fauna pantaneira e as forças das autoridades fede­
rais -e estaduaias, com, -inclUSive,--mortes de lado a lado, 
porque, conforme nos foi comunicado, chegaram a ser 
violentos alguns embates com a troca de tiros de metra­
lhadoras, entre as tropas oficiais e os bandos criminosos. 

·Sou-be, tambêm, que o Sr. Ministro da Justiça, que já 
foi ao Pantanal, diante da gravidade da situação, dos 
choqu-es que têm havido nestes últimos dias, dispõe-se a 
ir novamente aos dois Estados, Mato Grosso e Matõ 
Gr-osso do Sul, na área do_ Pantanal, para acompanhar 
pessoalmente as operações que lá se desenvolvem. 
E Eu, Sr. Presidente, que levantei por duas ou três vezes 
essa questão aqui no Senado, quero emprestar a minha 
solidariedade- e estou certo, da Bancada dos dois Esta­
dos, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul -à ação das 
autoridades federais e estaduais, inclusive fazendo uma 
referência, porque bem o merece, especial ao ilustre Mi­
nistro Abi.:-Ackel que tomou a peito, segundo tudo indi­
ca, resolver, de uma vez por todas, esse problema. 

Nós aqui fazemos as nossas críticas ao Governo, do 
que se queixa muito o eminente Líder Senador José Lins, 
mas nós também estamos sempre prontos, com a nossa 
presença, a fazer aquelas referências às autoridades go­
vernamentais, quando elas realmente desenvolvem uma 
ação, um~ atividade em favor dos interesses sociais, dos 
interesses públicos, dos interesses do Estado. 

O Sr. José Lins ---Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Com muito prazer. 

O Sr. José Lins _;-SenadOr José Fra&C:lli, considel-o a 
crítica o instrumento mais importante do sistema-demo-

-crático. Sem ela,_ certamente, não haverá nenhum estí­
mulo ao aperfeiçoamento da ação administrativa. V. Ex• 
tem razão e a Oposição, também, quando critíca naquilo 
em que o Governo realmente merece a critica. Estou, 
também, de acordo com V. Ex• em que não custa nada 
reconhecer também aquilo que o Governo faz de bem 
feito em prol da cõrriunidade. No mais, o que eu quero ê 
me congratular com V. Ex" porque a luta de V. Ex• em 
defesa do Pantanal tem sido indonnida, diuturna. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Jod Lins- Folgo muito em que a palavra de V. 
Ex" esteja encontrando ressonância na atividade do Go­
verno na proteção daquela Região. 

O SR. JOS!t FRAGELLI - Assim, Sr. Presidente, 
quero também que as autoridades federais e estaduais 
saibam que nós, os representantes dos nossos Estad_os 
aqui no Congresso, acompanhamos as providências por 
eles tomadas que vêm ao encontro de reclamações que se 
faziam-Sentir de um ano a esta parte. 

0--Sr. -GaSião Mülier- Pêrmite-me V, Ex• um aparte? 
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O SR. JOSÍ: FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Gastio Müller - Senador Josê Fragelli, Mato 
Grosso está solidário com o seu primogênito, Mato 
Grosso do Sul, representado Por V. Ex•, neste momento, 
ao aplaudir a ação concreta, efetiva do Governo federal, 
através do Ministério da Jusdça; na defesa da ecologia 
ao Pantanal Mato-grossense. O perigo que se vê ali é o 

-desdobramento da caça despudorada aos animais do 
Pantanal para, também no trãfico de cocaína, de entor­
·pecellll!s qUe ti!m como base o PantaÕal. De modo que 
eu me sinto .solidário com V. Exf, e a Bancada de Mato 

'Grosso, como esse elogio que faz aO Governo Federal, 
atravês do seu Ministro Ibrahim Abi-Ackel, pela ação de 
fato e efetiva que está tomando na operação pantanal e 
que eu senti agora, quando- estive nos-dias 2, 3, 4 em Cá­
ceres que ê também uma cidade do Pantanal Mato­
grossense, a presença da Polícia Federal agindo no aeroM 
porto, nas estradas, objetivando dominar, ali naquela 
ârea, especialmente, o tráfico de entorpecentes. Meus pa­
rabéns pelas declarações de V. Ex• 

O SR. JOSJ1: FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
Nós estamos juntos, como sempre, na defesa do nosso 
Pantanal, porque aqueles 220 a 240-niil k.m 2 sã.o do Mato 
Grosso d_o Norte e do Mato Grosso do Su1. ~um patri­
mônio nosso, é lliÍl patrimônio comum. 

Aliâs, essa ação predatória naquela Região começou 
com a pesCa, cdmo nós sabemos. Quando cheguei ao go­
verno do Estado, V, Ex• deve-se lembrar, em Cuiabá, 
mesmo, jâ era difícil encontrar peixe para o consumo da 
cidade, A pesca era verdadeiramente predatória, pelos 
seus métodps~ apenas para satisfazer àqueles que, gana­
ciosamente, se entregavam a esse comércio, com a des­
truição dos peixes da nossa Região, sobretudo de Cuia­
bá, que tem os melhores espécimes de toda a Região 
Mato~grossense. Depois veio a caça de jacaré e de outros 
animais silvestres da Região pantaneira e, agora a ação 
desses malfeitores já se desdobrava para outras ativida­
des crimíriOsas, porque quando não são sopitadas, não 
são combatidas devidamente, vemos que essas atividades 
delitos.as irem num crescendo. Passaram da pesca -preda­
tória, para a destruição da fauna, agora para o contra­
bando da maconha, vindo do Paraguai, o contrabando 
da coca, vindo da Bolívia e assim por diante. Aquela zo­
na, aquela imensa região fronteiriça ia-se transformando 
num valhacouto de criminosos de todas as espécies, por~ 
que, realmente, não é fácil dar combate a todos esses que 
se entregam às fainas criminosaS, na Vasta e complexa 
Região do Pantanal. 

Então, ficam aqui as nossas palavras de solidariedade 
aos Governos do Estado de Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul, ao Governo Federal, e permita-me que especial­
mente ao Sr. Ministro da Justiça, que nessa luta está em­
penhado e que pode, naturalmente, contar com o nosso 
desvalioso apoio, aqui no Congresso, mas apoio que há 
de se fazer sentir sempre para estimular essas autorida­
des, na defesa do patrimônio comum, estadual e federal, 
representado por uma região úniCa no Mundo, que é o 
Pantanal Mato-grossense. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco ---Roberto Saturnino - Alfredo 
Campos - Eneas Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)_, Estâ finda a 
Hora do Expediente,_ 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqüência, fica adiada a votação do item n9 I, 

-cUJa matêfiã...:... Requerimento n9 758/83- estã em fase 
de votação. 



3886 Quaria-feira 7 

O SR._PRESIDENTE (Lenoir Varagas) --Passa-se, 
então, à apreciação_ das matérias_ em disclJ.SSào. 

Item 2: 

Discussão, em turno únic:o, do Projeto de Lei da 
Câmara n., 15, de 1981 (n9 1.909/79, na Casa de 
Oiigem), que ·acrescenta parágrafo ao art. 129 do 
Código Penal, institufdo _pelo Decreto-lei n' 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940, tçndo 

PARECERES, sob_ n9s 67 e 68, de 1983, das 
ComiSsões: 

-de Saúde (audiência solicitada pela COmisS_ãQ 
de Constituição e JUStiça), favorável; e 

-de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, juridicidade e, quanto ao 
mérito, pela aprovação. 

Sobre a mesa, emenda que serâ lida pelo Sr. ('?­

Secretário. 

1:: lida a seguinte 

EMENDA N' I 
Ao Projeto de Lei da Câmara n' 15, de 1981 

Acrescenta parágrafo ao art. 129 do Código Penal, 
instituído pelo DectCto~lei n~ 2.848-, de 7 de dezembro de 
1940 e indSá VII ao artigo 29, dando nova redação ao 
parágrafo único do art. 59, estes da Lei n'>' 6.015, de 31 
dezembro de 1973. 

Acrescente-se ao Projeto de Lei os seguite& ~!tigos 29 e 
J9 renumerando-se- os demais: 

Art. 29 O _art~29_d_a_L~i n? 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, passa a vigorar acreScido do seguinte incisO:--

"Art. 29. ······~,.,_.,---·············· ... ··· 
§ 1~ Serão averbados: 
VIl- As sentenças que decidirem a mudança de 

sexo e alteração do prenome." 

Art. 3~ O parágrafo úniCO do art. 59 da Lei n~ 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 59. O prenOine serâ iirlutâvel. 
Parágrafo único. -Quando, entretando, for 

evidente o erro gráfico do prenome, ou houver 
cirurgia -que-Tnij)lique em mudança de sexo, admite­
se a retificação, bem como a sua mudança_me_d_iao.te 
sentença do juiz, a-requerimento do interessado, 
inclusive no caso dQ parâgrafo único do art. 56, se o 
oficial não·o houver impugnado". 

Justificatão 

O Projeto de Lei original apenas acresenta um 
parágrafo ao artigo 129 do Código Penal, instituído pelo 
Decreto-lei n'>' 2.848/40, objetivando permitir a cirurgia 
de transexuais com reversão sexual. 

O autor do projeto Se preocupou com as sanções 
penais a que está sujeito o cirurgião, citand-o 
especificamente, o renomado mêdico Roberto Farina, 
Docente da Escola Paulista de Medicina, condenado a 
dois anos de r~du_s_ã_o, por fazer tais -operações, 
apresentando algumas em Congressos Médicos. 

Em sua justificação o autor do projeto mencionou que 
nos Estados Unidos, a pessoa que tem seu sexo mudado 
pode receber nova certidão de nascimento ou, apenas, 
terã corrigida a certidão anterior. 

Na redação ociglnãl do projeto de lei não se cuidou 
entretanto da situação legal do paciente que, após a 
mudança de sexo-;- -se vê impossibilitado de utilizar a 
documentação anterior, -que COnflita com sua nova 
identidade. 

A Lei de Registros Públicos, além de não prever a 
hipótese em tela, prOíbe, expressamente, a modificação 
do prenome. 

-DI~RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A fim de que a cirurgia de.tranSexuais· pOssa resolver, 
de modo abrangente, tão complexo problema médico~ 
social, ê necessário, portanto, qUe, além de afastar as 
sanções penais, permitindo as operações, haja, 
c(;mcomitantemente,_alteração da Lei n9 6.015, de 31 de 
dezeinôro de 1973, que dispõe sobre Registros Públicos, 
a exemplo dos demais paises onde a cirurgia: de 
transexuais ê permitida. 

Sala de Sessões!_~- de_ ~e~~~o d~ 1 ~83. -~ R~berio 
Saturnino Braga. 

-O SR. PRESIDENTE (L_enoir Vargas) ---Em 
discussão o projeto e a emenda -que !iem_de-Ser lida. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, declaro 
encerrada a discussão. 

A matéria volta às comissões competerites, em virtude 
do recebimento de emenda em plenáriO. 

o·SR. PRESIDENTE_(Le~oir Va:rgas) -___.:ítem-;: 

- Discussão em turno único; do Prójeto de Lei da 
Câmara n~•79, de 19_81 (n'>' 3.247/80, na Ca_sa de 
origem}, que dispõe sobre a obrigatorieda_de de 
aplicação em projetos específicos -dos crêditos e 
financiamentos de organismos governamentais e 
daque_les provenientes -de incentivos-fiscais, tendo 

PARECERES, sob n's 585 a 587, de 1983, das 
Comissões: 

...:. de Constituição e Justita, favorãvel; 
-de Ec;onomia, favorável, com emenda que 

apresenta de n'>' 1-CE; e 
- de ~inanças, cont~ârio, com VC!to venci~~ do 

Senador Josê Fra.gelli e voto vencido, em separado, 
do Senador Pedro Simon. 

·- Em discussão o projeto e a emerida, _(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoii Vargas)- I~em. 4: 

Discussão, em -tuÍ'no úniCo; dõ~P"rOjeto di Lei da 
Câmara n'i' 34, de 1982 (n"' 452/79, na Casa de 
origem}, que modifica a redação do caput do art. 10 
da Lei n'>' 5.108, de 21 de setembro de 1966 -
Código Nacional de Trânsito, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, sob n' 17, de 1983, 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. 1~­

Secretârio. 

~ lida a seguinte 

EMENDA N' I 

Ao Projeto de Lei da Câmara n~ 34, de 1982. 

Dê-se ao art. 19 do Projeto, a seguinte redilç_ão:_ · 

"Art. J9 O caput do art. tO da Lei n9 5.108, de 
21 de setembro de 1966, passa a Vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 10. Os Departamentos Estaduais de 
Trânsito, órgãos executivos com jurisdição em todo 
tetrltó-tio do respectivo Estado, serão dirigidos por 
pessoa de comprovada experiência em assuntos de 
trânsito, de nível superior, e deverão dispor dos 
seguintes serviços, dentre outros:" 

J ustiflcacão 

O projeto pretende alterar a redação do caput do art. 
10 da Lei n~ 5.108}66 (Código Naciorial de Trânsi!o), 
para o efeito dti: estabelecer que os dirigente-s d-os 
Departamentos Estaduais de Trânsito, órgãos executivos 

Setembro de 1983 

com jurisdição em todo o território do respectivo 
Estado, sejam dirigidos por engenheiros especialistas em 
trânsito. -

SObre o assunto, cabe assinalar, preliminarmente,"que 
a iniciativa-- afigurá-se louvâvel, indo ao encontro dos 
objetivos (los DETRANs,.que se compõem de diversos 
setore_s, quais sejam:· téenico de engenharia, 
actministiaijV_ó,- Jurídico, etc .. 

De fato,· pareee· evidente a oportunidade da medida, 
tendo em _vista que, sob- O aspecto juddico­
constitucjonal, nenhum óbice se interpõe à sua 
transformação em lei, para q~e seja sanada a Iã.cuna da 
lei em vigor. 

A redação proposta para o dispositivo, contudo, 
apresenta-s_~ extremamente limitatiVa, prejudicando a 
ârea de recrutamento, já -que a exigência fundamental 
deve ater-se ão aspecto de capacidade comprovada em 
assUntos de trâ-nsito, sem privilegiar especificamente 

- Qualquer categoria profissional. 
-Sala das Sessões, 6 ~e sc_:_l~Jllbro de 1983. - Aloysio 

Cha1'es. 

. O "SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Em 
discussão -o projet9 e a emenda que acaba de ser lida. 
(Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando 1,1sar da 
palavra, declaro-a_ encerrada. 

A matéria volta à comissão competente, em virtude do 
~~bi~erito_ de emenda e!D plenãrio. 

O _SR. PRESIDENTE_(Lenoir Vargas)- Esgotada a 
-maféfia coriStari(e da Ordem do Dia." 

_Çgn~~d<?_-a _palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
. QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) ~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. 
Pronun__cia o _s_e_guinte discurso.) - Sr. P~ídente, Srs. 
SeiladO'feS: - - - -
-- --Quêro· registrar nos Ailais desta Casa-u·m evento de 
gni"nde sigRificado põfítico cultural para o Estado de 
Sergipe:· ê o CinqüClltenãrió da AssociaÇão Sergipana de 
Imprensa, que alí foi comemorado no dia 31 de agosto e 
ao Quál compareceU o Presidente da Associação 
Brasilei!ã de Imprensa, Jornalista Barbosa Lima 
Sobdnho, Para proferir uma significàtiva palestra 
alusiva ao fato. 

Tendo entre os seus fundadores as figuras 
in-eSquecíveis de dois grandes homens da história -do 
jornalismo_ se_rgipano - Eliê:ze·r Leopoldino e Zózimo 
Lima - a Associação Sergipana de Imprensa tem 
congregado nestes cinqüenta anos de sua gloriosa 
existência todos aqueles que atuam nos diversos jornaiS 
daquele Estado. 

_ f{oje_._ Sergipe possui quatro jornais diários: Jornal da 
Cidade, Gazeta de Sergipe, Tribuna de Aracaju e Jornal 
de Sergipe, todos modernos, conceituados, impressos-em 
off-set, veiculando tudo o que ocorre m_unicipal, 
estadual, nacional e internacíonalmente. Existem 
tambêm alguns semanãrios, entre os quais podemos citar 
o joro~l_ f_olb!l_da Praia, tendo a fr~nte o poeta Amaral 
Cavalcante editado em Aracaju por um grupo de 
intelectuais e artistas, o Quinze na cidade de Simão Dias 
e o El Sergipense, que a cidade de Santo Amaro da 
Brotas publica. Existe, ainda, a revista Alvorada, dirigida 
e editada pelo Jornalista Hildebrando Souza, um grande 
idealista. 

Igualmente, nas duas emissoras de Televisão Canal 4, 
TV ~ergipe e Canal 8, TV Atalaia, furiciofúlm Cficientés 
depaftatrientos jornalísticos, o mesmo ocorrendo -com as 
cinco emissoras·- de Rãdio - Rádio Cultura, Rádi~ 
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Difllsora, Rád-io Jornal, Rádio Atalaia, Rádio 
Liberdade, além da FM Atalaia, nãO esquecendo -ãs 
emissoras interioranas, Rádio ProSresso em Lagarto e 
Rádio Princesa da Serra, em Itabaiana. 

Assim sendo, a Associação SergiJúma de Imprensa é 
um órgão muito importari.tC,- pois reóne em seus quadros 
um expressivo número de figuras deStacadas dO 
jornalismo. Sob a Presidência, hoje do jornalista ios{ 
Rosa de Oliveira Neto, a ASI continUa se-õcfo muito bem 
conduzida e atuante, merecendo elogios e aplausos ao 
completar seus cinqíienta anos. _ -

Registrando o acOntecimentO, coiliragulo-me com os 
jornais, rãdio-eniissoras, CstiiçõeS dé TV- e seman.â!ias·-·-· 
que integram a Associação Se!gipaDi-de ImPrensa, cujo 
funcionamento ininterruPtO (fuiante -Ci.nQíienta aDos, 
comprovam a decisiva influência de seu desempenho 
como valioso sistema de c.oinuniCa:çâo sOcial a sCiVlçó dé 
Sergipe. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao no_bre Senador G_astão- Mi.iller. 

O SR. GASTÃO M(JLLER (PMDB - MT. 
Pronuncia o segllínte disCursO.) - -sr. Presidente, Srs. o 

Senadores: 
Infelizmente tenho que vir a esta Tribuna sempre para 

denunciar, o atual GOverno de Mato Grosso, produto 
gerado pela corrupção e pela fraude que, 
lamentavelmente, estâ se desmandando em todos os 
setores da administração. 

Já tomei conhecimento, por fonte que merece crédito, 
da mã impressão que o Goveiri3d0r entre aspas de Mato 
GrossO, produto gerado pefa corrupção pela fraude tem 
produzido nos altos escalões governamentais. Vâi'ios 
Ministros já se manifestaram, totalminte, dcbCepcionados 
com o comportamento pessoal e administrativo da 
figura grotesca que desgoverTI.a Mato Grosso. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
violência policíal em todo o ESti:ldo, esiâ insuportâvel. 

Com a desculpa de prender ladrões e outros marginais 
que estão se proliferando, por exemplo, em CU:iabâ, a 
Polícia Militar e mesmo a Civil, vem praticando 
barbaridade quanto a agressão aos habitantes da cidade, 
levando o povo a temer mais os_ policia"is que os 
bandidos. 

Recebi, ontem, Sr. Presidente, Srs. Selladorf:s; um 
documento, que bem espelha a situação. Vou ler para 
que conste dos Anais, intitulado "Moção de Repúdio" 
da Bancada Majoritária do PMDB da Câmara de 
Vereadores de Cuiabá, nos seguintes tennos: 

"A Bancada do PMDB, em face dos últimos 
acontecimentos policiais apresenta:-- -"Moção de 
Repúdio" a ser encaminhada ao Governador do 
Estado, Secretário de Segurança, vasada- nos 
seguintes termos:-

Repudiamos a violência policial que vem sendo 
praticada em Cuíabâ, em nome de uma pseuda 
operação ca~a bandido. Na verdade o que estâ 
oc_orr-e-ndo são violências policiais Que eStão 
aterrorizando a população, que não sabe a quem 
recorrer para se ver protegida das arbitrariedades 
policiais. Prisõ-es ar6iúáriã.S --de inoCentes, 
espancamentos e conforme a imprensa noticiou até 
assassinatos de menores que nada devem a Justiça, 
merecem o nosso repúdio. 

Exigimos que o Secretário de Se.Burança Pública 
faça a polícia cumprir com o seu papel, deixando de 
aterrorizar a popula-ção. Exigimos que o 
Governador do Estado, dei{(e de demagogias e ao­
invés de mandar espancar e prender itÍocentes 
coloque a polícia p:ira proteger a popUlação. 

A operação que deveria ser destinada a pegar 
bandidos, transformou em verdadeira agressão ao 

povo 'cl:Jiabano e ~-~s brasileiros q:ue aqui residem. 
An!_es -9e sair ~s rua_s,. a po){cia tem que prender os 
bandidos. que estão dentro das suas Corporações, 
Civil e_ Militar. ExigiOJ$)S_ e_xplic_ações sobre o 
-crescente núffiero de desaparecidos em nossa cidade 
e tÓdo __ ~ Estado. 

-- Exigimos um basta ao terror "implantadO nO 
Estado pela Polícia de Mato Grosso, que resolveu 
assumir o papel históri.CO da Gestapo de Hitler. 

Basta." 

- --Era ci_que_ tinha a· dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O __ SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hâ 
~- mais o'radoÍ'es inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
séS,sãO,desfgna.nd~ _p~ra a sessão-ordinária de quinta­
. r~ira; _di~- 8 de soétembfo, ã seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Leí da 
Câmara n9 79~ de 1981 (n' 3.247/80;na Casa de origem), 
·que dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação em 

-projetos específicos--dos créditos e financiani.etOs dC-
-õrganismos governamentaiS e daqueles provenientes de 
incentiv_os fiscais, terido 

PARECERES, sob n9s 585 a 587, de_ 1983, das 
Comissões: 

- de Constitui~iio e justi~a, favorâvel; 
---- dé Econõmia, ravõfâvet, corll emendã que apresenta 

de n'? I-CE; e 

- de Finanças; contrârio, com voto vencido do __ 
Senador José Fragelli e voto vencido, em separado, do 
Senador Pedro Simon. 

2 
Votaçilo; em turno único, do Requerimento n9 758, de 

1983, de -aUtoria do Senhor Senador Lourival Baptista,_ 
solícitari.do a transcrição, nos Anais do Senado dos 
discursos proferidos pelo Vice-Presidente da República, 
Aureliano Chaves, _e pelo Presidente João Baptista 
FigUeiredo, Quando da solenidade em que reassUmiu o_ 
cargo, no dia 26 de agosto de 1983, no Palâcio do 
Planalto. 

3 
DisCJ,t§São, _em turno_ único,- do Projeto de Lei da 

Câffiara n9 66, c!_e 1981 (n9 1.412/79, na Casa de origem), 
que disPõe sobre a alienação de imóveiS âa União, naS 
condições que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 969 e 970, de 
1981, d"as ComiSsões: 

- de Municípios; e 
_-_..,.; d_e Finanças .. 

4 
DiScuSão, em iurrio- um co, do Projeto de Lei da 

Câmara n'? 51, de 1983_ (n9 88/79, na Casa de origem), 
qUe reVí8;6ra, com nova redação, o art. 2i8 da 
Cons_olidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, 'de }9 de maio de 1943, dispondo 
sObre-a jOrnada de trabalho dos estivadores, tendo 

PÁRECER FAVORÁVEL, sob n• 552, de 1983, da 
Comissão 
-- ile LegislaÇã-o Sochil.-

5 
-Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 

da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do 
Regimen-to Interno), dO Projeto de Lei do Senado n9 21, 
de 1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, que 
dispõe sobre a resfução do preço do âlcool para venda a 
prõprietârios de veículos de aluguel empregados no 
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transporte individu3.1 de passageiros, mediante subsídio, 
nas condições· que ·especifica, tendo · 

PARECER, sob n'~' 710, de 1983, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela 

incõriSfitücioriB.Iidade. 

O S~. -P!lESIDE~T~ (Lenoir Vargas) - Está 
encerrada a Sessão. 

(levanta-se a sessão às 16 horas e 30 minutos) 

_Trecho da Ata d@ !39' Sessão, realizada em 30 de agos-­
"to-de 1983, que se republica por haver saído com incor­
reção no DCN - Seção 11 - 31-8-83 (páginas 36_85 
3686): 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O E?;,pediente 
lido vai à publicação. 

SObre a- iriisa, projetos de _lei que vão ser lido pelo Sr . 
19-Secretârio. · 

São lidos os seguintes 

. ........................ ~~"'·~·······-~············~ 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 215, DE 1983 

Dispõe sobre a integração da região que menciona, 
na área de execução do POLONORDESTE. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 A região do Est_ado de Go.iás compreendida 
pelos municípios situados a leste dos Rios Tocantins e 
Maranhão, entre os Paralelos 7° e 15° fica integrada na 
área de execução do Programa de Desenvolvimento de 
Áreas Integradas do Nordeste (POLONORDESTE), de­
finída pelo Decreto n9 74.794, de 30 de outubro de 1974. 

Art. 29 O Poder Executivo, através dos Ministérios 
do Interior, da ~gricultura e da Fazenda, implementará 
o disposto nesta Lei, em articulação com o Governo do 
Estado de Goiâs, no prazo de 180 dias. 

Art. J9 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A região que intencionamos ver incorporada na área 
de execuç~o do POLONORDESTE tem vocaçã9 agro­
pastoril e potencial extraordinârios, mas as característi­
cas, em virtude de sua vizinhança co_m os Estados do 
Nordeste, têm sido atingidas pelos reflexos da prolonga­
da estiagem e já se vê extensos bolsões de semi-aridez em 
lugares antes inexistentes. 

Torna-se urgente, portanto, a tomada de decisões ten­
dentes a amenizar as sérias dificuldades por que passa 
aquela parte do território brasileiro, que, pelas suas pe­
culiaridades, as linhas gerais da programação de desen­
volvimento e modernização das atiVIdades agropecuárias 
de âreas prioritárias do Nordeste lhe são aplicáveis uni-
formemente. · 

Assim, entendemos que os investimentos nessa área, 
com recursos do POLONORDESTE, cujos resultados 
altamente promissores serão garantidos pela fertilidade 
da terra e seu relevo, com ondulações leves, que facilita 
projetos de irrigação a custo não elevado. 

A expansão da fronteira produtiva com a ocupação de 
áreas adicionadas ao programa de execução do POLO­
NORDESTE terá efeitos irii.ediatos no nível de emprego 
da região, bem como significativo aumento de produtivi­
dade agrícola e melhoria dos rebanhos. 

Essas as razões que justificam a apresentação do pre-
sente projeto. - - -

Sala das Sessões, _30 de agosto de 1983. - Henrique 
Santillo. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N• 74.794, DE 30 DE OUTUBRO DE 1974 

Dispõe sobre a criação do Programa de Desenl'ol­
vimento de Áreas -Integradas do Nordeste (POLO­
NORDESTE). 

O Presidente da República, 
No uso das atribuições que lhe confere o- arfijõ 81, 

itens 111 e V, da ConstituiÇão, 
DECRETA' 
Art. 19 ~criado o Programa de Desenvolvi~e;to-de -

Áreas Integradas do Nordeste (POLONORDESTE}, 
com a finalidade de promover o desenvolvimento e a 
modernização das atividad~ agropecuárias de ãrea..s 
prioritâiiãs do Nordeste, com o sentido de pólos agrÍco­
las e agropecuários. 

Art. 29 As áreas integiadas, preliminarrriente -~ii::le­

cionadas com vistas à execução do POLONORDESTE, 
são as seguintes: _ 
I- Áreas dos Vales Úmidos, ~~~-Pr~~ndendo 

porções do vale do rio Parnaíba (o Delta do _P_arnaíba, 
nos Estados do Maranhão e Piauí, os vales do Gurguéia 
e do Fidalgo, no Estado do Piauí), vales do Nordeste 
Oriental (Vales do Jaguaribe, no Estado do Cearã e Apo~ 
di, Piranhas-Açu e Ceará-Mirim, nó Estado do Rio_ 
Grande do Norte), e porções do vale do Rio São Fran­
cisco (Vale do Moxotó, no Estado de Pernamb_yço, 
Áreas de Petrolina-Ju_azeiro, nOs Estados de Pernambu­
co e Bahia, vales dos Rios Grande e COrrente, no Estado 
da Bahia, e Área do Jaíba, no Estado de Minas Gerais); 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

dência do DesenvQl_virnento do Nordeste- SUDENE e 
do Banco do Nordeste do Brasil S.A.- BNB, e pelo -Mi­
nistéfio da Agricultura, em articulação com_oiGQvernos 
dos Estados do Nordeste, assim como pelos demais Mi­
niStérios setoriais envolvidos, 

Parágrafo único. A Secretaria de Plariejamento da 
Presidência da República manterá esquem~ de ac;ompa­
nhamento e de coordenação d~ execução do Programa, 
em articulação com os Ministérios dõ Interior e da Agri~ 
cultura. 

Art. 59 P~ra cada uma das áreas que conStituem o 
Programa, deverão ser executados planos integrados de 
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des~nvolvimento, que especificarão a programação dos 
investimentos públicos e as demais ações a -serem defta­
gradas. 

Art. 69 Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasília, 30 de outubro de 1974; 153? da Independên~ 
cia-e 869-(lã-RepÚbliCã. ~ERNESTO GEISEL-Mário 
Henrique Simonsen - Alysson Paulinelli - Severo Fa­
gundes Gómes- -João Paulo dos Reis Velloso- Mauri­
cio Rangel Reis. 

Às ComisSões de Co~tliuiÇa.Õ e Justiça, de Assun~ 
tos Regionais, de Municfpios e de Finanças. 

N!EXO DO ~~~TO. D,E 1:1'~ DO SENADO tl9 21~, DE 1983 

-:» 

11- Áreas das Serras úmidas~ corr6SJ)oitdendo às __ _ 

~l 

--r­
I 

Serras da lbiapaba e Baturité, no Estado do Ceará, Ara:­
ripe, nos Estados do Cearâ e Pernambuco, Martins, no 
Estado do Río Granded_o Norte, do Teixeira e do Brejo, 
no Estado da Paraíba, e de Triunfo, no Estado de Per­
nambuco; 

111- Áreas da- Ãgricúhura seca, --compriendendo-a 
Área do Sertão Çearense, ã. Área do_Serídó (parte dos 
Estados do Rio Grande do No_rte_ e Pa,rafba), e Área de 
Irecê (no Estado da Bahia); 

IV- Áreas dos Tabuleiros CosteiroS, esteriaendO.:S-e~ 
pela faixa litorânea, a partir do Estado do Rio Grande 
do Norte até o sul do Estado da Bahia; 

V - Áreas da Pré-Amazônia, cOinpreendendo áreas 
localizadas a oeste do Estado do Maranhão. 

Art. 39 O Programa de Desenvolvimento de Áreas 
Integradas do Nordeste terã, nos exerCíciOs de 1975 e 
1977, recursos no valor de Cr$ 3.000.000.000,00 (três bi-__ 
lhões de cruzeiros), a preçcis de 1975, do modo seguinte: 
I- Cr$ 1.500.00"0.000,00 (um bilhão e quinhentos mi­

lhões de cruzeiros), mediante destaque dos recursos des­
tinados ao Programa de Integração Nacional- PIN, e 
ao Programa de Redistribuição de Terras ·e de -Estímufo 
à Agroindústria da Norte e do Nordeste :..... PRoTER~ 
RA; 

11 - CrS 500.000.ooo;oo (quinhentos milhões de Cfu~--­
zeiros), mediante destaque do Fundo de Desenvolvimen­
to de Programas Integrados - FDPI. 

UI -Cr$ 400.000~000~0lJ-cquatrocentos milhões de 
cruzeiros), de outras fontes previstas nos OrçamentoS 
Gerais da União; 

IV- Cr$ 600.000.000,00 (seiscentos inilhões de cru­
zeiros), através de recursos provenientes de financiamen­
tos. 

§ 19 No exercício de 1974, serão destinados ao Pro­
grama Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros), à 
conta .dos x:ecursas do __ PIN e do PROTERRA. 

§ 29 Nos exercícios_ de 1975, 1976 e 197_7, serão desti­
nados ao Programa Cr$ 600.000.000;00 (seiscentos mi­
lhões de cruzt::iros), Cr:i t.OOO.OOO.OOO,OO (um bilhão de 
cruzeiros) e Cr$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos 
milhões de cruzeiros), respectivamente. 

Art. 4"' O Programa de Desenvolvimento de- Áreas 
Integradas do Nordeste será implementado pelo Minis­
tério do Interior, principalmente através da Superinten-

co 
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PORTARIA No 31, DE 1983 

O Dii-C:tO!.Ueriil, riO uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 215 da Resolução n"' 58, de- 1972; nisOJVe-de::­
signar Antoniõ Carlos Simões, Assessor Legislativo, 
Ubaldo Gonçalves, Técnico Legislativo, e Mário SérgiO 
da SilVa Martins, Técnico Leg"isllúivo, .Para,-sob _a pTesf. 
dência do primeirO, integrarem a ComiSsão de Sindicân.: 
cia incumbidã de apurar os f :i toS constantes n.-õ Processo 
n9 006840 83 "3, nos lermOs do artigo 481, -§ 1., do Regufâ-
mento Administrativo. · -

Senado Federal, 22 de agosto de I9iB. --Alman No­
gueira da Gama, Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSOES 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 

Criada através da Resolução N"' 13, de 1983, 
"Destinada a investigar a persistência da pobreza ab­
soluta do Nordeste". 

4• Reunião, realizada em 22 de junho de 1983 

Aos vinte e dois dias do mês de junho do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às nove horaS e vinte e cinco 
minutos, na Sala de Reuniões da ComiSsão de FinançaS, 
presentes os Senhores Senadores José Lins, Jutahy Ma­
galhães (Relator), Lourivar Baptista, João Lobo, Alber­
to Silva (Presidente) e Mário Maia, reúne-se a ComiSsão 
Parlamentar de Inquérito, cdaáa através da -Resolução 
n'>' 13, de 1983, destinada a investigar a persistênCia da 
pobreza: absoluta do Nordeste. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Se­
nhores Senadores Virgílio TávOra, Marco Maciel, Alfre­
do Campos e Hélio Gueiros. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente Se­
nador Alberto Silva, declara aberto os trabalhos da Co­
missão, cumprimentando pela presençã, os convidados 
do Ceará e de outros pontos do Pafs, -para assisilr a pa­
lestra do Brigadeiro-do-Ar e Vice-Diretor do Centro 
Técnico Aeroespacial-CTA, Hugo de Oliveira Piva. 

Dando início a sua exposição, reputa sobre o proble­
ma da mais alta importância~ que ê o problema da seca 
do Nordeste. Problema este que atinge o Nordeste desde 
tempos imemoráveis. 

Aborda o uso de foguetes, satélites, radares, balões e 
sondas, pelos meteorologistas como instrumento poten­
cial de trabalho muito grande, trnasformãndo a meteo­
rologia em uma atividade verdadeiramente científica. 

O CTA, fai: usO dã teCnologia espacial e a aeroná-utica, 
que são suas atividades priomordülispara o estudo da 
meteorologia em termos científicos rriais pÍ'ofundos. · 

O problema da seca ocorre. de tempos em tempos mes­
mo durante o inverno normal, quando se dá veranicos 
que dão prejuízos muito sériOs, priilcipalmente para a 
agricultura. 

Mesmo em ano de chuva normal no Nordeste, a água 
disponível dá para irrigar apenas 10% da área agricultá­
vel. 

Pesquisa feita pelo DNOCS há dez anos concluiu que 
é necessário que se leve mais água para lá, pois as águas 
subterrâneas, dos rios e das chuvas em um ano normal 
de sêca não atinge o necessário -desejado; que se fazendo 
mais açudes se aproveitaria melhor as águas e evitaria o 
escoamento para o mar. 

Encerrando sua exposição acrescenta que se houver 
grande aplicação du projeto. "MOCLIMA", tendo mais 
barragens e melhor distribuição das águas das chuvas as 
possibilidades de resolver o problema da seca são bem 
favoráveis. 

Usam da palavra para perguntas os Senhores Deputa­
do Fernando Santos, Senador José Lins, Deputada Cris-­
tina Tavares, Deputado Iraiüldo Pereira, Senador Almir 
Pinto, DepUtado Ciro Nogueira, Senador Alberto Silva e 

'Deputado Paulo Lustosa. 

Encerrando a reunião o Senhor Presidente Senador 
Alberto Silva agradece_o_expositor e demais convidados 
e_ membros da Cotpissão por mais uma vez abrilhanta- _ 
rem com suas presenças a esta reunião. 

Nada mais haven~o a trat~~~ ~n~rra-se a reunião e, 
para constar eu, Náâir da Rocha Gomes, Assistente da 
Comiss_ão, lavrei a_preserlte Ata ~e, lida e aProvada, se­
rá assinada pelo Senhor Presid~nte e irá à publicação. 

ANEXO À .iTX DA 4o REUNIÃO, DA COMES­
SÃO PARLAMENTAR DE lNQUERlTO, CRIA­
DA A TRAVES DA RESOLUÇÃO No 13, DE 1983, 
DESTINADA A INVESTIGAR A PERSlSTEN­
ClA DA POBREZA ABSOLUTA DO NORDES­
TE, DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO 
DO BR!GADElli.O-DO-AR-HUGO DE OUVE!­

. RA PlVA- VICE-DIRETOR DO CENTRO TEC­
NlCO AEROESPACEAL-CTA - QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO: 

PRESEOENTE: SENADOR ALBERTO SELVA 

RELATOR: SENADOR JUTAHY MAGA­
.. LHÃES 

(fNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUE­
GRÁFICO DA REUNIÃO) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Declaro 
- aberto os trabaihos da ComissãO. Peço aos Srs. -convida­

dos _que tomem seus assentos para iniciarmos. 
É com â maiÓ"r satisfação que abrimos nossa sessão de 

hoje, da Comissão Parlamentar de Inquérito, que inves­
tiga as causas da pObreza do Nordeste. Eu quero cÚmpri­
mentar os nossos convidados que vieram do Ceará e de 
-outros pontos do P-lís~ para aSsistir esta palestra do emi­
nente Brigadeiro Piva, que é o Vice-Direfor do CTA. Em 
rápidas palavras, eu gostaria de dizer que o CTA é um 

-- institutõ -de PescjUiSa ~ Centro Téclliéo A.ereO espacial 
-de São José dos Campos, qUe é io Ia-do do-ITA (Insti~ 
tuto de Tecnologia da Aeronáutica). 
· O CT A sê~dedica há muitos anos a pesquisa neste País, 

e entre as pesquisas do CTA existem duas da maior im­
portância para o País e particularmente para o Nordeste. 

Tive oportunidade de, Como membro da Comissão de 
Assuntos Regionais, ter feito uma viSita ao CTA em 
1979 e ter assistido ali, uma exposição completa sobre o 
qUe- o ctA ãchava que ia acontecer através de estudos 
feitos ..sobre estatísticas de 150 anos, de que nós provavel­
mente iríamos entrar num ciclo de secas a partir de 1978, 
1979. R.e8.htiex1te o-s fatos estão comProvando que eles ti­
nham razão. Mas, infelizmente, por algumas razões que 
não nos cabem aqui apurar, pelo menos agÕra, o CTA fi­
cou apenas naquelas pesquisa~ iniciais, ainda que mante- _ 
nham um centro de observações em Petrolina, com re­
curs-os p-r6ptios, juntamente com a SUDENE, que tam­
bém visitei, mantendo lá um avião, um laboratório que 
faz_aquele trabalho de nucleação de nuvens. Mas nós que 
somos lâ do Nordeste sabemos que em determinado mo­
mento nós não temos nuvem nenhuma. Por isso fiz um 
esforço e fico agradecido com a presença do Brigadeiro 
Piva para umri. exposiÇão a esta ComiSsão, já que. os 
membroS do CTA são muito solicitados. 

Nós, de antériião, queremos dizer que esta exposição 
_do Brigadeiro Pica já foi feita em várias ocasiões, em 
vários lugares, no Nordeste, inclusive, no Ceará ao_ que 
eu sei. Peço ao Brigadeiro, que transmita aos seus co­
mandantes e comandados do CTA, que nesta Comissão 
vamos fazer um esforço para levar sua exposição até o 
Presidente da República, se for necessário. Mas_d~ta vez 
espero que o CT A vá ter os recursos necessários para 
completar as pesquisas que eles precisam. Para nã9 nos 
ãfÓngannos ma1s, S. S•, com sua exposiÇão, vai conven­
cer a todos da necessidade urgente de se continuar as 
pesquisas, porque o problema do Nordeste ê bem mais 
sêrio do que se está tratando. Inclusive; não se Justifica o 
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dinheiro que a Nação tem gasto lã, tendo à mão a ciência 
e a tecnologia de um Instituto de tamanha competência e 
respeitabilidade como é o CTA. Agradeço ao Brigadeiro 
Piva a sua presença aqui e passo a palavra para que faça 
a exposiçªo que nós lhe solicitamos. 

• O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA - Bom dia s ... 
nador Alberto Silva, bom dia Senhores. t;: um grande 
prazer, uma grande honra para mim estar aqui prestan­
do esses esclarecimentos na mais alta Câmara do País 
Sobre um problema que reputamos da mais alta impor­
tãnCia, que é o problema da seca do Nordeste. ~ um 
problema q~e vem atingindo o Nordeste desde tempos 
imeffiOriais, e de témpos em tempos surgem anos secos, 
anos mais secos, menos secos. Mesmo nos anos de chuva 
normal, mesmo nos anos de inverno bastante intenso, 
ainda há períodos, em determinados locais do interior do 
Nordeste, on~_Eorrem os veranicos - que são aquelas 
estiagens que ocorrem no meio do inverno, em pleno in­
verno, que podem atingir até 25 dias sem chuvas- quer 
dizer, o suficiente para se perder certas lavouras. Esse é 
um problema permanente mesmo nos anos de boa chu­
va. Além disso há períodos mais críticos onde ocorrem 
secas em vários anos seguidos que é o que está acorite­
cendo no momento atual. Então, esses problemas têm 
preo.cupado ilossas autoridades há muitos -anos, e tem 
também nos preocupado no CT A, do ponto vista técnico 
evidentemente. Nós temos um grupo que estuda e pes­
q~sa a iiJ.éteoroJogia, rião para concorrer com outros 
Institutos que estudam Meteorologia, mas para dar 
apoio ao Minístério· da Aeronáutica. 

E nesses estudos nós nos deparamos com possíveis so­
luções ou possíveis explicações, ou possíveis caminhOs 
para re~olver pelo menos- dois grandes problemas no 
Brasi!, que são as grandes geadas no Sul do Pafs e secas 
no Nordeste. Então são caminhos que indicam linhas de 
pesquisas cjue vão beneficiar muito o conhecimento des­
ses f~nômenos e, quiçá, suas soluções. 

Preparei alguns slides q~e podem dar uma seqíiência 
melhor à minha exposição. Com a era espacial, com o 
desenvolvimento espacial, a meteorologia tomou um im­
pulso verdadeiramerite faD.tãstico. Vamos dizer, de 30 
anos para cá, a meteorologia se beneficiou muito dessas 
conquistas científiCas da humanidade. São os foguetes, 
os sãtêJi~es, os grandes radares, balões sondas, os gran­
des computadores, os satélites de obaservação da terra, 
os satélites_ de comunicação, que hoje transmitem esses 
dados meteorológicos quase que instantaneamente de 
um ponto para outro. Sabemos imediatamente aqui em 
Brasília se lá em Fortaleza está chovendo ou está fazen­
dO-SOl, ou se lá no Sul está vi~do uma fr~nte fria etc. 
'!'udo isso dá ao meteorologista uma visão panorâmica, e 
um instrumento de trabalho com um potencial muito 
gran_cie,_transformando a Meteorologia de uma atividade 
empíi'ica~ como era hã algunS anos, para uma atividade 
-verdadeiramente científica como é hoje. E n6s do CTA, 
usando então a tecnologia espacial e a aeronáutica, que 
são nossas atividades primordiais, aplicando esses co­
nhecimentos, esses recursos, os nossos grandes computa­
dores, os nossos matemáticos, os nossos físicos etc., tam­
bém podemos estudar a meteorologia do Brasil, em ter­
mos cientÍficos mais prOfundos, fazeiido pesquisas de 
apoio ~o Ministério da Aeronáutica. Como toda pesqui­
sa avançada ela dá, não só beneficios naquela direção 
que queremos, mas sempre dá benefícios colaterais que, 
às vezes, são até maiores do que aqueles próprios benefi­
cios que estávamos prq_curando a princípio. Assim é o 
próprio estUdo das correntes dC- Vento- em grande altufa, 
que são eSsenciais para os vôos de grandes distâncias: 
Nós fizemos estudos desse tipo. E no estudo dessas cor­
"réntes, nós verificamos que elas mudam periodicamente 
de direção lá no Nordeste. Nós não sabemosporque elas 
mudam de direção, mas a cada 13 ~eses elas mudam de 
direção e n§~ v_imos que há uma correlação entre a di­
reção desses ventos e -aquela zona de alta pressão que se 
estãdOna aqui no Atlântico Sul, e que_ se desloca mais 
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para cá ou mais para lá, alterando profundamente o cli­
ma no Nordeste. Isto aí já nos deu uma pista muito gran­
de. Então deve haver um cklo. Como são.l3 meses não 
coincide com l ano, ele sô vai se repetir de 13 em 13 
anos. A temperatura d'água do Oceano Atlântico tam­
bém vai mudando, aquelas massas de água fria vào mu­
dando, passam lá pela Europa e, 26 meses depois, elas_ 
voltam ao mesmo local de onde elas partiram. Quer dizer 
que tem um ciclo de 26 meses que também se nós não 
formos fazer os abatimentos desses vinte e seis mese-s 
com os doze meses do ano, vemos que de treze em treze 
anos tambêm se repete. Vamos ver, aprofundar para ver 
o que isso pode dar. Estudamos durante bastante tempo 
e não conseguimos correlação alguma, o que _foi muito 
frustrante. Mas, nós, nessa pesquisa, descobrlmi:fs -mui­
tas outras coisas. Mas; Vou voltar um pouco atrâs, de­
pois eu falarei com Um pouco mais de detalhes SQbre isso 
- é apenas um exemplo como uma pesquisa pode trazer 
beneficio em outros campos. No campo do foguete, nós 
temos inúmeros exemplos. Começamos _a _des.envolver 
uma liga especial para fazer noss_o foguete e daqui a pou­
co estamos vendendo essa liga para fazer ferramentas, 
para fazer motores de automóveis, exportando para oU­
tros pafses para fazer trem de pouSo de boeing 747, feito 
com o aço que nós desenvolvemos no CTA para fazer o 
nosso foguete, Quer dizer, s_ão __ beneficios colaterais que 
justifi~;;am por,.si só essas pesquisas avançadas, Quer di­
zer, toda pesquisa avançada dá resultado positivo. Mes­
mo que se diga: vamos fllzer uma pesquisa para ver se 
con?eguimos fazer chover o ano inteirO. Chegaino-s à 
conclusão de que não é possível fazer chuya. Mas o que 
aprendemos e os benefícios que vão tendo aii ness~ cami­
nho, pagam toda a pesquisa. Sempre pagam. Pesquisa 
bem feita, pesquisa séria, pesquisa realmente avançada, 
ela sempre paga. 

Bem, o N ardeste tem problemas de secas periódicas­
eu digo periódica não no sentido de uma periodicidade 
cronométrica- mas, vamos dizer, de tem_12os em tempos 
ocorrem problemas de secas. _ _E_ como ey. dis_se, mesmo 
durante os invernos normais ainda têm veranicos que 
dão prejuízos muítos sérios, prejuízos treme:iidOS-;- pririci- -­
palmente, para a agricultura. Além de tudo, além dessas 
irregularidades, além dessas secas, têm as irregularidades 
de distribuição durante o ano e tem também a falta de á­
gua. Mesmo num ano de chuvas normais, no Nordeste, a 
água disponível dá para irrigar apenas 10% da aréa agri­
cultável do Nordeste. Do Polígono das Secas, quando 
digo Polígono das Secas, _estou_ me referindo aqueles ?O 
milhões de hectares do Polígono das_ Secas. Desses 90 mi~ 
lhões de hectares, aproximadamente, 18, 19 ffiilhões de 
hectares, são agricultâveis, são terras apropriadas para a 
lavoura. E a água toda disponível dá apenas para 2 mi­
lhões de hectares. Apenas 10% daquela ârea agricultãvel, 
ou seja um pouco mais de 2% da área total do Polígono 
das Secas. Então, falta âgua. ~ precis-o trazer mais áglla 
para lâ, de maneira que há necessidade- e visto eu es­
tou contando com água subterrânea, com água dos rios, 
águas das chuvas num ano norma[ de secas. Isso foi uma_ 
pesquisa feita pelo DNOCS e publicada hâ uns dez anos 
atrás. Quer dizer, ê um fato jã ·conhecido que falta água, 
mesmo num ano normal de chuvas. Então, tem que vir 
mais água: -como vem essa água'? Furando mais poço? 
Bom, usando melhor a água subterrânea. Mas aquela á­
gua é limitada, não dá também. Fazendo mais açudes 
para aproveitar melhor essa água, evitar que essa água 
escorra para o mar. O Oceano Atlântico não precisa de 
tanta água assim. Mas, mesmo assim, ainda falta, precisa 
vir mais águas de chuvas. O desvio de bacias, por exem­
plo, é uma possível solução. 

h claro que é uma grande modificação que tem que ser 
estudada cuidadosamente como bem alertou o nobre Se­
nador. Mas, a potencial é muito grande e precisa seres­
tudada. A modificação artificial do tempo, quer dizer, 
aquela chuva artificial, n~s jâ vimos jâ provamos, jâ te-

- -

mos as pesquisas durante anos com resultados aLtamente 
positivos, têtl!_ que ser estimulados para poder fazer por­
que passa, mesmo durante, vamos dizer, durante todo o 
inverno, que estou falando, durante os períodos sempre 
dentro d_o ciclo hidrológico. quer dizer, dentro do perío­
do nonnal de ioverno, mesmo quando não tem chu~as, 
têm nuvens lá. Na maior parte do tempo, como vamos 
ver. Então, é passível de modificação artificial esse tem­
po, aumentando muito a quantidade de chuva. Esse au­
menTO possível também não é ilimitado. Nós podemos 
ganhar 25%. Houve casos em que nós conseguimos um 
aumento de 40%. Vamos dizer em média 25% o que é um 
aumento substancial, mas ainda insuficiente. _Quer dizer, 
precisamos de outros processos. Então, como o projeto 
MOCLlMA que é uma outra proposta do CTA. que é 
provocar o aumento da quantidade de nuvens, quei di­
z_er, a criação de nuvens e o alimento das nuvens existen­
tes. Quer dizer, são processos que virão trazer mais água 
para o N ardeste. 

Como eu disse, a Região do Polígono das Secas sofre 
não só com a falta de âgua, mesmo nos ant?s normais de 
chuvas, mas também tem a irregularidade- infelizmen­
te a luminosidade estâ um pouco prejudicada, mas dá 

-para percebermos. Bom, é um fato que todos os Senho­
res conhecem. Isso aqui mede a quantidade de chuvas 
nos meses do ano. Chove dezembro, janeiro, feyereiro, 
março e abril mais ou menos. São cinco ou seis meses cie 
cliu~as e oS-outros seiS, s~te meses de-seca. É isso, nqr·~-~ 
malmente, o "que ocorre. O ciclo hi.drológico que é o que -
nós chamamos de inverno, e o ciclo de seça de uns se_is_ a 
sete meses. Além dessa distribuição, vamos dizer, seis 
meses de chuvas e seis meses de seca, ainda tem uma Il).á 
distribuição, mesmo durante o período das chuvas, du­
rante o inverno, como nós podemos ver aqui em que os 
episódios,- tudO isso a._qui é inverno, durante um perío­
do de inverno apenas- quer dizer, os episódios de chu­
vas são _muito pontuais, v_ale dizer, ocottem~ 

Bom, isso aqui é só para-ilustrar um fenômeno bastan­
te conhecido que, mesmo dUrante os invernos, as chuvas 
ocorrem por episódios discretos. Pontualmente onde 
chovem, um, dois dias e.depois param. Cõmo, por exem­
plo, isso aqui foi o inverno de 1972. Começou em de­
zembro de 1971 atê abril de 1972 foi inverno normal e 
choveu bastante. Mas, nç,s vemos que as chuvas foram 
bem discretas. I-f ouve um período aqui do dia vinte de ja­
neiro ao dia 13 de fevereiro, onde tivemos -vinte e_três 
dias Sem chuvas. Então, num inverno normal houve uma 
perda total da agricultura periódica. Então, aquele pes­
soal que plantou feijão, milho, ali, perdeu ou sofreu pre­
juízo muito ·grande com essa seca, mesmo no ano nor.:. 
mal. 

Então, não ê só problema da falta de chuvas, não é só 
o problema daquele meio ano de seca e meio ano de in­
verno, mas também tem, além de tudo, uma distribuição 
irregular. b bom termo esses fatos em mente, porque nós 
orientamos a nossa pesquisa viSando a procurar resolver 
esses problemas passo a passo. E se não der para resolver 
todos pelo menos, se conseguirmos eliminar esses verani­
cos, já ê uma ajuda enorme, se nós pudermos aumentar 
um pouco a quantidade de chuvas aqui, já é uma ajuda 
enorme. Então, podemos ir passo a passo - não é preci­
so resolver o problema total- mas cada pequeno passo 
desses que seja resolvido, cada pequena parte do proble­
ma que seja resolvida, jâ é um grande benefício para uma 
população enorme. 

Estudando os dados meteorológicos do Nordeste, nós 
no Brasil inteiro somos pobres de dados antigos mas, fe­
lizmente, na cidade de Fortaleza nós tínhamos uma lista, 
uma- coletâneã- de dados pluviométricos da cidade de 
Fortaleza que remontam hâ quase cento e quarenta anos 
atrás. Começou em 1848.ou 1846, quer dizer, quase 140 
anos que temos esses dados. Isso é uma riqueza muito 
grande que pode nos ajudar bastante a entender aquele 
clima do Nordeste. Então, estudando esses dS.dos, essa 
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parte escura, esta parte roxa ali, indicada a quantidade 
de chuva ocorrida na cidade de Fortaleza nos dh:ersos 
anos. Pode-se ver a variação, que é muito grande, com­
provando aquilo qüe estamos vendo, que há uma grande 
irregularidade. E toda esta parte amarela, é seca, porque 
choveu abaixo _da média, na cidade de Fortaleza. E, nos 
deu uma indicação muito interessante, fazendo uma 
anâlíse matemática, o que chamamos de análise de Fou­
lier, isto ê, decompondo isso ai em ciclos, vemos que ele 
tem dois ciclos, um ciclo fundamental, que se repete a 
cad3. 13 anos. E temo o seu primeiro harmônico, que se 
repete a cãda 26 anos. Então, já Virrios Que há uma re­
lação física com aquele fenômeno da mudança de di­
reção dos ventos, nas altas camadas da atmosfera. En­
tão, vê-se que jâ tem um suporte físico, porque, durante 

_muitos anos, eu diria décadas, séculos, talvez, os meteo­
rologistas andam procurando ciclos, para ver se a meteo­
rologia ê cíclica, porque, como o ano é cíclico, tem o in­
verno, depois vem primavera, verão, outono, e todos os 
anos isto-·se repete. O meteorologista fica tentando ver. 
Bom, se de tantos em tantos anos há seca, de tantos em 
tantos anos há geada, nunca um meteorologista no mun­
do conseguiu descobrir uma correlação cíclica. De modo 
que os- meteorologistas mais ou menos, concordam que a 
m_eteorologia no mundo não é cíclica. Portanto, quando 
se diz que está ocorrendo esta grande quantidade de chu­
va, e a meteorologia está mudandO. A meteorologia nãÇ) 
está mudando nada, porque ela muda em cada. época. 

~ntão, nós também, como os outros mete:orologistas no 
passado ficamos tentados a ver essa variação periódica. -­
E naturalmente, vimos que tem um fundamentQ mate­
mático, mas não quisemos basear apenas um fundamen-

. to matemático, e procuramos uma razão física, E vjmo~ 
que existem essas razões físicas, que são aqueles ventos 
nas altas camadas, que mudam a cada t3 meses~ A tem­
peratura do oceano, quando a massa de âgua do Atlânti­
co é fria, em frente do Nordeste, os invernos são menos 
chuvosos, e o período de seca é mais seco, ísto é, o ano é 
mais seco. Quando a água do mar nas costas do Nordes­
te é quente, há chuva. A precipitação é muito maior eni 
qu-antidã.ôe, porque é uma das coisas mals ou menos in- -
tuitiva, a água sendo quente há mais evaporação. Então, 
há _razões fisicas, e vimos que o batimento dessas fre­
qilências, os 26 meses~ da variação da temperatura da á­
gua, os 13 meses da mudança de direção dos ventos, ba­
tem com eSse ciclo de 13 anos, gue encontramos mate­
maticamente aqui. É um pouco mais de 13 anos, 13,7, 
uma coisa assim, que vão dar quase 26 anos, mas vamos 
dizer a grosso modo, de 26 em 26 anos. Então, a outra 
·pergunta é a seguinte. Existe uma ·parte física para haver 
esse ciclo, pelo menos ali na região, dos períodos de seca. 

A outra pergunta era a seguinte, isto aqui é para Fortale­
za, mas serâ que isso vale para o interior de Ceará, para a 
Bahia, para Pernambuco, etc? Vimos que, o que vale em 
Fortaleza, estudando o que governa o clima aqui no 
Nordeste, tem três fatores principais. Essa região com­
preendida nesta área, que engloba Fortaleza, é governaw 
da principalmente pela intertropical, que é aquele setor 
de convergências, os ventos alíseos, que aqui convergem 
para- uma região próxima ao Equador. Eles convergem 
no hemisterio norte também, e aqui sempre dá uma linha 
de grande quantidade de chuva. E: o que chamamos de 
frente _intertropical ou linha de convergência equatorial 
intertropical. Então, essa .linha de convergência intertrÔ­
pical muda, desloca-se para baixo, para cima. Quando 
ela se desloca para baixo, chove bastante nõ Nordeste. O 
tempo aqui no Nordeste ê governado principalmente por 
esta frente intàtropical. Aqui,jâ na região, abrange todo_ 
o Estado do Cearâ, o norte do Piau[, o oeste do Rio 
Grande do Norte, o oeste da Paraibâ, e o oeste de Per· 
nambuco. 

Então, o que vale para Fortaleza, vale, aproximada~ 
mente, para a região aqui. Existe uma correlação com o 
tempo de Fortalexa e o desta região. E aqui nesta outra 
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região do sul é governada mais pela alta pressão que tem 
o Brasil central, na região de Brasília, etc. GOVerna-rrülis-
o tempo nesta região. E aqui na parte leste do Rio Gran­
de do Norte, Paraíba, Pernambuco e· Sergipe, Alagoas, 
etc., é governada principalmente pela- alta pressão do 
Atlântico sul. Então vemos que, aqueles dados de Forta­
leza são uma boa indicação do que ocorre nesta parte no 
Nordeste, não abrangendo todo o Polígono da Seca. 

Vimos que aquela jã é uma indíCaçãO,--e vimos que ti­
vemos também em QuiXeramubím, que fica relativamen-­
te distante de Fortaleza, com dados a partir de 1895.­
Quer dizer, o ciclo não é tão- grRnde como o di Fortale­
za, mas é suficienteinente griifld"e. temos 90 anos, que 
são um valor extraordin!trio, apresentados aqui em ver~ 
melho. E, vê~se, evidentemente, corllo todos sabemõs, no 
interior chove muito menoS-do Que em Fortaleza:. Erítão, 
em Quixeramubim, nesta parte chove muito -nieõ.os do­
que em Fortaleza, mas ela acompanha a mesma tendên~ 
cia. Quando chove bastante em Fol-talCza, em Quixera~ 
mubim chove relativamente bem. Chove menos, é claro, 
mas chove bem. Quando Fortaleza é seca, Qufxer"aniu­
bim é mais seca ainda. Fizemos issO em diversas localida­
des do interior, naquela região, compreendida ali, vin1os 
que h!t uma correlação bastante grande. Com issô pude-· 
mos realizar aquele estudo que previa períodos sujeitos à 
seca, e a cada 26 anos eles vão se repetindo. Tivemos de 
1875 a 1881 um grande periodo de seca; de 1927 a 1933 
outro período; de 1901 a 1907 Outrb, de 1954 a 1960 ou­
tro; e agora de 1979 a 1985 teríamos a previsãO - cliegã­
mos à conclusão em 1978- portanto, estávamos às vés~ 
peras de um novo período. 

Procuro sempre chamar a atenção de que isso não é 
uma previão meteorológica;-porque, cientificanlente, ê 
uma .. heresia" fazer uma previsão meteorológica para 7 
anos. Não se pode garantir nada disso, porque a meteo­
rologia é sujeita a tantas influências, que pode haver mo­
dificações. E, os próprios pCriodos de seca indicam isso. 
Aqui~ por exemplo, o período de seca roi de 1875 a 1881. 
Mas nem todos os anos r oram secos. Houve ano de boa 
precipitação, como em 1876 e em 1879 também, apesar 
de estarem dentro do perfodo crítíco. ~as-O pÚíodo ê: 
crítico. Aliãs não foi úffii-boa precipíÚiçãO, ela estava 
um pouquinho acima da média, mas pelo menos não foi 
um ano seco. Então, era aquilo que íamos dizer desse 
período de 1979 a 1985, cercã de 7 anos perigoS-OS~ En­
tão, alertamos as autoridades, e de rato, tem-se compro­
vado, já temos 5 anos de seca. Temos mais 2 anos difi­
ceis. Mas devemos alertar também que a cada 26 anos 
ocorre este período de seca. Mas no meio termo também 
ocorre esse período de seca. Até que não sabemos como 
aconteceu. Sobre esse aqui que ocorreu após 26 anos. Te­
mos dados antigos de 260 -anos atrãs, quando ocorreu 
também um período de seca; Em 1720, por aí em diante, 
teve seu período de seca. Isso vem de longa data. É por 
esta razão que desde 1969 que estamos estudando especi­
ficamente o tempo no Nordeste, visando a aplicação de 
modificação artificial desse tempo, para ver se consegui­
mos aumentar a quantidade de precipitação das nuvens. 
Esse projeto, que nós chamamos de projeto MODAR­
TE, que visa estudar a viabilidade técnica e econ6mica 
da modificação artificial do tempo no Nordeste. Esse 
projeto, então, que é bastante limitado inerentemente, 
porque ele pode no máximo, vamos dizer, aumentar 25, 
30% a quantidade de chuva, mis ele pode melhorar mui­
to a distribuição, o que é ímportantíssimo, se dá o ele­
mento de 25% da média anua~ mas ela cai naquele perío­
do certinho em que está precisando a chuva ali, para a: la­
voura, salvou a lavoura toda. Então, já é um benefício 
muito grande, pode-se fazer uma melhor distribuição, 
tanto temporal, como espaCial. Pode num ano normal 
ter um bolsão de seca, como tem muitos bolsões de s_eca, 
onde chove bem nas vizinhanças, mas, fica uma Oetermi­
nada área com pouca chuva. Nessas ocasiões sempre tem 
nuvens ali nucleadas, e o que se pode razer? Então, com 
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esse projeto nós começamos em 1%9. Em_ 1971, a SU­
DENE nos deu um grande apoiO, nós OOmpramos uma 
aeronave, instrumentamos bem essa aeronave e essa ae­
ronave nós percorremos - aí dá para ver todos esses 
pontinhos que tem aqui, foram os locais aonde nós fo­
mos com essa aeronave, passamos dois anos medindo os 
parâmetros das nuvens lá. Nós fizemos 500 horas de vôo, 
examinamos 300 nuvens, medimos os parâmetros na ba­
se, no meio e no topo da nuvem; medimos a temperatu­
ra; a umidade relativa; o ponto de orvalho; o conteúdo 
de água líquida; altura da base; altura do topo; diâmetro 
da nuvem; o espectro de gotas, quer dizer, quantas gotas 
desse tamanho têm, quantas gotas menores têm, quer di­
zer, toda a distribuição todo aquele espectro; o número 

- de núcleos de condensação, que são aquelas poluições 
que têm dentro das nuvens, que vão ajudar a rormação 
das gotas de chuva e observações visuais. Então, em cada 

--uma -daquelas 300 nuvens, nós entramos na base, no 
meio e no topo, medindo todos_esses parâmetros. No fim 
desse tempo nQs_ fizemos modelos matemátjcos, fizemos 
um estudo, ficamos conhecendo bem aquele tipo da nu­
vem dali do Nordeste, que é diferente das nuvens que 
.ocorrem nas altitudes mais elevadas, aonde estão os paí­
ses desenvolvidos. Então, sobre essas nuvens do Nordes­
te, nós não tíD.himos dados científicoS. Nós tivemos en­
tão, que fazer as pesquisas, passamos anos razendo pesM 

._quisas. E, finalmente, em 1977, somente em 1977, por­
- tanto, foi um trabalho preparatório bastante grande, nós 
começamos a fazer nucleação. Desse estudo, é interes­
sante voltar um pouquinho atrás, desse estudo nós ve­
mos que a ocorrência de nuvens de 10 a l5% das nuvens, 
são nuvens rrias, e de 85 a 90% são nuvens quentes. O 
que são nuvens frias e nUvens quentes? Nuvens frias são 
aquelas nuvens bem desenvolvidas, em que a maior parte 
da água dela está acima do nível de congelamento, quer 
dizer, maior parte d<Í água dela está abaixo de zero graus 
centígra"dos. Então, essas nuvens têm um comportamen-

- to totalmente direrente das nuvens quentes, que são as 
nuvens muito mais freqUentes no Nordeste, que são 
aquelas nuvens que tem ou não tem, ou toda ela está aci­
ma de zero graus centígrados ou então, a maior parte 
dela estã acima de dez graus centígrados, quer dizer, aci­
ma em temperatura, mas abaixo em altitude, porque a 
temperatura vai caindo a media que se sobe. 

Nós vemos que a ocorrência de nuvens frias é de lO a 
1'5%. As nuvens frias são aquelas que dão so episódios de 
Chuvas, aonde elaS chovem naturalmente, nós não preci­
samos nos preocupar com elas. Ao passo que as nuvens 
quentes, são aquelas que passam ali por cima. Gostaria 
de registrar a preSença de um Deputado de São José dos 
Campos, que Veio me honrar aqui com- a sua presença, 
prestigiar a minha conferência então, essas nuvens quen-

- tes passam--por ciinâ, quer dizel-, estâ todo dia Passando 
em cima do Nordeste aquela quantidade de_ água que 
não cai ali, vai--cair lá no Maranhão e dali para diante. 
Então, 85 a !_00% d3.s nuvens frias chovem e apenas, de 
10 a 15% das nuVens quentes chovem naturalmente. 
Mas, dali o nosso objetivo era de descobrir um processo 
que pudesse fazer com que essas nuvens çhovessem, e 
esse procesS<? foi desenvovido el}l 1977, como eu disse. 
Nós começamos com esse projeto, a nossa idéia era fazer 
C{nco anos de ava!iação, para ter uma avaliação criterio­
sa, cuidadosa. Então, ele terminaria em_juiiho de I98l. 
De junho a d_ezembro de 1981, seria reservado para nós 
f~imos a avalÍação dos dadOs, etc. Todo estudo estatís­
tico, m_atemático, e vamos dizer, o processa.Inento desses 
dados. Para de 1982 em diante, termos uma resposta, va­
m_os dizer assim. Mas, como em 1978, nós chegamos 
aquela conclusão de que os anos seguintes, já seriam pe~ 
rigosos, vamos dizer assim, seriam propensos a serem se­
cos, nós aleriamos as autorídades. Nós, temos visto sem-

- -Pre, muitas referências na imprensa, de que o CTA aler­
tou aS autoridã.des e as autoçidades não tomaram nenhu­
ma providência, mas issO não é verdade. As autoridades 
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tomaram providência. Em 1978 quando nós alertamos, o 
próprio Ministro Andreaua, pessoalmente, se empe­
nhou nisso, juntamente com a SUDENE procurande ver 
um meio de resolver esse problema. É claro que nós está­
vamos ali, ainda, em avaliação no processo de chuva ar­
tificiãl. _Nós não sabíamos, todas as indicações eram 
muito boas, nós estávamos tendo resultado muito bom, 
nós não tínhamos ainda o resultado final. Nós não 
podíamos nos lançar assim numa aventura que pudesse 
dar~ .. Então, o que se fez, o que foi feito? Foram dados 
recursos extras, para nós acelerarmos o processo dessa 
avaliação. Essa aceleração veio com a substituição do 
nosso velho DC~3 -nós Unhamos um DC~3 velho, pou­
co eficiente, substituimos esse DC-3 por um Bandeiran­
te, avião moderno, muito mais veloz que não dá pane. 
Quer dizer, a manutenção dele é muito mais simples, ele 
tem uma disponibilidade muito maior, mais econômico, 
muito mais econômico, pois uma hora de DC-3 deve dar 
para fazer 5, 6 horas de Bandeirante, e tudo isso acelerou 
muito o processo de avaliação. E, em 1980, já pudemos 
começar o projeto MOCLIMA e MODA RTE operacio­
nalmente, que, estabeleceu seis bases em seis localidades 
do Nordeste, em Crateus, Joazeiro do Norte, Campina 
Grande, Paulo Afonso, Petrolina e Bom Jesus da Lapa. 

Vemos que seis nóCieos ainda são insuficientes. A SU­
DENE comprou mais dois aviões também, nós ficamos 
com tfês aviões. O Governo do Estado do Cear!t, com­
prou mais um, ficaram quatro aviões, todos Bandeiran­
tes, já equipados com equipamento especial. A 
EMBRAER mesmo cooperou, fez um esforço grande de 

_ acelerar, porque ela naquela época, a EM BRAER estava 
com encomendas bastante grandes de Bandeirantes, 
como tem tido ainda, quer dizer, tem uma fila grande. 
Ela procurou redistribuir com os seus clientes é claro, 
com um acordo, para acelerar o processo desse Bandei­
rante, nos auxiliou muito no próprio equipamento da 
modificação do Bandeirante, para equipá-los para fazer 
isso etc. Mas, nós vimos que seis núcleos ainda são insu­
ficientes, nós precisamos de pelo menos mais quatro nú­
cleos; um em Montes Claros, Vitória da Conquista, em 
Feira de Santana, Xique-Xique e Floriano, porque aí nós 
ficaríamos com- uffia coberillra total, uma ótima cobertu­
ra aqui de todo o Nordeste. O Estado do Ceará já tem 
maiS um em Jaguaribe, cobrindo esse claro ali, isso dia:ria 
com esquema desse típo, Jaguari é uma boa cobertura. É 
claro que nós precisaremos de muito mais aviões. 

Não ésimplesment~ comprar um ãvião e ele começar a 
funcionar. Tem que tCr piloto, tem_que ter o meteorolo~ 
gista treioado para ir lá dentro do avião fazer aquilo, não 
ê qualquer meteorologista que faz isso. Porque é uma 
operação especial. As bases estão ai, mas nó8 temos_que 
fazer mais qu-atro bases, têm que ser aumentadas um 
pouco. TenÍ que se colOcar uma inrra-estrutura de manu­
tenção, porque o ~vião, necessita de manutenção e repa­
ros cons~antes.. São peças de reposição, enfim temos que 
ir gradativamente. Até agora, o COMAR - Comando 
Aéreo Regional, aqui da Forca Aérea Brasileira, do Mi­
nistério da Aeronáutica Sediado em Recife, tem dado o 
apoio, pilot()S, manutenção, suprimentos para esse pro­
gran;ta. O ÇOMAR tem uma disponibilidade limitadi de 
pilotos. Ele tem já as suaS obrigações normais, quer di­
'zer, pOssivelmente, teiíain-õS que contratar mais pilotos, 
etc. Mas, o projeto pode aumentar muito e poderá trazer 
benefícios muito grandes. Mas, esse projeto só funciona 
bem se houver nuvens. Nós vimos que geralmente hã 
muitas nuvens-, mas há dias em que não há nuvem alguM 
ma e também pode aumentar até mais ou menos 25% da 
quantidade. TeiüOS.--clue aumentar- também a quantidade 
de nuvens para poder aumentar a eficiência desse proje­
to; quer dizer, temos que ter um outro projeto - que eu 
chamo de "MOCLIMA", que é p-~ra aumentar também 
a fi-Cqüência e o tamanho das nuvens. 

Bom, como eu disse estamos com esse projeto, desde 
1980. Tivemos apoio do Ministério do Interior, da SU-
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DENE, e de alguns Governos locais, como o Governo 
da Paraíba e do Çearã, Estamos tendo vários resultad(is 
qualitativOs e temos alguns resultados com casos bastan­
te dramáticos. Por exemplo, há um ano atrás, em abril de 
82, do dia sete ao dia 15, nós fomos chamados para fazer 
uma nucleação específica sobre a Bacia de Drenagem de 
«Joannis li", que é a Bacia onde há a represa que capta e 
fornece a água para a cidade de Salvador. Ela estava se­
cando, eStava muito abaixo do nív~::l, e nós fizemos -Oito 
dias de nucleação e a represa subiu, produziu uma quan­
tidade de três milhões de metros_ cúbicos de água; isso 
nós íãri:ios 1á e medíamos. 

Agora, a cidade de Salvador cobra cinqüenta cruzeiros 
pelo metro cúbico da á_gua; só isso dâ um valor de trelen­
tos milhões de cruzeiros, o que rendeu para a cidade d~: 
Salvador naqueles oito dias; e custou meno:i de dois mi­
lhões de cruzeiros; portanto, deu um resultado de quase 
duzentas vezes o que foi gasto com a m,tclçação; quer di-
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empurrar essas nuvens para cima do continente e no dia 
seguin-te eliiS-istaiãO iio' rnt"erioi,_ e- então; ou choverá na­
turalmente, ou as nuvens serão nucleadas- p.iJ.ra chover 
artifi_cialmente. 

Então, o processo é uma coisa lógica, funciona muit(l 
bem, num arrazoado assim teóríco, mas serâ que isso vai 
funcionar assim na prática? Serã que ela não vai chover 
em cima de Recife, antes de chegar ao interior, para ·aca­
bar de in~ndar ReCife'! Bem, primeiro que as inundações 
de Recife ocoriem fora do inverno; e nós faríamos isso 
sempre no inverno; porque não adianta, e não é a nossã 
intenção, fazer esse processo durante aqueles seis meses 
de seca. o-Nordeste está viven.do_ cqm _esseS- pe!íodos de 
seis meses de chuva, seis meses de seca há muitos milê­
nios; e não pOdemos modificá-to- assim de um dia para 
outro porque poderá trazer conseqUênCias muito piores; 
Pô-demos criar um ''monStro" muito pior do que o da se­
ca. 

zer, embora isso seja um_rq1,1ltado, é um resultado clarís-_ Bem, _vamos ver o que se poderia fazer para melhorar 
simo do valor econômico que o processo tem. o fnverno; nl-elhoriir--ilão só a quantidade-de chuva, mas 

O beneficio dividido pelo custo resultou mais do que principallnente a melhor distribuição. -
150 vezes: sendo que esse cálculo foi feJto" considerando Então, fazendo eSsa Of!eração no inverno, a probabili-
tudo por baixo; um cálculo bem pessimista. dade de enchente já é !ri~nor porque Ílão -é ~p'oca de eil-

Em Recife, na represa de Itapacurâ fora mesma coisa. chente;·o invCrno não é a época que normalmente ocorra 
Eles também estavam numa situação dramática, nós To- · enchente no litoraL As enc}lentes ocorrem mais ql!and~ 
mos lá, fizemos a nucleação, foram vinte dias de nu- o interior está seco; justamente devido ao fenômt;no de 
cleação, e também obtivemos um resultado mais do que as nuvens não conseguirem chegar ao interior porque 

·ISO vezes o custo da operação. chove ant~s ç pof-isSO_não cheian1 ao interior, iit"umida-
Um ou_tr_9 resultado espetacular, também, foi obtido de se precipita no litoraL · - · 

na região Cãcaueit:a da Bahia, onde vinham _passando Mas, mesmo assim é preciso haver estudos mais a pro-
uma seca; estavam hã m_1,litos dias nessa situação, à pon- fundados, aperfeiçoar aqueles modelos mâtemáticos de 
to de perder toda a produção cacaueira. Isso em 1981; e que fa~ei, e __ que fiZemos para modelar as nuvens do Nor-
fomos chamados também pela SUDENE, porque a SU- deste; todas aquelas pesquisas para modelar as nuvens; e 
DENE é quem nos indica onde deve _ser oucfeado ou a_gora temos que espalhar esse modelo para fazer o que 
não, porque ela é quem sabe- onde_ precisa rriaiS de nu- chamaffioS -de -modelO de rneso--=eSCala, qUe-englobe todo 
cleação. Então, a SUDENE nos indicou, e fizemos tam- o Nordeste, porque uma altaração desse tipo, ali no 
bém a nucleação artifii::i~ll de lã; temos relatórios com aceano, pode modific-a~ e trazer cóhseüêndãS -muito 
várias exclamações de alegria, porque essa operação sal- grandes para o interior,-as quaiS não sabemos como são; 
vou toda a colheita daquele ano de 1981. Quer dizer, é e .até dar con_seqüências fOra dessa área, que_ não sabe-
um benefício enorme porque é exportação, são dólares mos quais sejam; é preciSo haver :u~a pesquisa crit.erio-
que estão entrando, e foi um resultado muito bom. sa, profunda, neste campo. Nós vamos espalhar as nu-

Um outro resultado interessante ocorreu naquele vens de carbono, mas onde? Então hã que hav~r uma 
grande incêndio na Çhapada do Araripe, hã dois an_Qs pesquisa desse modelo para verificar quais são os lugares 
atrás, e que também fomos lã e fizemos uma nucleação, e melhores, porque uma operação $iessas custa muito caro, 
as chuvas que ocorreram apagaram as queimadas, além custa quase o que se gasta erri. uni dia nessas frentes de 
de beneficiar a lavo_ura em volta. trabalho hoje, no Nordeste, e é basta"nte dinheiro. Então, 

Então, são resultados que não são uma <::ompro~àÇão ·não se pode des-perdiçar, temos que fazer a coisa__9e ma-
matemática dos beJJefícios, mas que nos dão, p_e_~o_ me- neira mais criteriosa, mais correta possível, não se J?Ode 
nos, uma tranqtiilidade para dizer que este é um projeto--- ----errar-o -:Úvo, ir dando tiros a esmo. Estudar também 
que vale à pena; ele se paga, certamente. Fora os benefí- quanto de eriergia essa nuven de carbono vai absorver, e 
cios sociais que tem iSSOfifdo, que é uma coisa imponde~_ se realmente essa quantidade de energia seria suficiente 
rável, aquela tristeza, pessimismo, a revolta que surge, e para deflagrar esse- proceSso ... 
aquela sensação de impotência que tem o lavrador 
olhando para o céu azul, vendo nuvens passar e lã não 
chove; quer dizer: ele vendo que hâ um avião ali traba­
lhando pela chuva ele não se sente tão abandonado. 

Mas tem que ter essas nuvens, como falei. E quando 
não há nuvens ou quando se precisa aumentar a quanti­
dade de nuvens e seu tamanho, então, imaginamos um 
outro proc_esso que denominamos "MOCLIMA"; que 
seria espalhar uma quantidade de fuligem. Há várias ma­
neiras de se fazer isso, uma delas é a de queimar petróleo 
com máquinas especiais- não é tocar fogo no petróleo 
- mas queimar o petróleo sobre o oceano, essa nuvem 
de fuligem, que é escura, absorve mais a radiação solar, 
aumenta a temperatura_do ar próximo à superfície; seria 
numa camada de uns 500 metros de altura, e esse_aumen­
to de temperatura provoca uma convecção; quer dizer, 
aquela massa sobe, ao mesmo tempo em que também 
provoca uma evaporação muito maior, porque o ar está 
mais quente; e mais evaporação, mais convecção, e aqui­
lo vai formando um sistema de nuvens; essas nuvens são 
empurra-das pelos ventos alíseos; que sopram sempte do 
mar para o continente na maior parte do ano, que vão 

Bom, essa quantidade de energia nós. já fizemoS- uma 
verificação e chegamos à conclusão de que uma nuvem 
de carb~no, uma cortina de carbono sobre o aceano, 200 

_por 200 km, que é o que pretendemos fazer. Ela produz, 
ela absorve uma quantidade de energia e, conseqüente­
mente, bombeia essa energia para a atmosfera, a quanti­
dade dessa energia equivale a 20 megatons, quer dizer, 
eq-uiVale a 20 Oas maiofes bombas de hidrogênio que o 
homem já fez. 
_ ~ntãó, uma operaÇão é um dia, um dia, qllú diZer, é 

uma quantidade de energia fantásticã que vai ser bom­
beada para a atmosfera. Então,_a primeira pergunta, a 
primeira coTsa a gente já fica de cabelo em pê: "puxa, 
eSSa" qtiahtidade de energia! f: claro que está quantidade 
de.~!:rg~~-C:Stã sendo dis_trib!lída ~m 10 horas, -são 10 ho­
ras, não é de repente, senão seria unia bomba.- Ela-_é__dis: 
tribuída em uma área grand~ de 40 mil Km 2 e durante 10 
horas, não é -de repente. 

Bom, então nós temos aí uma quantidade de energia. 
E a maior quantidade de energia disponível, a não ser da 
energia nuClear e termo nuclear, que o homem tem hOje a 

_sua disposição. 
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~ntão, o potencial é _enorme. Nós temos obrigação de 
estudar esse-potencial. b evidente que nós temos obri­
g"ação de utilizar esse potencial. É claro que se nós o utili­
zarmos mal pod.6remos provocar um desastre, daí a ne~ 
cessidade de faze~ pesquisas anteriores. Nisso nós temos 
insistido -muito, eu acho que está muito claro, têm que 
ser feitas outras pesquisas, muitas OUtras. Como qUe essa 
11uVe~- intera-ge--oom -a atmofera? ·será que nós vamos 
espalhá-la lá e ela vai-se dissipar, se perder toda por aí e 
não produzir nada? Será que ela vai realmente formar 
n_uvçns? Q1,1e ela vai formar nuvens eu não tenho dúvida, 
ela vai formar nuvens, mas serâ que esse proCesso vai ser 
suficientemente forte Ol_l contínuo para deflagrar aquele 
process_o _e continuar produzindo nuvens suficientes para 
provocar um episódio completo que vá provocar chuva 
no ·interior? Será que essas nuvens conseguem transpor a 
serra de Borborema.:e. chover realmente no interior e não 
ficar no litoral? Como que essas nuvens que se formàm 
vão interagir entre si? Como que elas vão interagir côm o 
resto dO sistema, do mes_osistema, para se realimentar, 
porque pelo que nós temoS estudado dos nossos mode­
los, que ainda são modelos simplificados, tudo funciona 
muito beln, mas são modelos simplificado.s. Por exem­
plo, nosso modelo tem -uma falha muito grande, que n-Ós 
consideramo~ ali a fonte de calor mas nãõ iemos ainda, 

0 SR: JOSÉ LINS ---:-__ Qyantos quilos ou m3 de pe­
. tróleo. ou toneladas precisariam queimar para uma ope-

ração? · · 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIV A - Precisaría­
mos, para uma operação, 1.000 toneladas, que é um déci­
mo do que foi queimado naquele incêndio nos depósitos 
da Shell, que em 1978 destruíram os depósito:> da Shelllá 
em Fortaleza, lã foram destruídas lO milhões de tonela­
das de petróleo. 

O SR, JOSE: _LINS - Essa energia é- o que transfere? 

O SR. HUGO DE OUVE.lRA PIV A - f. a energia 
que transfere. A massa d'água, se houver a realimen­
tação que nós esperamos que ocorra, que pelo menos no 
nosso modelo ela está indícatl.do que vai ocorrer, vai 
multiPlicar, e o que vai chegar rio interior é uma quanti­
dade equivalente de energia dezenas de vezes maior do 
que isso, talvez centenas. 

O processo é de uma fecundidade, de um potencial ex­
traordinário. 

q SR. JOSt: LINS -Agora, essas cortinas de carbo­
no tém que ser distribuídas nessa ãrea de ... ? 

O SR. HUGO. DE OLIVEIRA P!V A - De 200 por 
200. 
- Então, o problema da distribuição aíjâ ê um problema 

também grande, mas é um problema tecnológico, esse 
sabe-se resolver, é um problema de engenharia. Mas, não 
hâ nenhuma experiência no mundo ainda desse tipo. 

Bom, essa experiência foi imaginada há muitos anos 
atrás e foi tentada já algumas vezes -em computadores, 
ein laboratórios. As experiências em laboratórios não fo­
ram muito significativas, porque não se consegue simu­
lar em laboratório condições que sejam realmente extra­
poláveis, neste caso. Então, as experiências de labora­
tório não foram muito impOrt:antes, muito significativas. 

Uma outra coisa ê que, talvez, o Nordeste brasileiro 
seja o único lugar do mundo onde seja possível executar 
isso, porque tem os vento~ alís_ios_ que são muito bem 
colnpo-rtados, porque eles estão sempre soprando do 
mar para o continente; -sopran-do uln ar muito úmido e 
são muito laminares. Quer dizer, eles não são muito tur­
bulentos, não têm muita diferença de velocidade em altu­
ra, que é !:? que chamamos cisalhamento de Ventos. 

Então, é uma situação muito favorável. Nós estUda­
mos eSse processo em vários outros lugares, inclusive em 
uma época em que nós andávamos desanimados porque 
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não conseguímos fundos do Governo, nós fomos tentar 
ver se nós conseguíamos vender isso para a Arábia ou 
para a Líbia. Fizemos uns estudos lá- no local e lá não era 
possível, porque o vento que sopra na época da seca é 
um vento seco que·vem do interior, então não daria para 
fazer isso. E o da Líbia também, o vento que sopra na é.. 
poca da seca, ele passa somente na costa, não daria para 
ir para ... Quer dizer, talvez-dos lugares que nós estuda­
mos do mundo, a grosso modo, o Nordeste seja o que 
apresenta situação mais propícia, é uma situação baStan-
te afortunada que nós temos. -

Quer dizer, tudo ísso iridica que nós temos que procu­
rar nos aprofundar neste problema, porque ele tem um 
potencial muito grande e todas essas pesquisas que fizer· 
mos por exemplo, esses modelos matemáticos, esse estu­
do do clima mais aprofundado, a gente- tem que saber , 
com certeza de onde vem a água da chuva que cai no 
N ardeste, será que é a água do mar mesmo? Então, só 
esse· estudo já vai dar uma idéia muito mais clara para to· 
dos nós de como se comporta a meteorologia nordestina 
e com isso nós podemos entender melhor, no mínimo en­
tender melhor, se possfvel agir sobre ela. 

Então, essas pesquisas que nós estamõs proPondo, a 
quandidade de energia bombeada para a a-tmosfera cont 
LOOO t de partículas de carbono vão produzir o equiva­
lente a 20 megatons, seria o eqUiVãlente-a I.Oõõ l:hiquelas 
bombas que foram lançadas em Hiroshima. E: uma 
quantidade de energia fantáStiCa, -

Bom, essa quantidade, embora seja fantástica, do pon· 
to de vista meteorológico ela não é tão grande assim, 
porque uma frente, uroa grande frente fria movimenta 
uma quantidade de energia muito superior a essa. Mas 
essa é uma energia que está alí e que nós sabemos a di· 
reçào que podemos dar a ela, e que pode servir para mu­
dar o equilíbrio no momento preciso. E é uma energia 
que está lá a um preço relativamente barato, ao preço cte 
algumas toneladas de petróleo, e o próprio Nordeste 
produz esse petróleo. 

Então, o MOCLIMA teria que ter uma primeira fase 
de estudos observacionais, quer dizer, fazer uma boa 
rede de observação dos dados do clima do Nordeste. 
TeríamOs que fazer estudos-hiStórícos das variações cli­
máticas. 1:. comum nós ouvirmos falar: "não, foi o ho· 
mem que desflorestou o Nordeste, então está provocan­
do agora essa secal Há quanto tempo que tem seca, que 
não tem"? Fazer estudos e modelos numéricos para ver 
aquele comportamento de quais são os melhores locais 
para colocar essa cortina de fumaça, como que essas 
partículas de fuligem vão interagir com a atmosfera'L 
Como que cada nuvem vai interagir com a outra; como 
que essa nuvem vai interagir com a atmosfera, se ela vai 
realimentar o processo ou não vai realimentar? Se essas 
nuvens vão fazer chover no interior o_u vão fazer chover 
no litoral? Enfim, tudo isSo tero que ser estudado pores­
ses estudos e modelos numéricos. Depois, então, nós 
passamos para os estudos de engenharia e as primeiras 
experiências de campo, Naturalmente, nós não vamos 
fazer a primeira experiência de Cálculo po_r_ 200Kml, 
Mas, tem que ser suficientemente grande para ser signifi­
cativa. E depois, temos que fazer os estudos sociais legais 
e econômicos. Nós vamos: e essa mudança aqui, será que 
socialmente ela é benéfica, será que legalmente elã é 
possível, será. que economicamente ela é viável? São per­
guntas que terão que ser respondidas antes de partirmos 
para uma solução. Mas, de qualquer maneira isso tem 
que ser feito, esses estudos têm que ser feitos, senão nós 
ficamos sempre nessa discuSsão teórica e árida, como 
nós estamos fazendo haje. Ah! vamos fazer, mas se acon­
tecer isso, se nós propusermos isso aqui em 1975. Quer 
dezer: em 1975, nós tínhamos plano de leVar 6 anos para 
fazer essas investigações preliminares aqui. Seria a conta 
certa, em 81 ela estaria pronta, todas as respostas já esta· 
riam dadas. Nós hoje, saberíamos, se vamos partir para 
isso, ou se não vamos, não dá, vamos procurar outra so-
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lução. Mas, eu repito: todas essas pesquisas vão dar be-­
nefício de qualquer man~ira, elas §erão úteis para o Nor­
deste de qualquer maneira. Quer diz_e:r que não é um di­
nheiro perdido nessas pesquisas de maneira alguma. 
_ Nessas pesquisas nós jã fiZemos muitas. Já fizemos es­

tudos observacionais, por exemplo, sobre a procedência 
das chuvas do Nordeste. Nós já vimos que a maior parte 
das chuvas vem realmente do oceano. Havia aquela dú­
v(da_, com relação_ às chuvas serem !e_sultantes das frentes 

-fr~~_que chegavam lá. Mas, pouquíssimas frentes conse­
. guem chegar até lá. Então, elas vêm mesmo do oceano, 
af já é uma coisa bastante viável. 

Aqui, infelizmente, não dá para ver, essas ondas, mais 
aqUi, são aquelaS ondas de chuvas causadas por aqueles 
episódios de chuvas que falei. Então, o episódio, começa 
exatãmente em Recife, vai indo para o interior, e vai pa­
rar no Piauí, Maranhão e etc. Gradativamente passa um 
dia aqui, o dia seguinte, logo dois dias depois em outro 
lugar, e assim por diante. Então, realmente ela vem do 
mar. 

Nós fizemos mais do que isso, fizemos um exame de 
toda água da chuva do N ardeste, um exalJ]e pelos isóto­
pos. Certos isótopos que estão sempre presente na água 
da chuva, e sabemos então, pela análise desses isótopos, 
da quantidade desses isótopos, num desses isótopos, por 
exemplo, a quantidade de água pesada que tem na água 
da chuva. Então, cada tipo de água, a água de lagoa, tem 
uma certa, o que nós chamamos um certo perfil, uma 
certa impressão digital, vamos dizer assim, uma certa 
marca, ali tem uma certa quantidade de isótopos, A água 
do rio tem outri quantidade de isótopos, a água do 
poço, a água de mina, tem outra quantidade de isótopos, 
a água do mar tem uma quantidade diferente. Então, 
examinando, podemos saber. O processo não é tão sim· 
pies assim COmo estou falando, pois essa pesquisa levôu 
VáfioS anos:- Mas, nós chegamps à conclusão de que a 
maior parte da água -que chove no Nordeste vem real­
mente do oceano. Então, é lícitO nós estarmos propondo 
esse tipo, então vamos aumentar produzindo mais eva­
poração no oceano. O próprio aumento de chuvas que é 
provocado pela massa de água quente quando ela se 
aproxima das costas do Nordeste, já é uma indicação 
clara disso também. Quando a-água do mar é quente, há 
maior evaporação, e essa evaporação chove lá. Quer di­
zer: há várias indicações de que realmente a água da chu­
Y'd. vem do oceano. 

Aqui, nós estamos vendo pesquisas que foram feitas, 
pesquisas arqueológica_s para se saber, realmente, há 
!=JI:I:anto tempo existe esse problema de seca do Nordeste. 
Então, nós estamos vendo aqui, onde são cavados poços, 
nas beiras de lagoas e etc., e pela quantidade de pólen 
f6ssit existente, nós_ sabermos quais os anos que foram 
secos e_ quais os anos que foram chuvosos. Essas expe­
riências deram um resultado muito interessante. Aqui, 
n-óS estamos vendo, isso chama-se trado, um trado ar­
queológico. Fura-se uma árvore muito antiga, e tira-se 
uma amostra das diversas camadas da mesma. Assim, 
n-ão se-precisa cortar aãrvore, porque sabe-se que cada 
ano marca um círculo ãii em volta e nÕ cerne da árvore, 
vê-se o que aconteceu, se choveu, se houve incêndio e etc. 
Então, com esse pro_cesso não se precisa cortar a árvore, 
mede-se, tira-se. Então, nós descobrimos ali cactos de 
800 anos de idade, vivos. O cicto é um vegetal que ocor­
re em regiõeS seCas. Então, se ele já estava lá há SOO<illoS, 
ê Porque já era seco há muito mais de 800 anos para que 
o cacto tenha se adaptado a -região. Os estudos dos 
póleÕs, fós-seis e etc. nos indicou que realmente no Nor­
deSte tem esse problema de seca há 10 mil anos. Foi des­
de a época glacial, e o último período glacial terminou hâ. 
mais ou menos 12 mil anos atrás. Doze mil anos o tempo 
comecou a mudar, e de dez mil anos para cá, o Nordeste 
é seco. 

Então, o problemã. é bastante antigo, e que portanto, 
nos dá também um alerta, que se ele fosse recente, causaq 
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do por uma modificação artificial, talvez a solução fosse 
mais fáciL Então,. vamos reflorestar, vamos isso. Nãõ é 
só isso, tem alguma outra causa muito mais preponde-­
rante. Porque ele vem de dez mil anos atrás. Quei dí:zer: é 
uma notícia que não é"tão alentatõria, mas enfim ela está 
aí, e não podemos mudar o que aconteceu. TemoS que 
enfrentar a realidade, não ficar com sonhos. 

Outro estudo que nós fizemos, aqui na nossa base de 
Petrciiína, onde temos o nosso centro de pesquisas, que o 
Senhor já visitou, em 79. Agora, ele já está bem mais 
aparelhado. Nós fizemos vôo com o avião Bandeirantes, 
equipado especialmente para medir a quantidade de ra­
diação que chega do sol, e a quantidade de radiação que 
o solo manda de volta, que reflete de volta. Essa relação 
das duas nós chamamos de anbedro. Anbedro, então é a 
porcentagem de radiação gué o solo rejeita, quer dizer, 
manda de volta para o espaço, e que corno energia ela é 
perdida. 

lsso aqui é multo importante para saber o balanço 
energêtico ali, para ver como se pode usar essa energia, a 
nosso favor, ou como que aquela distribuição vai nos 
prejudicar. Nós temos que então contornar, se ela tiver 
uma distribuição desfavoráVel, tem que ser contornada. 
Também esse estudo jâ foi completado. São estudos alta~ 
mente importantes para entender a meteorologia no 
Nordeste, e para se saber dosar e dimensionar as so­
luções futuras. 

Aqui, o que já foi feito, que eu jâ mencionei, os levan­
tamentos de dados meteorológicos no Nordeste, o estu­
do J)aleontolôgico, obtenção _de amostra de solos, e 
aquela coisa toda, pesquisas bíbliogi'áficas para saber no 
passado como que foi, fotografias de sãtéliies mais re~ 
centes, parã saber como que "aquilo evolui. Tudo isso jâ 
está terminado, uma série de- outras coisas que também 
j:ffof8.m feitas, uma quantidil.de muito grande de pesqui­
sã que já foi feita, mas nóS não podemos nos lançar ain­
da a pleno vapor nessa pesquisa, porque até agora não ti­
vemos recursos para fazer pesquisa em profundidade. 
Nós _te_mos f cito as peSquisas com aquilo que podemos ti­
rar das nossas verbas que são bem apertadas, que tem 
um outro direcionamento. O que precisa ser feito, eu jâ 
mencionei-aqui, que tem todos aqueles modelos matemá­
ticos, estudos mais profundos dentro do estudo di mesa­
escala na região, para partirmos depois para experiências 
de campo. 

Sem dúvida, isto aqui dá uma idéia pois, é um fluxo­
grama de coroa deve ser orientada essa pesquisa, porque 
como mencionei, nós temos aí à disposição uma quanti­
dade de energia muito grande. O potencial disso é imen­
so, e c.omo o potencial é imenso para o bem, ele também 
Pode ser um irande potencial para o mal se for mal­
empregado. Então, ele precisa ser criteriosamente estu­
dado; todas aquelas pesquisas intermediárias terão que 
ser feitas necessariamente para prosseguirmos -os estu· 
dos. Dado início ao prOjeto temos que fazer duas coisas: 
um estudo de clima, do clima recente e atual, o que é a 
metereologia do N ardeste no .momento de hoje e o que 
ela foi no pi:tssado- estudos históricos de sua avaliação. 
Se es_ses dois estUdos iO.dicarem que há uma possibilidade 
V1_ável partiremos então para os modelos matemáticos; aí 
esses dois estudos já estão praticamente completados, 
porqUe eles nã_o precisavam de muitos recursos. Mas 
paTa _o~ est~:~:_dos numéricoS precisamos de muitos recur­
sos, precisamos contratar gente especializada, gente que 
áão exlste: que não está disponível no mundo; temos que 
pegar um matemático, um fisico, um meteorologista,_ç~c, 
colod-los juntos para estudar, fazer pesquisas durante 
vários anos, pará desenvolVer os modelos. Com o resul­
tado desses modelos, que chamamos de fase 3,_vamos.ter 
a primeira pergunta: ele será tecnicamente viável ou não? 
Se não for tecnicamente viável nós encerramos o projeto 
aqui. AgOra, aquelas pesquisas não serão perdidas, aque­
les modelos matemáticos vão servir para termos uma 
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compreensão fantástica, uma ferramenta extraordináriª---- __ d.e_de...núcleos de condensação; aquela umidade que j~ é 
que teremos sempre à nossa disposição para todos aque- pouca se Condensa num número muito grande de partí-
les estudos climãticõs, inclusive para melhora! previsões, cuias pequenininhas e não consegue nunca chover; elas 
etc. Se for tecnicamente _viâvel temos que fazer ainda vão passando e vai chover só lã na Amazônia porque lá 
duas coisas: ternos que fazer os estudos de engenharia e tem mais umidade. As campanhas educacionais também 
testes de campo para ver se aquilo é tecnicamente víâvei têm que ser feitas. O projeto MOCLIMA, pelo seu pc-
ou não: e se não for tecnicamente viável abaodonainos tenCial, temos obrigação de andar com ele para frente, 
normalmente, Mas, repito, aquilo ali também não é perw faze~dO as pesquisas aconselh-áveis. 
dido, porque é uma tecnologia que fica à nossa dispow Muito obrigado a todos. (Palmas.) 
sição para outras aplicações. Se for tecnicamente viável 
ainda não vamos aplicar, mesmo que esteja tudo aprova­
do, que esteja provado que tecnicamente é viável, que 
teoricamente é: viável. V-ªmos fazer os estudos sócio­
econômicos e legais para ver qual ê o impacto social das 
medidas no Nordeste, os entraves legais que possam 
ocorrer. Será que não vai_a_Cetar outras regiões e até: nosw 
sos vizinhos não vão começar a pressionar diplomaticaw 
mente o Brasil, etc? Seria economicamente viável?_ ~í vaw 
mos ter uma outra questão: nós aplicamos isso experiw 
mentalmente ou não? Aqui, pode ser que diga: não. Se 
não for aplicar experimentalmente ainda vamos t.er uma 
outra pergunta: bom, pode não ser interess_ant_e aplicar 
operacionalmente, mus não seria, será que não seria de_-:. 
sejável e seria completamente viável a aplicação even­
tual, numa catástrofe por exemplo? Se for nãõ, eriCerfa. 
Se for sim, temos aqui a prateleira um método que pode 
ser aplicado numa catástrofe. se fOr conveniente, ou viáw 
vel, aceitável, aconselhável aplicar operacionalmente, te-_ 
mos um método para ser aplicado operacionalmente. 
Então, esse é mais ou menos o patiOrama ·que eü queria 
dar para os senhores dos_ nos_s_Q_s_ estudos. 

Vimos que existe um problema meteorológico que não 
é de hoje, é milenar, que está aí; o pro01ema terri várias 
facetas_, eu_diria mais do que meteorológico é: hidrome­
teorológico, porque não há água em quantidade suficien­
te. Mesmo num ano de chuvas normais; a água dá ape­
nas para irrigar 10% do território agricultável, quer di­
zer, além de tudo essa água é mal distribuída no tempo e 
no espaço, tem períodos de seca, períodos de chuva; mesw 
mo durante os períodos de chuva ela é mal distribuída 
geograficamente; tem boJsões que sofrem veranicos que 
dão prejuízos muito grandes. Sabemos também que mesw 
mo em períodos que não há chuva normalmente, há mrií~ 
tas nuvens que passam ali encima que poderão ser nu­
cleadas: temos já esse método funcionando, de melhorar 
a produtividade dessas nuvens do ponto de vista de pro­
dução de água. 

Vimos que temos ainda uma possibilidade, ainda 
teórica, mas existe um _potenCial muito grande d_e apli­
cação desse projeto MOÇUMA para aumentar a quan­
tidade de nuvens e aumentar também o tamanho das nuw 
vens. 

Vimos que o problema do Nordeste é um problema 
gerencial de água, quc_como está hoje, muita água.perdi­
da vai para o oceano, é mal utilizada; então, há um 
problema gerencial; não há dúvida que há. Precisamos 
ter mais barragens, melhor distribuição dessa água, um 
melhor gerenciamento da água. Não há dúvida que tem. 
Mas isso não é suficiente. Sõ um bom gerenciamento vai 
dar apenas para 10% da área, num ano bom de chuva. 
Então, teremos que aplicar outros métodos para aumen­
tar a quantidade de á_gua; um desses métodos é a modifi­
cação artificial do tempo usaD-dO aviões para fazer a nu­
cleação das nuvens; é um método _barato e .bastante efeti­
vo para casos específicos. Há um outro método muito 
mais poderoso que seria o projeto MOCUMA, que po­
deria, se tudo der ~to, regularizar pelo menos um in­
verno. Não estou falando ainda do problema da estaçã_~_ 
seca. A estação seca,_terá_que ser estUdada J:Oi):l muito 
maio_r_cütêri_o porque ar poderá ter efeitos bastante gra­
ves. O reflorestamento, por exemplo, seria muito benéfi­
co, sem dúvida alguma, mas ele em si não é suficient~. 
Evitar queimadas, que prejudicam bastante também a 
pluviosidade porque ela coloca um número muito gran-

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Eu gostaria 
_ inicialmente de agradecer ao Brigadeiro Piva pela expo­

sição que acaba de fazer. S. S• trouXe à Comissão exata­
mente aquilo que já prevíamos ouvir e receber. O Sena­
dor Almir Pinto, o Senador José L-ins e eu fazíamos parte 
da Comissão de assuntos Regionais, e tivemos a oportu­
nidade de assistir às palestras lá no CTA em 1979, natu­
ralmente com as informações que o Brigadeiro traz ago­
ra, de que nesses anos se completaram algumas das pesw 
quisas. 

É normal, Brigadeiro Piva, aqrii nesta COmissão, que 
tacamos uma inscrição WQra qUe o tempo não se pro­
longue em demasia de pessoas que desejem fazer Qer­
guntas. QUero aproveitar, enquanto se colhe as assinatu­
ras, para dizer duas coisas: a exposição que o Brigadeiro 
Piva trouxe a esta CPI, aliás já do nosso conhecimento, 
um fato da maior relevância para o País: são 30 milhões 
de habitantes dependendo de água no Nordeste para 
continuarem vivendo ali. O Brigadeiro traçou isso com 
abS-oluta nitidez: a água existente apenas é suficiente 
pa:ra: que se irrigue 2 milhões de hectares, pouco mais de 
2% da Área do Polígono das Secas, e não tem mais água, 
não existe e a que cai no Nordeste vai para o mar, ou se 
infiltra, o que dá no mesmo. A proposta do CTA, além 
de ser fascinante e, porque cria uma nova perspectiva de 
se fazer água nó Nordeste sem desvio de bacias compliw 
cadas. Claro que praticamente dará algum resultado, 
mas jamais _como a proposição do CT A. 

O que eu gostaria de acrescentar é que a exposição traz 
a esta Comissão, representantes do povo que estão aqui, 
aos empresários do Ceará e de ___ outros pontos do País 
que, atendendo ao nosso convite, gentilmente aqui estão; 
o que esta exposição traz, além da expectativa, da espe­
rança-que dá ao Nordeste, coisa que ainda não ouvimos 
em nenhuma outra exposição, porque as proposições 
para o Nordeste têm sido de acumular água a!rav~ do 
processo comum, de barragens, de poços e etc., mas nun­
ca de criar_ água. Realmente a proposição do CTA é ge­
nial, criar água com os meios que a natureza está aí a 
oferecer. E mais genial ainda é a idéia de utilizar a ener­
gia solar de maneira tão efetiva, aparentemente sil:pples, 
mas efetíva, logicamente viável, de alguns megatons de 
energia pela simples inteligência do homem de, colocan­
do uma massa de carbono na atmosfera, essa massa ab­
sorve a energia solar e essa massa de energia é superiOr a 
mil bombas daquelas que caíram em Hiroshima. É algo 
fascinante. _ 

Além do mais, o que disse o Brigadeiro aqui como en­
genheiro quero felicitáwlo e ao seu Instituto pela oportu­
nidade que dá ao País- é que, quando se fala no projeto 

__ nude.ar.brasiteiro se diz que ainda que nós não Viéssemos 
a precisar dessa energia, por termos energia hidrelétrica 
l?.Qbrando, só o impact() na ecónomía do P.aí_s, no desenw 
volvimento tecnológico, na preparação da nossa mocida­
de, só isso já pagaria qualquer investimento no Projeto 
Nuclear Brasileiro. 

Creio que na proposição do CT A há algo semelhante, 
imaginem a quantidade de profissionais que o Nordeste 
iria ter que preparar para conviver com um projeto de ta­
manh.a envergaduia, como esse- proposto pefo CTA. 

E quero só concluir dizendo ao Sr. Brigadeiro: ã- sua 
exposição faz renascer a esperança nos homens que re­
presentam o povo nesta Casa do Congresso Nacional. 
Nós estamos_ ~~-~i_?f~~tOs por terrilos ouvidO eStá expo­
sição, Sr, Brigadeiro, e queremos felicitá-lo pelo que o 
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CTAtehi feito; pelo trabalho que V. S• e seus comanda­
dos e comandantes_ tê-in feito, Daqui para a frente, nós os 
representarites do--PoVo nesta Casa dõ Congresso brasi­
leiro vamos juntar as nossas forças às autoridades, às 
pessOas responsáveis, para dar o suporté necessário, para 
sensibilizar as nossas autotidaders para que se dispo­
nham a colocar os recursos para essa seqüência lógica, 
clara, evidente. O CTA acaba de dar uma demonstração 
de que não é urn_a aventura, tem-um esquema de trabalho 
de tal ordem, que dá ao Brasil uma oportunidade impiir 
de penetrar nos segredos da natureza tal corno a NASA 
fez nos Estados Unidos e tal como estamos, numa hora 
dessas, necessitando fazer um projeto dessa nature~a 
fUii.dóilar. 

Parabenizando V, S•, Brigadeiro Hugo de Oliveira Pi­
va, por esta exposição, queremos dizer-lhe que esta expo­
sição vai dar frutos. Se Deus quiser, vamos reunir todas 
as forças vivas deste País e vamos colocar à disposição 
desse Instituto que precisa ser mais bem conhecido pelo 
País, esse Instituto da mais alta respeitabilidade, como 
disse no começo dessa exposição, que se dê a ele a opor­
tunidade de contratar técnicos brasileiros ou estrangei­
ros e que, num esforço conjunto, se dê realmente uma 
oportunidade de transformar o Nordeste, aquele pedaço 

de País, qye é bolsão de pobreza hoje, que se tranSforme 
o Nordeste, por um projeto dessa natureza, num pedaço 
de Brasil que ajude este País a alcançar os seus objetivos.--

Os nossos cumprimentos, os nossos parabéns e os n_osw 
sos agradecimentos, Sr. Brigadeiro. 

E agora nós queremos começar a dar aos nossos con­
vidados de hoje a oportunidade de fazer as perguntas, 
que certamente a todos interessa conhecer, sobre esta 
brilhante exposição de V. s~ Apenas pediria a todos os 
Srs. que façam perguntas bemcurtas, porque aqui jâ te­
mos várias questões e gostaríamos que fossem curtas e 
objetivas para que todos tivessem oportunidade de ouvir 
as respostas do Brigadeiro Hugo Piva. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Fernando San­
tana, c_omo primeiro orador inscrito. 

O SR. FERNANDO SANTANA- Sr. Brigadeiro, 
V. -s• "lnfoimou que mesmo ni.lm ano bom nós só teríi!~ 
mos possibilidade, com a água disponlvel, de irrigar lO% 
da área agricultável do Nordeste. Isso me trouxe uma 
profunda preocupação. 

Eu qu~ria saber, Sr. Brigadeiro, como foi feito esse 
cálcu.Io da-ágUa, é; de toçia a água que cai_ no Nor~este •. 
água da chuva? Qual a retenção admitida dessa água que 
cai para que chegássemos à conclusão de que apenas tO% 
da área agricultável poderia ser beneficiada com a irri­
gação? Porque há uma precipitação conhecida, pelo me­
nos em algumas cidades tem-se observações de quase ou 
mais de 100 anos, então já tem mais ou menos uma mé­
dia secular dos bons períodos de chuva no N_prdeste. En­
tão, o que gostaria de saber é simplesmente isso: essa á­
gua que cai, nesse cálculo está quanto da água que cai, 
ou ela toda vai para o Atlântico? 

Segunda questB.o: nós fomos informados de que de 
1975 a _l9_8l esse projeto já poderia estar eril fase final ou 
em conclusão. Por que razões, em 1983, o projeto ainda 
não chegou ao seu ponto final? Falta de recursos? Por 
que essa falta de recursos, diante de uma questão de tan­
ta importância para o País e para o Nordeste? 

O SR. HUGO PIVA- Muito obrigado, nobre Depu­
tado Fernando Santana. 

A primeira parte da pergunta é o que significa aquela 
água que é necessât'ia para irrigar 2 milhões de hectares. 
~sso é: um cálculo que foi feito pelo DNOCS, não foi fei­

-to por nós, mas que evidentemente a "ele tivemos- acesSo, -
que conta toda a ãilla da chUva Como Se ela fosse total­
mente aproveitada, conta mais toda a água dç.s rios da 
Região, como se fossem totalmente aproveitados e conta 
também toda a água disponível do subsolo conhecida.. 
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evidentemente o subsolo não é totalmente conhecido, se 
bem que o subsolo nordestino é bastante conhecido por­
que têm sido feito estudos já hâ bastante tempo. Então, 
temos uma idéia já bastante boa de qual ê essa disponihi­
lidade. -Quer dizei, então sào esses 2 Inilhões de hectares 
em condições ideais, no ano de boa chuva. 

A outra parte da pergunta é um pouco mais delicada 
para mim, porque propusemos, em 1975, a solução desse 
problema, quer dizer, não a solução, propusemos o estu­
do do problema porque há ainda uma série de pesquisas 
a serem feitas e nós não conseguimos ainda motivar sufi­
cientemente as nossas autoridades financeiras, para que 
elas financiem um projeto desse tipo. O Brasil, de 1975 
para câ já estava em plena crise do petróleo, com vãrias 
outras crises e outros probl6mas, tivemos outras priori~ 
dades_ Acredito que seja essa a razão porque nós, ã.têho~ 
je, não fomos financiados. -

O SR. FERNANDO SANTANA:.._ Obrigado. Mas 
as prioridades sempre são, digamos assim, alinhadas 
dentro de um critério político. O qlie está faltando Para o 
Nordeste é uma decisão política de resolver o seu proble~ 
ma. 

Muito obrigado. Peço desculpas por ter que me retirar 
e por isso não posso assistir as perguntas tão boas que se~ 
rão feitas hoje. -

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Na seqüência 
das inscriçOes, concedo_a palavra ao Sr. Sellador José 
Lins. 

O SR. JOS:ê. LINS - Meu caro Brigadeiro -Piva, eu 
evidentemente não vou fazer nenhuma pergunfa aO Sr.; 
porque tenho acompanhado de tal modo_o seu trabalho 
que praticamente procuro me atualizar sobre os seus ob~ 
jetivos e seus resultados. Mas eu queria-dal-o meu teste­
munho do esforço que V. S• tem feito pã"ra noS ajudar. 
Desde a época em que eu elffi'Ci no DNOCS, cotiú) 
Diretor-Geral do Departamento de Obras Contra as SC­
cas, em 1970, até hoje tenho acompanhado esse -itabalho, 
e durante o período em que fui SüPeririfeiidente da Sü­
DENE procurei ajudar do Inelhor modo possível, objeti­
vando a continuldade da pesquisa que V. S•e o CTA têm 
ali feito. São três projetos fUndamentais, um de Pfevisão 
de tempo, um de aproveitamento de nuvens natUrais 
para chuva artificial e outro para criar novas nuvens, 
portanto, mais água para o Nordeste. b o ideal. 

O Nordeste tem uma dívida de gratidão para com o­
CT A e essa dívida será pãga através do recÕnhecimento 
que nós devemos ao seu esforço e ao esforço de sua equi­
pe. 

Eu queria, portanto, simplesmente dizer que essa divi~ 
da de gratidão deverâ ser paga, conforme diz o Senadoi­
Aibcrto Silva, com o nosso esforço politico, para que 
não haja solução de continuidade nesse tr~halho. Isso é 
muito importante, e vou dizer porque; porque nós nor­
destinos não temos sabido exigir que as boas idéias te­
nham bom curso, e quando as boas idéias não são trata­
das com segurança, pela falta de dinheiro e pela fa}ta de 
continuidade elas se desmoralizam. E se desmoralizam 
de tal modo que para se recuperar a validade é preciso 
um esforço enorme. Outro dia ciiei em Plen3rio o que 
aconteceu, há pouco tempo, com a SUDA VEA. Chegou 
até a dizer que o Nordeste não precisava de açude, por­
que açude não resolvia nada, por quê? Porque desde o 
infcio a idéia do velho Departamento de Obras Contra as 
Secas foi fazer água para usar na irrigação-e na agricultu­
ra, e como .sempre se parou na construção de açudes, 
nunca se fez um esforço maior para utilizar-se essa água, 
aí está o Orós perdendo quase um centímetro d'á&ua por 
dia, na sua altura, o sol bebendo milhões de metros c11bi­
cos d'água e ninguém aproveita esta água. 

Então, o fato é que nós estamos desmoralizando a idC.. 
ia da irrigação achando que a água não vale nada porque 
não estamos usando esta água. E tenho muito medo de 
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que, se não _dermos continuidade a essas idéias, se não le­
va~;:mos ess~s estu,c;l.os avante, vai chegar o dia em que vai 
se dizer _g_~e ~ã- Ig, ~9 anos que o CTA estuda o pr-oblema­
e não chega a resultado algum. Então, vão desmoralizar, 
mais uma vez, essas idéias. · 

Então, é nossa obrigação, Senadot: Alberto Silva, aju­
dar porque, como diz o Brigadeiro, a pesquisa dá sempre 
rf!!sultado, até quando _ela é negativa. Quer dizer, já não 
se conta mais com aquilo, passa-se a explorar uma outra 
idêia. ---- -- --

- Mas, parabenizando V. S• queria complementar uma 
informação. __ V. S• se referiu ao dado da pesquisa do 
DNOCS, e a periunia do nobre Deputado Santana de­
monstra que S. Ex~ ficou preocupado com esses dois mi­
lhões de hec;tares. 

Em prími::ifo lugar, o melhor estudo feito pelo Depar­
tamento Nacional de Obras Contra as Secas e a SUDE-

- - NE; Sobre esse assunto, foi o estudo do Vale do Jaguari, 
Ii:ito-dUrante -lO_anos pelos franceses, e eles chegaram a 
coriclusão, com o DNOCS, que com unia precipitação 
m~d"ia:· de 600 milinietros por ano, na metade do Ceará, 
isto é, 12 mil quilômetros quadrados, _do vale, cai, -~m 
m-êdia, por ano, 54 bilhões de metros cúbicos d'ãgua. 
Desses 54 bilhões de metros cUbicos, cerca de 20_bilhões 
-de metros cúbicos se evaporam quase imediatamente, de­
vido às condições de temperatura, de insolação e tudo 
mais. CerCa de 25 bilhões peneÚ"am raPidamente n-a Capa 
do solo, no chão do vale, são absorvidas pelas rafzes das 
plantas, quase imediatamente, as plantas aproveitam 

_aquilo com u!lla rapidez extraordinári~. por- issO que di-­
zemos que com duas chuvas o Nordeste fica verde. Mas, 
em compensação a planta p_rocessa essa água, perde leva~ 
da p-or tranSpiração e esSa água vai embora de novo e a 
plantinha vai esperar nova chuva, novo inverno. E, fiD.ai­
Itlente, desses _54, 55 _bilhões, cerca de lO%, 5 bilhões, 

_ _ cqnstitui o run-off, que vai se acum1,1lar nos açudes 5 a 8 
bilhões de metros cúbicos. Agora, nós não aproveitamos 
ne.Ql ainda essa água do run-off, e eles acham que o run­
off J?.Ode ser muito aumentado, portanto poderíamos ter 
ainda uma margem de aproveitamento melhor dessa á­
gÚa do Chão. Esses dois milhões de hect'ares, seja um 
pouco mais, a avaliação do Duque é de quatro , seria 
uma· médj~ de 3%, elevafra isso para cerca de 3 milhões 
de hectares, não é apenas num ano, ê a vasão que se pode 
regularizar na construÇão dos açudes, prendendo o nm­
off para irrigªr continuamente, mesmo nos anos piores. 
Então, é umasit®ção bem melhor do que aquela em que 
se tomaria ano_por ano, dois mil hectares por ano, mais 
um outro s_~ for seca não Jrríga. ~Sç:ria uma iu.ig_ação 
-~ontínua e_ segura. 

Eu agradeço a paciência de ter me ouvido e quero pa­
rabenizar V. S• pela exposiÇão que fez e que o Nordeste 
faça justiça ao CTA e a V. s_~ pelo trabalho que vem de­
senvolvendo. 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA- Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Nobre Sena­
dor José Lins, quero aproveitar esse aparte e essa per~ 
gu!'lta feita pelo eminente SenadO! do _Nordeste, ex­
Diretor do DNOCS e da SUDENE, para diz~ que foi 
ex3.tan1ente por esta razão que esta Comissão, através 
desta Presidência, convidou o Brigadeiro -Piva para fazer 
essa exposição aqui. Exatamente porq-ue quiiríamos. de 
CorpO presente, dizer a V. S• q~e vamos juntar as -força~ 
do Nordeste todas, e mais as do Pais que pudermos con­
~õC-ar; no sentido de dar o apoio necessário para que as 
pesquisas do CTA prossigam e as idéias não desapa­
reçam como muito bem lembrou o Senador José Lins. 
ACh_o que é a hOra. Poéi"eria já tel- sidO-feito arltés: -~as 
não importa se não foi feito~ O importante é que daqui 
para frente não se perca a oportunidade de .se dar as con­
dições cte que o CTA prossiga com as pesquisas e q-ue afi-
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-nal o Nordes~e se tor!le viáel e deixe d~ ser o bolsão de 
p~b~eza qu~ tem sido a~é hoje. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Sr. Presidente, Sr. 
Brigadeiro, eu queria, inicialmente, me _congratular com 
a iniciativa de cOnvidar para uma ComissãO do Senado 
Federal o Brigadeiro responsável pelos estudos do CT A 
e há cinco anos, quando foi anunciado que os estudos do 
CTA hidicavam uma seca prolongada no Nordeste, eu 
vivi a angústia do povo sertanejo e a angústia era tão 
grande que não acreditavam que fosse possível essa seca 
de 4 anos que se prolonga por 5 anos. A partir desse mo­
mento acho que nós que formamos as lideranças políti­
cas do Nordeste, temos que olhar com dupla atenção o 
trabalho sério que tem sido feito pelo CTA. 

Queria complementar a impressão do Deputado Fer­
nando Santana, que no entretanto a questão do Nordes­
te não é uma questão técnica é uma questão política. Im­
peradores, Presidentes eleitos pelo povo, Presidentes não 
eleitos pelo povo, todos se sensibilizaram e choraram 
diante da miséria do Nordeste e de repente o Nordeste 
não tinha as condições de viabilidade econômica porque 
era pobre demais, e hoje o Nordeste continua a não ter 
porque a sua pobreza foi politízada. ~ preciso que haja 
população miseráveis, deperidendO de uma esmola das 
verbas de emergências, para que o sistema que aí está 
mantenha a sua maioria no Senado e na Câmara dos De~ 
putados, ou seja, sobrevivência do sistema depende de 
uma maioria conseguida às custas da pobreza e da mi­
séria do Nordeste. Essa miséria politizada dificilmente 
te.râ um encaminhamento político que precisamos. Ai es­
tá a prova, desde 1975 o CTA precisa de verbas para que 
se prossigam os estudos que poderão ou não ter viabili­
dade. Um estudo que, no conhecimento político, na sen~ 
sibiiidade política-vemos que é um estudo sério mas para 
isso não vêm verbas. No entanto, os candidatos presi­
denciáveis, nesta República, que nos comove com o Nor­
deste, estão imaginando desviar o rio de outro rio. Eu 
freqUentei a CPI que estudou as enchentes do rio São 
Francisc_o e constatamos, com muita tristeza, que a mi~ 
séria na beira d'água, ã miséria no vale do São Francisco 
é tão grande quanto no sertão do Pajeú onde não tem ã­
gua, porque a miséria ali também é politizada. 

E a questão da solução da problemática do Nordes­
te, Sr. Brigadeiro, me parece que está também associada 
a uma presença maciça de latifúndios que lá exercem o. 
poder de oligarquias, antes eram oligarquias sociais e 
econômicas e hoje são fambém oligarquias políticas. Se 
toda a Nação quer, se os grandes mandatários da Nação 
dese)aln, sé Se emocionam e choram, se o Brasil precisa, 
então por que não se faz? 

Esta é a principal questão que me parece deva ser colo­
cada aqui. E eu diria até, Sr. Brigadeiro, que nesta luta 
que V ~S' trava, as "Oposições que têm responsabilidade 
i::io próCesSO político do N ardeste devem se associar e de 
uma maneira dinâmica e positiva e para isso precisamos 
saber todas as razões, os impedimentos. Quanto precisa­
ria o CT A para prosseguir esses estudos e o fazer no tem-

- po mais rápido possivel, para que pudêssemos ter uma 
so_luçã'? -técnica e politicamente viabilizada. Embora re­

. pita que pessoalmente é a impressão de que esse Nordes­
- ie agora, com eSsas eleiçÕes de 1978, acabou de assinar a 
sua condenação à morte, será sempre pobre para que o 
Governo que aí esteja teri-ha a sua maioria na Câmara 
dós Deputados e no Senado federa,f. É preciso que, com 
base ern pareceres técnicos nós posSiJ,mos dizer às autori~ 
dades governamentais que ai estão o que se precisa para 
se conseguir pelo menos um dos segmentos, qué. é o 
CT A, que. es~~çia, com seriedade a questão do N ardeste. 
. A minha per~unta é Justarriene qual a previsão de cu~­
to para qUe se prossigam esses estudos e o cronograma 
para a conclusão dessas propostas até a última etapa que 
v. S• falou aí no projeto MOCLIMA. 
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O SR. HUGO DE OL!VEIRA PIV A- Bom, o projeto, 
como falei, ainda precisa de uma fase preparatória onde 
deverão ser feitas linla série de pesquisas que são funda­
mentais para prosseguirmos. Essas pesquisas prepara­
tórias,- nós Imaginamos que requeiram ainda no mínimo 
três anos, que custariam, a preços de hoje, 1 bilhão e 300 
no primeiro ano. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Em ORTN então? 

O SR. HUGO [)E OLIV!EIRA PIVA- fl. Um bi­
lhão e trezentos milhões de cruzeiros no primeiro ano, I 
bilhão e 900 milhões no segundo ano e 3 bilhões e rn...eio 
no terceiro ano. 

O SR~ ALMIR PINTO- Sr. Brigadeiro, eu queria só 
complementar a pergunta da Deputada Cristina Tava­
res. Eu estive no CTA com a delegação do Senado, em 
1979, assistimos 8 horas de aula lá e trouxemos aqueles 
cadernos bem elaborados pelo CTA, e naquele momen~ 
to, veja s6 o que ê a procrastinação para com o Nordes~ 
te, nós perguntamos, indusive a v. s~. quanto custaria o 
projeto. Então, naquela ocasião, nobre Deputada Cristi~ 
na Tavares, eram 189 milhões no primeiro ano e 89 mi~ 
lhões no segundo, que não dari:i um total de 3.00 mi­
lhões. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Só queria comple­
mentar, a minha pergunta. Esse projeto de três anos, ele 
está Paralisado desde quando, Sr. Brigadeiro, por favor. 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIV A - Este projeto 
foi propostO em 1975, mas nunca tivemos verba slifi:cien­
te para iniciá-lo a pleno vapor, nós estamos fazendo ai~ 
guma coisa. Não está totalmente, mas prãticamente pa­
rado, porque estamos fazendo somente aqueles projetoS 
que podemos fazer com as horas disponíveis de nossos 
cientistas~ horas disponíveis dO ncissci avião e um pou­
quinho de dinheiro que podemos tirar de um lugar ou de 
outro, de nossas verbas, que são muito pequenas. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Agradeço a V. S• E 
apenas para informar ao Plenário que mais do que 6 bi­
lhões e 700 i.nilhões, qUe somam o conjunto das impOr­
tâncias para os 3 anos, gasta-se por mês no socorro, nas 
emergências para que as pessoas continuem pobres, ga~ 
nhando li mil cruzeiros por mês. No Estado de Pernam­
buco apenas 60 mil trabalhadores estão se utilizando da 
emergência, e esse custo para 3 anos de pesquisa gasta-se 
em um mês no Estado de Pernambuco. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Si!va) - Em conti~ 
nuação, concedo a palavra ao nobre Deputado Iranildo 
Pereira. 

O SR.IRANILDO PEREIRA- Sr. Brigadeiro, creio_ 
que vou ter que repetir o que a Sra. Deputada Cristina 
Tavares e o Sr. Deputado Fernando Santana COlocaram. 

De há muito venho acompanhando de perto o projeto 
do CTA. Talvez no meu Estado, o Ceará, tenha sido a 
primeira pessoa a ter a ousadi_a de denunciar a ex_i_stência _ 
do engavetamento desse projeto, porque V. S• e esta 
Casa sabem que, quando o_ CTA_ePcaminhou esse proje-­
to aos Governadores do N.orde_~te, ao Superintepd~nte 
da SUDENE, ao Ministro do Interior, que é o próprio 
Governo de modo geral, esse projeto ~e manteve engave­
tado por algum período e se constituiu um_ assunto prati~ 
camente proibido. Foi aqui no Senado que a questão co­
meçou a ser aflorada, quando uma Comissão de Senado~ 
res, ao tomar conhecimento da existência do projeto, to­
mou a iniciativa de-ir atê a sede do CTA e Já as ~l!torida~ 
des, V. S•s deram conhecimento da existência ao projeto. 

Posteriormente o assunto foi discutido na Câm:ira Fe­
deral, nas comissões têcnicaS mas, mesmo assim, se man­
tinha como assuntQ proibido para discussão na ár~;.a d-ª 
esfera do poder. Por aí vemos as barreiras que o CTA 
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tem enfrentado desde 1976, quando esboçou todo esse 
projeto,-atê hoje. Creio Que todas as portas, de um modo 
geral, se encontram fechadas para a discusSão desse pro­
jeto e V. S• praticamente demonstrou. Na verdade, a não 
execução do_ projeto não se prende a falta de recursos, 
pois os recursos são- tão insignificantes diante da dramá­
tíé-a SítUaÇãO do -NOrdeste e diarlte do disperdlcio de tan­
tos bilhões de cruzeiros nestes últimos 5 anos, que não se 
ji.JS.tificia que a não- execução seja eiTCdecorrência das di fi~ 
culdades econômicas e financeiras porque passa o País. 
Além do mais, grande parte dos gastos se daria, na fase 
final do projeto, com a utilização do petróleo, petróleo 
que, como bem disse V. S•, temos no Nordeste, não pre­
ciSaifaffiõs impOrtar= nem· uma gfama -de petróleo, pór~ 
que estamos produzindo para exportar para o resto do 
B.r:asil sem sequer usufruir_mos dos impostos que tería­
mos direito em parte para o nosso Nordeste. Então, não 
são _estas barreira_s, e não são tamb.êm_ as b~rreiras de or­
dem técnica, sei que há uma corn::nte de pensamento de 
uma determinada comunidade científica _que diz que 
mais desastroso do que a seca seriam os dilúvios que po­
deriarri ser provocados com a geração das nuvens e o não 
c.ontrole das mesmas onde deveriam se precipitar, mas V. 
St comprovou que essa possibilidade é pratícamente ine-­
xistente quando da execução final do projeto, porque na 
seqüência de viabilidade desse projeto, o projeto só gera­
ria as nuvens quando o CTA tivesse uma segurança pie~ 
na de que essas _nuvens não iriam trazer o dilúvio. 

Então, ã. queStão não é ecdnômica nem técnica, é emi­
nentemellte política, Õ governo não tem e não deseja ter 
uma definição política para tirar o Nordeste do subde­
senvolvimento, porque na hora em que houver chuva re­
gular no Nordeste, nós falaremos de igual para igual 
COJP- todo o País, as nossas terras são extremamente fér­
teis, coin chuva nós teremos uma produção igtial ou su~ 
perior a qualquer Região que produza mais neste País, o 
Nordeste tem uma coisa extraordinária que as outras 
Regiões não conseguem, que ê o ser humano na sua ca­
pacidade de trabalho, de resistência. 

Então, o Governo não deseja este Nordeste desenvol~ 
vida, como disse a nobre Deputado Cristina Tavat:es, o 
governo_ deseja o Nordeste subdesenvolvido para, .em 
cima desse subdesenvolvimento, gerar uma miséria abso~ 
luta e em decorrência conquistar um poder político com­
prado, dirigido e manipulado para manter uma susten­
tação parlamentar que assegure o modelo político e eco~ 
nômico contrário aos interesses do País. 

-Por isso as miilhas colocações não chegariam a pegun­
ta:s, mas chegariam a estímulos, ao CTA, porque se não 
estivesse nas mãos de um obstinado, eu creio que há-mui­
to tempo não se discutiria m·ais esse projetO. Agora deve­
se transferir para nós esta obstinação. O poder poHtico, 
de um modO geiitl não tem dado a deVida importância, 
principalmente os nordestinos, e aqui, além de paria~ 
mentares, estamos vendo a presença de vários empre-­
sãrios, pois até hoje não demos a devida importância 
desse projeto, que no meu entender é a única saída viável 
para o Nordeste, nenhuma outra. A tê mesmo se tiver~ 
mos invernos "regulares, não teremos viabilidade_, como 
foi demonstrado pelos dados ofere-cidos por V. S• ;;-pelo 
Senador Jõsê LiriS. Então, cabe a nós nordestinos, espe­
cificamente, criarmos uma mentalidade e- um núcleo de 
resistência aqui no Congresso e fora do Congresso, para 
obrig~r _o g_overno i ter uma definição política, e a partir 
desSa âefiiliÇão pOTitica OS recUrsos virão, os meios existi­
rã_o, porque existem. E então, o CT A terá condições ple-­
nas de executar o seu proj!!t_o. Se ele nã9 aproveita esse 

~período de_ seca, que Deus nos ajude sejam esses os dois 
últinJ:os artos1 mas com certeza, ele aproveitará outros 
períodos_ de seca que se ~epetÚão todos os anoS nONor~ 
deste: É ~s~a a coloc.ação, o apelo que faço aos Compa~ 
nhe1ros parl~mentares e aos empresários~ para que 
exerçam uma pressão permanénte e contínua junto -ã:o 
gpverp.o central para esta definição política. E diz~ que 
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da minha parte, eu que não sou afeito a elogios gratuitos, 
principalmente aos homens do Governo, devo dizer que 
tenho um respeito muito grande pelo CTA e por V. S•, 
pela obstinação com que tenta vender e impor esse proje­
to ao Nordeste e a Nação. 

O S_R~ PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
. palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, gostaria de me reportar ao pronunciamento 
do Deputado Iranildo Pereira, quando S. Ex~ falou exa­
tamente no problema da seca e do semi-dilúvio que está 
acontecendo na Região Sul, porque na verdade as â_guas 
tu_do levam e destroem. Mas, naquela ocasião em que es­
távamos lã falava~se no MOCLIMA, que ê a modifi­
cação do clima, a formação de nuvens, e essas nuvens se­
ria.m tra_nsferidas para continente atravês dos ventos alf~ 
seos, e se essas nuvens não caíssem por sf, seriam nuclea­
res.- E dentro desse contexto foi que o meu estado, o Cea­
rá; se preparou para o problema da nucleação artificial 
como V. Ex.f Sabe.- Tem perdido algum tempo, porque 
como V, Ex• sabe, não se pode nuclear o cêu sem nuvem, 
esta é a grande realidade. Mas naquela ocasião falava-se 
tambêm no MODARTE; que seria um projeto_-que daria 
uma orientação às nuvens, e depois que o Governador 
Marco Maciel ficou assustado com a possível precipi­
tação de chuvas em cima de Pernambuco, eu ouvi falar 
fora de São Josê dos Campos, que se estaria estudando o 
projeto, o projeto MODAESTE, o qual regularizaria a 
queda pluviométrica, ou controlaria essa queda pluvio­
mêtrica evitando que na zona do brejo houvesse inun­
dações, que era o receio do Governo de Pernambuco. 
Mas, na verdade, eu constatei, sempre estou no Senado 
falando sobre 9 CTA, e aqueles Uvros que trouxe de lâ,jâ 
mandei tirar vãrias xerox para distribuir aos compailliei­
ros Deputados Federais, o Afrísio Vieira Lima, o Marce­
lo Linhares e alguns outros companheiros que me pedi­
ram. Mas, na verdade, o trabalho do CT A dâ a idéia de 
que há um certo descrédito por parte das nossas autori­
dades. Há pessoas que não confiam, porque Se confias­
sem, jâ naquele tempo, como disse há pouco, tudo pode-­
ria estar pronto com aquela importância que há pouco 
me _ref~ri. cento e oitenta e nove milhões com mais de oi~ 
tenta e nove milhões no outro ano. Então, já estaríamos 
marchando para uma situação de inverno no Nordeste, 
de chuva. Não custaria nada, e naquela ocasião se falava 
em um pequeno navio no nordeste brasileiro, hoje já 
pode ser um plataforma da PETROBRÁS, eJ.sso tudo 
poderia ser feito. Eu já assisti V. S• no telejornal "Bom 
Dia Brasil", onde V. Ex• interrogado, dizia que acredita~ 
v a que em poucos dias com o dinheiro de emergência, jã 
se poderia ter uma situação praticamente definida para o 
CTA. É o que sempre digo, gasta-se muito no Nordeste. 
Não direi que o Presidente João" Figueiredo não tenha 
olhado o Nordeste nessa situação, tem ido muito dinhei~ 
ro- para lá, mas não hã um plano, não há uma progra­
mação, esta é que é a grande realidade, No primeiro ano 
da _seca. em 1979_ quando estivemos lá no CTA, o que se 
estava fazendo contra a seca no Nordeste, era raspando 
o.solo, um açudezinho ou outro e como se viu que foi um 
-dinheiro que-Se gastou sem grandes resultados, no segun­
do ano jã se passou a uma coisa melhor, e agora estão 
nas construções dos grandes açudes, dos pequenos e mê­
dios açUdes, perfurações de põçoS .• cisternas, etc. Mas o 
que se sabe ê que a água é pouca, mesmo com os aquífe­
ros·exisúmtes no Nordeste, e ê como o Senador José Lins 
disse e o Deputado Iranildo Pereira repetiu, é esse o 
grande problema. O que olho mais para o CTA é para o 
MOCLIMA, como modificar esse clima, como fazer nu­
vens, porque como nuclear nós jã sabemos, temos aviões 
lâ.-rio nordeste aparelhados para isso. Acho que V. S• tem 
razão quando diz que com poucos dias de verba do di-_ 
nheiio distribuído para emergências talvez fosse neces­

-sário para resolver o prOblema do CT A em relação a mo­
dificação do c1ima no Nordeste. 
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Quero parabenizar o CTA:, na sua pessoa, porque des­
de aquele momento em que recebi aquelas oito horas de 
aula, quatro peta manhã e quatro à tarde, e chagamos 
aqui em Brasília quase às dez horas da noite, e eu vim 
com aquela preocupação e com aquela maior esparança 
de que o CTA redimisse· o Nordesté._E creio que se hou­
ver compreensão e boa vontade por parte dos Governos, 
teremos o Nordeste redimido desse problema de inverno 
e de água. Por cOnseguinte, quis apenas -d~r meus para-_ 
béns a V, 8' e ao CTA pelo trabalho Patriótiêo qUe Yerit~ 
exercendo no sentido de redimir o Nordeste. 

O SR. PRESIDENTÉ--(Aiberto Silva)- Nobre Senà"-. 
dor Almir Pinto, como V. Ex~ sabe, Ozeffios parte dã-Co­
míssão e fomos relatores daquela visita. De modo que 
como relator daquela nossa visita- aõ CTA, tudo isso 
aqui se disse, nós o fizemos sob a "forma de recomen­
dação. Além de termos abordado o assunto em PlenáriO, 
mandamos esse documento a todos os governa-dores do 
Nordeste, para a SUDENE e para o DNOCS. Infeliz­
mente, já se vão quase cinco anos que fizemõs essa via­
gem, e o assunto ainda está da mesma forma como e_xpli­
cou o nosso convidado. Mas tenho esperança de que 
com essa manífesfaçãci aqiirfiem exPlicitada dê" dois re­
presentantes da Oposição daquela área do Nordis-te, e 
que se colocaram inteiramente ao lado dessa iníCiãtlva 
do CTA, a Deputada Cristina Tavares e o DeputidÕ lra­
nildo Pereira e Fernando Santana, V. Ex• pode observar 
que está havendo uma unidade de pensamento entre 
membros da Oposição e do Governo nô sentidO de se dar 
o apoio que o CT A precisa para continuar essas pesqui­
sas. t um fato quase inêdito na história do Congresso 
Nacional, e sinto-me feliz de ter- mand-ãto convite para 
todos os Deputados do Nordeste, sem exceção, creio que 
deve ter chegado às suas mãos, convite para virem a esta 
Comissãci assistir a paleStra do Br-iE;adeiro -Plva.--Achci"­
mais do que auspiciosa e alvissareira essã:Oportunidade 
em que os representantes do povo estão aqui emitindo 
opiniões sobre essa exposição-. - -

O SR. ALMIR PINTO - Sr. Presidente, gostaria 
tambêm de dizer que o CTA tem auxiliado muito o Nor­
deste, inclusive, com essas estações de rastreamento, por­
que V. Ex• sabe_ que antes dessas estações e rastreamen­
to, a primeira em Petrolina, se não ln.e falha i memóriã, 
os aviões partiam atrás das nuvens sem saber onde elas 
estariam. Era um consumo de combustível à- toa. Vi­
nha uma informação do municípiO ütE -o cêU aQurestá-­
coberto de nuvens. Então, partia o avião e qUando ele 
chegava lá o vento tinha levado aquelas nuvens. Hoje 
não, através das estações de rastreamento, já existem pa­
rece que em número de cinco, o avião já vai certo. Já 
sabe onde estão aquelas nuvens e faz a nucleação. Agora, 
é como disse, não se pode ê nUclear sein nunvem:O MO­
CLIMA através do CTA, tem que nos arranjar essas nu­
vens. 

O SR. PRESIDENTE (Alb6rto SilVa) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Ciro Nogueira. 

O SR. CIRO NOGUEIRA....:._ Gost3.ria_de saber o que 
existe de positivo ·para a nuciCiçãõ- em 1984 e sê existC 
também recurso para se instalar o Centro de Nucleaç!_() __ 
na cidade do Floriano. 

0 SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA - Não existe 
recurso nem para um, nem para outro. Para nós iniciar­
mos o Projeto MOCLIMA em 1984 precisamos do re­
curso total. Nós não temos nada ainda dos recursos. 

O SR. CIRO NOGUEIRA- Do Projeto MODAR­
TE. 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA - Perdão. Do 
Projeto MODARTE, ele está e!D continuação. Nós te­
mos três aviões, dois aviões específicos piira a nucleação 
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e um que faz, tanto pesquisa como nucleação. Isso é bas­
tante insuficiente. Nós preCisamos aumentar o número 
desses aviões. Precisamos também implantar outras ba­
ses de nucleação como mostrei ali e _V. Ex• menciOnOu; 
Floriano, seria uma delas. Floriano, Xique-Xique, Feira 
·de_:s~-õi~a. Mçmtes CJ:iros. 

O SR. CIRO NOGUEIRA - Jaguaribe. 

Õ-SR.ThJdÕbE OLIVEIRA PIVA- Não, Jagua­
ribe"jâ existe. Jaguaribe o Estado do Cearájã instalou.~­
uma ali na Bahia, entre Feira de Santa e ... 

O SR.. CIRO NOGUEIRA- Bom Jesus da Lapa. 

·O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA- Bom Jesus da 
Lapa já existe. Entre Montes qaros_e Feira de Santana. 

Bem, mais outra ali. Quer dizer,- que são mais quatro 
bases que precisam ser instaladas. _ 

Com essas Onze· ou doZe bases podemos ter até vinte e 
-quatro aviões. Es$8. seria uma quantidade atê razoável. 
Mas,: não podemos aumentar o número desses aviões de 
uma hora para outra porque o avião requer uma infra­
estrutura bastante grande; pilotos, meteorologistas, ór­
gãos de manutenção, angares, pistas e esses próprios nú­
cleos, alguns deles ainda não têm pistas, como ê o caso 
de Xique-Xique. A pista é de terra e o Bandeirante-pode 
perfeitamente operar num campo de terra, ele é um avião 
projetado para isso, mas evidentemente a duração de 
vida dele será menor e tem outros inconvenientes. Então, 
precisaríamos de uma série de recursos. 

O SR. CIRO NOGUEIRA - Gostaria de saber se 
realmente eXiste um plano de nucleação para o ano de 
1984 para o Nordeste? 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA- Bem, a nu­
cleação continua. Nós já temos esses três aviões e eles 
continuarão. Nós queremos é aumentar o número desses 
aviões. A SUDENE tem nos dado esse apoio e espero 
_que continue dando. 

O SR.-PRESIDENTE (Alberto Silva)- Como o no_s­
so relator teve que se afastar, eu vou aqui fazer as 
funções do relator e aproveitar esta oportunidade para 
fazer uma pergunta a V, S' 

__ ~ çlaro que pela exposição todos estão conscientes de 
ql!e são dois projetos - o MODARTE, que faz a ·nu­
cleação das nuvens existentes e o MOCLIMA, que o bri~ 
gadeiro já-deu a exposição e, inclusive, já disse" quanto 
custava. 
__ A pergunta a Y. S•, brigadeiro, é a seguinte: é claro 

que o MODARTE é o_ que se pode aproveitar de imedia­
to. Já existém algUmas bases e alguns aviões. Seiia possí­
vel, por exemplo, se o CTA recebesse os recursos neces­
sârios-para montar as onze bases e pre"parar o pessoal ne­
ceSsiriO-pafã ~operar ·em -quanto teffipo e tiualito custa_­
!~?-~em que seja Q. n-ú:mero aproximado. 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA -Tenho aqui 
alguns dados ... 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Para que o 
MODARTE ficasse completo oU pelo menos mais efi­

--ciente, cobrindo ária maior. Erri quanto tempo e quanta· 
recurso? 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA -0 MODAR­
TE precisaria; porque ele tem uma capacidade de au­
hientO, Va'mos dizer na situação atual porque estamos 
usando os recursos do segundo comando aêreo regional. 
Quer dizer, o pessoal sai da FAB, sargentos, enf1m, o 
pessoal da FAB, as bases da FAB, para manutenção das 
instalações e manutenção da F A.B nós temos condições 
de aument8.r a frota à razão de três aviõeS p-or ano por­
que mais do que isto nós-afogamos o sistema da FAB. 
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O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - De manu­
tenção. 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA- De operação 
e man·utenção. De modo que se quisermos chegar aos 
vinte e quatro aviões levaríamos muito tempo. Teria 
uma oUtra solução que era fazer uma empresa ou um ou­
tro sistema, em que contrataríamos pilotos, manutenção 
e~c::. E aí a velocidade depende muito da quantidade de 
recursos disponfveis. 

O SR._ PRESIDENTE (Alberto .Silva) - A grosso 
modo em números, quanto? 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA- Nós poderia­
mos, com recursos, _fazer isso em dois anos. 

O SR.- PRESiDÉNTE (Alberto Silva) - Dois anos. 
Cõtfi quanto? Seis bilhões 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PlVA - O custo de 
uma aeronave equipada é de I bilhão e 800 milhões de 
cruzeiros. Está aí o representante da EMBRAER para 
confirmar. Bem, eu estou dando totalmente equipada. O 
avião equipado, todo prontinho, na pista para decolar. 

O .SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Dois bilhões 
aproximadam~!!te. Quantos aviões precisaria? 

O SR. HUÇJO DE OLIVEIRA PIVA- Precisaria de 
mais vinte e um. O preço da operação total, mais vinte e 
um aviões. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Em dois anos 
isso seria viável? 

O SR-, HUGO DE OLIVEIRA PIVA - Seria possí­
vel. Mas, com uma empresa. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Contratan­
do, entendi 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA - Nessa si­
tuação atual teríamos condições de aumentar três aviões 
por ano. Quer dizer, temos três hofe ... 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Numa ope­
ração, então em dois anos se houvesse 40 bilhões de cru­
zeiros, com mais 5 para dois anos. Eu vou anotar esse 
número pelo seguinte: porque acho que todos aqui estão 
empenhados numa solução e esses números refletem exa­
tamente o que estamos esperando ouvir. Vejam bem, 
com vinte e uma aeronaves as onze bases montadas, na­
turalmente sob a supervisão do Comando Aêreo para 
podei supervisionar uma operação desse tipo, contratan­
do empresas privadas, nós ter!amos aí um investimento 
da ordem de 45 bilhões e em dois anos o MODARTE 
cobriri~ _aqueles vazios que o nosso Brigadeiro acabou 
apontando ali dos invernos normais, os tais veranicos 
que mesmo assim existem nuvens passando e o lavrador 
olhando e nada acontecendo. De modo que creio, Briga­
deiro, que este é um dado concreto que vamos lutar para 
que os 44 bilhões sejam postos à disposição do CTA para 
completar o MODARTE, enquanto estuda o MOCLI­
MA. Porque, na verdade, esse é um dado positivo e con­
creto. f! muito pouco dinheiro para o problema de 30 mi­
lhões de habitantes do Nordeste. Eu acho que esse dado, 
Brigadeiro, nos traz uma informação da maior impor~ 
tância e vamos lutar para que o Nordeste todo unido, to­
das as suas lideranças polÍticas e empresariais consigam 
sensibilizar o Governo pa'ra que essa importância seja 
posta à disposição do CTA. 

Concedo a palavra, agora, ao empresário do Grupo 
do Ceará que veio aqui, Cid Peixoto do Amaral. 

O SR. IRANILDO PEREIRA -Sr. Presidente, eu 
tenho que sair e gostaria de fazer apenas uma indagação 
de ordem localizada. Assisti ao programa .. Bom Dia 
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Brasil" em que o Brigadeiro e o-GoVernador do Es~QQ __ _ 
do Cearâ participa-ram. E ficou no ar a idéia de que have­
ria um encontro entre ó Governador e o Brigadeiro com. 
o objetivo de tomarem providênicas no sentido de fazer 
uma nucleação na cidade de Fortaleza para gerar âgua, 
tendo em vista que a potencialidade das nossas reservas, 
segundo declarações do G9vernador, estão se exaurindo~_ 
Gostaria de_saber de concreto o _que resultou ~esse ~n~ 
tendimento porque é um assunto_ que nos- interessa furi~ 
damentalmente em Fortaleza. 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA P!VA --Nós já tive­
mos esse encontro, imediatamente após o programa. o· 
Governador demonst_tando bastante dinamismo, imb-­
diatamente nos reunimos após o programa e comblna­
mos a maneira de faz_e:r:.__E.s_s~ pedido tem que ser Jeito 
não do Governo para a SUDENE, Porque é a SUDENE 
quem determina as prioridades, os aviões são da SUDE- _ 
NE embora sejam operados por nós. São propriedade da_ 
SUDENE, e havendo essa priorização nôs Podemos fa­
zer essa nucleação sobre a bacia de drenagem das repre­
sas que abastecem Fortaleza, como nós já fizemos riOs 
dois anOs passados para Salvador e Recife. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Sílva) - _Concc~.do a 
palavra ao representante do grupo empresarial do Cearâ, 
Cid Peixoto do Amaral. 

O SR. CID PEIXOTO DO AMARAL- Sr. Presi­
dente, iniCialmente gostaria de me congratular_ c_om o 
Brigadeiro Piva, que oferece esse modelo de solução para 
o Nordeste. Mas não poderia também, de início deixar 
de expressar o meu desencanto, a minha tristeza quando 
esperava aqui uma maior IntegraÇão dos grupos polftfcos 
que fazem o Nordeste. Muito e_mbora o Sr. Presidente te­
nha dito, logo de princípio, que fizera convite a todos os 
parlamentares. Acredito que seria uma boa oportunida­
de de uma maior participação neste trabalho tão bem 
elaborado, preparado pelo CT A. 

Extra parlamentar, no Ceará, nós temos feito um mo­
vimento. Um movimento planejado pela maçonaria, que 
eu represento, juntamente com o industrüll Jos-tiéRen:r-1- -
que de Azevedo, com a· nosso Dr. Newton Gusm.ij._o, o 
Dr. Bacelar, banqueiro, e, muito especialmente, pelo Dr. 
Tarcilo Pimentel, que vem desenvolvendo um trabalho 
notável no Ceará, trabalho esse que eu considero mais_ 
importante porque é de_conscientização,·conscientizã.ÇãO 
do projeto MOCLIMA. Estamos c;:om esse trabalho há~ 
mais de ano. Não só no Ceará através de todas as repre- -­
sentações de classe, Lions, Rotary, as representações 
políticas, Cârtlara de Vereadores, Prefeitos. E não fica­
mos af, nós andamos em todo o Nordeste. E depois-desse 
trabalho nós, pessoalmente, levamos a nossa mensagem 
ao próprio Presidente da República quando passava, de 
certa feita, na cidade de Icó. Lá nós tivemos também 
uma tristeza, quando o Presidente da República recebia 
essa mensagem, apenas dizia -o seguinte, leri:Lbro--me bem 
dessas palavras;, "Muito bem, mas o projeto é muito ca­
ro". 

E enquanto o Presidente dizia que o projeto era- muitO 
caro, eu assistia o Ministro Mário Andreazza, que estava 
no momento com o Superintendente da SUDENE, entu­
siasmados no projeto de desviar o Rio São Frailci_sco. 
Mas, de qualquer maneira, nós diante desses percalços, 
ao contrário, nós mais nos entusiasmamos diante do tra­
balho do CT A. Serviu-riOs muito a oportunidade que 
nos deu o Brigadeiro Piva, de nós do Ceará, essas mes­
mas pessoas que nós acabamos de falar, aqui presentes, 
como tambêm Q trabalho notável do Dr. Francisco José, 
aqui ao meu lado direito, Delegado da ADESG, quando 
nós estivemos lã em São José dos Campos, por três dias, 
em que nós de perto observamos toda aquela grandiosi­
dade do CTA. Isso nos entusiasmou, e voltamos para o 
Cearã com-os melhores propósitos de continuarmos tra­
balhando. Esse trabalho continua sendo feito. Tanto é._ 
que nós viemos aqui em Brasília unicamente para assistir--

esta reunião, enquanto muitos que aqui estão do Nor­
d~~1e, nas peTcaniáS desta sala não vieram. Nós sabemos 
que o Nordeste-~ muitO_ esqtieçido. Eu conheço, não_ o 
Nordeste, mas o l:tos~O cearã, em que éu paiiTiilho ó infe­
rio-r do Ceará deSde 1955. Assisti de perto, na região 
centro-sul, de Guatu, Jucá, Siboero, Carius, Campos 
Sales, Araripe, toda aquela região, a seca de 1958. Assisti 
tambêm de perto~ na-região norte, em 1959, a construção 
do Araras, que a princípio nos entusiafrriava- e depois 
nos ofereceu ã maior -decepçãQ, Porque continuaVa lá do 
mesmo jeito sem --a irrigaÇãq que_ nó~f esperávamos. 

Lembra-me bem de um dos projetos d_e um Depu,tado 
c~arense- -Mâr_io Leal, na década de 40, maiS ou_ menos, 
do aprovei~am~nto do Rio Jaguaribe, de torná-lo perene 
a_través de barragens sucessivas. Mas também isso jait!ais · 
ocorreu, foi esquecido. Quando- nós sãbiamos que, de 
·qualquer maneira, podia ser um paliativo para o nordes­
tino. Foi que onde eu morava, em Jucas, onde nós temos 
uma pequenina barragem, ela jamais s_ecou, nem mesmo 
em 1958. E até se falou em aproveitar as ág~as da barra­
gem ·do Cariu&, para desenvolver a lagoa do Igua!u na 
p-rodução de arroz. Mas tudo isso_fiCO_LI: no esquecimen­
to. O Nordeste é esquecido. 

Mas, agora, diante da situação que se apresenta no 
Nordeste, há poucos dias eu estive em Campos Sales. E a 
preocupação dos dirigentes de Campos Sales, do Prefeito 
MútUclpal e de outros, jâ não era a questão da agricultu­
ra, em absoluto, era a questão de beber água, porque não 
tem água de maneira nenhuma. -Nem seqUer os aÇu-deS 
pegaram água. Foi muitO boa a colocação do Brigadeiro 
Piva, qUando fal_ou no percentual ·mínimo de água do 
Nordeste. Não há água nem-sequer para beber, no inte­
rior- d~ Ceará. ó_S 'carros pipas, cogi difiCult:{ade, Vão_ te-_ 
vando água -parã o pessoal beber. E- fala-se muito, há 
uma propaganda muito grande de poços profundos. Mas 
isso não é verda_de, isso não se concretiza eni absoluto. 
Pai-que muitos desses poços são feitOS, às Vezes, são_fei­
tos em propriedades particulares, que o pobre do agri­
cultor não tein dir;eito. -

Pois bem, Brigadeiro Piva, nós do Ceará coritinuamos 
nesse movimento, trabalhando junto às associações de 
classe, juntO ao próprio povo fazendo essa conscienti- -
zação, ao lado do esforço parlamentar que agora se de-
senvolve mais. . 

Agradecemos esta oportunidade que nos oferecem, até 
meSmo iqui em Brasíliã,'em-assistirmos esta posição do 
Proj~to MOCLIMA, no dia de hoje. A~~decemos esta 
oportunidade, repito, e fazemos votos para que agora, 
diante desta Comiss~ ... Parlamentar de Inquérito, presi­
didá pelo ilustre Senador do Piauí, Alberto Silva, surjam 
novos ho_tizçntes para atenuar essa situação aflitiva do 
nosso Ceará, do nosso Nordeste. Muito obrigado. 

·c:>: SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA - Agradeço 
muito essas suas palavras, que aliás nósjâ-COiihecfaffioS 
bastante bem a sua opinião, e mUito mais do que a sua 
opinião, o apoio que V.-B• tem dado a es_se projeto, jun-­
tamente com o Dr. Tarcflio Pi.mentel, Dr._ Francisc_o lo­
sê, que fizirani Uin g"ra:noe- esfoi'ço de vii de longe para 
prestigiar a minha conferência. 

oe fato, tem que ha'ver união, porque a desunião dos 
frmãos é a maior causa âo subdesenvolvimento. Em 
qualquer região do mundo, em qualquer tipo de ativida­
de tem que haver essa união, essa conscientização da di­
reção a ser perseguida. 
__ Muito oÇrigado. 

O SR. JAMES CLARK NUNES- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENT~ (Alberto. Silva) - Pois não. 

. Q "SR. JAMES CLARK NUNES.:._ O CTA através 
d_o BrigadeirQ Piva _e de seus comandado:5 te_m ~adO_!lJ:UÍ­
tO-.ãpoio ·a um- órgão estãdual do Ceará, FUNSEMI, que 
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realiza trabalhos operacionais de nucleação, seguindo a 
Ôrientação do MODARTE, isto é, dentro dos parâme­
tros preconizados pelo MODA R TE. 

O a-Víão (j_ue O MO DAR TE tem, é exatamente igual ao 
do CTA e-ôa SUDENE:justamente feitos sob inspeção e 
homologação do CTA. Por isso acho que se justifica a 
p_ergunta que ora peço permissão para fazer ao brigadei­
ro Piva, V. S• acha adequado ter no Nordes_te, para que o 
MODARTE atinja a sua plenitude dentro do conceito e 
das dimensões mencionadas_ aqui, pelo Brigadeiro. Repi­
to, se caberia- ao Nordeste ter uma empresa específica 
Nordestina na área do Nordeste, a exemplo do que hoje 
é a FUNSEMI para a ãrea de um Estado só. Entidade 
esf.a que poderia absolver a FUNSEMI como parte do 
êeará, e_ a ~- Parafba que já tem aeronave, também 
igual, e os outros Estados que, imagino eu, conforme o 
Brigadeiro, o Senado através da Comiss_ão, presidida 
pelo Senador Alberto Silva entendessem vir a canalizar 
recur~s através da SUDENE que daria o seu apoio fi­
nanceiro, a uma entidade_que se poderia projetar a exem­
plo da FUNSEMI.-E aí faço a pergunta ao Brigadeiro, se 
S. s~ acha adequado, Óu melhor, se o CTA poderia partl­
~ipar dessa empresa, ou dessa entidade, seja qual for a 
natureza jurfdica que ela venha a ter, se o- CTA podeiia 
participar dando todo o seu apoio, tecnológico, sua 
oríentação, _seu comprometimento com a região, em ter­
mos normativos _e de pesquisa, técnicos e de fiscalização. 
Enquanto que, aos Govern_ad_ores de cada Estado Nor­
destino càóeria a-r_esponsabilidade cOnJ'unta de fiscalizar 
e~ Z(l_ar pelo seu bom· funcionamento, ou seja, das bas.es 
que- haveriam de propriedade de uma empresa nordesti­
na específica, como existe no Nordeste, centenas de em­
preSas daS-quais a SUDENE participa e fiscaliza, e for­
n~ece cõ_ntilluãffien_te_ -recursos, através da FINOR, mas 
que não opera, e não tem função executiva dentro, por­
que já tem todo o Nordeste para fiscalizar. En.tão, se a 
SUDENE ou ::;e o <:TA forem operar, ótimos. Mas, se os 
Estados todos, como o Ce_arâ tem, e a Paraíba desejou 
ter, e não consegUiu, se todos os Estados fossem sóclos; 
digamos, ou participantes de uma entidade nova, nor­
destina regional, cóm o apoio financeiro da SUDENE e 

- a'iroio técnicO, e Úrieiltação e superVisão do CTA, se isso 
seria uma solução plausível. Eu faço essa pergunta com a 
devida vênia ao Brigideiro Piva, a quem eu muito respei-
to. ""' 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA- Em primeiro 
lugar, eu gostaria de (azer uma complementação aquele 
agradecimento que eu fiz ao Cid Peixoto Amaral, em que 
esqueci de incluir o seu nome o Dr. Clark Nunes que 
veio ·lã do. Ceará, também, para me dar o seu apoio. Que­
ro estender também o meu agradecimento ao engenheiro 
Perote da EMBRAER que estâ aqui também dando o 
seu apoio, a essa minha apresentação. 

Quanto à idéia do Sr. Clark Nunes acho muito interes-: 
sante que os Estados se mobilizem para formar essa em­
presa. Naturalmente, a operação teria que ser organiza­
da, centralizada por um órgão operacional único. para 
evitar, inclusiv_e, interferênc;ias de uma nucleação sobre a 
outra. Eu acho altamente louvável a iniciativa do Gover~ 
no do Ceará de ter implementado a FUNSEMI, que hoje 
faz__nucleações_ lá. Acho in_teiramente louvável a iniciati­
va do Governo da Paraíba que adquiriu um avião, e que 
por razões de escassez de recursos não pode fazer a sua 
própria operação, mas que se todos os Governos Esta­
duais conseguissem juntar esses esforços e contribuir 
para essa empresa- eu chamo de empresa, mas pode ser 
.essa organização di8a-ffi0s assim - seria Uma forma não 
só de dar um apoio político muito mais importante, 
como também econômico. E o_ CTA certamente dará o 
apolo têcnico, nós daremos todo o apoio têcnico até que 
essa organização pOssa prosseguir sozinha. Não há dúvi­
di alg~Jma. , 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Muito bem 
colocado. 



Setembro de 1983 

O SR. HUGO DE OUVEIRA PIVA- Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Sllva) ...:_Com a pala­
vra o Deputado Carneiro Arftãlld~ -

O SR. CARNEIRO ARNAUD- Sr. Presidente, Si::­
nador Alberto Silva, Sr. Brigadeiro Hugo de Oliveira Pi­
va. Dizem que grandes remêdíos surgem diante das gran­
des enfermidades. De modo que acredito, que em face de 
nós nordestíiioS, Ou em tace do Nordeste estar atraves­
sando uma das maiores crises da sua história, até porque 
no contexto das dificuldades nacionais o Nordeste tam­
bém estâ íiicluído, eu, que me encontro aqui nesta Co­
missão a convite do eminente Senador Alberto Silva, fi­
quei profundamente satisfeito, por ouVir dOs mãiilre-s-t:in-~ 
tes, dos diversos Partidos as suas opiniões, todas elas fa­
voráveis à ação do CTA, e porque não dizer a todas as 
iniciativas que possam trazer uma solução para esse gra­
ve problema da nossa região nordestia que é Secular. 

Sou homem da Oposição, entretanto, acho e acredito 
que, diante do quadro de dificuldades que-o Nordeste 
atravessa, nós não podemos nem devemos atirar pedras 
em quem quer que seja. Sou um homem que acredito na 
boa vontade e na boa intenção de toUos--OS brasileiros. E 
dentro desse princípio é que acho, que nós não devemos 
incriminar. A hora é de aj)lau-dir toda i quafquer inTciii.i~ 
va que possa trazer beneficio para a região nordestina. 

Na realidade como bem apreciou o Grão-Mestre do 
Ceará. O Sr. Cid Peixoto do Amaral, estranhou V. S• por 
não ter aqui presente nesta: reunião de tamãnha impor­
tância, um número bem representativo dos parlamenta­
res do nordeste. Mas não .querendo justificar a ausência 
dos colegas parlamentares, porque na hora em que tomei 
conhecimento dessa reunião cancelei todos os compro­
missos para aqui estar presente acho que o mãior com­
promisso do nordestino é para com a nossa região. 

Entretanto ê necessário dizer que quarta-feira e 
quinta-feira são os dias de maior movimentação do COn­
gresso Nacional, e nesses dias funcionam todas as comis­
sões permanentes da Câmara dos Deputados e nessas co­
missões estão também comparecendO autoridades outras 
falando, dissertando, so"bre assuntos de importância 
para a vida do País. 

Com isto eu quero apenas tentar justificar a ausência 
dos demais companheiros porque, tenho certeza, todos 
gostariam de estar a.qui presentes, para, como eu neste 
momento, aplaudir o trabalho que se realiza pelo CTA 
em nosso País. 

É bom dizer, como homem do, Nordeste, filho do ser­
tão da Paraíba de que o CTA, goza hoje, na nossa Re-­
gião, do maior e do melhor conceito, não somente para 
as autoridades do Nordeste, mas para os homens mais 
simples, os homens de pés no Chão; os hoffiens de chapéu 
de couro na cabeça. O CTA, desfruta do melhor conceito 
por tudo que vem fazendo e, principalmente, por tudo 
que está tentando ainda fazer em benefício da fegião: 

Quero dizer, Sr. Biidadeiro Piva que" no llosso "Nofde5~­
te existe um homem que goza do maior prestigio como 
homem do interior, como o homem da zona rural, que é 
o Frei Damião, mas tenho certeza que, na hora em que o 
Governo Federal, que os governos estaduais enfim, que 
o País e a Nação lhe derem condições para a realização 
completa desse projeto, o nome do Brigadeiro Piva será 
aclamado, será acatado no sertão da Paraíba, no sertão 
do Nordeste assim como a figura do Frei Damião. 

Sou favorável a que todas as iniciativas sejam executa­
das. Não podemos condenar de saída qualqUer Projeto, 
qualquer iniciativa que venha beneficiar- óu solucionar a 
seca no nosso Nordeste brasileiro. Então, eu sou favorá­
vel a açudagem, acho que açudagem ê da maior impor­
tância, quer seja ela pequena, quer seja giãnde; a pCrru­
ração de poços, enfim tudo aquilo que possa produzir á­
gua para a região. Agora o que precisa ser feito é o apro­
veitamento dessa água. Há poucos dias o GÕverno inau-
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gurou um grande açude no Estado do Rio Grande do 
Norte, no município de Açu e eu como homem da Opo­
sição ocupei ã tribuna da Câmara para aplaudir a iriicia­
tiVa-. Não que esteja me soHdarizando politicamente com 
o Governo, mas para aplaudir a realização daquela obra. 
Na oportunidade, entretanto também fiz a rriínfia Crítica 
dizendo que não é suficiente soinente represar á&ua, mas 
é preciso aproveítá-la. E citei como exemplo que, no meu 

-Estado, no sertão lá da Paraíba existe um grande reser­
vatório d'águ~, o complexo Curemas, Mãe D'água cuja 
água corre pelo Rio Piancó- e Jogo em segulda pelo Rio 
Piranhas, indo para o oceano, água esta que está sendo 
desperdiçada e não é aproveitada pela falta de irrigação. 
Então, não adíanta represar a água Se ela ~ão.for devida­
mente aproveitada. Então, é necessário que se faça as 

- barragens, é necessário que se represe à água, mas é ne­
cessário que, imediatamente, se executem obras para o­
aproveitamento dessa água. Não condeno o desvio do 
Rio São Francisco ou mesmo do Tocantins, porque isto 
tudo poderá trazer mais água para a nossa regiãõ. Acho 
que todos esses projetos devem ser executado. Todo o di­
nheiiO que a nação possa gastB.r devem inVestir no Nor­
deste, porque é uma região que tem um grande potencial 
e ajudada, e em condiçÕes de -águas suficienteS e satisfa­
toriamente aproveitadas, essa Região será altamente 

-produtiva com uma situação de apoio à rentabilidade de 
todo o Pais. 

De modo que para encerrar estas minhas conside­
rações eu gostaria de perguntar ao Brigadeiro Piva, se o 
CTA, através da sua pessoa poderia nos dar uma infor­
mação a respeíto das previsões das quedas pluviométri­
cas no Nordeste para o ano de 1984 e 1985 e se, através 
do MO DAR TE-, teríamos possibilidade de, se nào fos­
sem anos de chuYas suficientes, completar as deficiências 
das chuvas. A segunda pergunta em parte já foi respon­
dida pelo representante do Ceará, que disse da colabo­
ração do GOverno do Estado do C-eirâ, cõiãboração esta 
que V. Ex• citou por mais de uma vez mas não fez ci­
tações de outros Estados, entretanto, V. S• informou que 
o Estado da Paraíba adquiriu um avião. Mas lá no meu 
Estado dizem, em linguagem pOi)Uiar, que o a~ião do 
Projeto MO DAR TE lá na Paraíba é como. "Conceição" 

- que desapareceu e ninguém viu, subiu e ninguém viu. En· 
tão eu gostaria de perguntar a V. s~ se existe realmente 
esse avião no Estado da Paraíba e se axecutou ou está 
executando alguma tarefa com relação ao Projeto MO­
DAR TE para o Estado. 

Eram estas as considerações que tinha a fazer, parabe­
nizando v. s~ pela bdlhante exposição que fez neste dia, 
bem como a Comissão presidida pelo Senador Alberto 
Silva, pela iniciativa de trazer V. S• à nossa Casa quero 
cumprimentar também empresários nordestinos que 

_ _aqui se encontram demonstrando a abnegação e o inte­
resse pelo desenvolvimento da nossa Região. 

. OSR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA- Muito obri­
. gado. Então, pelo que eu entendi são três perguntas. A 

primeira ê sobre a previsão nos anos de 1984 e 1985. 
Quero dizer que esses dois anos ainda continuam derltro 
daquele período crítico. Não significa dizer que vão ser 
.anos de seca porque como eu expliquei na exposição, 
não existe base científica para fazer uma previsão de 

_tempo com essa antecedência. Mas, eles continuam ain~ 
da dentro daquele periodo críticO. De modo que nós não 
p-o-demos ser otimistaS quanto a esses dois anos. Sendo 
realistas não podemos esperar anos muito bons. 

O SR. CARNEIRO ARNAUD - Mas a previsão i, 
que seja~ melhores que 1982 _ou 1983. 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA PIVA- Isto nós não 
podemos dizer, eles continuam dentro do programa e hã 
uma- flutuação bastante grande de uffi ano para outro, 
porqUe nãó há uma previsão, assim com o rigor da pala­
vTa, pi'ev_isão. Ele_s estão englobado dentro de um perío-
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do difícil e o período difícil continua ainda por esses pró­
ximos dois anos. Nós temos esperanças de que chegando 
ao fim dO período, essa influência seja menor. Mas, rea­
listicamente nós temos que esperar anos fracos. 

Quanto à eficiência do Projeto MO DAR TE; nós esta­
mos apenas c~m trê~ aviões operando regularmente. E, 
portanto, é muito pouco diante daqueles vinte quatro 
aviões que precisamos. Mas, eles vão dar o seu remedio­
zinho, vão- nutigar a sêde e a necessidade ali de uma pe­
quena região, necessidades cada vez mais críticas. E nós 
vimos que os beneficios têm sido muito grandes apesar 
dos poucos recursos que temos. 

A terceira pergunta é quanto ao avião da Paraíba. Na 
_realidade ele foi comprado, foi equipado ele está perfei­
tamente apto para fazer as nucleações. Ocorre que o Go­
verno da Paraíba tem tido muitas dificuldades financei­
ras e tornando a operação do avião tem sido muito irre­
gular, muito embora os outros três da SUDENE, teM 
nham dado apoio e tenham nucleado, inclusive na Paraí­
ba, quando as prioridades assim o indicam. Essas priori­
dades são indicadas pela SUDENE, é a SUDENE que 
nos diz quais são as regiões prioritárias para fazer a nu­
cleação. Muito obrigado. 

O s_R._ PRESIDEN-iE (Alberto Silva)- Ainda tenho 
aqui um Deputado inscrito, eu pediria apenas ao Depu­
tados Paulo Lustosa que, dado o avançado da hora, sua 
pergunta fosse o mais bi-eve possível. Com a palavra o 
Deputado Paulo Lustosa. 

O SR._ PAULO LUSTOSA -Sr. Brigadeiro, lamen­
tavelmente não tive oportunidade de assistir a exposição 
de V. S• gostaria, inclusive, de parabenizar a instalação 
desta CPI que já teve vários depoimentos e, inclusive, pe-­
dir ao Senador Alberto Silva que quando houver depoi­
mentos desta natureza, nos comunique porque estamos 
profundamente interessados em participar de depoimen­
tos desta ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Nós manda­
rno_s o convite a todos, não sei se chegou ... 

O SR. PAULO LUSTOSA - Infelizmente nào che­
goU. Inclusive soübe por informações de terceiros, mas, 
eu· cá estou, para dentro-desta colocação que fez o Car­
neiro Arnoud deveríamos ter um gr~::~P_<? maior de parla­
mentares aqui do Nordeste embora já conheça essa ex­
posição já assisti em outra oportunidade, viria aqui para 
trazer o meu apoio ao projeto MOCLIMA. 

Acho que, embora a nivel do CNPq acha uma resis­
tência muito grande ao próprio trabalho que vem sendo 
feito pelo CTA; ·acho que o Governo deveria dar um am­
paro para tanto. 

Mas, dado o adiantado da hora, eu queria colocar não 
em termos de indagação, mas, em termos de proposta 
para ponderação e reflexão dos parlamentares e do pró­
prio B[igadeiro. -

Eu creio que diante de uma certa indiferença ainda do 
Ministério do Interior para com o MOCUMA, eu acho 
que os Governadores Estaduais também estão um tanto 
indiferentes, todos eles; porque se os governadores esta­
duais estivessem com interesse objetivo eles poderiam fa­
zer uma proposta como a que vamos fazer aqui. 

O cUsto do projeto é X, então fare·mos um esquema 
conjunto, os Governos Estaduais entram com tanto, e o 
Governo Federal com tanto. 

Na hora em que os governos estaduais provocassem 
esse tipo de idéia necessariamente o -Governo Federal 
reagii'üf e atenderia. 

Para encerrar essa minha colocação acho muito mais 
·válidO nós i-e-unirmos tOdo esse esforço de recurs_o gue foi 
gasto no próprio Ceará através do FUNSEME com o 
projeto que ela está fazendo, que os Governos Estaduais 
alocassem parcelas desse recurso para compor uma con~ 
t~apartida dos Estados com a participação do Governo 
Federal para que isso ocorresse. 
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Porque, do contrârio, digo com toda honestidade, nós 
vamos ficar sempre ferido depoimentos, reuniões e não 
vamos conseguir aquela política necessária para que o 
Governo Federal venha aderir ao próprio projeto e colo­
que os recursos_necessârios para o seu efetivo encami­
nhamento, 

A minha colocação é mais para--efeitO de -ponderação é 
no sentido de uma convocação para que os GoVernos Es­
taduais se antecipem na alocação de uma parcela de re­
cursos como contrapartida dos Estf!dos para provocar e 
pressionar o Governo Federal no sentido de efetiva_men­
te se comprometer com o projeto, porque, atê agora, o 
Go_verno Federal não se comprometeu e se não houver 
uma pressão política ele não se comprometerá com o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Eu agradeço 
a colocação feita pelo nobre Deputado do Ceará e dizer 
que como S. Elt!.J).ão assistiu a palestra, como nos infor­
mou, lamento que não houvesse chegado o convite por­
que nós expedimos do nosso gabinete convite à toda 
bancada federal do Nordeste, da Bahia até o Maranhão. 
Lamento, mas, S. Ex• está aqui e d-eu a sua contribuição 
muito importante. 

Eu queria lembrar apenas ao Deputado Paulo Lustosa 
que, na exposição do Brigadeiro S. S• lembrou que o 
MOCLIMA para ser implementado n~sita de pelo 
menos 3 anos ainda de pesquisas racionais pai'a que tião 
seja implantado de maneira leviana e sim com embasa­
mento científiCo o mais conlpleto que possa ser. 

O custo destes 3 anos -~tá estirilado pelo Brigadeiro 
Piva em um bilhão_ e trezentos no primeiro ano, um bi­
lhão e novecentos no segu_ndo e 3 bilhões e quinhentos 
no terceiro. 

Então, durante os 3 anos em que esse projeto desen­
volvesse o seu estudo, num total de 6 bilhÕes e 700 mi­
lhões ele estaria em condições daí para Trente, de ser im­
plementado ou não. 

O SR .. PAULO LUSTOSA- eu só queria fazer ape­
nas uma observação mesmo porque conheci esses dados 
em contatos anteriores. Quando falo nesse projeto, na 
minha concepção talvez até errônea, mas de ex­
tecnocrata redimido, quando falo no projeto compreen­
de fundamentalmente toda a etapa de pesquisa até o iní­
cio da fase experimental, depois efetiva implementação 
do projeto como tal. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Muito bem. 
Mas, apenas para poder fazer o apelo que em seguida fa­
ria, é que aqui estãO dois programas que podem perfeita­
mente ser apoiados na proposição do Deputado Paulo 
Lustosa~ 

É que o MOCLIMA também estaria dentro da inicia­
tiva dos Governos Estaduais e por conseguinte do Go- __ 
verno Federal e o MODARTE porque, segundo resposta 
do Brigadeiro ninguém pode dizer que vai ser assim ou 
assado._ Os dois anos qUe eStão agora pela frente, neces­
sariamente estão dentro do esquema das prováveis secãS, 
pode ser que chova, haverá nuvens. Se tivéssemos o MO~ 
DAR TE com se.us 24 aviõc;;:s, com. as li bases organiza­
das com a empresa a que sugere o empresário James Nu­
nes e isto somando_ :tudo, nós terfaffiOSt.im gasto global 
de 45 bilhões para equipar o MODARTE em condições 
de atender a todas as nuvens que passarem pelo Nordes­
te nos próximos an-os e também íri1:Pll::-mentãr-o ·estudo 
fundamental do MOCLIMA, 50 bilhões de cruzeiros que 
em termos de Nordeste representa nada em face dos 500 
bilhões que já foram gastos, e o Deputado é testemunha 
disso, desde 79 até esta data já foram gastos lá de 400 I!_ 
500 bilhões de cruzeiros. 

Retirar 500 bilhões e colocar nesta iniciatíva de com­
pletar o MODARTE totalmente comas suas 11 bases e 
24 aviões com a sua einpresa de ordenação e mais o estu­
do do MOCLIMA; acho que é uma atitude patriótica, 
necessária e- oportuna. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Gostaria de. aproveitar a oportunidade para sugerir ao 
Deputado Paulo Lustosa que, como um dos líderes do 

·Estado do Ceará, formasse numa comissão que vamos 
propor agora, a partir da exposição do Brigadeiro, no 
sentido de. motivar os Governadores para que formem 
uma frente objetiva. Objetiva nesse sentido, MO DAR TE 
e MOCLIMA são projetos que devem ser implementa­
dos independentes dos outros de trazer água do São 
Francisco, ou as frentes que já estão lá. 

Acredito que a proposição do Deputado é oportuna 
nós vamos tentar ordenar esta proposição e ver se moti­
vamos todos os Governadores e o Governo Federal para 
que esta exposição de hoje tenha conseqiJência. 

Esse o nosso interesse e o Deputado sabe disso, eu 
como ex-governador que fui do Piauí e como homem 
que trabalhei nluito na Região do Ceará não iosto de fi­
car de braços cruzados e também sou daqueles que ima-

- gina, a pior coisa é não fazer nada, e também a pior coisa 
é resolver o problema errado. 

Enquanto está se discutindo há 40 anos em fazer água 
do São Francisco; talvez em 4 anos...nós pudéssemos ter o 
MODA RTE fUncionando e o MOCUMA em plena ati­
vidade para os fins, sem que pudesse parar o outro, mas, 
vamos cuidar desse que está a mão e ê objetivo;·--

Agradeço a colaboração. 
Brigadeiro, nós chegamos ao fim das pessoas que esta­

vam inscritas e queria deixar a V. S• a oportunidade de 
dirigir a sua palavra aõs Convencionais antes que eu põ-s­
sa dar a palavra final da Comissão aos que estão aqui 
presentes. 

Com a palavra o Brigadeiro Piva. 

O SR. HUGO DE OLIVEIRA.riVA- Senador AI, 
berto Silva quero agradecer muito a oportunidade que 
V. Ex• me deu de vir a esta comissão expor essas idéias 
que acredito com convicção e poderão minorar se aPlica­
das racionalmente, persistentemente virão minorar os 
-p-roblemas peJo menos no lado técnico da meteorologia 
nordestina. 

Agradeço mais uma vez a todos os presentes, em parti­
cul;,tr aos que vieram de longe, Ceará, São José dos Cam­
pos, para pres_tigiar essa minha palestra, agradecer a _pa­
ciênCia .de todos aguardando até esta hora o término da 
discussão. Muito obrigado a todos. 

O SR. ALBERTO S!LV A - An.tes de dar por encer­
rada esta reunião eu quero agradecer a todos os que aqui 
vieram representantes do Congresso, Deputados, Sena­
dores, e também aos emt=~resários e homens de negócios 
que se constituíram em torno da maçonaria do Ceará e 
seus companheiros aqui de Brasília que müito contri­
buíram para abrilhantar a nossa comissão. 
-QUeria diúr ao Brigadeiro que o nosso obje!ivo- nesta 

comissão é implementar idéias e, dentro do que nos for 
possível fãzer, transformá-las em reãlidade, porque acho 
que nesta hora em que o País vive esta crise, em que o 
Nordeste vive uma crise bem maior, a posição dos políti­
cos, dos re_presentantes do povo daquela região e o País 
todo é de contribuir, é de somar. 

As críticas podem ser feitas se elas forem construtivas 
e V. S• viu aqili a expressão de Deputados da Oposição e 
do partido do Governo unânimes em apoiar a iniciativa 
do CTA. 

Quero transmitir a V. S• os nossos agradecimentos e 
peço que seja transmitido ao brigadeiro Menezes que é o 
Diretor do Centro e também ao Ministro Délio Jardir::n 
de Matos, meu particular amigo, que desde a primeira 
hora se çolocou à disposição para que o CT A encontras­
se uma hora para atender a essa nossa convocação. 

QUero concluir dizendo a V. S• que esta reunião mar­
-ca..: se Deus _quiser o início de uma era de _efetiva atuação 
dos parlamentares do Nordeste, PosSivdmente; atraVés 
dêfes os G-overnadores para sensíbi!izar o Governo Fe­
deral que destaque recursos para to"rnar prático, eretiVo·e 
viável tudo que V. S• jã vem fa"Zendo há muito tempo e 
que agora ainda não conseguiu atingir os objetiVOs que o 

Setembro de 1983 

Centro Têcnico-A.eronãutico Aero-Espacial de São José 
merece e também prático em relação ao Nordeste que 
merece~ muito" ril.ais.do aproveitamento de idéias tão cla­
ras e tão nítidas como estas que o CT A desenvolve no 
País. 

Ao agradecer e ao encerraer eu desejo que esta reunião 
marque uma era nova para o Nordeste e paia o Brasil. 

Muito obrigado. (Muito Bem. Palmas.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUf:RITO 
(Resolução n~" 52(80) 

S• Reunião, realizada em 30 de outubro de 1980 

Às dez horas e trinta minutos do dia trinta de outubro 
do ano de mil novecentos e oitenta, na Sala Rui Barbosa, 
presentes os Senhores Senadores João Lúcio, Almir Pin­
to, Bernardino Viana, Roberto Saturnino, José Lins, 
Gabriel Hermes, Lo manto Júnior e Pedro Simon, reúne­
se a ComiSsão Parlamentar de Inquérito criada pela Re­
solução n~" 52, de 1980, destinada a investigar o funciona~ 
menta do Mercado Financeiro do País. 

Deixam-de-comparecer,-por-motivo-ju-stifiead-o-, -os Se­
nhores Senadores Tancredo Neves, José Richa, Jutahy 
Magalhães, Jorge Kalume, Cunha Lima, Jaison Barreto 
e Affonso Camargo. 

O Senhor Senador Gabriel Hermes, Presidente even­
tual, declara aberta a reunião, dispensando a leituta da 
Ata da reunião_anterior. Colocada em discussão e vo­
tação, é a mesma aprovada. 

Logo após, a palavra é concedida ao Professor 
-Adroaldo Moura da Silva, atual Diretor da Fundação 
Instituto de Pesquisas Esconômicas da Universidade de 
São Paulo, estudioso e pesquisador dos problemas eco­
n""ômicos nacionais e que tem-participado de grandes de­
bates no campo da política econômica. Afirma da: sua sa­
tisfação óe estar na Comissão, para falar sobre a inter­
mediação fiilanccira do Brasil ao longo desses últimos 
quinze anos. 

COntinuando, o depoente afirma que trouxe um pe­
queno documento escrito em 1979, que chama Interme­
diação Financeira do Brasil e faz um pequeno sumário 
daquilo que está contido do documento. 

Usaram da palavra os Senhores Senadores Bernardino 
Viana, Roberto Saturnino, José Lins e o Senhor Presi­
dente eventual, Senador Gabriel_Hermes, que afirma que 
o objetivo da Comissão é construtivo, é investigar o fun­
cionamento do mercado financeiro e levar sugestões .à­
queles que são responsáveis pelo que está havendo. 
Várias perguntas feitas pelos Senhores Senadores José 
Lins e Roberto Saturnino, serãO respondidas posterior­
mente, por escrito, acatadas pelo Professor Adroaldo 
Moura da Silva, porque são realmente perguntas extre­
mamente abrangentes. 

Nada mais hav·endo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Haroldo :Pereira Fernandes, Assistente 
da, Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo senhor Presidente, juntamente com o 
apanhamento taquigráfico da presente reunião, e irã à 
publicação. 

ANEXO À ATA DA 5' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTEAR DE INQUERITO, 
CRIADA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N•52. DE 
I980. ""DESTINADA A INVESTIGAR O FUN­
CIONAMENTO DO MERCADO FINANCEIRO 
DO PAIS"". PARA OUVIR O DEPOIMENTO DO 
PROFESSOR ADROALDO MOURA DA SILVA, 
QUE SE pUBLTCA COM A DEViDA AUTORI­
ZAÇÃO DO SENHOR PRESiDENTE DA CO­
MISSÃO. 

(INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÁFICO DA REFERIDA REUNIÃO). 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Havendo 
número legal, declaro aberta a reunião, que foi convoca­
da para ouvir O Professor Adroaldo Moura da Silva, que 
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é o atual Diretor da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas da Universidade de São Paulo, Prof. Livre 
Docente de Economia da USP, Assessor Econômico do 
Ministro da Fazenda no Governo 1972/1973- Estudío~ 
so e pesquisador dos problemas econômicos riacionaiS, 
principalmente na ârea do mercado financeiro, e da 
problemática inflacionária brasileira, tem participado de 
grandes debates no campo da política econômica. 

Antes de conceder a palavra ao Professor Adroaldo 
Moura da Silva, quero dar conhecimento aos nobres Se· 
nadares da relação de nomes já com datas marcadas: 

1 - Dia 4 de novembro 
Dr. Germano de Brito Lira- Díretor do Banco Na­

cional - Preside a Associação de Dirigentes de Insti­
tuições de Crédito Financiamento e Investimento (ADE· 
o~ -

Dia 5 de novembro 
Dr. Octávio Gouveia de Bulhões- Presidente do Ins­

tituto Brasileiro de Economia da Fundação GetúiiO-Vif~ 
gas. 

Dia 12 de novembro 
Dr. José Luiz Bulhões Pedreira 

Concedo a palavra ao Professor Adroaldo Moura da 
Silva. 

O SR. ADROALDO".MOURA DA SILVA- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Devo começar dizendo do prazer que tenho em estar 
aqui, para dizer algumas coisas para os Srs. sobre a inter­
mediação financeira no Brasil ao lOngo-desses últimos 15_ 
anos. 

CreiO que o meu tempo "e felatlvamente Üffiita:ãO~-e 
devo começar dizendo o seguinte; tenho um pequeno do· 
comento escrito, de 1979, que chama Intennediação Fi­
nanceira no Brasil, um documento de caráter preliminar, 
como que anotações para um trabalho que venho tentan­
do desenvolver, que espero venha se configUrar num pe­
queno livro a ser lançado, prova velrriente no ano que 
vem. 

Queria deixar uma cópia à disposiÇ-ão, e, evidentemen­
te, não vou me propor a lê~ lo iodo, porque, senão, tOÍna­
ria um bom par de horas, mas vou tentãr fazer Um- Pe· 
queno sumário daquilo que está contido neste dociúnen· 
to. 

O tema que acredito seja pertinente ê o de caráctedzãr 
a evolução do sistema financeiro, no Brasil, pÚticUTar· 
mente no período de 1965 a 1980._-pa:ra--ülrúo, pretendo 
organizar a discussão da segui!l.te fOrma: -

Primeiramente, separar alguris períOdOs, que Parecem 
importantes. Essa separação seria mais ou menos aquilo 
que o Ministro Mário Henrique Simonsen chamou de 
.. período de imaginação reíõrmista"- que é basicamente 
de 1964-, 1965 até 1967, 1968, que é o perfodo das grandes 
reformas ao nível institucional. 

O segundo subperíodo, para fim da nossa análise, se-­
ria de 1968 a 1973, que iii&unS iêin CaractÚizado como 0 -

do "milagre econômico". 
O terceiro seria o período de 1974 a 1979 e O qUarto 

período é o que nós vivemos após a rilaxidesvalo-rização 
de 1979 e algumas transformações, digamos assiin, subs-­
tantivas ocorridas a partii- de então que, digamOs, trans­
figura um poucO o quadro ao nível de captação e apli­
ca.ções de recursos, como vinha ocorrendo até então. 

Isto posto, o segundo ponto a ser levantado e vou ten­
tar fazer uma caracterização melhor de cada qual desses 
períodos- será nomear aquilo que, creio, sejam as prin­
cipais cãracterísticaS da intermediação financeira · iio 
Brasil, que seria o resultado da implantação do sistema e 
quais os fatos mais marcantes. Evidentemente não v-ciu 
me prender à legislaÇão neetissariami!nte; vou tratar da­
quilo que, efetivamente, creio, haja ocorrido nesse perfÕ­
do no que diz respeito. 

O SR. BERNADINO VIANA- Mais tocante_ à ad­
ministração no meio finrulCeiio." 

DIÁRIO l)O CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA- E, no 
m~rca_do de capitais. 

Es_sa _seria a minha segunda parte. 

Em terceiro lugar, vou voltar a discutir a dinâmica 
dessa intermediação em relação à desaceleração do cres­
cimento econômico ocorrido a partir de 1974, e como 
ocorre aquilo que se chamou de especulação financeira, 
ou ciranda financeira, ou círculo financeiro a partir de 
1975, 1976, particularmente; isso é o pretendo fazer. Na 
medida do posstvel, vou tentar ~ter-me a esses três tópi-

- cos; e~ espero que seja fi"( SusCitadas questões suficientes 
para que possamos estabelecer um diálogo sobre os 
problemas mencionados. 

Em primeiro lugar, voltando à caracterização geral, 
para darmos início ao primeiro tema, de uma forma ge­
ral, a conciliação de inflação com ampliação da interme­
diação financeira é alguma coisa que parece ser meio im-

- Possível, nós estamos ainda para inventar um sistema 
institucional estável que permita a conciliação, de um la­
do, da expansão da intermediação financeira, e de outro, 
cOm pressões iiiflacionárias contínuas ao longo do tem~ 
po. A economia brasileira. por ter uma grande tradição 
de inflação, evidentemente, tem um setor financeiro ex­
tremamerite dependente das flutuações da própria taxa 
de in f1ação e _que tem Se mostrado, ao longo de todos es-

- ses anos, de todo o após-guerra ou para não dizer antes 
mesmo, porque ê uma estrutura de intermediação finan­
ceira extremamente instável, e sujeita_ aos caprichos das 

--flutuaÇões da taxa de inflação. 

Esse é o primeiro ponto básico que quero registrar, 
--quer dizer, seria exigir demais que, num ambiente croni­

camente inflacionário, nôs pudéssemos cristalizar, ao 
nível institucional, ou ao nível de instituições que ope­
ram no mercado, uma certa relação de estabilidade dos 
fluxos financeiros entre instituições, já que esse clima é 
continuamente inflacionário. 

Então, um dos pontos básicOs da minha dissertação, 
desse trabalho, é mostrar que as flutuações da taxa de in­
flação, realmente, são os principais que têm condiciona­
do sobremaneira a própria organização das instituições 

- financeiras. Mas, evidentemente, dado que inflação é 
persistente, o objetivo das_ reformas do mercado de capi­
tais, advindas a partir de 1964, elas têm, no meu enten­

·der. com um dos objetivos, o de tentar conciliar a habili­
~dade das sociedades de captar recursos, através da inter­
mediação financeira, como o processo inflacionário, e se 
pensou que fosse possível fazer isso, de certa forma tran­
_qüila; a partir de então, se concebeu o mercado de capi­
tãis ao nível institucional, a fórceps que tem um amplo 
aspectro de modificações. Quer dizer, o objetivo sendo 
de concilíar c?ptação de recursos financeiro para agilizar 
o desenvolvimento econômico com o processo inflacio­
nário, se pretendeu, a partir de 1964, 1965, criar insti­
tuições e intrumentos de captações de recursos financei­
ros que permitissem uma maior expansão da ativiQ.ade 
pfo~"!-'tiva. 

Esse, no meu entender, foi o maior objetivo, isto é, 
mobilizar recursos financeiros para o desenvolvimento 
econômico, em que as questões fundamentais de eqüida­
de ejustiÇã: tinham um peso muito baixo nas escolhas en­
tão efetuadas, quer dizer, o objetivo primário era capt8.r 
recursos:·-

Então, só para que possamos ter uma idéia, nesses ter­
mos, poderíamos dizer que esse primeiro período, de 
1964 a 1967, é o período de_ criação de instituições e de 
documentos legais que tinham como objetivo propiciar a 
formação de empresas para captar esses recursos. 
- Tenho aqui escrito um pequeno sumário de todas es­
sas med~das na área do Banco Central, na área do merca­

~~do de capitais, prof>riaffiente dito, na ãfea da intenrte-
-~ diaç~o financeira não bancária, na área fiscal, na área da 

política cambial, na área de fundos compulsórioS" de 
pOupariça. Não vou me ater à descrição desses _diplomas 
legais, porque sã.o do conhecimento de todos e basta [0 • 
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Ihear este livro, que tenho aqui, mas gostaria, no entan­
to~ de dizer sobre o traço de união básico entre diferentes 
diplomas. 

O traço de união é que todos os movimentos e todos 
os diplomas legais tinham como objetivo implícito a ar­
recadação e mobilização de recursos financeiros para o 
desenvolvimento. 

Então existe uma grande complementariedade, pelo 
menos. no que diz respeito ao espírito da lei, quer dizer, 
quando você imagina que o mercado de capitais pode ser 
localizado simplesmente na intermediação financeira, 
realmente, no meu entender, isto exclui alguns segmen­
tos da capacidade de mobilização de recursoS para fins 
de desenvolvimento econômico, muito importantes. 

Então, quando você olha uma empresa, por exemplo, 
um microcosmo do mundo econômico, você imagina 
que a empresa tem o objetivo primário de vender produ­
to, evidenteme.õ.te, conseguir vendas acima dos seus cus~ 
tos para ter lucro. O objetivo primário dela é esse e, evi­
dentemente, com o objetivo de expandir a sua capacida­
de produtiva. Esta taxa de expansão _da c::~pacidade pro­
dutiva pode, inclusive, se fazer além da sua capacidade 
de retenção de lucros. 

Então é evidente que o financiamento externo à em­
prc;:sa, para expansão da sua capacidade, depende do que 
chamamos de intermediação financeira do mercado de 
capitais. E ela tem múltiplas formas de isso ocorrer. 

Logo, o elemento primário da captação para acumu­
lação é o resultado da empresa. O elemento básico para 
agilizar a captação de recursos financeiros, no nível insti­
tucional, é o sistema de controle de preços. 

Assim você, quando olha o conjunto de reformãs em 
que você localiza a poHtica salarial, a política de juros 
que foi relativam.e_nte conturbada de 1964 a 1968, e de­
pois, o controle da taxa de juros, a partir de 1968, quan­
do você olha a política cambial, a partir de 1968, a políti­
ca salarial, a política de controle de preços, com a im­
plantação do CIP, a política de controle dos reajustes 
dos preços das utilidades públicas, a política de reajustes 
de aluguéis etc, _eles estão dentro desse componente que 
era de organizar a captação de recursos financeiros para 
o desenvolvimento econômico, através da criação da 
possibilidade _de que as empresas pudessem acumular lu­
cro. 

Outro aspecto da intermediação financeira, que não 
pode passar despercebido, além do sistema de preços, 
para sair do convenciOnal, é a política tributária: Quer 
dizer, a partir desse período t?mb~m você não pode ex­
cluir, como política de mercado de capitais, toda a políti­
ca de incentivos fiscais, voltada, seja para setores econô­
micos, seja para regiões ou mesmo para grupo de empre­
sas, 

Logo, o fisco foi utiiizado como elemento de agili­
zação ou de colocação de recursos financeiros à dispo­
sição de certos segmentos da economia. que, então, fo­
ram nomeadOs como priorit~rios. Ou seja, o Tesouro, 
que foi uma fonte primária e; através da reilúncia de tri­
butos, que são os incentivos fiscais de múltiplas formas, 
ICM e IPI, a refOrma no setor tributário foi muito am­
pla, coffio a gente sabe, -tinha o-objetivo também de com­
plementar a lei do mercado de capitais, que era de permi­
tir que as empresas, atraVés de utilização, ou de planos 
de investimentos em certas áreas ou setores, pudessem ti­
rar do Tesouro Nacional reçursos para financiar a sua 
taxa de expa~s_ã?· "renh·o~~guns números, se vocês quise­
rem discutir iSSo, e mostrándo que terminou sendo uffia 
fonte importante de recursos para mobilizar o cresci­
mento económico de algumas empresas. 

Então além da política de preços, além da política fis-­
cal, temos um número muito grande de diplomas locali­
zados na área monetária, propriamente dito. Mas não 
vamos, c-cim isso, querer atríbuii- muita importância à 

_área mon_et~ria como elemento çentral do desenvolvi­
mento econômico. que na verdade não é, ela é comple-
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mentar a estas atividades que mencionei anteri_ormente. 
Quer dizer, os grandes alavancadores de mobilização de 
recursos continuam a ser a empresa produtiva, através 
da sua capacidade de gerar lucros, pois ela precisa de um 
sistema de preços coerentes, com a oxigenação de lucros, 
é o siStema tributário q-ue -pefmite a coleta oU não de 
maior ou menor volume de tribu_tos, de acordo com cer~ 
tos_objetivos especific-ados para acumulação de capital e 
um conjunto paralelo, que, na medida que não dá para 
financiãr iritemamente o objetivo do Tesouro Nacional, 
você tem a intermediação financeira propriamente dita. 

E aí que estamos localizando as leis mencionadas no 
texto da comissão e não vou me deter. Na área mone­
tária o grande marco é a criação do Banco Central, só 
para nomear um dado importante, complementar à área 
bancária propriamente dita, que a grande inovação é a 
criação do Banco Central e do Conselho Monetário Na­
cional. Quer dizer, fora da área monetária propriamente 
dita é a criação de instituições para opei"ar ao níVel do 
que se chamou de banco de invesiimei'!.to, banco de- d& --­
senvolvimento etc, o que não veio operar de forma como 
se esperava, é certo. A grande consolidação _de outras 
instituições menores e agilizadoras de negóciOs do mer­
cado de capitais, como di&tribuidoras, corretoras e mes­
mo seguradoras ocorrem nesta área, um grande número 
de diplomas legais tenta disCiplinar a criação, expansão, 
captação e aplicação de recursos de novas instituições do 
mercado de capitaís. 

Paralelamente, na ãrea monetária propriamente dita, 
houve, nesse período, um outro segmento, um outro ele­
mento, que é a criação do Sis_tema Financeiro Habitacio­
nal, que tem no BNH a sua mola-mestra e onde reside 
uma grande inovação, - e aqui mostra muito bem a 
complementariedade do que havia falado antes-: o Sis­
tema BNH é, a um só tempo, llnfã-méxida na legislação 
social, que transforma o- estatuto de garantia de tempo 
de serviço, a estabilidade, num fundo coletado compul­
soriamente, quer dizer, o BNH foi criado em 1964, mas 
ele, realmente, só vem ganhar importância depois da 
criação do FGTS em 1966 e só se consolida com _o 
FGTS, na verdade. 

Então, quando você estuda o sistema financeiro habi­
tacional, você percebe com clareza as dimensões da cha­
mada ampliação da intermediação financeira. Por ~em­
plo, o sistema BNH é, a um só tempo, uma reforma na 
área trabalhista, uma reformã na á-fea- de financiamento 
e habitação, que foi particUlarmente de habitação no iní­
cio e, posteriormente, pass-oU para ·aplicação na área de 
saneamento. Foi, taffiOêm., um grande inovador na área 
de organização de negócios financeirOs, qu:e foi um gran­
de operador no início, ao lado do TesOuro Nacional, em 
contratos em termos reais. Vo_u fazer uma grande festa 
em cima desses contratos em termos reais, vou elaborar 
bastante sobre eles, que eram a chamada correção mone­
tária a posteriori. 

Então, isto daqui é, a um só tempo, uma reforma so­
cial, uma reforma firià.nceira e uma reforma fiscal, por­
que não deixa de ser coletado compulsoriamente _o 
FGTS, que não delxã. de ser ui:n tributo, em outras pala­
vras, travesti de depósitO. 

O terceiro tripé dessa grande onda legiferante que 
ocorre nesse período de l964/l967 vai para a área indus­
trial, em que se cria entre outras coisas o FINAME, em 
1964, um órgão estrítamente concebido para a finalidade 
industrial, ou seja o setor de máquinas e equipamentos, 
aquisição, o CDI também é desse período, mas na área 
financeira basicamente o FINAM E, e evídentemente- se 
imagina o BNDE sendo consolidado para atuar nessa 
expansão da capacidade industriaL O tripé monetário é 
basicamente o Banco _Central, que entra como ãgência 
nova, com algum desenvolvimento que vou voltar a 
mencionar. Na área habitacional, o BNDE, o grande sis­
tema que tem como base o FGTS e a captação de recur­

, sos como poupança. O terceiro tripé desse sistema é o 

--sistema na área d!! financiamento iO-duStrial, que para 
complementar o lucro retido, os incentivos fiScais, os re­
cursos dentro do sistema BNDE vão ser alocados crl.'!s­
centemente no sistema BNDE. Só para extrapolar um 
pouco, esses períodos de classificação, o período inicial é 
muito pobre, o BNDE cresce pouco, ele realmente só vai 
ter uma grande expansão no período de 68 a 73, em que 
ele é complementar do financiam~nto externo, mas de 74 
para frente, o BNDE como que explode, em termos de 
expansão, porque ele ganha, a partir de 74, a adminis­
tração dos fundos do PIS/PASEP que fora criado em 
1970. 

Então, aí temos o tripé básico da intermediação finan­
ceira no Brasil. Agora, desvendar a inter-relação desse 
tripé no meu entender, que é a grande questão. Preciso 
também dizer que a partir desse tripé que se faz a relação 
_financeira do setor da intermediação financeira _propria- _ 
mente dita, das intituições que operam no setor financei-

--ro propriamente dito, com o Tesouro Nacional, de um 
lado, e com a intermediação financeira internacional de 
outro. Esta é uma outra grande caracteríStica: a interna­
cionalização das operações financeiras ao nível das insti­
tuições ban-cárias e não bancárias da ec_onomia brasilei­
ra. 

EntãO~- a concepção desse sistema eu dizia, é -basica­
mente uma coisa de 64/67. O-IníciO de operaçãO" desse 
sistema, se pudéssemos assim catalogar, efetivamente 
ocorre a partir de 6S/69. QUer dizer, entre 64 e 68, o sis­
tema, dados-os diplomas legais, põr tentativa de erro e 
acerto, engatinhava e não se consolidava. Era o período, 
digamos assim, da infância do sistema financeiro que es­
tamos discutindo, é esse período 64/67. Com o período 
de 68 pai-a a frente, de forma- até cOmplementar e até 
marginal, inarginal no bom sentido, ou seja, incremen­
tai, não era nem uma mudança, digamos assim, da estru­
tura institucional que fora criada no período 64/67, com 
pequenos arranjos feitas ao nível da política cambial, ao 
nível da política de controle de preço, ao nível de política 
de controle de juros e da criação de f\J.ndos complemen­
tares, como ocorre, por exemplo, em 1970, com o PIS/­
PASEP, como ocorre com a criação_da Letra do Tesouro 
Nacional em 1970; esse sistema vai encontrando a su·a 
forma de operação. Ele vai crescendo em volume, em 
massa de recursos captados através do setor financeiro, 
ele vai ganhando importância quantitativa dentro do sis-­
tema, portarito, ele vai se enraizando, se cristalizando, 
ganhando importância e sendo mais aparente essa estru­
tura que fora concebida anteriormente. 

t evidente que o sistema não encontrou a sua maturi­
dade no período 68/73. Ele já ganha volume. _Só para ter 
uma idéia, nós falamos de coisas hoje como se elas sem­
pre existissem. A caderneta d~ poupança, que é um ins­
trumento muito importante de captação dentro desse sis­
tema, que opera dentro do sistemã financeiro _habitaCio­
nal, praticamente inexistia em 1970, apesar de ter sido 
criado por ~_iplomas legais muito' anteriormente. A ca­
derneta de poupança ê produto~ digamos assim, de uma 
outra re(orma, ao nível de instituições, que é da Caixa 
Econômica Federal, com a sua unificação em 1969, se 
não me engano, e que ela só vai maturar, coma instru­
mento de captação de recursos, a partir da década de 70. 

Um outro instrumento muito importante de captação, 
para termos uma idéia de cómo esse Sisten'ta é novo e ain­
da em busca de uma forma mais definitiva de acomo­
dação dentro da sociedade brasileira, é a criação da LTN 
- Letras do Tesouro Nacional- como instrumento á­
gil, de prazo relativamente curto, que tem objetivo de fi­
nanciamento de política monetâria do Tesouro, adminis­
trada pelO BáOco- CentraL Esse instrumento de 70 real­
mente sô Varter alguma importância quantitativa a par­
tir de 72/73. O período 68/73, -é um período ein que esse 
formato instituciollal está saindo da sua infância, da sua 
adolescência, com todos aqueles trejeitos do adOlescente 
em fase d~ rápido crescimento. Crescem os membros 
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mais rápido que a cabeça o.u a cabeça mais rãpído que os 
membros. Era um sistema ainda meio em formação. Esse 
é o perfódo -que se diferencia do outro porque é um 
periodo de início de consolidação. De 74 a 79, eu isolo 
como um período independente, porque é um período 
que mostrou, de uma forma bastante evidente, no meu_ 
entender, a impossibilidade de se; tentar conciliar uma es­
trutura de intermediação financeira relativamente saudá· 
vel, com inflação ou com o movimento da taxa de in· 
fiação muito aguda. Então, o adolescente sofreu um ata­
que cardíaco precoce em 1974, com a elevação da taxa de 
inflação. A elevação da taxa de inflação em 1974, espero 
poder elaborar sobre isto, representa um grande choque 
do sistema que vinha em busca de um caminho. E o cho­
que inflacionário de 74 como que traumatiza o sistema e 
os ajustes que foram sendo feitos de forma bastante ad 
hoc, ou seja, até casuístico, de remendos em política eco~ 
nômica, transfiguram de tal forma o sistema no períOdo 
de 64 a 68; que é muito difícil até re<;olhermos pedaços 
do sistema que vínhamos tentando descrever até 73. En­
tão de 69 -para frerii.e, o sistema leVa alguns golpes.-~ um 
período de grande transição esse de 74/79 com elevação 
e flutuação da taxa de inflação, de grande instabilidade, 
de grande especulação financeira, grandes flutuações- na 
taxa de jiiias, exceto uma grande interação financeira 
coai o" mercado firianceiro internacional, que também -
era especulativo na época. E no período 78(79 começa­
mos tenfar colocar no sistema algumas amarras que não 
pertenciam àquele universo que fora concebido, que não 
pertenciam ao universo que fora concebido a partir de 
74/77. O que vou tentar transmitir aos Srs., são carac­
terísticas desse primeiro período, ou seja, do período da 
criação até 73/74. Dá para ter uma linha de conduta e 
depois tentarmos dizer o seguinte: quais os problemas 
marcantes de 74/79? Como o sistema é,_ digamos assim, 
desfigurado? E como, ainda por tentativas, ainda muito 
localizadas, a partir de 79, se tenta mexer substantiva~ 
mente no sistema. Isto tudo significa dizer que na inter­
mediação financeira no Brasil há alguma coisa ainda 
pira ser institucionalízada, para ter um caráter estável. 
Acho até que ela é como as próprias constituições no 
Brasil. Ou seja, um país que ,não consegue ter uma cons­
tituição sem ser mexida por vinte anos, não pode ter um 
sistema finànci:ír'o Tnstitucionalmente cristalizado tam­
bérii, e- mostra essas fraquezas institucionais, isto é, as 
fraquezas institucionais ficam muito aparentes quando 
se começa a estudar esse período. 

Eu não sei se seria conveniente algumas interrupções. 
Ê .exatamente isto que gostaria de transmitir nesta pri::­
meira parte. Instabilidade: o sistema não encontrou a 
sua forma definitiva, foi condicionado pela evolução da 
inflação. E hoje está, digamos assim, em grande polvoro­
sa. 

Quai§- as-características, então, desse sistema quando 
montado? São as características que gostaria de salientar 
para os Srs. 

Tenho catalogado aqui um par delas. Mas, vou ressal· 
tar pelo menos três. 
- Como sabemos, uma das principais características 

desse sistema é a c~iação da correção monetária, a poste­
riori. 

Eu vou tentar ser um pouco mais longo aqui, porque 
isto a_qui tem sido objeto de muita discussão e mal enten­
didos entre_ economistas, entre economistas e o público, 
entr~? o púl;llico em relação ao próprio público. Quer_ di­
zer, nós econl)mistas fomos até culpados de estarmos 
Veildendo idéra~, às vezes, ~m pouco fals_as sobre o_ signi­
ficado dessas cois~s. 

(Jma das gr~ndes características desse sistema que pre­
tendemos implantar a partir de 64, é a criação rle uma 
ficção contábil para registrar contratos. Ou seja, é a uni-­
dade básica do sistema. Digamos assim, sendo a UPC 
em _contraposição à moeda de curso legal, que é o cruzei­
ro, a_ UPC substi_tuía a alguns segmentos do mercado fi-
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nanceiro, o cruzeiro como inStiumento legal de contrato. 
Ou seja, ao invés de eXPiessar em valor em cruzeiro, eu­
prometo, em pagamento, daqui a dois anos, 100 crUzei­
ros, eu prometia ao meu credor a certo pagamento de 
tantas UPCs. O. significado disso é muito profundo, e 
acho que custamos a aprender todas as dimensões do sig­
nificado de uffi contrato desses. Para ser bastante breve, 
vou dizer, de uma maneira bastante rude o seguinte: na 
medida em que esse tipo-de contrato se universaliza den­
tro da intermediação financeira, quanto mais ele gãi1ha 
espaço relativo no volume total de contratos, menor a 
importância do Banco Central, como agente controlador 
das flutuações monetárias. Isso é uma coisa que pode pa­
recer chocante, mas é verdadeiro. Significa dizer o se­
guinte: a moeda de curso legal é o cruzeiro, e a agência 
báSica para controlai OVofume de cruzeiros e o vOlume 
de contratos em cruzeiros, pelo menos na atividade ban­
cária primária, é o Banco Central. Então, em larga medi­
da, a saúde dos sistemas de contratos, dependem da me­
dida de como é saudável, digalnos assim, o relaciona­
mento da entidade emissora ou destruidora de moeda 
primária, em termos de cruzeiros, que é o Banco Celltral, 
agindo em nome do Governo; é evidente que a ação do 
Banco Central, em relação ao setor privado, tem o obje­
tivo de controlar depósitO de uffi lado, que é o passiVo 
das ,instituições" finanCeiras, de uma forma bastante __ es­
qUemática. Quando o Banco Central está operando, ele 
está afetando depósito do público junto ao Banco, ao se­
tor bancário e não banCáríO, dependendo do volume, e 
afetando também as condições de crédito. Como tràdi­
cionalmente a. chamada polítiCa" monetária é feita de 
váriOs instrumentos, mas o objetivo central é controlar a 
disponibilidade do sistema bancário, seja dinheiro em 
caixa ou outros, que, por sua vez-, afeta a capacidade do 
sistema bancário criar empréstimos ·e; port"anto, de criar 
depósitos. Portanto, a ação do Banco Central, para co"il­
trolar a moeda é uma ação relativamente indireta. No­
fundo ela pretende controlar depósito que é moeda. 

O que ocorre quando parã.lelamente a esse-sistema de 
depósito, as instituições financeiiãs.C_Omtçi!nl a ver cres~ 
cer no seu passivo déOítõS, -ou contratos que indepen­
dem, digamos assim, da ação direta do Banco Cen"ffal, 
ou seja, contratos que dependem meniinerite~ da inércia 
inflacionária? Equivale a dizer, que é como se estivésse~ 
mos num sistema fmancêiro - tenhO aqúi OS- dados, em 
que metade do sistema fiiianceirõ é registrado em U PCs 
e outra metade é registrada em cruzeiios- se isso ocOrre 
dentro de uma mesma instituição, você tem um conjUnto 
de contratos que tem uma inércia própria independente- -
mente da ação do Banco Central, ou seja, basta ter iU­
nação para que os contratos cresçam de tamanho, relatiM 
vamente aos cruzeiros, quando transformados em cru­
zeiros. E você_vai ter uma taxa de conversão entre con­
tratos da mesma instituição, dado pelo valor da U PC, 
pelo chamado valor da ORTN, e essa taxa de conversão 
é absolutamente independente da ação direta do Banco 
Central, depende fundamentalmente das variações da 
taxa de inflação. Isso evidentemente, quanto maior a im~ 
portância desses fluxos, defl.tro da -mesma instituição, 
maior a instabilidade que se tem na administração com 
os seus parceiros. Quer dizer, a correção monetária é 
como se fosse uma nova moeda concebida para substi­
tuir a ·moeda de curso legal nos contratos. Ela não é uma 
moeda, no sentido estrito da palavra, porque ela não 
consegue substituii a moeda. de curso legal, naquilo que 
ela tem de mais nobre, que é o instrumento de trocas de 
bens e serviços. Você não pode comprar pipoca, ou pa­
gar um táxi, ou comprar ó tabaco para o seu cachirribo 
com.UPC, você tem que usar o cruzelro. O cruzeiro tem 
um comando de liquidez maior que qualquer outro pa­
pel, devido a essa facilidade de troca. Mas, de outra par­
te, ê como se pretendêssemos fazer uma dicotomia e di_­
zer o seguinte: existe umã.-riíoeda para contratos e existe 
uma outra moeda para trocas. A moeda de trocas é con-

traJada pelo Banco Central, a moeda de contratos não 
tem Controle do Governo; na m_e~ida em que o espírito 
da lei seja respeitado, s"eja o espírito da lei; que cria o 
contrato com correção monetária, coloca como elemen­
to básico de reajuste automático e nomeia o índice de in­
flação ·que serve para esses reajustes automáticos, ou se­
ja, tira o poder discricionário do Governo e da autorida­
de monetária sobre as relações básicas desse contrato em 
termos reais. 

Essa, no meu entender, é urna característiCa das mais 
importantes do contrato com correção monetária. Evi­
dentemente, preciso dizer - como vou dizer que sou 
contra o contrato com correção monetária no sistema_ _ 
capitalista- preciso dizer, também que ele tem grandes 
benefíCIOs, a servir sua poupança, permitir a defesa dos 
pequenos poupadores, preservar sua pequena poupança. 
Tem uma série de vantagens, mas do ponto de vista da 
administração do sistema capitalista tradicional; esse 
tipo de contrato impõe severo ônus-ãO poder discricio­
nário que pretendemos que o governo tenha para contra­
I~~ a_política monetária, de acordo com os objetivos de 
política econômica, seja de crescin).ento de emprego, seja_ 
o de controle da taxa de juros. O ponto básico é esse: na 
medida em que esses contratos se universatizam, se dimi­
nui o poder do Banco Central como agente controlador 
dos Ouxos financeiros, respeitado o espírito da lei evi­
dentemente, porque você pode mudar as regras do jogo, 
como ocorreu a partir de 1974. Respeitado o espírito da 
lei, é: como se a autoridade monetária ficasse passiva em 
relação ao sistema. Esse é um ponto básico, uma das ca~ 
racterísticas básicas: o contrato com correção monetária, 
a posteriori, equivale a tentar especializar a economia en­
tre uma moeda para contratos e outra moeda para tro­
cas. 

O SR. BERNARDINO VIAN_A- Tanto é assim que 
os responsávies dos bancos financeiros não são registra­
dos como depositantes, são registrados como aplicado­
res. 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA- Uma 
outra característica que advém da primeira em -que se 
toca nesse ponto, Senador, é a seguite: é que os contratos 
em _termos reais - eu estou chamando de contratos em 

-termOs-reais, todos aqueles contratos expressos na Uni­
dade Padrão de Capital, seja ORTN ou UPC, ou seja 
com correção monetária a posteriori, os contratos com 
c_orreção -monetária, a posteriori, então, vamos ver como 
quem capta com correção monetária a posteriori? Pri­
meira pergunta. Segunda pergunta: quem empresta com 
correção monetária, a posteriori? Ou seja, quanâo olha­
mos do lado da captação desse sistema financidro, pode­
mos pegar bancos comerciais, bancos de investimentos, 
bancos de desenvolvimento, bancos comerciais oficiais, 
BanCos do Brasil, na área bancária. De outro parte tem: 
Sistema Fin.anceiro Habitacional, que capta compul­
sóriamente FGTS co-obrigado com correção monetária. 
Dentro do Sistema Financeiro Habitacional, algumas 
instituições privadas que captam, digamos fundamental­
mente, no início ele era letra imobili"ária; rilas depOiS pf:r­
de a importância, e caderneta de poupança. De outra 
parte, tem o sisteriiâ BNDE; que capta, domesticamente, 
só via Tes"ciuro, basicamente, não opera com púbtico, 
comO captador de recursos, tc:_m recursos transferidos 
para sua adminiStração. 

O SR. BERNARDINO VIANA- O PIS e o PASEP. 

O SR. ADROLADO MOURA DA SILVA- O PIS 
e o PASEP, que a partir de 1974, entram no BNDE. Se se 
paga a Caixa Econômica, de outro lado, há os contratos, 
em termos reais, dominantemente no seu pass-ivo, ou se­
ja, a cadernete de poupança. Eritão, a gente s_e pergunta 
o seguinte: quem é que capta recu-rsOs? QUais as ln.Sti­
t_uiçõ~ que captam recursos? Então, pOde-se separar ins-

Quarta-feiTa 7 3903 

tituições oficiais e instituições privadas.._A primeira coisa 
que se observa, com lnuita clareza, é a segui te: pelo me­
nos' até -recente-mente - vou tentar explicar esse porquê 
- nenhuma instituição privada captava diretamente do 
público recursos com correção monetária a posteriori, 

_ ou seja,_ se §e tomar os bancos comerciais privados, os 
bancos de investime~to! se se tomar as financeiras, que 
têm um papel muito importante na engrenagem, eles não 
captam recursos, ou não captavam até q~.uito _recente- _ 
·mente, as razões são outras por que mudou, mas eles não 
captavam recursos com correção monetária, a posteriori. 

O Sr. BERNADINÓ VIANA -E o CDB? 

O SR. ADROALDO SILVA- Eu estou tentando se­
parar-uma coisa da outra, o CBD tem correção mone­
tária, a priori; os CBDs, com correção monetária a pos­
teriori, constituem uma figura jurídica que era uma 
ficção do Ponto de vista de volumes, que não existia, e 
que só ocorre agora no ano de 1979 e 1980, em volumes 
relativamente expressivos, quando a correção monetária 
perde o espírito de correção monetária, ou seja, ela passa 
a ser um instrumento de poder discricionário do Estado 
de mudar, em quando corrige e em quanto não corrige. 

Enquanto ela está no espírito da lei, consagrada no seu 
automatismo, sem discricionaridade, você não observou 
o setor privado financeiro captando recursos com cor­
reção nonetária. As razões, no meu entender, são muito 
claras: os meus alunos e os meus colegas sempre discor­
dam de mim, mas eu acho que o setor financeiro privado 
não faz captação, não faz contrato em termos reais em 
lugar algum do mundo. Não faz nos Estados Unidos, na 
Alemanha, na Inglaterra, e poder-se-ia dizer que não faz 
porque não tem InflaÇão, mas depois que estão, há dez 
anos, sofrendo alguma. inflação, também não têm con­
trato, em termos reais, a posteriori, ou seja, o risco envol­
vido na capatação de recursos, em termos reais, é muito 
grande, o risco de liquidez, por flutuações não esperadas 
na taxa de inflação, pode criar constrangimentos muito 
sérios às instituições Privadas devedoras desse depósito, 
e evidentemente também aplicadoras. 

Então, quando se observa- e foi o que tentei dizer­
você tem um quadro muito claro, que é a obrigação fi­
nanceira~ em termos reais, ou seja; a correção monetária, 
a posteriori, basicamente concentrada nas agências do 
Estado. Quais? O Tesouro Nacional emite as ORTNs. 
Desde a origem: 1964, 1965 tinha, inclusive recurso 
forçado, como a gente sabe até espontaneamente, o 
público só começou a compar ORTN, em volumes ex­
pressivos, depois de 1970, Isso voluntariamente; a 
ORTN e a cardeneta de poupança, são os dois grandes 
instiurilentos· de capt"aÇão. 

Ag-o-ra, quem càpta, quem é responsável? Quanto à 
ORTN, é o Tesouro Nacional, evidentemente, a Caixa 
Econômíci Federal não deixa de ser o próprio Tesouro 
Nacional, porque o Estado é.que é o dono da Caixa. As 
letras imobiliárias e as cadernetas de poupança, quando 
geridas por instituição fiiianceira privada, as sociedades 
de crédito imobiliário, etc, têm a garantia mínima-oferta­
da pelo BNH. São cinCO as caixas econômicas dos Esta­
dos: São Paulo, Rio Grande do Sul, Goiás, inais outras, 
que, inclusive, faieni_projlaganda; o depósito tem a ga­
rantia de dois Governos, o estadual e o federal. Enquan­
to captador ôe poupança voluntária, só instituições 
públicas detêm, e isso tem grandes jmplicações. 

OSR. BERNADINO VIANA -Eovolumedeletras 
de câmbio n"a rede privada? 

_o sR. AD-ROALDO SILVA- Eu estou tentando se­
parar instituições públicas, ou seja, ós contratos em ter­
mos reais, que o meu ponto básico foi chamada correÇão 
monetáriá~·dos contratoS com o setor privado, em ter­
mos de captação de recursos com correção monetária a 
posteriori, poiS 90% desses contratos são de responsabili-
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dade direta das agências do Estado, ou seja, os outros 
instrumentOs de captação, que eu vóu chamar de instru­
mentos, em termos nominais, que é em cruzeiros, ou se­
ja, a taxa de juros anunCiado _apriorísticamente, o in diVi­
do sabe o quanto vai receber no fim; enquanto que o 
contrato, em termos reais, ele não sebe o quanto vai ga­
nhar no fim, vai depender da taxa de inflação. Então, eu 
estou diferenciando esses contratos um do outro, porque 
os termos contratuais do contrato em termos reais, se 
respeitado o espírito da Lei, vai se receber um volume 
que, independentemente, da sua vontade ou de _outra 
vontade, a despeito de estarmos fazendo o contrato entre 
duas pessoas, vai depender do que acontece com a taxa 
de inflação 

Agora, isso não é uma negocíação voluntária, porque 
você tem um número que é anunciado todos os anos e 
que diz, vai ser corrigido de tantos por cento; se isso é fi­
xado por lei, ou seja, não existe dis_cricionaridade para 
alterar essa regra, aquilo lá é alguma c_oisa que está aci­
ma dos homens, deveria estar, se consagrado o espírito 
da lei. Então, esse é trm tipo de contrato sério.-o outro 
tipo de contrato, chamado letras de câmbio, CDB, os de­
pósitos, etc, têm umã outra natureza, que aí eu vou ca­
racterizar mais tarde. Agora, eu estou tentando falar dos 
contratos, em termos reais, ou seja, aqueles captados 
com correção monetária, a posteriori. 

Eu escrevi, em 1979, o seguite: a expansão da interme­
diação financeira como registrada no Brasil, deveu-se, 
em larga medida, a expansão dos ativos financeiros com 
correção monetária, a posteriori. Do total dos haveres fi­
nanceiros não monetários, ou se)a, de ú)dos os débitos 
das instituições fmancdrãs, -excTuldO -inoeda~ os débitos 
expressos em UPC representavam respectivamente 54, 
48, 61% do total dos_ débitos, isso no ano de 1968, 1973 e 
1978 respectivamente. Ou_ seja, metade desses débitos 
eram expressos em U PC. 

Agora, do total de débitos expressos em UPC, a quase 
totalidade,_ é controlada pelas agências estatais, sejam 
Tesouros Estaduais e Federais, Caixa Econômica Fede­
ral e Estadual, o BNH, e a partir de 1974, o BNDE, to~ 
dos controlavam 91% do total dos contratos em 1968, e 
88% _em 1978. Adicionalmente deve-se ter em mente, que 
a pequena parcela administrada por agências privadas, 
que é a diferença, evidentemente, são administradas com 
garantias explícitas,- primeira do Banco Nacional da Ha­
bitação, que eváca o Teso_u_ro como garantidor do con­
trato, em outras palavras, até 1974 o negócio era do_Es­
tado, enquanto captador de recursos. 

Agora, o interessante é que a poupança compulsória 
que também é um débito em termos reais que é o PIS­
PASEP, criado em 1970, e o FGTS criado em 1966, é o 
componente de maior velocidade de crescimento do total 
da chamada poupança financeira expressa em termos 

, reais. Representava respectivamente 27, 39 e 42% do to­
tal de recursos expressos--em UPC em 1968, 1973, 1978 
respectivamente. Do total dos haveres financeiros ex­
pressos em termos nominais, metade ê UPC, dessa meta­
de, as empresas estatais controlam 90%, e desse volume 
total de valores expressos em UPC, 40% mais ou menos é 
Fundo Compulsório de Poupança, que é_dos trabalhado­
res, o FGTS e o PIS-PASEP. 

1:: evidente, portanto, que as agências do Estado têm 
um importante papel a desempenhar na intermediação 
financeira neste pequeno escanfuhó do rilundo, que é me~ 
tade do mundo. 

Agora, nós poderíaincis dizer: fiouve estatiiãçâO-àa 
poupança? Eu digo: não, nunca foi diferente, a partici­
pação do estado sempre foi elevada na intermediação fi­
nanceira no Brasil, o Estado sempre fOi o grande iristru­
mento de capatação. Como -nãõ-fLS:Via essas instituiÇões 
antes, evidentemente o Estado não tinha um controle, 
mas ele tinha o Banco_do Brasil, e também tinha a Caixa 
Econômica Federal, e também tinha o_ BNDE, e os ban­
cos regionais: Então, quando você olha a participação 
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do Estado e setor privado, de 1964 para frente, ela não s_e 
altera substantivamente. Na verdade só vai se alterar e 
subir um pouco para, em torno de 70% da capacidade de 
captação, a apartir de 1974, quando a int'1à.ção cresce, e 
os contratos· expressos com correção morietária tem a 
grande preferência do público. Então, não que isto ocor­
reu desde a origem e eu acho que não poderia ter sido de 
outra forma, porque o sistema capitalista espontanea­
mente ainda não conseguiu conciliar a inflação comam­
pliação de captação de poupança financeira. Essa é a 
lição básica que eu queria extrair dessas duas caracterfs-
ticas. _ 

Nós temos agora o_contrato com correção monetária e 
a grande participação do Estado como captador de re­
cursos. É evidente que a gente diria: se cresceu_tanto a 
correção monetária, e o Estado manteve a sua partici­
pação relativamente constante ao longo desse período, 
significa dizer que o setor privado tambêm cresceu mui­
to, Também ê verdade. Está certo. Isto porque, paralela­
mente a este desenvolvimento, você tem um grande de­
senvolvimento da intermediação financeira do setor pri­
vado, através dos bancos de investimentos, através das 
sociedades de financiamentos que foram importante 
para o financiamento da expansão dos bens duráveis que 
ocorreu neste período ... 

O SR. BERNARDINO VIANA- Dr. Adroaldo, e a 
necessidade de investimento e de reinvestimento do setor 
privado impede que haja poupança nesta área. Porque 

--ele tem que investir e reinvestir na atividade empresarial. 
Isto faz com que ele aplique sempre suas poupanças nes­
seS investimentos, para poder dinamizar os seus negó­
cios. 

O DR. ADROALDO MOURA DA SILVA- Eu 
tentava dizer o seguinte: V. Ex• me dá dois minutinhos, 
porque eu vou tentar responder, porque realmente eu es­
toU tomando muito tempo dos Srs. Vou só correr um 
pouquinho com mais duas características, depois a gente 
volta, tomando a liberdade de tentar esclarecer os pontos 
duvidosos. 

Então nós temos: A correção monetária com elemen­
to, o Estado como agente da intermediação. IsSo foi feito 
em detrimento do setor privado. Eu volto, e explico de­
pois a minha posição. 

A grande anomalia do sistema ocorre quando você vê 
as características de aplicação! Se a metade é com cor­
reção monetáría, o que se imagiiiaria1 Que obviamente, 
do lado das aplicações, pelo menos, metade deveria ser 
com correção monetária. E não é. Aí ê que fica o grande 
problema, aí está o ponto focal da questão que eu quero 
levantar. 

Quando a gente tenta descobrir quais as principais for­
mas de aplicação, canais de aplicação, condições de pra­
zo, e de custos das principais operações financeiras cata­
logadas em termos de bancos comerciais, seja público Ou 
privado, bancos de investimentos, financeiras, do siste­
ma BNDE e do sistema BNH, eu devo_ confessar para os 
Srs., que nós temos lá um grupo de alunos tentando fazer 
uma catalogação dessas condições; e ê impossfve1 faz~ la, 
primeiro porque são em números absurdos, chegamos a 
ter l5Õ fundos, só os controlados pelo Banco Central, 
fora os outros; Banco do Brasil, os fundos do BNDE etc. 

Na hora que você começa a estabelecer condições, ar 
vem uma n_ova lei e muda, apaga o antigo, cria novas 
condições, ou seja, nós não conseguimos uma caracteri­
zação muito precisa dessas condições. 

No entanto, a gente pode fazer algumas afirmações, 
sem muito medo de errar. A primeira é de que, as agên­
cias do Estãdo contrOlam uma parcela substancial da 
captação de recursos, seja compulsória, seja voluritaria~ 
rilente, é evidente que elas também Controlam uma par­
cela substancial das aplicações de recursos. 

E aqui é possível dizer,-âe uma forma bastante geral, 
voltando aos períodos que, inicialmetite, falei pelo me-­
nos de 68 a 73, uma parcela substancial desses recursos, 
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aplicada a prazo relativamente curto, em alguns casos, 
com correção monetária a posteriori, em outros casos 
com correção monetária dita a posteriori, mas adminis­
trada pelo Conselho Monetário- Nacional. Deixa eu ten­
tar explicar isso. Há alguns contratos que eram com cor­
reção monetária, mas não era a correção monetária que 
valia para todo mundo. Era correção monetária específi­
ca, de resolução do Conselho Monetário Nacional. Bem, 
mas isso não é t1,1_do; depois havia outr_os tipos de ope­
rações, que eram feitas com taxa de juros nominais ex­
pressamente subsidiadas, e a gente pode, a partir daí, le­
vantar suspeitas de que, como as grandes agências capta­
dores de recursos eram do Estado e como as grandes 
agências aplicadoras eram também do Estado, na medi­
da que haja fluidez de recursos entre instituições do Esta­
do, o que ocorre, via dívida pública, dâ para se descon­
fiar que é possível, se a gente consolidasse as instituições, 
como fosse uma instftilição só, em vez de múltiplas, fi­
zesse um balancete consolidado, se a gente fosse des~ 
cobrir condição de __ captação com condições de apli­
cações, não seria muito absurdo imaginar que a gente 
poderia chegar a uma situação, em que essas instituições 
estariam operando, digamos assim, com spread negati­
vos. Em outras palavras. O custo de captação, mais ele­
vado que o custo de apllcação, isso vai ocorrer particu-_ 
larmente depois de 74. Essa imagem, para ser particular­
mente breve, que eu queria fixar. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Fora do microfo­
ne) - Do lado da aplicação, tem uma idéia ainda que 
gro~seira? 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA- Eu te­
ria que dizer, por período; depois de 74, era zero pratica­
mente; entre 74 a 77, acho que foi um dos períodos mais 
negros da história da intermediação ITnanCefrã deste­
País; se o Sr. olhar para o lado das aplícaçêles das insti­
tuições, pegando os bancos comerciais, nenhuma; ban­
cos de investimento, nenhuma; bancos do Desenvolvi­
mento, nenhuma; novos débitos: o sistema BNDE, tam­
bém não; porque veio a limitação de 20%. O sistema 
BNH, limitação foi para pessoa jUrídica, estendida para 
p-eSsoa física, por" abatimento de Imposto de Renda. Não 
sei se V. Ex' lembra, era altamente discriminatório, por­
que quem não tinha débito com Imposto de Renda paga­
va com plena correção monetária. Então, excluindo o 
BNH, praticamente, nenhuma outra, a nível de ope­
ração, você tinha correção plena, ao mesmo tempo em 
que você tinha correção plena do lado da captação. 
Acho_ que _aí_ está um dos problemas mais sérios a ser en~ 
frentados pelo PIS-PASEP, pelo FGTS, inclusive por 
instituições que administram esses fundos, a médio pra­
zo. 

Este é um ponto que eu acho da maior importância fi~ 
xar; pOrque eu'ácho que tem explicação para esse fenô­

, rrienó,- quefO ver se posso tentar chegar lá, estou me alon­
gando demais. Do lado das aplicações, eu queria sim­
plesmente dizer isto. 

Agora, nós vamos para a terceira característica, à qual 
queria chamar atenção, que é chamada concentração da 
coisa financeira no Brasil. Eu queria simplesmente dizer 
o seguinte: há duas dimensões para se estudar a concen­
tração no Brasil. Uma no setor privado e no setor públi­
co, e outra dentro do setor privado. 

Ao longo deste período 64 a 67, o período da infância, 
não se observa grandes movimentos de corisolídação, 
dessa tendência de concentração que ocorre a partir de 
69; mas convêm registrar um fato da maiOi importância; 
quando você olha em números agregados, por insti­

- tUições, independentemente de serem privadas ou públi~ 
cas, houve uma grande- desconcentração da interme­
diação financeira no Brasil. Isso é um fato para se cha­
mar atenção, porque muita gente tem sido levada a ex­
tnip.olar a concentração ocorrida dentro do setor priva­
do, com a concentração do sistema como um todo. Ve­
jam o seguinte. Só poderia desconcentrar, porque, a par-
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tir de 68 a 69, começa a·funcionar e a crescer üi.stifuições 
que não existiam antes: o-s1Stema BNH; os bancos de in­
vestimentos independentes, de alguma forma, o sistema 
BNDE cresce sobremaneira dentro desse sistema. Quan­
do você consolida um sistema corDa um todo, você não 
pode caracterizar uma grande concentração de coisas 
dentro de um segmento do mercado, você pode evidente­
mente caracterizar concentraÇão dCntrO de cada segmen­
to, está claro? Essas são as duas dimensões do problema 
que eu queria chamar atenção. A primeira então fica evi­
dente e passemos a outro tipo de concentração, que é 
dentro de cada segmento. 

Os dois grandes movimentos importantes ocorrldos 
são a conglomeração dentro do setor privado - faço 
questão de ler só um pequeno trecho do meu trabalho, 
isso acho que diz tudo: 

("'*) Para se apreciar a dimensão desse movimen­
to, basta atentar para o seguinte: em 1974, o maior 
banco privado do País (BRADESCO) ei'ã resultado 
da incorporação (fusão e quejandos) de 39 insti­
tuições bancárias ou similares: o segundo maior_ {1-
T AÚ) era o resultado de incorporação de 26 insti­
tuições de igual gênero: o terceiro maiOr (NACIO­
NAL) era o resultado de 23 incorporações e fusões; 
o quarto maior (REAL) era o resultado de 16 fu­
sões. Dentre os oficiais (exclusivo Banco do Brasil), 
o segundo maior depois do Bãáco do Brasil (BA­
NESPA) era resultado de 14 incorporações; o tercei­
ro (BAN ERJ) era resultado de 24 incorporações. 
Mais importantes ainda é atentar para o fato de que 
parcela substancial desse movimento tomou lugar 
entre 1969 a 1974. Estes dados foram coletados pela 
Associação de Bancos no Estado de São Paulo e fo­
ram publicados pela Gazeta Mercantil. Relatório 
Especial, de 12 de jli.nho de 1974. 

Quer dizer, a partir de 1969, houve uma grande con­
centração, a partir da conglomeração da atividade bcm­
cária privada, em que consolidava o espectro banco co~ 
Jl'lercial, banco de investimento, financeira, seguradora 
etc. 

Agora, convém ser dito o seguinte: iSto é um movi­
mento de concentração, mas não necessariamente essa 
concentração, em grandes conglomerados, não vai mate­
rializar em índices de concentraÇão dos agregados. Nós 
tínhamos o Banco do Brasil como um grande banco e aJw 
guns bancos estatais; então a conclomeração ocorreu enw 
tre bancos estatais e bancos privados. Agora, dentro do 
setor privado, ficamos na verdade com dez grandes han­
cos e ainda não temos bancos nacionais - nacionais, 
quero dizer, bancos que operam com agências em todo o 
País - o grande banco nacional deste Pafs ainda é o 
Banco do Brasil, e talvez o único privado seja, evidentew 
mente, o BRADESCO, que hoje está com 1.000 ai!;ên­
cias. 

Mas é interessante observar que quando v_ocê olha os 
depósitos do setor privado, houve uma grande concen­
tração_ de depósito nas mãos di!stas illstituições, BRA­
DESCO e ITAÚ, não queria dizer nomes, mas os dois 
maiores bancos detêm uma parcela significativamente 
maior de depósito do que tinha antes. Mas quando você 
compara depósito dos dois nlaiores &ancaS privados c-om 
os depósitos do Banco do Brasil, do BANESPA, ele não 
ganhou muito espaço daqueles, ele ganhou dentro do 
segmento privado. 

Então esse fenômeno da concentração financeíra no 
Brasil é muito complicado, porque houve uma grande 
centralização de atividade dentro de segmentos e houve 
uma certa desconcentração entre segmentos da interme­
diação financeira. Evidentemente que isto tudo, coloca­
da ainda numa outra dimensão, isto ê, a intermediação 
financeira, essa conCentração do poder na mão do Esta­
do, de um lado, e entre alguns segmentos do setor fman­
ceiro, de outro, se defronta com um outro movimento 
que ocorre, que é a quarta caracterísfiCa,--que -é O da íD.-
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ternacionafizaçào da intermediação financeira no Brasil. 
o" Brasil começa a usar o mercado internaciorial, corria 
fonte de recursos para operações financeiras de bancos 
comerciais, -bancos de investiment6s, BNbE - exceto 
BNH, que não caíu na tentação de pegar recurso em 
moeda estrangeira - todos os demais pegaram dólares. 
E isto ocorre no momento desta chamada grande con­
centração, é o momento posterior a 1970. Isso exatamen­
te coincide no momento em que o Brasil se abre para a 
intermediação fiflanceira bancária, a nível internacional. 
Os volumes e fluxos anuais entrados nesse sistema são 
bastante expressivos. 

Na tabela que deixo, começa-se a perceber que a moe­
da estrangeira começa a ter um papel muito grande no 
passivo das instituições privadas financeiras nacionais e 
públicas. Então você começa a ter um novo agente trabaw 
!bando com o mercado financeiro brasileiro, que não 
tem a presença física, mas sim a presença dos contratos 
que é o banco internacional. Então, nesse sentido, é mui­
to difícil falar em concentração. 

A quarta característica para a qual quero chamar a 
atenção dos Srs. é a seguinte: é evidente que se você in­
ternacionaliza a atividade financeira de um lado, e de ou­
tro, o J;stado tem um grande papel na captação de recur­
sos, significa dizer que o chamado privado setor finan­
ceiro, ele pode se prejudicar por essa grande interferên­
cia, digamos, de um lado da intermediação financeira, e 
de outro, do Estado. Mas, na verdade, isso não ocorre 
bem assim, o que ocorre, na verdade, é aquilo que come­
cei dizendo sobre a moeda: é que os depósitos dos ban­
cos privados nacionais, com órígem no Governo e no se­
tor externo, ganham uma grande importância relativa na 
estrutura passiva das instituições financeiras privadas 

- nacionais; o que-equivale dizer, que isso são recursos que 
entram na estrutura de um banco comercial que não são 

· -diretamente afetadas pelo cotidiano do Banco Central. 
Está claro isso ou será que expressei mal? lsso significa 
dizer que além de toda essa coisa, tivemos que encontrar 
forma de agilizar a saída de recutsos do segmento capta­
dor, pelo Governo, ou do segmento da comunidade in-

-ternacional, para ser operada pela setor privado; eviden­
temente que o setor privado ganha um spread, uma dife­
rença e taxa de captação e aplicação, um ágio. Isso é uma 
fórmula de conciliar ou criar vínculos de solidariedade 
entre agencias públicas-e oficiais. Então a gente não Pode 
dizer que isso foi feito em detrimento do setor privado, 
por exemplo. Não é bem esse o caso. 

E esse elemento de agilização_ entre recursos, entre seg­
mentos, seja do sistema financeiro habitacional, seja do 
sisteina BNDE, seja do sistema Banco do Brasil, seja do 
sistema Ifanco Central, plua as instituições pdvadas, ele 
ocorre através da figura do repasse, de um lado, e a ãd­
ministração, de outro lado, entre os recursos disponíveis 
enfre esses diferentes segmentos-, isso é feito com a dívida 

--pública, a ORTN é o grande agilizador de transferência 
de recursos, por exemplo, do BNH para o Tesouro, este 
parei o Banco Central, que raz o que quer coln o dinhei~ 
ro, dá para financeira etC. Por exemplo, em 1976, 20% do 

-total de ORTNs emitido estava nas mãos do BNH e 
BNDE; é uma forma de você tirar recursos carimbadoS 
do BNH, como poupança compulsória, o Governo va1 
lá, vende título público, tira o dinheiro de lá e não sei o 
que ele faz, pode fazer um milhão de coisas, inclusive 
emprestar para o setor bancário. Enüo essas são as ca-

- racterístiCãS-para as quais gostaria de chamar a atenção 
dos Senhores, paralelamente a essa da intermediação fi­
nanceira internacional. 

Como o tempo está correndo, costumo dizer o seguin­
te, que a partir dessas características, ê possível você enw 
tender o iJ.ue ocorreria nesse sistema com a subida da 
taxa da inflação. Em 1974 sobe a taxa da inflação, não 
vamos dicutir porque: o País estava crescendo, subiu o 
preço do petróleo, teve um monte de problemas, subiu a 
taxa de inflação. A primeira coisa que ocorre, com a su­
bida da taxa de inflação, é o seguinte: aumenta a partici-
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paçãÕ de 5-eior com correção monetária a post~riori, 
todo mundo procura o setor com correção monetária, 
_todo mundo quer comprar ORTN e aplicar em caderne-
-ta de poupança. -

Ocorre_um fenômeno dramático com as chamadas ins­
tituições que captam recursos sem correção monetária. 
Vou ler alguina cois-ã para os Srs. que acho bastante ilus­
trativo do _que acontece; 

Os depósitos dos Bancos Comerciais e dos Ban­
cos de Investimentos, após um longo período de 
crescimento (1962/73),_ caem dramaticamente em 
temiaS reais- a partir de 1974. Os depósitos à vista 
caem, em termos reais, 31 bilhões de cruzeiros (a 
preços de novembro de 1977) entre deze:ffibro de 
1973 e setembro de 1974 (8% em termos reais, does­
toque de dezembro de 1973); os depósitos a prazo 
caem, em termos reais, 8 bilhões (ou 6% do total). 
Isso em três meses. 

"O saldo de poupança financeira, captada através de 
Letras de Câmbio, emitidas pelas sociedades de financia­
mentos, cai para 12 bilhões, e!n termos reais, a preços de 
77, entre dezembro de 73 e setembro de 74." Ou seja, em 
9 meses há uma dramática queda de recursos das insti­
tuições que operam em cruzeiros e, evidentemente, uma 
drãmâtiCa êlevação dos depósitos em cadernetas de pou­
pança, etc. Não preciso explicar para os Srs. o que signi­
ficá esse tipo-ae coiSa. 

Três páginas adiante escrevo qual foi a reação da auto­
ridade monetária. A primeira evidência que isto ocorre, 
por saída espontânea do depositante, os bancos que cap­
tam depósitos em CDBs e Letras de Câmbio, ficam, di­
gamos asSim, ilíquidos. Eles têm uma baixa liquidez e fi­
cam basicamente sem nenhuma capacidade de operação. 

De outra parte, as instituições que recebem os depósi­
tos: 6iixa Econômicã Federal, Crédito Imobiliário, etc. 
têm uma grande quantidade de recursos em caixa. 

O que se_ esperaria que ocorresse, se o Governo não 
pusesse a mão? Evidentemente a quebra de alguns ban­
cos comerciais, como ocorreu a partir de 74, efetivamen­
te,_e também quebra das instituições que captam recur­
sos com correção monetária. Por quê? Se sou uma insti­
tuição que capta recursos com correção monetária, entra 
grande volume de recursos na Caixa Econômica. Só quC, 
com a correção monetária, como estâ subindo a taxa de 
inflação, e há o- risco de subir mais, ninguém quer tomar 
recursos com correção monetária .. Entiio, você deposita 
na Caixa Econôm-iCa e ela tem obrigação de me pagar os 
juro;; reais positivos de 4 a 6%, mais a correção mone­
tária, de uma parte. De outra parte, ela não consegue 
emprestar para ninguém. Se ela não consegue emprestar 
para ninguém, ela quebra porque ela tem que remunerar 
o dinheiro tomado. Então, quebraria dos dois lados. 
Corno é que foi feito para não quebrar tudo? 

Vou ler algumas coisas rápidas e prometo que termino 
aqui. 

Faço questão de ler, porq-ue tenho até rnedo_de errar. 
A leitura é até um pouco rude porque acho que o perío­
do merece algo rude. Escrevi o seguinte: "A reação a es­
ses movimentos de recursos entre instituições provoca­
das pela elevação da taxa de inflação - evidentemente, 
que teve um movimento espontâneo dada a estrutura em 
que foi criada aquela dicotomia de contratos." 

A dicotomia de contratos é que faz o movimento ser 
dramático. 

.. 1) a fim âe ''salvar" o_ setor que contrata em 
termos nominais observa-se, entre outras coisas: 

Substancial expansão da "ajuda financeira" do 
Banco Central para Bancos Comerciais, Financeiras 
e Bancos de Investimento, como indicado na Tabela 
19. Note que essa ajuda é particularmente impor­
tante em 1974, mas se mantém elevada ao longo de 
todo o período entre 1974 e 1978. Mais importante 
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ainda é registrar a também substancial elevação dos 
"repasses" (inclusive a título de ajuda) que estas ins­
tituições receberam do BN H, do BN DE e da CEF 
(exatamente as instituições que contratam em ter­
mos reais). Entre 1973 e 1975, a estrutura passiva 
dos Bancos Comerciáis indicam que a "ajuda finan­
ceira" do Banco Central passa de 7,"0 para 13,03 do 
total do passivo: e a dos BancQS de_ Investimentos 
passa de 0.4 para 5.3% do total do passivo (a), indi­
cam mais que os "repasses", no mesmo período, 
passam de 4.1 para 6.2% do total do passivo dos 
Bancos Comerciais.'' 

Mas, também, sabe-se que elas receberam em 73 e elas 
tinham a ajuda do Banco Central em torno de 113 a 114 
mílhões de cruzeiros. Em dezembro de 74, essa ajuda era 
de 2,5 bilhões. Perguntar~se..á: a que custo foi concedida 
essa ajuda financeira? 

Infelizmente, tal é o número de subc_ontas e, 
portanto, de condições, que é praticamente impossí­
vel se dar conta desta informação. Sabe-se, no en­
tanto, de algumas operações. O chamado "refinan­
ciamento compensatório", concedido em março de 
1975, foi da ordem de 6.0 bilhões de cruzeiros a 
preços correntes e a um custo nominal de 6% a.a. (1); 

Os números agregados são estes. 
Ainda corno um elemento de ajuda para o ajuste_ ne­

cessário devido a esse saque de recursos do setor privado 
em cima das instituições financeíras, temos:. 

Contínuos cortes nas taxas dos depósitos 
compulsórios em dinheiro dos Bancos Comerciais". 

Como vocês sabem, o depósito compulsório pode ser 
feito em dinheiro ou em títulos. Mudando a oompo;fÇ-ao 
para títulos se diminui o custo da operação bancária, evi\ 
dentemente. 

.. Estas taxas passam de 9.70 em 1973 para 5.7 em 
1974 e para 1.2 do total de depósitos em 1975". 

Ou seja, praticamente o compulsório em dinheiro se 
reduz de 9_ para 1,2% em dois anos. E, evidentemente, 
tem uma contrapartida aumentada em títulos que tinha 
até uma limitação do Banco Central, no sentido de _que 
não poderia_ ser maior que 55%, 

O SR. BERNARDINO VIANA (lnaudível)- ""por­
que eles colocam diariamente à disposição dos bancos, 
mesmo com as letras depositadas ... 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Esta­
mos falando do período de 74, 75 e 76. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Exatamente. 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA- Isto 
significa que o Tesouro-está emitindo títulos para botar 
no compulsório dos bancos, para remunerar o depósito 
compulsório dos bancos. 

Uma outra ajuda que ocorreu nesse período foi a se­
guinte: 

os limites máximos permitidos para as taxas 
de juros nominais nas operações de Financeiras e 
Bancos de Investimento são elevados em 1974 para 
operações de curto prazo e para as operações aciina 
de 24 meses, as taxas são livres se o insiruinento de 
débito {Letras de Câmbio e depóSitos) for emitido 
com correção monetária a posterior!." 

Isso em 74. As instituições ffi'Jaricéiras não aceitam 
este desafio e, em 76, vem a liberação da taxa de juros. 

Tenho, aqui, os números sobre esses dados_e os deixo 
aqui. 
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Evidentemente que fazendo isso estamos salvando o 
setor monetário. Do outro lado, o que estava ocorrendo? 
Quem estava captando com correção, o que estava sendo 
feito de uma parte e, de outra, que houvera se endivida­
do com a correção monetária a posteriori, antes de 74, 
co1tiõ é que estava fazendo? O que fui feito para evitar a 
iliquidez? 

em novembro de 1974, limitou-se a 20% a. a. a 
taxa máxima de correção monetária para: ós novos 
empréstimos contratados junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico, já "então adminis­
trador do PIS/PASÉP e praticainente detentOr-do 
monopólio doméstico dos empréstimos de longa 
maturação para o setor industrial." 

criação em 1974 das subsidiárias do BNDE: a 
EMBRAMEC, IBASA E FIBASE, para subscrever 
ações preferenciais sem direito a voto de novas 
emissões de empresa nacional." 

E aí vem o PROCAP, o FINAC e etc., que eram for­
mas de âar liquidez às empresas que Vinham com débi­
tos, com correção monetária. 

modifica-se a fórmula de correção monetária, 
primeiro, em 1975, para introduzir um conceito de 
"inflação acidental" de tal forma a permitir que as 
flutuações da taxa de conversibilidade e entre UPC 
e cruzeiros não faça o caminho da inflação observa~ 
da; segundo, em 1976, para tabelar 20% das flu­
tuações da taxa de conversibilidade entre cruzeiros e 
UPC a unia taxa de inflação desejada da ordem de 
15% a.a. (inflação média do período 1976/78: 40% 
a.a.); 

- reduz-se, pelo Decreto-lei n"' 1.338, de 23-7-
1974, os incentivos fiscais à poupança financeira 
captada atraVés de Caderneta de Poupança de 20 
para 6% do saldo médio que entra como crédito fis­
cal nos pagamentos do imposto de renda (a);" 

E tomam~se outras medidas para desestimular a apli~ 
c ar e eliminar, na verdade, os contratoS de emPréstimos 
cõm correção monetária para o setor industrial privado, 
endividado no BNDE e o setor industrial endividado no 
BNH. 

Isso aqui diz um pouco o que foi esse período de 
74/76. No período de 74, 76 e 77, na verdade, foi um 
período de grande especulação financeira, em função da 
incapa-cidade do sistema em absorver um choque dado 
pela elevação da taxa de inflação. -

Nesta fase, ocorre que todos queriam dinheiro barato 
e aplicar dinheiro caro. Quem pagava o dinheiro caro era 
o Governo e quem tinha dinheiro barato também era o 
Governo. Então, a ação do Governo foi no sentido de: 
dar o dinheiro barato para quem tinha crédito de iliqüi­
dez, seja o setor financeiro privado que perdeu o depósi· 
to, seja o setor industrial que tinha dificuldade de IiqUi­
dez, porque devia em termos reais. E o único que toma­
va recurso caro era o Governo. Então, como o Governo 
tomava o recurso caro e dava recurso barato, para pagar 
a diferença ou ele tinha que ou emitir moedas, ou au­
mentár tributos ou aumentar a divida interna. Mas, 
como a diferença era muito grande, ele aumentou tudo: 
dívida interna, tri!Juto e emissão 9-a moeda. 

Então, para encerrar, isto aqui é a grande anomalia do 
sistema que herdamos em 1974/8. - -

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com Ii­
·cenÇ"a pãra uma rápida intervenção. Neste ponto, como 
o Senhor colocou aquele período que foí con.SeqOência 
de tudo das especulações terríveis de ações, que houve 
uma grande vítima, qüe foi o pobre, que foi o funcio­
nârio, que foi a classe média. Onde está colocado isto? 

O SR. ADROALDO DE MOURA DA SILVA- O 
movimento especulativo foi em 1971. Ele teve origem 
exatamente no ínicio da consolidação desse sistema. 
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O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Foi dra­
mático! 

O SR. ADROALDO DE MOURA DA SILVA­
Foi dramático,. mas o movimento especulativo de 1974/6 
é muito mais dramático, porque ele é muito mais genera­
lizado, porque ocorre ao nível de todos os depósitos do 
sistema econômico e não localizado num movimento de 
ações. 

Infelizmente, realmente_é uma coisa detalhada e eu 
não sou muito parcimonioso em palavras, falo demais­
já me alonguei muito e deixei muitos detalhes. Mas o 
problema 74/76, é onde você tem um grande movimento 
de elevação de taxas de juros para poupança financeira e 
uma queda de taxas de juros para o aplicador dessa pou­
pança financeira. Então, você cria um grande estímulo 
para que você tome recursos financeiros com origem no 
Tesouro, no Banco Central, ou no Governo, de uma for­
ma geral, e faça as aplicações com correção monetária a 
posteriori. Só que quem dava os recursos baratos era o 
Tesouro e quem pagava o recurso caro, também, era o 
Tesouro, que era a forma dele controlar o degósito. En­
tão, essa é a chamada ciranda, quando o dinheiro sai do 
Governo e volta para o Governo. Só que ele sai barato e 
volta caro. Para p_agar a diferença ou o Governo tem que 
emitir, cobrar tributos, ou se endividar.' 

Então aí é a grande explosão da dívida interna neste 
período. Agora, o que é interessante, também, é que nes­
se período, 74/77, houve uma grande explosão da dívida 
externa. POr quê? Porque o segmento que tinha acesso ao ____ _ 
dinheiro barato era muito específico. Eram os exporta~ 
dores de manufaturas, o crédito agrícola e os devedores 
do sistema do BNDE, que tinham acesso ao dinheiro a 
20% âi co_rrt:_Ção _m_onetária. Mas o restO do sistema, fora 
disso, com elevação da taxa de juros de 1976, só tinha 
acesso ao mercado internacional de capital, que estava 
relativamente barato e uma grande abundância de recur-
sos financeiros. E o que é interessante é que a onda legi­
ferante do período também vai incentivar a tomada de 
recursos externos, além da elevação da taxa _de juros. 

Eu precisaria ler isso aí para os Senhores terem uma 
idéia do que ocorre nesse período, que é a criação da 432, 
que vai ter grandes problemas em 1979, ou seja, criam-se 
facilidades para o i"ndivíduo ir lá fora buscar dinheiro e 
cria-se a garantia e a segurança de que não haverá a ma­
xidesvalorização cambial, por exemplo. E, em segundo 
lugar, para evitar-se o risco de uma maxi, cria-se_um de­
pósito junto ao Banco Central, em que os devedores des­
sa moeda, em moeda estrangeira, poderiam criar o cor­
respondente em depósitos junto ao Banco Central, ou se­
ja, eu poderia ser um devedor de um banco Já fora, como 
empresa de 100 itiilhões de dôlares, eu teria, no máximo, 
o direito de criar 100 milhões de dólares juntO ao Banco 
Central, transferindo ao Banco Central todo o ônus da 
minha dívida para o banco estrangeiro. Quer dizer, cria­
das essas facilidades, houve uma grande entrada de re­
cursos externos, também nesse período. Na medida em 
que eles não foram acumulados produtivamente, porque 
o sujeito tinha um problema de instabilidade de cresci­
mento da demanda efetiva, eles serviam também para 
agilizar a grande demanda dos papéis, do chamado mer~ 
cada _primário. 

Então, nesse contexto, o que é a crise o Open? 
-A C-ris-e do Open é muito simples de se entender, por­

que o_ sistema inteirinho estã envolvido nessa onda espe­
culativa e a vitrine aparente dessa especulação se dã no 
mercado primário, que é LTN e ORTN, que é o mais 
visível. 

O SR. J?ERNARDINO VIANA- Professor, e aque­
le cheque do Banco do Brasil, com juros tremendos, que 
o Banco cambiava? 

O SR. ADROALDO DE MOURA DA SILVA- E; 
isso, ê a_chamada operação de mercado aberta. 
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Mas isto é simples de entender, não existe nenhum 
banditismo dos agentes desse mercado, é isso que eu es~ 
tou querendo dizer. 

Dado às condições institucionais de entãô, dada à flu~ 
tuação da taxa de inflação, o sistema-inerentemente cOn~ 
duzia as pessoas para uma atividade especulativa. E essa 
atividade especulativa tinha um grande efeito ir.ociVO 
sobre a atividade produtiva, evidentemente. Agora;- a 
grande tragédia para tudo isso é que o papel que assegu­
rava a taxa de juros elevada para o detentor dos recursos 
financeiros era o papel público. E o que é pior, o próprio 
setor público que ajudava a financíãi- a aquisição desses 
próprios papéis, atravês das lirilias de créditO subsidia­
das. 

Então, vejam: Esse período de 74, gue vamos chamar 
de 74/76/77 e o ~per!odo I970. 

Vamos, agora, só em duas palavras, ver o que ê 79. 
O sistema então era o seguinte: o elemento basico a Ser 

rompido era a remuneração financeira elevada dada pela 
correção monetâria, de um lado, a política cambial para 
atrair recursos externos, de outro, e a dívida pública para 
agilizar esse movimento de recursos financeiros entre os 
setores e, portanto, permitii a especUlaç-ão. 

Então, nesse sistema, o que- fai:ia·o·-sancO -celltral? 
O Banco Central é vitima daqúHõ que eu disse no co~ 

meço: ele controla um pedacinho do sistema, querendo 
mexer em tudo. Não pode controlar o Lodo. Então, tem a 
moeda estrangeira em UPC, que são volumes expressi~ 
vos do sistema e que afogam -o pohre do Banco (',entrai, 
que fica uma atiiude relativamente passiva, dada aos 
grandes volumes, seja de moeda estrangeira que está vin~ 
culada à Política Cambial, seja a política do UPC. 

Então, vem a autoridade inofletãi-.iã. e diz 0 segUinte: 
Vou fazer política monetária; parãOOiitrolar a base mo­
netâria e os meios de pagamento. Qual era a ação nor~ 
mal? Vou vender títulos ao público e dizia; EstoU- ven­
dendo títulos para arrecadar dinheiro. 

Então, o que ocorria? Suponhamos que eu fosse tirar 
dinheiro do público através de títulos, porque o público 
estava sedento para comprar títulos. 

Se eu fizesse o movimento no· mercado inorieiâdô, que 
jâ estava comprimido pelã. Sãída de recUrsos dos baÕ.cos 
comerciais para as instifU'lções ·não controladas pelo 
Banco Central:_Caixa Econômica etc., eu criaria uma cri~ 
se de liquidez localizada nos bancos comerciais. Mas a 
crise de liquidez localizada nos banco-S-Coinerciais teriã 
que ter um acesso às linhas_ de crédito de ajuda financeira 
da autoridade monetária, de um lado, e, de outro, ti­
nham acesso à moeda estrangeira. 

Então, na hora em qUe eu fazia qUalquer compressão 
de liquidez no mercado primário, para diminUir a·base­
monetária e portanto controlar os meios de pagamento, 
o próprio setor privado áíavã. li<J.uiáeZ, indo junto ao 
Governo pedindo ajuda financetra ou indo_ ao setor ex~ 
terno fazendo entrar dinheiro. 

Ora, na hora em que o Governo responde Passívamen~ 
te com a ajuda financeira, como ocorre em 74/76, signífi~ 
ca dizer que ele tirava com uma mão e dava com a outra. 
Tirava a dinheiro caro, vendia papel a preço caro e dava 
a outra com dinheiro bai-ato. Quando isso não era possí­
vel, o individuo ia lã fora, pegava dinheiro, depositava 
no Banco Central os dólares e tirava cruzeiro. 

Então, a política monetâria, que pretendia ser austera, 
não controlava a moeda, mas, sim, controlava a compo~ 
sição passiva do sistema. Em outras paláVras, ela era 
muito eficiente para tirar depósitos do públiCo junto aos 
bancos e colocar ajuda finariceira -e passivo estrangeira 
nos bancos, o que equivale a dizer que a relação dos ban~ 
cos empréstimo-depósito cresce monotonicamente nesse 
período. Você tinha a ilusão de controlar a moeda e o 
crédito corria solto, a taxas muito mais eievadãs que a 
moeda. Então hâ uma dissociação perfeita nessa estrutu~ 
ra do crédito e da moeda. O crédito corria solto e você 
fica fazendo política monetária, só mudando a compo-
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siçãO do financ1amento e do crédito, mas não altera o 
crédito. 

E que é 79? É a tentativa de se limpar a área de cor­
- reçao monetária, devido ao casuíSmo ocorrido depois de 

- 74 e-Umã1entativa de passar a coriirol3.r-as operações ati-
vas e não mais a passiva. Então, a política monetária e 
OftO&lxi no Brasil está perdendo significado. 

Na hora em que os Srs. começam a controlar as ope­
- rações ativas, os instr1,1mentos de política monetária Or-
- t_odoxa vão_ ficando complicados. Confesso que podería-

mos falar um pouco mais disso, que não é perfeito, ê. uni 
sistema ·que estâ tentando ajustar~se dentro dessa dinâ~ 
mica que eu tentei colocar aos Srs. Espero que tenha sido 
esclarecedor. -- -

O SR. _PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Atenden­
do_a su___ge:stão_Qo nobre Relator, Senador José Lins, tere­
mos um interValo de cinco milluios, para depoiS prosse­
guirmos. Está suspensa a reunião por cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Estão rea­
bertos os nossos trabalhos, a acredito que nós co­
nle~aríàmos por uma interpelação que o nosso Relator 
goStaria de faier. 

-----o SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, eu 
prefiro que V. ~x~ cedesse a palavra aos meus colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Então, se 
alguém desejar fazer uso da palavra, espâ o Professor 
Adroaldo Moura d? Silva à disposição. 

CónCedO a palavra ao nobre Senador Roberto_ Satur~ 
nino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Eu gostaria de, 
em primeiro lugar, registrar a impressão que m:e causbu 
a exposição, que foi excelente e não apenas muito boa e 
mUitO- esclarecedora mas muito dens_a, o que nos obriga a 
uni estUdo do texto, razão pela qual eu pediria que o tex­
to fOsse reproduzido e entregue a nós, pora que pudésse­
mos examiná~lo. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Herrries) - O nosso 
Relator já tomou a providência de mandar tirar algumas 
c:6pias, a fim de que sejam distribuídas entre os membrOs 
desta Comissão. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado 
a V. Ex• 
. Mas, eu gostaria que o Professor Adroaldo nos disses­

se agora algo sobre o que se está passando hoje, porque, 
se naquele períOdo 74/77 oc_orreram esses reriõrilenos, 
que ele tão bem descreveu, em que o Estado foi obrigado 
a bancar esse Spread negativo, utilizando esse ffiecanis~ 
mo da ciranda etc, apenas evitando grandes rupturas do 
sistema, mas até mesmo permitindo que o sistema conti~ 
nuasse a se expandir porque a participação, por exem~ 
plo, do sistema financeiro, na formação da renda nacio~ 
nal, continuou crescendo, continuamente. Não houve in~ 
lerrupção nesse período, dando origem a uma série de 
operações _e de casos rumorosos. Se_bem entendi a crítica 
do Professor ela se concentra muito na dicotomia dos 
dois mecanismos, dos dois tipos de contratos; a dicoto­
mia, ainda que reduzida com o arbítrio do Governo, 
sobre a correção monetâiia, que continua a eXistir. c_QÓ'l 
a intensificação do ProcesSo inflacionâiio n~o óithTIÕ ano, 
o que que está ocorrendo hoJe? Por que não está se re'pe~ 
tlndo, por exemplo, essa necessidade de operação de so~ 
corro urgente? É previsível que isso volte _a acontecer, 
quer d-!zet:, o que ~t~ se passanc;Io nesse_ mercado~ no es~ 
tágio pi'esente? -

O SR.-ADROALDO MOURA DA SILVA- Vamos 
tentar localizar isso na segunda metade de-78 para hoje. 

- O SR. ROBERTO SATURNINO -Isso! 
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O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA- Quer 
dizer, em meados de 78 nós temos de novo uma acele­
ração dramática da innação, se intensificando em 1980. 
Quer dizer, por que se _observou o mesmo fenôineno de 
efltão? -

A elevação da taxa de in nação é localizada basicamen~ 
te em 79. Um dos primeiros elementos de mudança do 
sístema foi qUe -passairios de um sistema, primeiro, de­
taxa livre, para o mercado de captação da taxa de juros 
controlada.. Então, o controle da taxa de juros com aque­
le redulor de 10%, teve um impacto grande na captação 
de recursos financeiros: houve um grande deslocamento 
de novo. 

Segundo, nós convergimos para uma administração 
ostensiva.da correção monetária, seja, hâ uma correção 
monetâria de 50% para uma innação de 100%; na verda~ 
de, o sistema inteiro não tem mais correção monetâria 
nem para captação nem na aplicação. Uma terceira ca~ 

-racterística diferente, é que depois, ou seja, ao contrário 
de 74/76, a entrada de recurso externo começa a escas~ 
sear, particularmenter no último ano, nós somos perde­
dores de reservas internacionai~. 

De t.:m lado, você tem os fluxos de recursos com ori­
gem no setor externo diminuindo e pressionando inclusi­
ve uma contração monetâria doméstica. Enquanto nós 
estamos perdendo reservas nós estamos contraindo liqíli~ 
dez, ao contrário do que ocorreu depois de 76, Quer di~ 
zer, -nós perdemos em 74, mas depois de 76, de novo, vol~ 
tamos a ganhar grandes quantidades de reservas para 
obtermos, digamos assim, uma sobrevida à especulação 
que teve início em 75. 

Quanto, a tentativa de controle do ativo do sistema fi~ 
-múlCClrõ prlv:ãdõ e pÓbiico, ao contrãrio da tentativa do 
controle do passivo - quer dizer - ainda imperfeito. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Eu gostaria que 
fosse um pouco -mais explicado este 49 ponto. 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA- Este4' 
ponto é o seguinte. A política mOnetária - vou tentar 
transmitii m'inha idéía- antes ela era suici'cta, enquanto 
ela se direcio_nasse só pelo controle da chamada base mo­
netária, ela tentava controlar depósitos, diminuía depó­
Sito~. mas o sistema~ de 'crédifo coritinuava índependente 
de depósitos, porque tinha recursos externos, repasse do 
Governo e ajuda financeira. Então, o Banco Central não 
controlava o total do passivo mas controlava a compo~ 
sição do passivo das instituições privadas; mas o total de 
crédito continuava elevado. Quer dizer, então, que se 
descobriu que os depósitos a vista e a prazo captados vo­
luntariamente do público, é hoje uma parcela inexpressi~ 
va do passivo das instituições financeiras. 

Para os Srs. terem uma idéia do que isto representa­
só para citar um núme"rel -se se tomar os empréstimos 
bancários sobre meios de pagamento, em 72, os emprés­
timos eram 138% dos meios de pagamento: 38% acima; 
em 74, eram 62%. Mas em 77 os empréstimos eram mais 
três vezes o volume do depósito de moedas, ou seja, eram 
222o/o. Então você controlava a moeda e o empréstimo ia 
embora. Então a política inonetária era suicida nesse 
sentido. Ela só· fazia Inudar a composição e fazia com 
que o Governo ficasse emitindo títulos continuamente 
na tentativa de dizer que controlava. 

Então, o que se percebe? :t: que as operações ativas de 
empréstimo tinham várias origens: no Banco Central, na 
;Uuda financeira e no ~_Qr externo. Então tentar .centro~ 
lar uma parcela do passivo não adiantava porque_ não 
controlava o ativo. 

Então a tentativa é de passar diretamente para o con~ 
trote do atiVo, ou sela, o ativo só pode expandi~, _digamos 
45%. 

Então você estâ muda-ndo a administração da política 
monetâria,_dramaticamente nesse período. Nós estamos 
no primeiro exercfcio dessa coisa. Está claro? O sistema 
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estâ parando pelo lado das operações ativas. Aquela 
aparente iliquidez ocorria é PorQUe depósitos eram es­
cassos ao público, mas o empréstimo crr!sciáJnuito. A 
demanda por liquidez do setor externo do Banco Central 
era crescente, porque a sua relação empréstimo I depósito 
estava crescendo muito. Esta mudança que ocorre é uma 
tentativa de você passar a controlar o ativo e não dopas­
sivo necessariamente. Quer dizer, você tem de encolher a 
participação do sistema fin-anceiro. Deve ser operação 
pelo controle direto. 

:b iriiportã:nte também dizer que- eu não esto:u-aqut 
para defender, necessariamente, uma Política- tambéni 
é uma coisã--muito imperfeita,- cheia de sobressaltos. E 
uma das coisas incríveis_ que ocori'em neste-período a que 
estou~me referindo é que nesta fa-se, além dessas mu~ 
danças, ocorreram duas outras medidas que são muito 
importantes: uma delas ê a maxidesvalorização,_A maxi­
desvalorização_de 10 de dezembro, se não me engano, do 
ano passado, rompe um compromisso de 11 anos implí­
cito nos contratos em moeda estrangeira, qUer dizer; no 
momento em que o País começava a perder reserva. En­
tão a desvalorização cambial equivale a uma perda de 
capital muíto elevada para_quem tinha débitos em moe­
da estrangeira, e como que desvíncula a economia do­
méstica da economia internacional, financeiramenh~-fa­
lando. 

Então passamos vários meses sem que os agentes do­
mésticos tivessem coragem de -conttatar nóvol'l recursos 
do exterior com medo da maxidesvalorização. Então, ti­
ramos um outro componente da especulação do quadro 
e começa a perder reservas por todas essas circunstân­
cias. 

Paralelamente a isso, ao caso da maxi, temos alguns 
sobressaltos no sistema e que São inseridos junto çom a 
maxi e que jogam uma tremenda dúvida sobre a capaci­
dade de continuar financiando com moeda estrangeira o 
setor __ d_omé_stico, a despeito da dúvida natural da dívida 
externa, que foi o rompimento _de outro contrato impor­
tante com o setor privado, que é chamado 432 - acho 
que os Srs. jã ouviram falar. Pela Resolução 432, o setor 
devedor em moeda estrangeira podia manter depósitos 
no Banco Central, além de outros depósitos que têm 
controles quantitatiVoS 11"ã entrada. Quer dizer, isto aqui, 
na hora em que esse depósito era para valer, não se podia 
sacar a vista ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- (Fora do micro­
fone)"- Vários bancos tinham que ficar ... 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA- Não, 
dependiam da natureza, uns eram 90 dias, outros 180 
dias e outros 30 dias. 

OSR. ROBERTO SATURNINO- Havia alguns de 
até Um ano. 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA- Sim, 
mas tinha uma concentração grande em 30 dias. Como 
havia muitos depósitOs jã de muito tempo, a maioria de­
les eram sacados- digamos -em dezembro, se houves­
se-maxidesvalorização, sem o bloqueio de 432, haveria 
um saque em massa em cima do Banco Central- diga­
mos - de 3 a 4 bilhões de dólares, o que faria explodir 
qualquer controle de base monetãria. 

Ora, a màxidesvalorização e o evf:nto 432, criam uma 
série de dificuldades para o relacionamento finaCeiro 
com a comunidade finari"Ceífa -internacional. Aqui, uma 
fonte de pressão fica eliniínã.da e não sei quando vai vol- _ 
tar a atuar. 

A outra fonte de pressão; que ocorre, é da dívida 
pública, nós bem lembramos as grandes gritas da especu­
lação financeira com LTN e ORTN ao longo de todo o 
peiíodo até 1978. E, com o controle da- taXa de Juros, a­
tentativa do controle das operações ativas, a dívida 
p6blica começa a funcionar ao contrãrio: ao invés de ser 
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o elemento que dava o patamar superior da taxa de ju~ 
ros, ela, agora, pelo controle da taxa de juros do Banco 
Central, ela_ dâ o patamar inferior, ma:s dã um patamar 
tão _inf.e:río_r q_ue ela não consegpe_ vender papel. 

E _aí ocorrem dois _fenômenos ·muito importantes no 
ano de 1980, em relação à dívida pública, que é o CE­
LIC, é a clearing house das operações com dívida públi­
ca, em papel. 
-Então, como se vinha de um sistema especulado, que 

to_do mundo tinha um over, em cima de sua carteira de 
papéiS;-ouseja;=--eu "eStav-a bancando, riã verdade, as mi­
nhas operações muito além daquilo que me permitiria a 
minha carteira de ORTN, porque era um mercado livre, 
na hora em que passa o clearing house a ser feito pelo 
Banco C~ntral, em que, _a cada operação de venda cor­
responde a uma baixa na minha carteira de papel, ocorre 
uma grande liquidez no sistema de LTN, primeiro, e de­
pois em ORTN, e o sistema entra numa fase de baixa, em 
que Õs papéiS da dívida pública se trãnsformam- diga­
mos assim - em linguagem financeira do mercado fi­
nanceiro - em micos, quer dizer, são papéis micados no 
sentido de terem baixa remuneração e têm um custo para 
manter a liquidez que esgota o CELIC. 

Então se tira do sistema os agentes de especulação bá­
siba, quer dizer, a correção monetâi'ia, a dívida pública e 
os recursos externos. Não quero dizer que a coisa tenha 
sido feita com perfeição e nem quero dizer que se elimi­
nou também, de vez, a transferência que normalmente 
ocorre.--Pãra dizer a verdade, temos, em 1980, três even~ 
tos com a dívida pública, que são bastante ifiStes, riú.)S::: 
tram que ainda ocorre grande transferência especU.lativa, 
a despeito des$e quadro que tracei. kjJrimeii:a delas é a 
manutenção da opção cambial nas ORTN, que foi feita 
depois da maxidesvalorização. A segunda delas é a dra­
mâtica queda da taxa de juros da LTN, o que equivale a 
uma gra~~~ subi4~ no preço d~ L "!'N, na posição de car­
teiras dos dealers do Banco Central. 

Se olharem os dados que tenho, até março, abril, 
maio, mais ou menos, o Banco Central comprou pratica­
mente toda a dívida pública em LTN do setor privado, a 
preços altíssimos. O que vale dizer que houve uma gran­
de transferência de recursos. 

Depois, quando praticamente esse papel desaparecen­
do do mercado, volta a política de valorização do papel. 
Aí se tem um dramãtíco salto na taxa de juros de novo 
que é o momento que estamos vivendo agora. Esse 
sobressalto da _dívida pública também está ainda ocor-

--rendo no ano de 1980. Convém, no entanto, lembrar que 
o volume da divida pública caiu dramaticamente ao lon­
gO dos últimos 14 meses, em termos reais. O giro da-dívi~ 
da pública, praticamente, foi dividido por três ou quatro, 
e:Oi felação ao chamado giro de 14, 15 meses atrâs. 

Esses são os elementos novos introduzidos no sistema 
que, evidentemente, vão ter desdobramento para 1981 e 
1982. 

A política cambial e a polítiCa de ORTN são o_s ele­
mentos hoje crítiCoS para reorganizar a intennediilção fi­
nanceira ·na Brasil e é o cerne do problema, A política 
econôlnic'a, hoje, de curto prazo reside exatamente na 
administraÇão -desses dois preços que devem ocorrer em 
1981, qUe é a correÇão monetária e a correção cambial. 

Não sei se fui feliZ na explicação. 

O SR. BERNARDINO VIANA-:- Professor, os ban­
cos oficiais estaduais, n~tes três últimos anos, para equi­
librar a sua receita e despesa não tiveram o"utro recurso 
senão recorrer ao _auinento de.capitais através dos gover­
nos .estaduai_s que já cOnta com recursos pagos do BNDE 
do FICAP. O BNDE dá para aumento de capitais aos 
bancos na mesma quantia que deu os governos esta­
duais. 

Essa ·elevação de capital beneficiaria a atividade pro­
dutiva, mas com a contenção da elevação dos emprésti­
mos em. 45%, esseS recursos devei'ão ser aplicados em 
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ORTN e LTN, porque neste instante V. 5' disse que es­
sas letras teriam que ser compradas pelo Governo Fed~ 
ral, mas, também, os bancos tiveram que lançar mão 
desse recurso por causa da contenção da expansão das 
aplicações. Então, e-m parte se resolve o problema do re­
sultado financeiro dos bancos, de não dar prejuízo, se 
houve aumento de capital, de certo, eles aplicam o que 
sobra em ORTN e LTN. Agora, a atividade produtiva 
não seria prejudicada_ou não está sendo prejudicada com 
essa falta de crédito? 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA- Essa é 
uma questão meio intrincada, quer dizer, tem vários 
componentes. Em primeiro lugar eu quero dizer o se­
guinte: o controle de 45%, na verdade, incide sobre meta­
de do Crédito do sistema ... 

O SR. BERNARDINO VIANA- A exportação não 
tem ... 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA ...,-O cré­
dito agrícola está se e.xpandindo a taxas elevadfssimas, a 
despeito de tudo que se fala. O que está ocorrendq é que 
_estão segurando o crédito aos investimentos do setor 
agrícola, mas o custeio está crescendo substantivamente. 
Na verdade, estã ocorrendo um certo controle da taxa de 
e~pansão do crédito, assim, pela primeira vez, ao longo 
dOs últimos 15 anos, estamos vendo um fenômeno novo 
que se vê desse fato é que a taxa de_ expansão total do cré­
dito está se aproximando da taxa de expansão da moeda. 
Quer dizer, na margem, a relação é um para um quando 
jâ chegou a ser de-_dois e meio, três e meio e até quatro. 

O SR. BERNARDINO VIANA- (Fora do microfo­
ne) 

O SR. ADROALDO MOURA DA SI LV A- Não, o 
crédito é que estava se e;~~;pandindo mais do que a moeda. 
Em função que desses controles que eu acabei de men­
cionar, e também em função dos 45%, apesar de incidir 
só na metade do total do crédito mais ou menos, a grosso 
modo, a convergência da taxa de expansão de crédito es­
tá caindo relativamente e a da moeda está subindo. Mas 
elaS estão convergindo uma para a outra, isso evidente­
mente, tem um impacto s_ério sobre o financiamento do 
capital de giro das empresas, porque o crédito bancário, 
para atividades domésticas, está realmente apertado. 
Tem também outra coisa: a limitação da taxa de juros e a 
limitação do volume quantitativo geraram uma situação 
muito anômala, nos últimos meses, particularmente por­
que a taxa de expansão da moeda estava abaixo da do 
crêdito. Isso não significa dizer que o crédito real esteja 
caindo muito dramaticamente, mas seguramente, isso es­
tã impondo a vo-cê começar a observar operações feitas 
pelos bancos de investimento, por exemplo, a taxa dejuR 
ros extremamente elevada, e muito além dos níveis fixa­
dos pelas autoridades monetãrias. Então, você está ten­
do_ uma relativa escassez de crédito e uma elevação do 
custo nominal. b evidente que isso tem um impacto 
sobre alguns segmentos do setor produtivo, mas convém 
também dizer que antes, o setor produtivo era penaliza­
do, de uma forma um pouco diferente, ou seja, a especu~ 
!ação não beneficia só os bancos, é importante dizer isso, 
com taxas de;: juros elevadas. O setor dito produtivo tam· 
bém se beneficia de taxas elevadas de juros e começa a 
fazer seus lucros-com bases nos lucros ditos não opera­
cionais, ou s-eja, o lucro de algumas empresas produtivas 
e irídustriaiS, quando começa a extrair lucro não da sua 
atividade primãria, que é o de produzir e vender bens, 
mas sim de adquirir papéis no setor financeiro e acumu­
lar juros. Na medida em que você começa a controlar, 
quantitativamente, e não permite que essa especulação 
financeira ocorra, você está, evidentemente, tentando 
voltar a estimular a atividade produtiva. Mas de outra 
parte, pela taxa de juros, como estã escasseando o crédi­
to e como, nas operações marginais, os juros, sub:-
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repticiamente; por mil escanifihos, estâ começando a su­
bir tambêm para a empresa industrial, você estâ hoje 
numa situação dificil de financiainento de alguns seg­
mentos do setor industrial. 

O SR. BERNARDINO VIANA -Obrigado, estou 
satisfeito. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Indagaria ao 
Professor, porque, como a nossa COmi-ssão teffi um obje­
tivo bastante construtivo, isto é, _de- pfOCiirãi-rii.Os não s6 
identificar as causas dos feiiOmenos mas de suE;erir alte­
rações do sistema, se o Professor poderia nos dar alguma 
sugestão_ que, a seu juízo, devesse ser introduzida no sis­
tema, não apenas na sua estruturação, na sua confor­
mação, mas no seu controle, quer dizer, na execução da 
política que estâ seildo adotada no momento? 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA- Pode­
ria arriscar-me em algumas linhas que acho importantes. 
Sou daqueles que acredita que hoje, a liberação da taxa 
de juros nos colocaria, num momerito especulativo igual 
ao de 76. Quer dizer, então, sou favorãvel a controles. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Mas foi líberada 
agora, não foi? 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA·- Fói"Ii: 
berada a conta passiva, não a auva.-estao fãfando em li­
berar. Veja o seguinte; é uma questão illuito complicada 
porque, na verdade, sou a favor do controle. Os elemen­
tos báSiCos na detámin"ãÇãO -di -iaxa de-jurOs no Bfasil, 
são dois: um, do ponto de vista da caPtãção, o elementô 
bãsico" é a correção monetãria; dá- pOilto- d6.viSta do ati­
vo, o elemento básico é a política CaiTibial. Então, cori­
trolar a correção monetária e a política cambial, de uma 
forma mais saudável, acho que seria unla linha eX.trêma­
mente profícua para reorganização dás fluxos finàri.cei­
ros, esse é um dos pontos básicos que acho que nessa li­
nha. Uma outra coisa é o caminho que parece apontado, 
recentemente, pelo próprio GovernO, é que temoS que 
conceber uma forma mais eficien'fC de cotittõkodO SiSte:. 
ma financeiro, não tentando controlar o paSsivo, pOrque 
não dá para controlar, tem que começar a descobrir, 
como o francês, por exemplo, que tem grandes controles 
do lado ativo, quer dizer, isso não é uma heresia, porque 
os própriOs bancos americanos estão sujeitos a·essaS cOi­
sas, hoje, os bancos americanos, o próprio Federal Re­
serve System está tentando fazer controle de operações 
ativas dos bancos, principalmente, nãs suas operações 
externas. 

No caso do Brasil, isso me parece de uma obviedade 
incrível: a gente tem que encontrar um sistema de con­
trole do ativo, da expansão do crédito, quantítativamen­
te, como se nós tivéssemos o compUlsóriO~ não no depó­
sito, mas. no empréstiino. E evidente que se desenv.olveria 
uma mudança muito dramática dentro do sistema ban­
cário brasileiro, mas acho que é uma linha em que vale­
ria a pena trabalhar e para aprendermos mais sobre con­
trole de operações ativas que, na verdade, temõs muito 
poucas. Sempre tivemos, tradidonainiente, a adminis­
tração de canais, mas não de volumes, acho que devería­
mos controlar os volumes. 

Acho que esses dois elementos como política de curto 
prazo mudariam, dramaticamente, a administração fi­
nanceira. No entanto, fica um problema sempre penden­
te, que acho que é o mais iillportante deles: é encontrar­
mos uma forma mais eficiente de itdmfnistrarmos os fun­
dos compulsórios de poupança, porque eles representam 
um volume substancial- FGTS- PIS/PASEP mesmo 
os outros, 157, etc. Esses fundos representam, hoje, uma 
verdadeira "batata quente" nas mãos do Governo, por­
que ele se arvorou como administrador desses fundos, 
em nome dos trabalhadores, digamos assim, e o fundo 
que tem basicamente a destinação para emptêstimos e 
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uma captaçãO compulsória: --e uma captação compul­
sóría, provavelment.e, não deverá se alterar myitQ ao lon­
go do tempo - mas duas outras coisas poderiam ocor­
rer: uma, deslocar parcelas crescentes para operações de 
risco; isso naturalmente teria implicações muito sérias do 
ponto de vista da administração desSes fundos, enquanto­
essa parcela de risco, não garantida pelo Tesouro Nacio­
nal de remuneração fosse Crescendo no ativo desses fun-

. dos, seria inevitável uma democratiZação do processo 
decisóriO de alocação de recurSos desses fUndoS, e aí, vo­
cê·entra numa seara muito complicada, que é o de demo­
cratizaÇão da administração do FGTS-- PIS/PASEP 

__ particularmente; quer dizer, teria implicações muito 
-sérias pã:fa 0-BNDE, seria redefinir o Papel do BNDE, 
mais uma vei, seria redefinir o papel do BNH, seria re­
pensar todo o sistema financeiro habitacional e todo sis­
tema de financiamento, de longo prazo, à atividade pro­
dutiva no BrasiL 

Acho que, fnevitavelmente, esses três elementos vão 
estar presentes na discussão da condução da política eco- , 
nômica no-B"rasil, de curto prazo. Acho que são os ele­
mentos focais da administração da poupança financeira 
-do Brasil reside aqui. Evidentemente, há outras medidas 
a nível estrutural, mas como V. Ex• perguntou, deixei de 
lado essa parte estrutural. 

-~.0 SR. ROBERTO SATURNINO- A lei das S.A. foi 
_ uma tentatiVa de_ reduzir a participação da retenção de 
lucros na formação do investimerito das empresas. Ao 
que me parece, não tenho acompanhado, mas tenho ou­
vido informações e impressões- ela não teria alcançado 
o efeito desejado. A retenção do lucro continua sendo 
algo fundamental para a formação de capital das empreM 
sas ... Pa:r outro lado, o mercado primário de ações, não 
obstante todos os esforços, os artificialismos, os casuís­
mos, não conseguiu deflagrar um movimento de expanM 
são. Continuamos com o capitalismo eminentemente 
prestanista. Por Conseguinte, o papel do sistema finan­
ceiro tende a ser maior do que seria, digamÇ>s, "normal" 
se houvesse um mercado primário mais desenvolvido. 
Uma sugestão, uma idéia, que me parece também bas­
tante eficaz, a princípio que seria essa: destinar a parte 
dos fundos compulsórios para o mercado primário, com 
todas as conseqüências que o Prof. Adroaldo adverte. 
Haveria outras medidas que pudessem alterar esse pano­
rama e reduzir a dependência das empresas, em geral, em 
relação, ao nível de endividamento e à dependência das 
empresas em geral em relação ao sistema financeiro? 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Isso 
realmente é uma questão complicada. Gostaria de dar a 
seguínt~ informação: com essa limitação do crédito do­
méstico ocorrida nos últimos 14 meses, particularmente 
nos últimos lO meses, o que se observou foi um grande 
volume de emii>são de ações e debêntures das empresas 
produtivas. Na medida em que se tem dificuldade de 
captar recursos do exterior e tem capacidade de captãr 
recursos de empréstimos juntQ, e particularmente, aos 
órgãos oficiais; haverá uma pressão muito grande para a 
emissão de novas ações. No entanto, esse serâ um merca­
do relativamente pequeno, se comparado o tamanho dos 
fundos compulsórios, Quanto aos fundos compulsórios, 
tenho aquf alguns dados: eles têm um volume tão gran­
de, que será impOsSíVel se pensar em adniinistrar a '?Co­
nomia brasileira senão pensar nos fundos compulsórios 
em termos financiamento. Então, um elemento chave 
para reiilrrierite democratização da pfopriedade dessas 
empresas passa inexoravelmente pelos fundos compul­
sórios. Enquanto os fundos compulsórios forem carim­
bados para emp-réstimos, essa relação não se alterará 
substantivamente, empréstimo de capital próprio. 

Hâ um outro problema que gostaria de ressaltar. Oca­
pitalismo saudável no mundo inteiro tem -sua fonte pri­
mária de financiamento da expansão da capacidade pro­
dutiva no lucro retido. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO- Mas, na mesma 
proporção do Brasil? 

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Acho 
que até ma:i.S alto. A média do pós-guerra nos Estados 
Unidos é de 80% aproximadamente nas empresas indus­
triais. No Brasil b-menof exatamente porque dada uma 
anomalia da intermediação financeira, porque O Estado 
é o gninde agente Captador de· recursos e distríbllídor de 
forma cartorial, vamos denominar assim. Mudar essa 
tendência eQuivãle-a tirar alguns desses instrumentos_ da 
mão do Es·tado e dar· garantia de remuneração real. 
Dada à impo"rtância desses fundos,- isso nos c_onduz ine­
xoravelmente para repensar a administração dos fundos 
compulsórios de poupança, Acho que, se não for por aí, 
dificilmente se poderá criar um mercado de capitais acio­
nários muito saudável. 

O SR. ROB"ERTO SATURNINO- Sr, Presidente, 
tenho que ausentar-me desta reunião às 12 e· 30 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Gabríei Hermes) - Prof. 
Adfoaldo, como observou o nobre Senador Roberto Sa­
turnino, o objetivo de nossa Comissão é con-strutivo, é 
iriv-cstigar--õ funcionamento do mercado financeiro ele­
var sugestões finalmente àqueles que são responsãveis 
pelo que está havendo. Já que o Prof. não tem condições 

~ d_e__responder, sinteticamente, às perguntas que chegam, 
se houver dados e elementos, sobretudo oportunidade, 
dentro d-as perguntas que foram feítas, que fosse elabofa­
do um resumo de informações à nossa Comissão quere­
ceberemos com a maior satisfação e agradecimento. Será 
útil para o trabalho do nosso Relator e para o esclareci­
mento dos objetivos propostos aqui. 

O SR. JOSt: LINS- Sr. Presidente, Srs. membros da 
Comissão, em primeiro lugar gostaria de me congratular 
com o Prof. Adroaldo pela magnífica exposição que ele 
nos fez. Qiria recebemos uma aula de aspectos muito 
construtivo pela sistemática com que apresentou a análi­
se de toda evolução do sistema financeiro, ressaltando os 
seus momentos principais ao longo do tempo e chegando 
a-COiiChiSôes definftivas das suas próprias observações. 

As minhas perguntas, para ganharmos tempo, se S. S• 
julgar conveniente - vou deixá~Ias para receber as res­
postas posteriormente, por escrito, se for o caso. Mas, 
elas também são no mesmo sentido daquelas que foram 
feitas pelo Senador Roberto Saturnino. A minha pergun­
ta é no seiltídô de verifica·r que tipo de atuação nós po­
deríamos preconizar, para o futuro, no sentido do aper­
feiçoamento do sistema financeiro. 
A~ outras são a~ seguintes: quais foram as influências 

positivas ou negativas da política financeira e evidente­
mente das instituições financeiras; primeiro, no fomento 
à poupança nacional; nos investimentos e formação de 
renda e finalmente na distribuição da renda? Quais se­

. riam as ~ug~tões fundamentais para 6 aperfeiçoamento 
do sistema? Essas são as perguntas que, certamente, ne­
cessitaria de algum tempo para S. A. responder; mas dei­
xaria a sugestão: se preferir mandar a informação, eu a 
aguardo. No mais, o Relator quer agradecer a presença 
do Dr. Adroaldo, que com tanta boa vontade aquiesceu 
ao pedido da Presidência e do Relator, 

0 SR. ADROALDO. MOURA DA SILVA- Real­
mente são perguntas extremamente abrangentes, ternos 
que repensar todo o _capitalismo brasileiro. Postergaria, 
daría em outra oportunidade a resposta a V. Ex• 

Espero que a minha apresentação tenha sido ótil. Dei­
xo Um pequeno documento. Algumas sugestões de políti­
ca que faço aqui e que fiz em 1979 hoje elas não têm mais 
sentido. Particularmente eu queria registrar o seguinte: 
talvez fosse ótil a leitura do capítulo l, 2 e 4. O primeiro 
capítulo- como não tenho o índice, ainda, porque é um 
manuscrito- ele tenta dar um esboço da política econô~ 
mica geral no período anterior e posterior a 1964; o se-
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gundo, trata das características que tenteífãz-er--ãqUT, e, o 
último tenta dar um pouco da história brasileira de polí~ 
tica econômica entre 1974 a 1979 e que, talvez, seja o 
mais relevante- são os c:apítulos l, 2 e4. O cã.pítulo 3 e 
5, acho que ... 

Finalmente, gostaria, de dizer o meu muito obrigado 
pela oportunidade que me deram para uma audiêilcüt­
tão qualificada, para que eu pudesse testar as minhas 
conjecturas sobre polftiCa finanCeir-a. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nós é que 
agradecemos. ~pena -que seja um dia fundamentalmente 
político, aqui, nesta Casa. E, eu lhe agradeço e vou apro­
veitar para ler no avião, numa viagem que farei daqui há 
duas semanas à lndia para tratãr de problemas da peque­
na e média empresas, é um Congresso para estudar 
problemas da pequena e média empresas, sob o patroc1-
nio da ONU e de a_tguns grupos internacionais. Eu vou 
lã, como industrial que sou e membro da Confederação 
das Indústrías, levando industriais e técnicos para discu­
tirmos o grande problema da pequena e média empresa. 

De modo que agradeço, em nome da Comissão, a pre­
sença de V. S• aqui e se V. Ex~ tiver oportunid.ade, que 
nos envie as sugestões, observações, sobretudo, as refe­
rentes às últimas perguntas feitas pelo nosso eminente, e 
simples na suas forma de apresentar mas que é, realmen­
te, um estudioso da matéria o nobre Relator, Sr. Senador 
José Lins. 

Muito obrigado a V. s~ 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reutzião à_s _ _l Z horqs ~55 minutos) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUti:RITO 

(Resolução n9 52/80) 

6~ Reunião, realizada em 4 de novembro de 1980 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia quatro de no­
vembro do ano de mil novecentos e oitenta, na Sala Rui 
Barbosa, presentes os Senh_ores Senadores Tancredo Ne­
ves, José Lins, Roberto Saturnino, Lomanto JúniOr, Jor­
ge Kalume, Gabriel Hermes, José Richa e Pedro Simon, 
reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito cii"ada 
pela Resolução n~' 52, de 1980, destinada a investigar o 
funcionamento do Mercado Financeiro do País. 

Deixam de c_omparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Bernardino Viana, Almir Pinto, Ju­
tahy Magalhães, João Lúcio, Cunha Lima, Jaison Barre­
to e Affonso Camargo. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador Lomanto Jú­
nior, Vice-Presidente da Comissão, dispensa a leitura da 
Ata da reunião anterior. Colocada em discussão e vo­
tação, é a mesma aprovada. 

Continuando, o Presidente concede a palavra ao Dr. 
Germano de Brito Lyra, Presidente da Associação de Di­
rigentes de Instit_uições de Crédito Financiamento e In­
vestimento (ADECIF), que de início agradece_ a convo­
cação, para prestar depoimento nesta ComJssão, _e ·que 
trouxe um trabalho por escrito sobre a ins_tituição do re­
financiamento compensatório no- períOdo 1974/75, a cri-­
se do mercado financeiro de 1976, as operaçõeS de "so­
corro" e a recompra das obrigações da ELETROBRÁS. 

O Senhor Senador _Lo manto Júnior, Vice-Presidente, 
convida o Senhor Senador Tat:tcredo Neves, a assumir a 
direção dos trabalhos. 

Após ter dado o roteiro para a Comissão, o Senhor 
Gennano de Brito Lyra, fica à disposição dos Membro~ 
da Comissão para as interpelações. 

Usam da palavra os Senhores Senadores Roberto Sa­
turnino, Lomanto Júnior e o Relator José Lins, que in­
terrogam o depoente e este responde satisfatoriamente. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Tancredo Neves, 
Presidente da Comissão, fez várias indagações ao Dr. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

úermailO de Irrito Lyra e agradece a sua peresença na 
Conlissão.-

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
~erã assinada pelo _Senhor Presidente, juntamente com o 
apanhamento taQuigrãfico da presente reunião, e irã à 
publicação. 

ANEXO~Â ATA DA 6i REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO, CRIA-

~ DA ATRA VES DA RESOLUÇÃO N• 52, DE 1980, 
"DESTINADA A INVESTIGAR O FUNCIONA­
MENTO DO MERCADO FINANCEIRO DO 
PA[S", PARA OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. 
GERMANO DE BRITO LYRA, QUE SE PUBLI­
CA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

(INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÁFICO DA REFERIDA REUNIÃO.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Declaro 
aberta a sessão da Comissão -Parlamentar de Inquérito 
do Mercado_financeiro, que irã ouvir, hoje, S. S' o Dr. 
Germano de Brito Lyra. 

Ex-Funcionário de Carreira do Banco do Brasil, Chefe 
de Gabinete do Diretor da Carteira de Redesconto do 
Banco do Brasil, (1961/63), Gerente da Carteira de Re­
desconto do Banco do Brasil, (1963/64), Chefe da Ge­
rência --ôe Operações B"ancárias do Banco Central, 
(1964/67) Diretor da Área Bancária do Banco Central, 
(I 967 /69), membros de várias comissões de entidades do 
mercado financeiro. Atualmente é Diretor do Banco Na­
cional e preside a ADECIF (Associação de Dirigentes de 
Instituições de Crédito Financeiro e Investimento). 

Conheço o Dr. Germano de Brito Lyra há mais de 
duas décadas. Quando Governador da Bahia, tive a 
oportunidade de receber de S. s~ um tratamento especial, 
no que tange ao relacionamento entre o Banco do Esta­
do, o Banco Central e o Banco do Brasil, sobretudo 
quando S. S._ era Chefe de Gerência de Oj)ei-aÇões B:in,:, 
cárias dO Banco Central. Exatamente em todo o período 
em que fui Governador, dele só recebi atenções, dele só 
rec~bi colaboiação, inclusive quando criamos o DE­
SENBANCO-_:_ Bancõ de-Desenvõlviinento do EStado 
da Bahia,-em 1976. 
- h uma figura das mais respeitáveis nas finanças de 
nOsSO Pais e, por certo, vai-nos brindar com uma pales­
tra que será" bastante esclarecedora para os objetivos que 
nos reúne nesta Comissão. 
lema palavra o Df~ GCrman-0 de Brito Lyra. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Sr. Pcesi­
dente, Srs. Senadores: 

Quero, de início, agradecer as referências elogiosas 
que a mim foram feitas. 

Trouxe um trabalho escrito, cuja leitura me permitírTa 
fazer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
É com grande honra que atendo a convocação, para 

prestar depoimento, nesta ComisSão Parlamentar de In­
quérito destinada a investigar o fun-Cionamento do mer­
cado financeiro do País. 

O temário que me foi apresentado especifíca: 

-A INSTITUIÇÃO DO "REFINANCIAMENTO 
COMPENSATÓRIO" NO PERIODO 1974/75. 

l . .l).valiação do i!'lstrumento ''Refinanciamento Com­
pensatório'',levando-se em conta os seguintes aspectOs: 

a) Quanto à- sistemática operaCional, custos e outros 
etc.-

b) EfiCiênCia do instrumento como suprimento com­
plementar da Jiquidez bancária e do sistema financeiro. 

c) Possívelinterrelacionarnento com o processo intla­
cionário brasileiro. 
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d) Sua ação junto as atividades do mercado financeiro. 
e) Conclusões_ e observações. 
Para análise e compreensão do Refinanciamento 

Compensatório instituído em 14-3-1975, permito-me ali­
nhar os eventos importantes e suas conseqüências a par­
tir de março de 1974, no que se refere ao Sistema Finan­
ceiro Nacional. 

16-4-1974 - Intervenção e fechamento do GrupO 
Halles. com sérias repercussões no sistema financeiro. 

23-7-1974 --Resolução n9 295 do Banco Central do 
Brasil- Liberação de dep6sitos compulsórios em espé­
cie, até o montante de 4% de seus depósitos sujeitos are­
colhimeJ!to, dirigido a atender exclusivamente, ao capi­
tal de giro de empresas industriais e comerciais de peque­
no e médio porte. 

29-8~1974 - Resolução n9 299 do Banco Central do 
Brasil - Autoriza o levantamento temporário da proi­
bição de que trata o artigo-39 do Decreto-lei n9 1.290, de-
3-12-73, especificamente para ã aplicação de disponibili­
dades financeiras em depósitos a prazo fixo, com ou sem 
emissão de certificado, em instituições finanCeiras auto­
rizadas. 

Nota: Havia proibição de empresas públicas deposita­
rem em Instituições Privadas. Medida revogada em.S-4-
76, pela Resolução n9 370. · 

11-10-1974- Resolução n9 303 do Banco Central­
Liberação de 2% do depósito compulsório dos Bancos 
Comerciais, referentes aos depósitos sujeitos a recolhi­
mento compúlsório relativos à posição de setembro/74. 

Nota: Revogada pela Resolução n9 350, de 13-11-75. 
24-10-1974- Resolução n~' 306 do Banco Central­

Estabelecimento" de linha de refinanciamento às Compa­
nhias de Crédito, financiamento e Investimentos, até o li­
mite de Cr$ 2 bilhõeS de cruzeiros, utilizáveis em prazo 
de até 90 dias da data da Resolução- Limite individual 
de empresa financeira, fixado em até 50% do capital e re­
servas livres. Isso também para atender aquilo que cha­
ma o impacto desse segmento de mercado. 

27-2-1975- Resolução n9 318 do Banco Central­
Liberação adicional de mais 4% dos depósitos compul­
sórios dos Bancos Comerciais - elevando para 8% - di­
rigidos à aplicação em favor de pequenas e médias em--­
presas. 

13-3-1975- intervenção e fechamento do Grupo lpi­
ranga. 

14-3-1975 - Instituição da primeira tranche de Refi­
nanciamento Compensatório. 

O refinanciamento compensatório, dentro do meu en­
tendimento, nada mais foi do que uma liberação de de­
pósitos cOmpulsórios dos bancos comerciais, com urna 

__ novidade: prefixou-se o prazo de retorno dos recursos li­
berados e a autoridade monetária impetrou uma taxa de 
custo, porque, até então, o mecanismo do depósito com­
pulsório subia ou decrescia sem custo, porque são recur­
sos esterilizados dos bancos comerciais. 

Então, essa pfimêira tranche foi Hberada em 14 de 
março de 1975, previsto o seu retorno da seguinte forma: 
1/3 para junho, 1/3 para julho e 1/3 para agosto. 

Trinta dias depois, o próprio Conselho Monetário Na­
cíonallíberou uma segunda tranche menor do que a pri­
meíra e programou, também, o roteiro de retorno em 3 
tranches: 1/3 em setembro, 1/3 em· outubro e 1/3 em no­
Vembro, fixando, também, as mesmas condições de custo 
de 6% ao ano, nessa liberação dos depósitos compul­
sórios esterelizados nos bancos comerciais: 

Há que registrar-se que, no perfodo 74/75, houve uma 
contração na liquidez bancãria e do sistema financeiro, 
em conseqüência de redu_ção havida nas reservas exter­
nas, porque, em 1974, quando o Governo Geisel assu­
miu, ele "recebeu um belo volume de reservãs externas 
acumuladas pelo Governo anterior, e no in feio do perío­
do o nosso Governo perdeu um pouco dessas reservas 
por uma política-consciente. E isso refletiu na liquidez da 
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economia, agregado, também, nesse período, por um 
crescimento do superávit do Tesouro. 

O elenco de medidas listadas objetivaram resguardar a 
economia de contração violenta de liquidez com conse­
qüência no setor político e social. 

Listo, a seguir, os indicadores de moeda e preços e 
evolução da correção monetária de 1972 até setembro de 
1980. 

Meios de IGP-DI Cor. Monetária PIB 
Pagamento 

1972 38,827% 15,488% 15,303% 11,7% 
1973 47,018% T6,081% 12,284% 14,0% 
1974 33,480% 34,508% 33,331% 9,8% 
1975 34,483% 29,213% 24,210% 5,6% 
1976 .37,155% 46,376% 37,233% 9,0% 
1977 37,518% 38,712% 30,086% 4,7% 
1978 42,247% 40,827% 36,236% 6,0% 
1979 73,~86% 77,192% 47,f89% 6,4% 
1980 74,800%~SeL I 04,400%-Set. 50~175%-Dez. 

Os elementos alinhados, penso, permitem-me definir 
que as Autoridades Monetárias, no biênio 74/7S:-2dffi1-
nistraram os instrumentos de poHtíca monetária com in­
teligência e presteza e alcançaram os objetivos de res­
guardar o sistema econômico dos percalços ocorridOs no 
período, e os indicadores mostram isso. 

Com relação ao segundo tema: 

-A CRISE DO MERCADO FINANCEIRO DE 
1976, AS OPERAÇ0ES D"!r"SOCORRO" E A RE­
COMPRA DAS OBRIGAÇOES DA ELETROBRÁS: 

1. Avaliação da crise do mercado financeiro de 1976, 
levando-se em conta os aspectos conjunturais da época. 

2. Interrelacionamento com o processo inflacionário 
brasileiro. 

3. Descrição de discriminação das operações de. "so­
corro". 

4. A recompra das obrigações da ELETROBRÁS. 
5. Considetações sobre aspectos benéficos ou distor­

sivos gerados por estas operações e sua ação frente ao 
andamento do mercado financeiro. 

6. Conclusões _e observações. 
. Quero chamar a atenção para que, nesse período, 

74(75, essas liberações maciças forã.m todas elas previs­
tas a serem retiradas da economia, central o prazo máxi­
mo em novembro de 1975, porque é exatamente em no­
vembro de 1975 que ocorre esSe fenômeno. O que o te­
mário explica. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanio Júnior) - Peço Ü­
cença a V. S•~ como Vfce_~Presidente da Comissão, para 
convidar o eminente SenadOr Tancredo Neves para 
presidi-la. 

Assume a Presidência o Sr. Tancredo Neves. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Com re­
lação ao segundo tema, ê necessá:dà situar que a Crise re­
ferida centrou-se no âmbito do mercado aberto. 

Mercado aberto - Conceituado em instrumento de 
política monetária, pois nele a Autoridade pode colocar 
ou retirar títulos públicos ou privados, regulando a liqüi­
dez da economia. 

Nos idos de 1975 -e aí estou sintonizando o perÍodo 
- como se viu do primeiro tema, a preocupação maior 
da Autoridade foi regular o sistema financeiro preserM 
vando o sistema econômico. de ter de enfrentar processo 
contracionista indeSejávef. 

Nesse período, em determinado momento, para o 
mercado aberto foram transferidos recursos disponíveis 
de curto prazo em busca de rentabilidade desejada. 

Foram injetados recursos na economia, para buscar-se 
um equilíbrio, mas, como havia prazo curto de retarDO, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

uma parte desses recursos se transferiu para o mercado 
aberto. 

O merCildo ~ra à epoca escasso_ de titulas públicos­
LTN e ORTN, ~alvez a razão por que começaram a surM 
gir no mercado aberto compromissos de compra e re­
compra com lastro em Obrigações da ELETROBRÁS, 
sustentados por financiamentos coiltíriuados que a liqüi­
dez do sist_~;ma financeiro facultava. 

A relação recursosjtítulos no mercado aberto, acarre­
tou anomalia na cotação dos títulos que lastreavam as 
operações respectivas. 

ORTNs, Obrigações Estaduais, Obrigações da ELE­
TROBRÁS chegaram a ser cotadas bem acima de seus 
valores corrigidos- Obrigação da ELETROBRÁS com 
2(Lanos de prazo, chegou a circular no mercado com á-

- gio de 10%, nesse período. 
Em novembro de 1975, com o retorno à Autoridade 

dos recursos do Refinanciamento Compensatório, a li­
qüidez ficou aperfada. 

Em conseqüência, no mercado aberto, refletiu-se a 
contração de liqüidez com interrupção de fluxo de recur­
sos que financiavam as posições dos títulos negociados. 

A interrupção ou redução de recursos destinados ao fi­
nanciamento das operações de mercado aberto acarretou 
de irl1ediato um processo de aliençaão dos títulos que las­
treavam as operações- e aí funciona dos mais nobres 
para o menos nobre. Os primeiros a serem alienados fo­
ram as Letr:a_s_dQ Tesouro, depois as ORTNs, depois as 
Estaduais. E ficaram no mercado, rejeitado por ele, as 
Obiigações da ELETROBRÁS. -

O ágio que prevalecia no mercado desapareceu em 24 
horas - OR TN foram alienadas - L TN forma afiena­
das, sobrando no mercado sem aceitação as Obrigações 
da ELETROBRÁS. 

lsso ocorreu em novembro de 1975. 
Nesse período o mercado, por todo os seus integran­

tes-, -fiXou uma tiiXa~Padrão de financiamento -taxa da 
___ L TN - como base de fmanciamento de todas as ope­

rações por um p~r~9_~o de -r- 45 dias, com o que se pre­
tendéu evitar ruiuras que poderiam generalizar-se e al­
canç-ar área~ diversas. 

O própriá mercado, na ocasião, apelidou: isso nada 
mais foi do que um cartel no mercado, no sentido de pre­
servar todo~ os se_us integrantes. E durante 45 dias seca­
racterizou uma taxa no sentido de evitarem-se, dentro do 
próprio mercado, ruturas indesejáveis . 

Operações de empréstimos de emergência com algu­
mas· instituições operadoras no mercado aberto foram 
conduzidas, ao que me lembro, através do BANESPA, 
este como Agente do Banco Central do Brasil. " 

Alguns Bancos Coinerciais passaram a cotar para 
compra Obrigações da ELETROBRÁS, à base de preços 
compatíveis em torno de 85% do valor corrigido, não 
considerado neste valor os cupons de juros a receber-
6% a.a. 

Algumas empresas foram alijadas do mercado, pois 
_perderam a indispensável confiança (fo pióprio mercado. 

A Caixa Econômica Federal, posteriormente, através 
das Bolsas de Valores do Rio e São Paulo, retirou Obri­
gações Reajustávels da ELETROBRÁS que amparavam 
como garantia as operações de empréstimos realizadas 

_no m_om_e_nt_o_ das dificuldades do mercado aberto. 
_ Issa ocarr_eu em novembro e dezembro de 1975 e janei­

ro de 1976. 
_Em 9·4-1976, o Conselho Monetário Naci_onal, pela 

-Resolução n"' 366 do Banco Centrai do Brasil, institucio­
nalizou o Regulamento para as operações de mercado 
abJ:rto disdplinando entre outros aspectos as operações 
de venda e revenda e de compra e recompra de títulos no 

-·mercado. 
Este foi o primeiro grande passo de aperfeiçoamento 

do mercado aberto, complementado recentemente, em 
fins de 1979, com a implantação do SELIO- Sistema de 
Liqüldação de Operações de Mercado Aberto- Títulos 
Públicos. 
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Isso é o estágio maior. O inercado, hoje, de certa ma­
neira reduziu de muito os riscos de margem e os riscos de 
lastro que existiam nesse tipo de operação. 

Este é o retrospecto que fiz, em função dos dois temas 
que me foram apresentados. 

Agora, acho muito importante aqui, dentro da convo­
cã.Ção que recebi para prestar depoimento nesta Comis­
são Parlamentar, dada a minha condição de Presidente 
da ADECIF -Associação dos Diretores de Empresas 
de Crédito, Investimentos e Financiamentos, induz a que 
peça permissão para registrar uma síntese do nosso papel 
no processo de desenvolvimento econômico e social de 
nosso Brasil. 

As Sociedades Financeiras que a ADECIF representa 
são permissionárias de serviços públicos - concessão 
para captar por meio de letras de câmbio recursos da 
poupança voluntária privada e destiná-los ao financia­
mento de bens e serviÇos. 

Nas duas últimas Cl.êcadas contribuímos expressiva­
mente para o crescimento de nossa economia fortalecen­
do o mercado interno, gerando empregos diretos e indi­
retos, tributos diretos e também indiretos. 

Possibilitamos condições à indústria de bens duráveis 
e manufaturados para a continuidade de-produzir, tam­
bém, para a exportação - isso porque o mercado inter­
no de consumo foi substancialmente ampliado com a 
contribuição das Sociedades de Crédito e Financiamen~ 
to. 

O crédito ao consumidor pode ser reconhecido como 
um dos dínamos de nossa economia. 

É uma força motriz na produção industrial e sua dis­
tribuição em massa. 

Contríbuímos expressivamente no processo de distri­
buição de renda, isso porque propiciamos o acesso a um 
cesto amplo de bens duráveis a todas as camadas sociais 
prodUTivas. O automóvel, a geladiiia, a televisão, o ar 
refrigerado, a máquina de lavar, equipamentos de trabaM 
lho para diversos profissionais e muitos outros bens não 
são hoje privilégiO de poucos. 

Fomos os precursores em devolver ao povo brasileiro 
o hábito de poupança. 

A nossa Letra de Câmbio é a mais antiga opção de 
poupança em títulos privados de renda fixa das três últi­
mas décadas. 

E tudo fol realizado sem subsídio de espêde alguma. 
Nós sempre trabalhamos à margem de taxas de juros 
reais, quer numa ponta, quer na outra. 

O nosso setor vem perdendo participação real no merM 
cada e nós reiVindicamos o direito de continuarmos em 
nosso-trabalho de colaboração consciente ao processo de 
desenvolvimento nacional. 

O recrudescimento inflacionário deste ano de 1980 
perturba a todos, inclusive induzindo multidões a com­
portamento coletivo de antecipar compras, refletindo na 
ten-dência, até então crescente da poupança voluntária. 
-o-divórcio que se fez do instituto da correção monetária 
de qualquer indicador ecOnômico, parece ser o cerne da 
questão. 
·-·p-enso ser chegado o momen.to de remeditarmos da 

conveniência-em-buscar-se uma posição mais equilibrada 
na relação entre aqueles que poupam e os que conso­
mem. 

Este foi o roteito que troux_e para a Comissão e fico à 
disposição do Sr. Senador Tancredo Neves e demais 
membros da Comlssão para as interpelações. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) - Abro o 
debate e dou a palavra a qualquer dos ilustres Senadores 
que queira pedir esclarecimentos ao ilustre depoente. 

Com a palavra o nobre Senador Roberto Saturnino. 
O SR. ROBERTO SATURNINO- ·or. Germano, 

nós, nesta Comissão, estamos muito empenhados, com a 
perspectiva que se tem, com o tempo decorrido depois da 
reforma bancária, do sistema financeiro, em analisar e 
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discutir se não estaria sendo_n~~sãria uma revisão de 
todos os mecanismos, desses dispositivos legais no senti­
do de corrigir distorções, corrigir eVentuais equívocos de 
colocação inicial. 

Nesse sentido, gostaria de ouvir a sua palavra, com a 
experiência que o Sr. tem, a começar pelas funções- do 
Banco Central. O Sr. considera que o Banco Central es­
teja habilitado atualmente, a exercer suas funções, inclu­
sive de fiscalização, ou o Sr. aconselharia alguma· mu­
dança, alguma transformação, alguma alteração da le­
gislação que disciplina sua ação? 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- A lei bási' 
ca bancária é de 1965, ela está com 16 anos. A experiên­
cia do caminho percorrido decerto r_ecomenda e a pró­
pria legislação já sofreu, na linha do tempo, uma série 
grande de aperfeiçoamentos. O própriO Banco Central 
passou por uma evolução. Eu acho que o Banco Central 
tem condições de cumprir aquilo que a lei estabelece, 

Acho que ele tem os mesmos problemas de todas as 
classes produtivas deste País, que é material humano. 
Nós, no setor privado, o- capital, de certa maneira, nós 
arrumamos. Agora, ma_terial humano nós precisamos in­
vestir bem. Talvez em decorrência de uma série de ano­
malias, o Banco Central fõi formado de material huma­
no requisitado de três oragnismos, que é a base dei~ foi 
o Banco do Brasil, a própriilSuperintendência da Moeda 
e do Crédito, e uma série de homens convocados de_ou­
tros setores federaiS; um-a parte do Banco da Amazônia, 
do Banco do Nordeste, e isso aglutinou. O tempo passou 
e esses talentos se aposentaram. O Banco Central, hoje, 
me parece que sofre uma dificuldade, em função de res­
taurar o seu universo. Mas, acho que em termos de fisca­
lização e com a modernização e, depois, uma parte trans­
ferida para um organismo próprio, ele hoje já está cum­
prindo bem. Agora, jamais nós teresmos, neste País, um 
mercado financeiro perfeito, como todos nós des~jarfa­
mos~ uma taxa de imperfeição dentro do mercado nós 
sempre teremos que conviver com ela e a administração 
disso é que reduz ou cresce esta própria taxa. É o que co­
locaria para V. Ex's. Agora, quanto à legislação, tem 
sido sugerido em vários congressos nossos uma análise 
dela e a procura do seu aperfeiçoamento. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Por exemplo: 
uma _das linhas que se tem preconizado para o banco é 
uma especialização maior "iSto é, o Banco Central, hoje, é 
uma entidade aplicadora de recursos, também, e está en­
trando, digamos assim, na seara dos bancos comerciais, 
dos bancos de investimentos. Pergunto: a redu_ção das 
funções do Banco Central, a esfera simplesmente disci­
plinadora e fiscalizadora não seria uma línha de revisão 
aconselhável? 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA -O Senhor 
vai me perdoar, eu acho que o Banco Central cumpre a 
finalidade que a lei estabeleceu. Ele é o agente opei'ador 
das decisões do Conselho Monetário Nacional. A não 
ser por umas pequenas anomalias ou uns pequenos aci­
dentes ocorridos, eu desconheço a ação direta do Banco 
Central fora do sistema financeiro. Ele coordena, a obri­
gação dele é conduzir uma política monetária. Então, ele 
esteriliza recursos, dirige para cá ou para acolá, ele dirige 
repasses ao setor agrícola, em determinados momentos 
ao setor industrial, mas cumprindo sempre aquilo que a 
legislação estabeleceu, ele é um agente executor do Con­
selho Monetário Nacional. Tem de haver algum agente. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - O fato, por 
exemplo, de ter sido o Estado obrigado, de certa forma, 
a bancar esse diferencial de juros, esse spread negativo 
que ocorreu de 74 até 7_8, isso não seria, de alguma for­
ma, uma deficiência do Banco Central em detectar essas 
anomalias que começavam a ocorrer? Citõ- o próprio 
caso das obrigações -da ELETROBRÁS. Não _teria sido 
previsível, não teria sido possível evitar que tivesse- ilcu-
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mulado tanta operação especulativa em cima de um pa­
pel dessa natureza? A nossa dúvida é a de que se o Banco 
Central está em condições de cumprir essa função. essen­
cialmente fiscalizadora e disciplinadora. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Nobre Se­
nador Roberto Saturnino, eu não tenho procuração para 
defender o Banco Central, mas a isso eu chamo de aci­
dente, eu não respçmsabilizo o Banco Central, pois são 
acontecimentos que ocorrem dentro do próprio merca­
do. Eu acho que esse lastro de ELETROBRÁS, que cir­
culou no mercado aberto na ocasião, ele foi detectado 
um pouco atrasado. Todas as dificuldades que temos na 
vida são, exclusivamente, centradas no tempo: ou erra­
mos para trás, ou erramos depois. Essa crise de t 976, se a 
examinarmos, hoje, friamente, ela teria que ocorrer, por­
que todas as medidas que aqui se alinham situaram uma 
construção de liquidez no fim do ano de 1975. A anoma­
lia ·ocorrida seria ato de curso forçado. As Obrigações da 
ELETROBRÃS, nascidas dentro de um enlpréstimo 
compulsório para criar empresa pública dentro dos in­
vestimentos que se tinha que fazer, nada mais são do que 
debêntures com 20 anos de prazo, corrigidas em seu va­
lor, à semelhança das ORTNs, com juros pagos de 6%. 
Elas têm quase uma similitude com a própria ORTN, 

-elas têm apenas prazo mais longo, são papéis da maior 
nobreza, que os têm, tem um grande patrimônio, são pa­
péis que propiciam, hoje, rentabilidade bastante agradá­
vel. São papéis nobres. A sua dificuldade é que têm pra­
zo mais longo, as emitidas em 1968, 1969, com 20 anos 
vão vencer daqui a 8 ano_s, mas elas têm correção mone­
tária e_juros, mas há uma similitude c:om a própria 
ORTN, que é um outro papel público também nobre, e 
nenhum de nós pode discutir isso. 

A vinculaçào disso, essas operações de curto prazo, 
como lastro dela, é como em qualquer mercado financei­
ro do mundo. O mercado do eurodólar nada mais ê do 
que se pegar operações de prazo longo e dar-lhes liquidez 
de prazo curto. O que lhe dá continuidade ê o fluxo cons­

--tãnte de recursos para aquela liquidez. Se em dado mo­
mento ele se. interrompe, vamos ter qúe erifrentãi uma 
crise naquele mercado. Eu não culpo o Banco Central 
pOr esse -processo. Na hora em que se corrigiu, tomaram­
se as medidas e evitou-se aquilo que se chama um dano 
maior para a própria sociedade, As instituições, dentro 
desse processo, tiveram prejuízo muito grande, vári~s de­
las foram alijadas, sem trauma para o mercado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Dr. Germano, 
realmente, na minha opiníão, não se podem considerar 
aceitáveis essas fatalidades, porque, afinal de contas, são 
bilhões, são dezenas de bilhões de cru.zeiros; se somar­
mos o que foram operações de. "socorro", as operações 
de compra da ELETROBRÁS, o próprio refinanciamen­
to, as condi_ções em que esses recursos foram passados às 
instituições financeiras, recursos que para o Governo 
saíam caros, porque ele tinha que captar com correção 
monetária, juro-positivo e tudo o mais, por tudo isso, no 
fundo, a sociedade toda, a Nação inteira pagoU um 
preço muito alto para evitar o que V. S' diz que seria esse 
desastre, esse mal maior. A esta altura temos, r~almente, 
até que considerar esse argumento de que o mal poderia 
ter sido maior se não tivesse havido esse socorro. Mas o 
problema ê exatamente não aceitarmos essa fatalidade 
que amanhã pode repetir-se. Então, a nossa preocupação 
é a de não tomar isso como uma coisa natural, que ocor­
re.u porque tinha que ocorrer, não, vamos ver o que é 
posslvel fazer para que isso não torne a acontecer em hi­
pótese alguma. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Senador, 
vou fazer aqui um pouco a defesa do empresário finan­
ceiro. Nós somos ex.ecrados à opinião pública como os 
grandes beneficiâdos de um modelo econômicO. Talvez 
sejamos o único segmeil.to de produção que tem uma le­
gislação profundamente rigorosa. Essa legislação moder-· 
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na, aperfeiçoada, vem de _dois decretos-leis, depois con­
substanciada em lei. Hoje, o gestor de instituição firian­
ceira, na eventualidade de uma dificuldade ou de um fra­
casso, tem a legislação estabelecendo aquilo que chama­
ria de imediata prisão de patrimônio. Eu sou um gestor 
de iristitu.ição finaóceira, eu jamais pOsso ter aquilo que 
se chama o raciocínio de que meu patrimônio é livre. Eu 
durmo preocupado permanentemente, como todos o fa­
zem, porque, em função de uma anomalia ou de uma 
contração na economia, qualquer instituiÇão financeira 
pode ver-se envolvida num processo de dificuldade. V. 
Ex'- há de concordar comigo. Nós vivemos 'de uma únic_a 
coisa, o nosso único patriniônio é a credibilidade públi­
ca, o nosso patrimônio é o enriquecimentõ de nossos 
clientes, porém, a sociedade assim não entende, ela acha 
que somos mercadores de Israel e que ain"da estamos no 
tempo da inquisição. 

Estou fazendo a defesa do empresário financeiro. A le­
gislação financeira, hoje, é muito severa em cima do ges­
tor de instituição financeira. Ela talvez tenha uma ligeira 
deficiência, ou seja, quando uma pequena rutura ocorre 
veja bem, V. Ex• prende um patrimônio mas ele continua 
na propriedade do gestor, o passivo é sempre Jllaior, mas 
a inflação acaba subvertendo tudo. Então, 5, 6 anos de­
pois, esse patrimônio sobe em função do passivo e aí a 
sociedade protesta. Talvez sob este aspecto tenha-se que 
meditar, talvez seja um dos pontos que V, Ex' coloque 
como um aperfeiçoamento do processo. Honestamente, 
eu não sei. Dfgo a V, Ex• apenas isto: essa figura de pri­
são de patrimônio para gestor do sistema financeiro foi 
criada no meu gabinete, em função de um momento de 
clamor público da sociedade, em que a sociedade con­
fundia: queria aplicar em cima do gestor a sanção crimi­
nal, e nós, na época, raciocinamos da seguinte forma: se 
o crime ê econômico, a sanção tem que ser econômica. 
Então. em vez de se colocar o indivíduo na cadeia, leva­
mos um projeto de decreto-lei, que o Senado referendou 
por unanimidade, dizendo que o que tinha que ficar pre­
so era o patrimônio do gestor. Eu também tenho dúvidas 
Sobre esta técnica; porque em tudo temos que seguir as 
prescrições que a lei determina, dá uma mão-de-obra 
terrível, mas temos que seguir e a legislação recomenda 
isso. 

O §R. ROBERTO SATURNINO- V. S• reconheceu 
que, realmente, há- e é imposSível deixar de reconhecer 
- no momento presente, já de alguns anos, Um certo cla­
mor da opinião pública partindo de vários setores contra 
o sistema financeiro. A meu ver, isso tem uma razão con­
creta, subjacente a isso tudo; é que o setor financeiro au­
mentou a sua participação relativa na renda nacional, as 
contas nacionais indicam o último resultado, me parece 
_sçr de 1977- parece que tudo indica que essa tendência 
continuou crescendo, quer dizer, a participaÇão do setor 
financeiro na formação da renda era pouco menos de 
5%, antes de 1964, veio aumentando continuamente e, 
hoje, estaria um pouco acima de 10%. Então, teria 
dobrado nesse periodo. Claro que todos esses fenôme­
nos, inclusive a inflação, no furido, refletem uma luta 
pela fatia da renda nacional. Então, se um setor cresce é 
claro que a mão-d~-.obra, é claro que a empresa indus­
trial, a empresa agrícola, todos vão reclamar contra o se­
tor financeiro, que foi aquele que expandiu mais em ter­
mos relativos. Agora, a nossa preocupação, a nossa dú­
vida ê se esse crescimento está correspond~ndo a uma 
real função no sentido de produzir um impacto de ex­
pansão produtiva no País, ou se isso se gerou em grande 
parte por õperações de natureza mais especulativa. Não 
vamos nos enganar, 

Esta CQmissão tem como objetivo principal fazer uma 
:análise profunda disso e investir o sistema rrnanceiro, 
porque, de tradicional existiam os bancos comerciais, de­
pois surgi"ram ·as financetras, como V. Ex.~ muito bem sa­
lientou. Depois cresceu, quase que virou um monstro 
esse mercado aberto - o opem market. Será que ele está 
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tendo a função que tem nos outros países, de ser um mer­
cado para fazer face à própria· sazonal idade da econO­
mia, ou às próprias sazonatidades das arrecadações tri­
butárias do País, ou será que ele tomou uma dimensão 
própria sobre todos os controles do Banco Central e vi­
rou um grande monstro especulativo, ou, realmente, ele 
está cumprindo a função que deve cumprir, como se 
cumpre em outros países? 

Quanto aos bancos de investimento, será que são ban­
cos de investimento mesm:o qUe estão fazendo Úlvesti­
mentos a longo prazo e cumprindo a finalidade para a 
qual foram criados, ou será. que eles estão numa faixa de 
banco comercial apenas cobrando custos mais elevados 
e, por conseguinte, aumentando os encargos financeirOs 
das empresas e essas empresas distribuidoras e correto­
ras, quer dizer esse slstemadenti-o da corrente de opinião 
que assim vê hoje, teria crescido demais, _teria se superde­
senvolvido e hoje estaria mais como um absorvedor de 
operações especulativas, tomando fatias da renôa nãciõ­
nal aos setores produtivos do qt.ie propriamente cum­
prindo a sua missão de irrigar o sistema produtivo, enfim 
de propiciar ao sistema produtivo um desenvolvimento 
sadio? - -

Esta é a nossa posição que eu quase definiria como 
sendo objeto principal desta CPI e gostaria de ouvir com 
a maior isenção, com a maior franqueza- a-sua opinião, 
com a experiência Que tem a respeito disto. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA -Senador, 
as suas preocupações são as de todos nós. O processo em 
permanente evolução. Há vinte anos atrás, tínhamos 
apenas os bancos comerciais e as sociedades de crédito, 
financiiilnento e investimento, que cresceram e se desen­
volveram nos idos de 1956, quando se institucionatizou 
neste País a indústria automobilística, que aparecia à 
ocasião como um f3.tor que iria desequilibrar toda a ca­
pacidade de concessão de Crédito aO-setor privãdO então 
nos bancos comerciais:· E ii:iquela ocasião tínhamos a 
grande barreira _que era a lei da usura. Então, a imagi­
nação do empresário, o aceite cambial, a aplicação disso 
em financiar- corisuffiiáores, propicia eSsa indústria, que 
hoje, me parece, é a quinta do mundo e preocupa a todos 
nós pelo seu dimensionamento, mas continua gerando, 
comparecendo na pauta de exportações com razoâvel 
volume de dólares, etc, e de certa maneira a nossa imagi­
nação dá t.udo isso. 

Quando enfrentamos de 64 para 65, veio a regulamen­
tação e a própria legislação criaram os bancos de investi­
mento, departamentalizou-se o sistema financeiro, se 
criou uma especialização para a área do setor habitãção, 
criaram-se os bancos de investimento, estes na sua ori­
gem se entregaram muito mais à atividade de capital de 
empréstimo de prazo um pouco mais longo, somente al­
guns poucos se especializaram, efetivamente, em promo­
ver abertura de capital e em investimentos em proJetos 
dentro do setor privado, mas criou-se aquilo que chama 
um sistema de atuação germinado, diferenciado apenas 
por prazos. 

Dos idos de 68 para câ surgiu o embrião do mercado 
aberto. Quero definir para V. Ex' o seguinte: o mercadO 
aberto tem duas regras inflexíveis: se a· taxa de juros for 
ascendente, para as instituições de mercado este mercado 
é profundamente perigoso e ruinoso; se a taxa de juros 
for horizontalizada o mercado é eminentemente compe­
titivo;- se a taxa de jUros tor decrescente, o mercado pro-­
picia lucros asiáticos - até oS incompetentes ganham di­
nheiro- estou me definindo por regra de mercado, por­
que estou ganhando na diferença da taxa de juros. Se te­
nho um papel que me dâ 50%, se esíou- repartindo com 
uma multidão de investidores a prazos menores, uma 
rentabilidade em menor, eu acabo ... Então, o nosso mer­
cado aberto enfrentou várias fases do seu infcío e ele pe­
gou exatamente aquele período de uma inflação decres­
cente e todos ganharam dinheíro. E não foi por eficiência 
nem por especulação não, Senador: foi por essa regra in-
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-flexíVel de mercado. Realmente, o Sr. tem razão. Há_uma 
PreOCupação no mercado aberio, como instrumentO de­
política monetária hoje, _quando toda a sociedade brasi­
leira, no convív"io do processo inflacionárío brasileiro, 
ou seja qualquer um de nós hoje somos todos aprendizes 
de economistas e financistas em exercício. Se não temos 
recursos nã:o comprometidos por gastos, todOS-riós Pro~­
curamos legitimamente renda para os nossos recursos e 
escolhemos as opções que o mercado oferecéu. QUer di­
zer, o senhor tem aquilO que se chama de comportamen­
to básico: numa curva de inflação asc_endente a pou­
pança ê desestimulada; já numa curva de inflação des­
cendente a poupança- é estimulada. 

V~ Bx• tem razãO num ponto, que é uma preocupação; 
também nossa: encontrar-se, mas não se encontrou em 
nenhum pãís do mundo, é -a função social do mercado 
aberto, não tem. Ele é um instrumento de política mone-
tária,__ - -

O SR. ROBERTO-SATURNINO -Quer dizer, aqU:i 
no Brasil parece que ele está sendo um pouco mais ou 
bastante mais do que um instrumento. O que freqilente­
rnente se critica é que ao invêS de ser um instrumento, 
algo que o Governo, a autoridade monetária acione no 
momento necessárío ele passou a ser, quer dizer a autori­

-dade rrion"etária pãssou a ser um instrumento- dele, ele 
passou a acionar a autoridade nos momentos de angús­
tia. A_o_inyés d~_ser um servo-motor, um servo da autori­
dade, a autoridade é· que passou a ser· um servo. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- O Sr. tem 
razão. O mercado aberto, realmente, só vem cumprindo 

--esse seu papel de instrumento de política monetária, tal­
vez de um ano para cá. Até então, ele influía muito mais 
no comportamento da autoridade do que a autoridade 
nele. Modernamente, com os aperfeiçoamentos que eu já 
defini, hoje o mercado vem sendo praticado como instru­
mento de política monetária. A perfórmance da polítíca 
monetária com todo _esse acidente nesse período com SE­
LIQ, com a regulamentação, com esse aperfeiçoamento 
tOdo, ele hoje vem sendo praticado como instrumento de 
políUca rno"i1etáría. Agora jamais se sairá dessa regra in­
flexível de mercado. Nós, hoje, estamos com patamares 
de inflação, a contragosto, em níveis bastantes elevados. 
As taxas de juros de finandamento, dentro deste merca­
do em picos de estreitamento de Iiquidez, atingem níveis 
que preocupam a todos nós. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Não teria ocor­
rido um novo acidente, no curso deste ano, com o giro 
da dívida pública? 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Não. Com 
--a max.idesvalorização ca"in bial, as instituições de merca­

do acumularam lucros razoáveis, lucros esses que foram 
consumidos neste período violento de elevação de taxa. 
Houve quase que um clearing no mercado. Se fosse feito 
um corte em termos _de abril, ocorreria isto, mas com 
essa elevação sUbstancial de elevação de taxas no merca­
do, as próprias LTNs, em abril, estavam a 18% mais ou 
menos, se não me falha a memória, em termos dti taXa de 
desconto, hoje estão a 45%. Então, quem as tinha na 
mão sofreu aquilo que se chama um processo de ruína 
econômica terrível, mas isso redistribuído entre .o pró­
prio mercado~-éOmprinSando um pouco aquele período 
anterior de melhor fortuna. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - A nossa reocu­
pação é que esteja em gestação um novo acidente aí, qu_er 
dizer, um novo desastre que daqui a pouco seja a autori­
dade monetária obrigada a sair em socorro e novamente 
injetar bilhões e bilhões de cruzeiros para salvar apenas 
um. 

O S!L_GERMANO DE BRITO LYRA - Senador 
Roberto Saturnino, V, Ex• veja bem; nós estamos viven~ 
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do un:t tpomento dentro da nossa economia em _que todo 
o processo está polêmico. Todos nós entendemos e dese­
jamos alguma coisa e talvez sem coordenação não che­
guemoS a um pontO de-vista comum. Faria eu uma afir­
mativa a V. Ex', definindo o seguinte: o sistema financei­
ro_ como um todo, quer .dizer, vem perdendo capacidade 
real de formação de lucro nesses últimos três ou quatro 
semestres, vem mesmo. Nós estamos vivendo um mo­
mento em que há algumas coisas que precisaria definir­
se. V, Ex' verifica o seguinte: toda uma politica dentro de 
conveniência das prioridades nacionais ·nós estamos mui­
to d~pendendo de uma performance de balanço de paga­
mento ora o combate à infl~çào. As outras prioridades 
de Governo sempre acabam sofrendo alijamento, em 
igm;:ão d_esgS__prioridades maiores. Então veja bem, nós 
estamos vivendo um momento em que a inflação escapu­
liu. Ela está em níyeis indesejáveis. As taxas de juros es­
tão~tabt:ladas. Todas as instituições financeiras, inclusive 
as do setor público, hoje estão trabalhado com taxas de 
juros subsidiados. Sou membro da junta do FINAM E. 
O FINAM E não tem condições de atender o mesmo nú­
rilefo de Pro-ponentes- coin os recursos que tem, a não ser 
com a emissão de riloeâa primárfa e reCursos ·que ve­
nham de algum lugar. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- DO BNDE. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- O BNDE 
está com a mesnia dificuldade. Mas não é só isto. Estou 
definindo issO no setor público porque isto é comum 
também em nós no setor priv:ido. Os bancos comerciais, 
hoje, concedem subsídios. Nós temos praticamente hoje. 
27% dos recursos dos nossos depósitos aplicados à taxa 
de juros subsidiados. Tenho dúvidas. Veja bem. Sou 
obrigado, tenho aqui uma colocação de recursos e é co­
mum, a nó_s, como aos próprios setores públicos. Se eu 
ãloco 100 para -financiar deterri1inada quantidade de 
bens de serviços, eu, seis meses depois, ]á não tenho mais 
condições de financiar a inesma quantidade de bens de 
serviços. Os preços todos desajustados. Isto está acODte­
cendo no setor agr1cola, no setor industrial. V. Ex• verifi­
que isto, nós estartlõs num ano de p~rformftnce econômi­
ca muito dificil.-Eu até lhe faço uma provocação. A pe­
quena e média empresa deste país deveriam ter-se ressen­
tido muito mais. Nós devíamos ter uma ruptt,!_!a de pe­
quenas e médias empresas neste País, numa proporção 
assustadora. Por ·que ela não ocorreu? E!a não ocorreu 
apenãs pelo seguinte: porque como toda a população 
veio coletivamente antecipar consumo, o comércio pas­
sou a cumprir metas de vendas que não tinha programa­
do. A partir do momento em que o Comércio começou a 
vender em melhores condições, propiciou um ajuste en­
tre comércio e indústria riegocíação entre prazos de ven­
das e de compras, dispensando aos dois talvez de um ra­
zoâvel volume de capital de empréstimos. V. Ex' concor­
da comigo'? 

O SR- ROBERTO SATURNlNO- 1'., eu concordo. 
Mas o meu receio é que ao fim desse processo abrupta­
mente assim ... 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Exatamen­
te. Mas aí está tudo ligado. E darei a V. Ex• todos indica­
d~res_ aqui,-a_ Péfrõrmance _doS -indicadores. Este País vai 
.ter de fazer uma opção política. Nós todos teremos que 
convencer a sociedade. E não é uma missão fácil. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Dr. Germano, 
as finance"iras são freqUentelnente acusadas também de 
praticarem taxas de juros exorbitantes, das mais altas do 
sistema. E eu pediria ao Sr. naturalmente como é a pes­
soa indicada para fazer a defesa das financeiras, nós gos­
taríamos de ouvir também uma jUstificativa desse fato. 

O SR. GERMANO BRITO LYRA....:. Nobre Sena­
dor, vou fãzer uinàColocação para V.-Ex•- e das finan-
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ceiras eu tenho procuração para defendê-las da melhor 
maneira possível. A sociedade faz uma confusão muito 
grande. As financeiras nunca reivindicaram o monopólio 
de financiamentO de vendas a crédito. Então nós vive­
mos num mesmo universo, veja bem, o comerciante 
quando parcela as suas vendas, pela legislação em vigor 
ele não está praticando uma operação financeira. Ele in­
gressa no mercado financeiro a partir do momento em 
que ele vem monetizar esses direitos creditórios, Então, 
tudo isto dentro das pesquisas que se fazem gera este tipo 
de confusão. 

Agora veja bem, nós temos que remunerar a poupança 
dentro de custos reais. Eu vendo a minha letra de câmbio 
a custo de _mercado e empresto ao consumidor ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Qual é a média 
que está hoje? 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Estã com· 
pletamente desbaratada, nobre Senador. Nós temos va~ 
riações de taxa, entre níveis de empresa que flutuam mais 
de 10 pontos. 

O SR. ROBERTO"SATURNJNO- Ista: em si]ã não 
é uma anomalia? 

O SR. GERMANO DE B.RITO LYRA- Não. Eu 
não acho anomalia, e vou explicar a V. Ex• A diferença 
de taxa o próprio mercado acaba regrando, porque 
aquele que pratica a taxa mais alta acaba ficando com os 
riscos maiores do mercado. É uma regra de mercado. E o 
mercado nosso é um somatório de empresas de posições 
diferenciadas, Se nós escolhermos uma taxa uniforme 
para todas as empresas, as pe1J.uenas empresas, do mer­
cado não sobreviveriam,- porque as maiores têm melho~ 
res condições de captação e de aplicação. E as menores 
para esta sobrevivência O alargamento estâ na taxa. Estã 
explicado para V. Ex•? Eu como Presidente de asso~ 
ciação de classe, jamais Pleiteio nem postulo um tabela~ 
mento único, eu defendo a tese dessa realidade de merca~ 
do, porque eu acho que dentro de um sistema financeiro 
têm que sobreviver a pequena ·a média e a grande, dentro 
de realidades próprias cada uma delas. Acho profunda~ 
mente racional taxas de juros diferenciãdas. Outro dia, 
estava na minha associação discutindo com companhei~ 
ros meus, defendendo exatamente isto. E um deles disse, 
.. Não, mais eu não posso operar com a mêdia, Eu disse, 
"Você não pode. Você não tem taxa de juros para aten~ 
der as exigênciãs dela. E_la ftxa uma. tã~a de juros. Mas, 
elas prestam um serviço muito grande nesse tipo de fi~ 
nanciamento. Então, nós temos Uffi finariCfamento feito 
por nós e aquilo que se chama a mecânica tradicipnal do 
parcelamento de vendas que o comércio lojista nesse País 
tem em todos os muni_c_ípios deste País. Nos grandes cen~ 
tros isso se confunde muito com o nosso si_stema. Agora 
é o seguinte: no nosso ·sistema há realmente taxas desba~ 
ratadas. O nosso sistema- hoje tem uma anomalia, nós 
não estamos mais financiando automóvel, não estamos 
financiando porque estamos com uma taxa -de juros ta~ 
belada porque o financiamento de automôvel é financia~ 
menta de prestígio, ele nos dâ prejuízo. 

Nós vamos discutir iSSo nesse fim de semana num 
Congresso nosso em_ Campos do Jordão. Agora, essa ê 
uma realidade de mercado. O Senhor hã de conco_rdar 
comigo que nós temos que preservar a pequena, a mêdia 
e a grande, Se tiver uma taxa única nós vamos acabar no 
oligopólio de dez, aí a sociedaç:le braslleira reagirá mais 
do que hoje_. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- E esse fenômeno 
da conglomeração, enfim, da concentração? O Sr. acha 
que isso não esta prosseguindo, quer dizer, não é uma 
tendência que continU.à se verificando? 

O SR. GERMANO DI; BRITO LYRA-, Senador, o 
Sr. viu que -isso fonema de alguns congressos nossos e 
que nós paramos de falar nisso não paramos? O Senhor 
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sabe por que paramos de falar nisso? Porque o que se 
discute entre nós é a competividade entre nós mesmos no 
setor privado, mesmo O banco múltiplo trR:ria um risco 
muito grãnde para riós do setor privado, porque faculta~ 
ria às grandes instituições públicas a virem a atuar em 
áreas que são privativas nossas. Então, muitas vezes nós 
eriipresários privados ficamos brigando em função de 
competividade-e não sei que mais e nos esquecemos desse 
outro campo. Essa foi uma opçãO política que se fez, e eu 
ach-õque fiCa muito dillcil âesfazê-la, Poique a especiali­
za:Ção no crédito de habitação foi muito bem feita, Tal­
vez tenhamos que aperfeiçoai um-Pouco os outros seg~ 
mentos de mercado. Os bancos de investimento vão ter 
que chegar um momento que vão se especializar mais na 
abertura de capital de empresas, nós vamos dis'cutir ago­
ra e deverâ vir um projeto, a própria filosofia do 157 que 
está com treze anos de existência. Acho que no mercado 
financeiro está-se discutindo muito interesses - vamos 
dizer- de Governo, de bancos de investimento e de in~ 
termediãdos e está-se esquecendo de se chamai' para esta 
discussão os legítimos beneficiários desses recursos que 
seriam as indústrias e empresas de serviço. 

O SR. ROBERTO SATURNINO..::... Na sua opiniãO, 
por que apesar de tentativas, esforços, estímulos, meca­
nismos não se conseguiu efetivamente implantar um 
mercado de ações ã altura do que seria; digamos, já hoje 
o sistema capitalista brasileiro. Quer dizer: hoje ele é 
muito mais um capitalismo prestamista do que um capi~ 
talismo de risco, de_ investimentos em ações novas de em­
presas para obter dividendos, como normalmente se de­
senvolveram os sistemas capitalístas dos países hoje mais 
maduras? E por que no Brasil essa barreira não canse~ 
guiu ser vencida e continuamos com um mercado de 
ações muito aquém do que seria a dimensão da econo~ 
mia brasileira hoje? 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Senador, 
_essa pergunta eu colocaria para o Senhor a colocação -
Vamos dizer - do mercado de ações ela tem a sua his­
tória, mas o marco principal dela o que nós temos que 
discutir hoje a legislação societâiiã moderna. Não adian~ 
te nós discutirmos o passado. Nós teríamos que partír do 
que nós temos de mais moderno: lé a legislação socie~ 
tãria moderna, é a 6.404, é a CVM, com seus controles 
de mercado. 

Veja bem: essa legislação foi um salto grande que se 
deu. Ela, quando baixada, veio toda voltada apenas para 
um- aspecto. O Senhor se lembra da legislação do seu pri~ 
meiro ao seu último artigo? A legislação coloca todo em~ 
presário deste País como aprendiz de delinqífente. Toda 
uma legislação restritiva do primeiro ao seu último arti­
go, essa legislação trouxe para dentro dessas empresas o 
instituto da correção monetária, linstitucionalizou aqui­
lo que se chama a conveniência d_e abertura çie capital, de 
uma prestação de informações amplas, mas tudo isso es~ 
tâ ligado ao próprio comportamento da economia. En~ 
tão, eu colocaria para o Senhor o seguinte: nós estamos 
vivendo -uni. prazo de ajustãmento, eu acho que a legis­
lação é boa. O programa está muito dentro das viabilida­
des das empresas. Eu me recordo, eu tenho um programa 
de combate à inflação de um pequeno país da Europa 
que, em determinado período, teve que conviver com um 
processo inflacionário ascendente. O Governo se reuni1,1 
e tomou medidas drâsticas; elevou impostos, congelou 
salários, etc, mas tOmou uma medida, Senador, que me 
surpreendeu. Proibiu as einpresas de pagaram dividen­
dos a seus acionistas durante dois anos. E depois fui bus­
car a fundamentação dessa razão. h porque eles tiveram 
a análise de que se não tivessem feito isso o setor ptivàdo 
iria perder a participação no mercado. Então, esses di vi-

- -- dendos só fOram liberados dois anos depois, dentro de 
um processo. Então, hoje a legislação fez o divórcio de 
dividend9s com relação a capital. Mas_ nós temos aí um 
grande número de instituições que ainda não aceitaram o 
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divórcio, ainda estão abonando rendimentos ftxos. Essa 
legislação toda está sendo ajustada e aperfeioçada, a 
CVM -no meu entendimento- está prestando um ser­
via-de doutrinação ao mercado e a todos muito bom. 
Mas o que perturba a todos, acima de tudo, não é a legis­
lação, é o comportamento da nossa inflação, porque ela 
perturba a todos nós. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Afora alguns ca­
sos, o caso da Vale do Rio Doce obviamente perturbou, 
esses acidentes que ocorrem às vezes tiram a credibilida~ 
de e causam uma retração geral da confiança- digamos 
assim. Mas a Lei das S/ A, por exemplo, que é, enfim, o 
documento mais novo que temos nessa tentativa de orga~ 
nizar o mercado, ela pretendeu, a meu ver, obrigar ou in~ 
du~ir as empresas a distribuir mais dividendos. Por con­
seguinte, tirou das empresas ou pretendeu tirar, preten~ 
deu reduzir a fonte de investimentos de recursos para in~ 
vestimentas de lucro retidos obrigando as empresas a 
distribuir lucros, na expectativa de que isso viesse a pro­
piciar então o desenvolvimento no mercado e esses re­
cursos retornass_em via mercado. Mas, na ocasião em 
que a lei foi discutida aqui, a nossa objeção não era eSsa. 
Se- nós vamos retirar das empresas essa fonte principill, 
ou vamos reduzir a fonte principal de formação de capi~ 
tal que é a retenção de lucros, e se esse mercado não se 
formar e esses recursos não retornarem, qué vai aconte~ 
cer? E me parece que estã acontecendo alguma coisa pa­
recida com isso, Qual seria a sua opinião? 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA - A minha 
opinião é apenas a seguinte: nós somos 26 países amígOs, 
é uma geografia perfeitamente adversa, e eu acho que a 
legislação societária é muito conveniente para: os grandes 
centros, os grandes pólos de desenvolvimento, não para 
um país como um todo. É a grande distância que nós es~ 
tamos assistindo. Nós estamos assistíndo a um distancia~ 
miftto m-uito grande. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nesse particu­
lar, o Senhor seria, por exemplo, favorável à concessão 
dessas novas cartas patentes que estão em exame, por 
exemplo, se propiciasse mais a formação de instituições 
financeiras e bancos locais, regionais. Seria, na sua opi­
nião; aconselhável? 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Senador, 
eu presido uma COmissão Consultiva Bancária. Estou lâ 
com um projeto, não dessas instituições que estão no 
Conselho Monetário, mas um projeto de expansão de 
rede e de bancos comerciaiS, é dentro dessa Comissão 
nós temos participação de todos os segmentos da socie­
dade brasileira, do setor público e do setor privado, e te­
mos- discutido esse assunto com muita profundidade, 
procurando exatamente conceituar, dentro deste País, a 
sua geografia econômica e o conceito de uma necessida~ 
de premente de se criarem condições de consolidação do 
sistema menor financeiro. Porque, no processo de com­
petitividade no próprio setor, se o senhor deixar as re~ 
gras livres, o pequeno dificilmente sobreviverá, a não ser­
que tenha condições diferenciadas e respeitada a geogra~ 
fia. Então, nós estamos definindo, lá, e.Sugeruidci-aO 
Conselho Monetário para definir: banco da região da 
SUDAM e da SUDENE deverÚer condições difererichi~ 
das. Pequeno banco deve ter um tratamento diferencia~ 
do. Como atividade de sistema financeiro presume a 
existência de capital e dentrO da regra de macropolítica 
bãncãria, algunS indicadores que jamais podem ser feri­
dos, porque são as relações capital depósito, capital imo~ 
bilizado,_ patrimônio rede, esses têm que ser profunda~ 
mente respeitados, nós estamos sugerindo um privilegia~ 
minto erri fUnção da relação com recursos de terceiros, 
criando uma esterilização monetária menor para os pe­
quenos bancos, no sentido de gerar esse equilíbrio, den­
tro de- uma consciência que se tem na Comissão de defi­
nir o segU.int~: se esses pequenos desaparecerem, a sacie-
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dade brasileira reagirã, e nós inesmos teremos qUe defi­
nir, diga-se, vamos inventar novos empresãrios financei- -
r os. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Acho, a meu 
ver, uma contribuição que pode ser muito útil para essa 
CPI. Isso seria algo de novo. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- É algo de 
novo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- E eu lhe pediria, 
que tão logo esta Comissão tivesse alguma sugestão con­
creta, nos enviasse. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Nós esta­
mos mandando isso para o Conselho Monetário, agora, 
no dia 12. A reunião rla Comissão estâ marcada para 
examinar essas angulações, com essa posição de cons­
ciência nossa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- O que nós rei­
vindicamos é que o Poder Legislativo também seja infor­
mado para poder discutir- e debater esse problema. 

OSR. GERMANO DE BRITO LYRA- Exatamen­
te. Eu estou definindo que vim hoje a esta Comissão com 
a maioi- alegria, por e.sse aspecto. Acho que nós estamos 
no momento da vida nacional, que nós, empresárioS, que 
temos a responsabilidade, temos função socíal dentrO­
desse processo, precisamos nos integrarmos mais com o 
Legislativo. Porque todos nós precísamos informar a so­
ciedade brasileira. Os problemas deste País não são fá­
ceis para nenhum de nós, para todos nós são muito difí­
ceis. Agora, a contribuiç-:ío, nós temos a maior díspõ­
sição de sentar, em qualquer hora, em qualquer lugar, 
em qualquer momento, sem nenhum facciosismo, reco­
nhecendo, inclusive, as nossas imperfeições, Senador. 
Nós temos um somatório de erros praticados, com 
preços pagos por eles. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Dr. Gennano,já 
abusei demais do senhor e dos colegas que -me ouvii-am, 
mas gostaria de fazer uma última pergunta, que diz res­
peito à gestão dos recursos, dos fundos compulsórios, 
principalmente PIS-PASEP, porque atualmente o volu­
me está crescendo, é um bola de neve, e ele é todo aplica­
do sob a forma de financiamento, de effiPréstimos. Qual 
seria a sua opinião a respeito de se aplicar uma parte des­
ses recursos sob a forma de tomada de ações novas de 
empresas? Inclusive incentivando a formação do merca­
do primário. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Vou dar 
uma informação eminentemente pessoal. Tenho um gru­
po que trabalha comigo e fiz um teste elaboratório. Nos 
bancos comerciais nós temoS.-uma faixa destinada à capi­
talização de pequena e média empresa. Fiz o diagnóstiCO= 
de 200 pequenas empresas no -Rio ae Janeiro~- no sentido 
de promover participação minoritária no capital, com a 
legislaçãO_ faculta. E aí comecei a fazer entreviStaS com 
esses pequenos empresários. E o senhor sabe o que pre­
valece dentro' .deles, Senador? Uma superstição cristali­
zada no tempo. Eles têm horror a um sócio. Vi uma 

· empresa-modelo que chamei-a e disse: Eu quero partici­
par minoritariamente. O Serihor fica com a opção, o que 
o senhor quiser. Apenas para cumprir essa regra, quero 
mostrar um serviço, eu quero depois comparecer na As­
sociação Comeicial num almoço, com dez empresários, 
etc. O senhor sabe que eu não consegui fazer dois. Isto, 
dentro dessas empresas pré-selecionadasA O senhor veja 
bem: as regras do próporio 157 eXigem para a empresa­
usar desses recursos fiscais para a abertura do seu capi­
tal, que ela promova a abertura do seu capital. Eu digo 
ao senhor que se um empresár1opequeno ou médio abrir 
o seu capital ele quebra. O custo de administraçãQ de 
uma sociedade aberta é mufto elevado. Então, talvez nós 
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vamo-s examinar isso dentro dessa polêmica sobre o 157, 
-- lal~ez. A forma que se Possa examin-ar seria dirigir uma 

fatia desses recursos compulsoriamente, para a abertura 
de capital, quer dizer, participação em capital de peque­
na e média empresa, tirando dela a obrigatoriedade de 
promover abertura do seu _capital, e criar-se nas bolsas 
de valores um pregão, não diário, talvez semanal, para lí­
quidez de papéis desse tipo, com chancelas de_ insti­
tuições firianceiraS. f: uma idéia que nóS estamos plan­
tando. 

O SR. ROBERTO SATURNINO ......:-Nós estanios 
_ precisando dessas idéias~_ 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Faz lógica 
para o senhor? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Faz sim, claro 
que faz. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA -Tem que 
- "ser-de lapidação. Tem que lapidar, se aperfei~oar. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Temos, aqui 
para usar o jargão, de utilizar a imaginação- criadora 
para romper esse impasse. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Exatamen­
te. Agora, se não houver uma obrigatoriedade de alo­
cação de uma parcela desses recursos dirigida a esse tipo 
de empresa, não irá para esse empresário, será compul­
sório, porque nós temos uma devoção pelos melhores 
riscos do -me-rcado. 

O SK ROBERTO SATURNINO- Concordo. 
Sr. Presidente, da minha parte peço desculpas aos co­

leg~. Estou satisfeito com as explicações. 

·o-· SR. PRESIDENTE _(Tancr.edo Neves) - V. Ex'-, 
com esse debate, trpuxe uma contribuição da maior im­
portância aos trabalhos desta Comissão. 

Continua a palav-ra para _Çiualquer colega que queira 
prosseguir_f!as interpelações. 

Concedo a _palavra ao nobre Relator, SenaQ_or José, 
Lins. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, quero me congratular com o Dr. Germa­
no Lyra pela exposição que fez na Comissão e s-obretudo 
pela -contribUição que nos deu durante os debates com o 
Senador Roberto Saturnlno. O Senador Roberto Satur­
n-ino- se referiu a um ponto crucial a6s objetivos desta 
Comissão, que queria uma anãlíse crítica do sistema fi­
nanceiro nacional e um esforço no sentido de chegar-se a 
alguma conclusão que possa nos orientar para aprimorar 
o sistema. Eu até diria que poderíamos partir esse objeti­
vo em dois. 

Primeiro, numa análise do- sisteina em si, a partir da 
Lei nq 4.595, de dezembro de 1964, a suas modificações a 
partir de então e as suas conseqüên~ias para a criação do 
sistema, seja do. Banco Central em si, seja çio sistema I} 
nanceiro na área privada. 

E uma segunda linha, que seria a análise da utilização 
desse instrumento, sobretudo pelas autoridades do País. 
É claro que, como bem disse o conferencista; nem o siste­
ma é perfeito nem a sua utilização poderia pretender evi­
far os erros naturais, as distorções naturais que a própria 
experiência nacional impunha, já que é uma experiência 
relativamente recente. 

A pergunta central seria: qual a sugestão fundamental, 
qual a observação fundamental que o conferencista faria 

__ sobre o sistema no sentido do seu aprimoramento e qual 
õ erro fundamental na operação do sistema? 

t claro que esta pergunta, sendo para nós uma per­
gunta central, o próprio objeto furidamental da Comis­
são, poderia tanto comportar uma apreciaçãO momentâ­
nea como uma contribuição posterior do conferencista. 
Gostaria de ouvir a sua palavra a respeito disso. 
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O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Nobre Se­
nador, o meu sentimento e a minha convicção, acho que 
pesados os custos e benefícios de todo o caminhu percor­

·rido, os resultados são excepcionais, o nosso País deu um 
salto grande nos últimos 15 anos. Há algumas distorções 
dentro do processo. Por exemplo, eu definiria para o se­
nhor que o nosso mercado primário de capitalilação de 
empresa, ele tem dimensão gigantesca, mas ele tem um 
deseqUiiíbriÕ, ele é muito mais voltado para a cupitali­
zação das grandes empresas. Então, esse é o problemu 
sobre o qual se pr(êeisaria meditar de como equilibrar 
isto em função de um<~ conveniência social maior. 

O mercado bursátil cresceu assustadommente. O que 
houve de agregação de capital e de participação do 
póbtico no capital dessas empresas foi muito grande e a 
tendência é crescer fiais com os fundos de seguridade, 
com todos esses investidores institucionais que cresce­
ram de dimensão. 

Agora, o que o legislador, tafvez, tenha que dar maior 
atenção e como estender isso a um leque maior de em­
presas beneficiárias dentro deste País, respeitadas as ca­
racterísticas de cada Estado da Federação. 

Esse é um_ desafio para nOs. Porqu_e, veja bem, nesses 
últíinos 15 allos a polltica financeira realmente acarretou 
uma concentração de poder decisório em cima de um 
triângulo Rio--São Paulo-Belo Horizonte, e Belo Ho­
rizonte perdeu muita participação dentro desse processo. 

O ideal para este País seria se tivéssemos um grupo 
econômíco financeiro de dimensão no Norte, 2 ou 3 no 
Nordeste, 2 ou 3 no Extremo-Sul, e o resto, nós teríamos 
um equilíbrio nacional, e não temos hoje. Este, para 
mim, é o grande desafio deste País. 

Há uma corlcentração do poder politico centrado nos 
dois grandes pólos. Este, para mim, é o grande desafio, e 
falo não como empresârio financeiro, falo muito mais 
dentro muito mais de uma vocação de espírito público 
que tenhO coiTiigo mesmo. Está respondido? 

O SR. RELATOR (José Uns)- Não só me respon­
deu, como deu o prazer de_ouvir uma resposta muito in­
teressante, quC, afiás, já foi referida ãqui pelo Sr., quan~ 
do se referiu à necessidade da ciiação desse sistema me­
nor ajustada às condições region;.~is; mas, também ajus­
tado à dimensão da própria instituição, um sistema de 
compensação que possa permitir uma distribuição me­
lhor dos frutos do sistema não só ao longo do País, mas 
também ao longo do próprio sistema, tendo em vista a 
dimensãO daS suas instituições. 

O Sr. também fei uma referência muito interessante, 
que se liga ao mesmo tema, que é a identificação de que o 
setor privado, sobretu__do na pequena e média empresa, 
não deseja a participaÇão, não deseja Ser capitalizada 
através da participação de terceiros. t a pura verdade. 

Mas, uma coisa muito interessante, que, acredito, vem 
em complemento a essa observação que o Sr. fez, é que a 
capitalização compulsória, através de fundos, como o 
FINOR. deixa muito a desejar, em virtude de que o in­
vestidor praticamente não participa, a não ser aqueles 
mais esclarecidos. Parece-me que esse problema também 
é _muito sério. 

Eu acho sua observação profundamente interessante. 
E acredito, como disse o Senador Roberto Saturnino, 
que é de idéias dessa natureza que estamos precisando, 
inclusive para realimentar o legislativo, porque a nossa 
reSponsabilidade é muito grande nesse ponto. 

Gostaria de ouvir os seus comentários, reunindo parte 
desse mesmo problema. 

O SR. GERMANO BRITO LYRA -Eu queria defi­
nir que, dentro dessa minha pesquisa, eu me defrontei 
com muita empresa familiar em ..jue ainda aquele que lhe 
balizã os rumos empresariais jâ está-em idade muito 
aVançada, Então, os filhos que ainda não decidem dese­
Jam abertura. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO - Posso fazer um 
parênteses? Não vamos esquecer que esse fenômeno não 
é restrito à pequena empresa não, é a todos: o grupo 
Ermírio de Morais é familiar, o grupo Bardella é fami­
liar, o Viltares é familiar, mesmo os grandes industriais 
brasileiros, o Matarazzo é familiar. São todas empresas 
fechadas. 

O SR. RELATOR (José Lins) -Tudo parece indicar 
que é um resqu-ício ainda da formação do próprio siSte­
ma nacional, e está num processo de transformação visí­
vel. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- A legis­
lação moderna estabeleceu para as sociedades anônimas, 
principalmente para as abertas, e isto talvez a barreira 
maior dessas grandes empresas virem para um proceSso 
efetivo de abertura, que são as obrigações de gestores, de 
controladores, mas tudo isso ê um processo que está sen­
do ajustado no tempo. 

Tõdos os dias nós rompemos m8.1s um degrau. Agora, 
eu não tenho grandes preocupações com as grandes_ em­
presas porque elas são bem geridas. A minha preocu­
pação é com esSa multiâão. Nós, no Brasil, e ainda on­
tem estive nurita cerímônía com o Presidente da Confe­
deração Nacional de Diretores Lojistas, eles têm associa­
dos mais de 700 mil unidades, por esse País afora, é uma 
pulverização, e toda pequena e média. 

Agora, como chegar a esse universo, dentro _4ess~ geg~ 
grafia perversa, é que é o nosso desafiO. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Dr. Germano, õ con­
ceito da instituição financeira do sistema, sobretudo do 
setor privado, claro, o público também, ê muito impor­
tante para que se possam atingir esses objetivos a que 
nós nos referimos ria pergunta passada. Mas há uma cer­
ta desconfiança de que tem havido uma transferência de 
recursos muito grande para o setor financeiro- nos últi­
mos anos. O Senador Rob_erto Saturnino fez uma refe­
rência a um crescimento de 5 para 10% na participação 
relativa do PIB, se não me engano, para o setor. No meu 
modo de ver, é precisO distingtiii" o fenômeno do cresci­
mento do setor do fenômeno do crescimento da partici­
pação do setor no PIB. Isto é, o volume de capitais hoje 
aplicados no setor pode ser muito maior. Eu, realmente, 
não tenho informação sobre qual é a participação. Nós 
sabemos que a participação da agricultura decresce na 
medida que o PIB cresce, na medida em que o País se de­
senvolve. Mas dado que esse aspecto é um aspecto muito 
importante, envolve a crítica do sistema pela comunida­
de, eu gostaria que o Sr~ nos detalhasse o seu pensamen­
to a respeito deste problema. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA - Senador 
José Lins, eu agora vou entrar numa linha, vamos dizer, 
terrivelmente delicada. 

O setor financeiro, e·u-Vou setOdiár, võu ficar ap-enas 
nos bancos comerciais, -que é o setor maior, ê a grande 
vedete do sistema, ele está dividido_e_ntn: Qs_et_or público 
e o setor privado. Essa conviVência- há que continuar. 
Então, o que que temos assistido, isso se o Sr. for fazer o 
corte o Sr. vai verificar que nos últimos 10 anos quem 
cresceu mesmo foi o setor público, por inipefativ-oS de 
razão de governo. 

O Sr ~ verifique o seguinte: eu tenho uma concepção, 
hoje, e vim daquela casa, eu coloco a posição do Banco 
do Brasil. O Banco do Brasil criou o grande slogan de de­
finir que ê a única cOisa que funciona neste País, e eu es­
cutei isso outro dia no gabinet.e do Senador Lomanto Jú­
nior. Mas, veja bem~ eu acho que o Banco_do Brasil ca­
minha para uma posição perigos-a. Ele termina este ano 
com 95% dos recursos alocados ao setor agropecuário. E 
eu tenho um receio muito gràtfde, porque todos aqueles 
que tem o monopólio correm o risco da ineficiência. EnM 
tão, na eventualidade de nós termos uma performance 
agrícola o ano que vem não compatível com aquilo que o 
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País necessita, o_ Banco do Brasil não t~á com qu~m di­
vidir responsabilidades. 

No Brasil, são três mil e novecentos e poucos municí­
pios. Ele tem agências em mil e poucos. Então, por causa 
dessa concentração excessiva, acho que a política agríco­
la precisa ser redesenhada. 

Nós temos ~lgumas performances excepcionais qUe 
não foram planejadas, ocorreram em função de osci­
laç~es na curva de preços daqueles produtos, expulsaram 
outros. 

Agora, ess_e monopólio a nós preo_cupa. O Sr. pode fa­
zer o estudo, o que cresceu mais foi o setor público, em­
bora dentro do setor privado nós tenhamos alguns exem­
plos de unidades que cresceram bastante. Nós, hoje, te­
mos bancos privados com dimensão nacional e partici­
pação razoável no processo. Agora, nós estamos vivendo 
um momento em que este é o processo. 

Veja bem: em 7 de dezembro do ano passado, o Go­
verno entendeu de redu_zir os subsídios e criou UJll me_çaM 
nismo de 40% do valor da correção monetária. Então, só 
havia Unhas de assistência a determinada atividade, que 
naquela ocasião tinha 13 ou 14% de juros, em que se cor­
rigiu aquilo com mais 7% de juros. Numa inflação, na­
quela ocasião_ que estava nos idos de 40 a 50%. Numa in­
flaç_ãQ d~ 100%~ não se reduziu subsídio nenhum, o subsí­
dio cresceu muito mais. Esse subsídio generalizado gera 
uma distorção muito grande nos nossos compromissos 
com o futuro, porque eles não mantêm a integridade des­
ses recursos alocados, nós teremos _gue agregar recu~sos 
de moeda primária para atendermos a necessidade de 
continuarmos a financiar o mesm-o volume de produção. 
E aí toda a sociedade vai pagar por isso. 

Este é um ponto que estou colocando, que é extrema­
mente delicado. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Veja bem; nós temos­
um problema de formação de capital para o setor e um 
problema de renda. Ora, o setor público é, realmente, 
hoje, o que mais subsidia também. Quer dizer, certamen­
te estaria transferindo renda de algum setor, digamos 
para o setor agrícola, onde os créditos são mais subsidia~ 
dos. Isso _leva a crer, então, que o problema é bem mais 
complexo e que deveríamos fazer uma análise mais apro­
fundada disso. 

Mas, o Sr. fez uma referência, ao final da sua palestra, 
sugerindo alguma coisa para que se consiga uma posição 
mais equilibrada entre os que poupam e os que conso­
mem. Eu acho que essa colocação que o Sr. fez é reãl­
mente muito interessante, mas ela traz implícita ãlguma 
coisa que eu gostaria de perceber no seu pensamento. 

Esta a minha últimã pergunta. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA -O Sr. veri­
fique apenas o seguinte: as prioridades de gov~rno são, 
evidentemente, conjunturais. A força de mercado inter­
no é uma coisa· pOt que todos nós temos que lutar, por~ 
que temos que criar empregos, temos que estimular_ todo 
o processo de transformação de riquezas internamente e 
a sua circulação. Isso feito, nós todos estamos atendendo 
ao noss_o dever. 

-N6s, -hoje, temos um desequilíbrio que o próprio proM 
cesso inflacionário gerou. Hoje o Governo, sentimos, es­
tá com uma disposição de desaquecer um pouco esses 
anseios de __ antecipação de consumo. O mercado, de certa 
maneira, já fez isso, criando taxas de juros reais para esse 
tipo de tTnanciamento. 

-Temos que compatibilizar, hoje, urila realidade, quer 
dizer, toda a nossa política para os próximos dois anos, 
infl.exivelmente, terá que ser voltada no sentido de preM 
servar' o balanço de pagamentos. Então, não se justifica 
que se possa ter custo de capital de empréstimo interno 
mais baixo_do que ocusto do capital externo. Uma 63 ho­
je, Senador, tem um custo real em torno de 93 a 95%, de­
pendendo das condições em que o Sr. _negocie com essa 
ou com aquela instituição. Então, se eu tiver _um tabela-
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menta de taxa admitindo ou tabelando financiamentos 
competitivos da espécie a caixa mais baixa, estou confliM 
tando com essa prioridade. 

Isso é válido para todos os s~tores, porque criamos, 
hoje, generalizadamente neste Pais, uma multidão que 
poupa em_ caderneta. A remuneração da caderneta de 
poupança, este ano, esta multidão vai ser tributada, vai 
perder uma parcela de poder de compra. Quem foram os 
beneficiários? Talvez os endividados, dentro do próprio 
sistema de habitação. Há um equilíbrio dentro do pro­
cesso. Agora, como ajustar isso?~ um desafio que temos 
pela frent~. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Muito_bem. Eu gos­
taria apenas de agradecer ao Dr. Germano pela contri­
buição que nos traz e, da parte do Relator, me coloco _à 
sua disposição para receber, mesmo depois, alguma su­
gistão que o Sr. puder nos mandar. 

O SR. GERMANO BRITO LYRA- Eu me com­
prometo. 

O SR. JOSÉ LINS - Agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Com a pa­
laVra o senador Loinanto Júnior. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Sr. Presidente, Sena­
dor Tancredo Neves, Sr. Relator, Senador José Lins, Dr. 
Germano Brito Lyra, meus caros colegas. 

--Antes de formular a minha indagação, não sei se mes­
mo ela é pertinente, devo dar um esclarecimento ao emi­
nente estadista, que assim o considero, mas considero 
sinceramente o Presidente desta Comissão, e não faço 
is-to cOmo um elogio fácil, o maior estadista que esta Re­
pública tem no momento. 

O SR. PRES1DENTE (Tancredo Neves)- Sou grato 
à generosidade de V. Ext-, mas me permitiria uma ponde­
ração: não faça muito investimento nessa área, senão o 
primeiro IPM que vier por aí ... (Risos.) 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- E quando me referi 
assim;-provocando sorrisos, parecendo assim uma_refe· 
rência jocosa a respeito dos mineiros é que tenho um 
profundo arrependimento. Talvez por falta de tempo, 
não tive, em quase 40 anos de vida pública, oportunida­
de de me aperfeiçoar em certas universidades, senão na 
própria universidade da vida pública. Fiz um curso uni­
versitãrio e fui imediatamente jogado à disputa do voto 
popular, esquecendo-me de que deveria, pelo menos, fa­
zer pós--graduação em Minas Gerais. 

Aconselhei meu_ filho que antes de ingressar na política 
ele fosse e mantivesse entendimentos com Tancredo Ne-­
ves, Magalhães Pinto, Alkmim, que ainda era vivo, to­
dos esses grandes líderes que Minas Gerais deu ao Brasil. 
Ele não cumpriu o meu conselho. Talvez estivesse bri­
lhando mais -hoje no Parlamento, se ãssim o fizesse. 

_o velho Seabra dizia sempre que os baianos eram una­
nimemente divergentes, e contavã que verdadeiras ter­
túlias se faziam quando os baianos se reuniam com os 
mineiros. É evidente que a tertúlia ficava só do lado dos 
baianos, p()is que Os mineiros pouco falavam ou mal fa­
ziam sim com a cabeça ou não com a própria cabeça, e, 
no final eles elevavam 98% e 2% ficavam para os baiai:Jos 
que brilharam naquelas tertúlias. 

Infelizmente, herdei do velho Seabra isso dizia o Jo­
saphat Marinho, o Peçanha Martins, não herdei o talen­
to, não herdei a cultura, mas herdei o vozeirão-do velho 
Seabra, que, de _certa maneira, como grande tribuno que 
e-Ta, de qualquer maneira a voz que herdei dele tem-me 
auxiliado muito nos palanques e nas praças públicas. 

Mas, eu queria indagar a V. St-, Dr. Germano, que te-­
nho uma missão nesse Senado, diria mesmo que eu elegi 
um caminho a seguir e vou perseguiMio durante todo o 
nieu mandato. NaO sairei do Senado sem modificar o 
Código Tributário Nacional, a não ser que eu não tenha 
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força sufiCiente para convencer os meus colegas, Ao con­
trário, ontem mesmo ouvi e ouvi muito - vou mandar 
colocar num qúadro, vou_ mandar recortar e colocar num 
quadro - uma referência de um dos homens que admiro 
muito nesta Casa e por ele tenho um respeito muito 
grande, que é o Senador Roberto Saturnino, uma refe­
rência de apoio integral à caminhada-,"àjoinadã a que me 
propus empreender durante o meu mandato no Sendo 
que é, exatamente, a desconcentração das rendas públi­
cas, para ver se nós, ao menos, ,não mentimos na nossa 
Constituição. A Federaçã.o - a expteSsão ê grosSeira, 
não direi que ê uma mentira na ConstituiÇão .:__ nÍàS a 
Federação é uma ficção jurfdíca,- apenas é uma letfa 
morta dentro da nossa Constituição. Não tivemos aindã 
coragem de nas· afirmar -comO Uni i ReP-ública U nitáría: 
o que são hoje Os pn!feitos? A unidade menor d-a FedeR 
ração, que ê a Prefeítura, eles -ãinda têm a situação de se­
rem escolhidos pelo povo, mas são meros pagadores de 
folha, no final, de funcionalismo, Porque não dispõem 
de recursos nenhum. ReservaramRlhe dois tributos inR 
flexíveis, Um antiRsõcíal; qu-e-ê o ImpÓsto Predia[, Que ê 
um imposto que se tributa às vezes e se aumenta para se 
obter recursos, às vezes, em percentagens insuportáveis a 
um homem que tem um único teto para redigir, e outro 
imposto, o chamado Imposto Sobre Serviços. 

Enfim, oS- murliciPíõS- v1Vém-_hoje de migaihãs que "o­
Estado, a União paga o diã que quef;-disiribui o dia que 
quer. Na Bahia, por exemPlo, citarei o meu Estado: o 
cálculo do ICM ê feito na base do Orçamento Je três 
anos atrás. Então, dentro de uma inflação que estamos 
vivendo, os municípios não recebem acho que nem um 
décimo do que deveriam receber se esse cãi6U10 -fossi to­
mado como referência no OrÇamento anterior ou mesmo 
a própria arrecadação mensal. Então, concentrou-se 
tudo na mão da união. Os governadores hoje, são m~os 
delegados, sem nenhuma autonomia, porque são eleitos 
por um Colégio Eleitoral, é bem vCrdade, le&ftimo, diria . 
mesmo legal ou mais legal do que legítimo, legítimo sim 
porque foram eleitos pelo povo, mas tenho uma pre­
venção peta eleição indireta e a julgo democrâticã, são 
vários os países e a maioria deles faz eleição indireta, 
mas tenho, corno disse há poucos dias, horror à eleição 
indireta. Acho que o povo ainda é a S:rande fonte de insR 
piração-que·o político posStii para realizar sua tarefa. ·_e 
na praça pública que ele contrai todos os seus compro­
missos e fica obrigado a cumpri-los durante o exercido 
do seu mandato. 

Pois bem, a União não só concentrou em suas mãos os 
recursos tributários, e vejo comparar--se:. "bem, os_ MuR 
nicípios têm 5%, 6%, os EstRdoS têm 20%''. Não ~é Verda:.:­
de isso. Há arrecadação extratributária, o poder de di­
nheiro fora da tributação é maíor _que o Governo possui 
do que mesmo o Orçamento. 

Se V. Ex• analisar o _dinheiro do Banco do Brasil, que é 
manipulado pela União, é a União, ê o J?ieiidCllte clã. Re­
pública, são os seus funcionáriOs QUe gastam a seu talanR 
te. 

O dinheiro do Banco_do Nordeste, de todos os Bancos 
oficiais, o dinheiro do BNH, todo esse volume de recur­
sos é manipulado pela União como ela quiser, planejado, 
pago e gasto como o Presidente da República, que é o 
Chefe da Nação, e os seus auxiliares no setor financeiro 
determinam. 

Ora, se nós -já fiz esse cMéulo --chegamos à des­
graçada situação de que os Municípios não estão rece­
bendo nem meio por cento do bolo orçamentário e do 
bolo extra-orçamentário do Pais, então acho que deve­
mos ter a coragem, digo porque passei pelas três esferas, 
fui prefeito duas vezes, de um município médio, fui GoR 
vernador de um Estado de certa importância, fui Depu­
tado Federal, sou Senador, não tive, realmente, um carR 
go executivo na área federal, mas pude analisar, durante 
todo esse tempo, que cada dia mais a tCndêncii é a cenR 
traiização, desculpa de inflação, no ·meu entendei, uma 
das causas graves da inflação é essa concentração de reR 
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cursos. se o Sr. sair daqui para ver osprédios que existem 
em -Brasflia e as· que estão co-nstruindo, o DN-ER-está no 
Rio de Janeiro, e fui, outro dia, pensando que o DNER 
era aqui em Brasília e o auditório do DNER ê_ dos mais 
bonitos que já vi em toda a minha vida, e. esse ó~ão (un~­
ciona no Rio de Janeiro. um dos distritos menores é _o 

-que funCiOna aqui. Õ prédio- da Caixa E~~ômica a gente 
se perde, o do Branco _Cen~r~_t esse ain<fa é_ preciso se saR 
ber o dia em que a luz funciona para subir pelo elevador, 
pOrQue Já fui duas vezes lá e não subi. 

Então, há uma concentração e uma falta de critêr~ d6 
prioridade, e quem rara asSim- é-u~--Vice-:Ud~r dO Govc!r~-­
no, e estOU CritÍcandÜ DÍ\0 é 0 ãtuaJ dovef~O, esta~ crÍÜR 

--candO é um- 51St ema secular de domínio, de transformar 
os municípios, dêSde ãS cãPit.inlãs heredit-árias, as Câma­
~rã-s-ae Vereadores, os COnselheiros eram os homens maís 
importantes daquela época, até a Câmara de Santo 
Amaro, no meu Estado, Ariel Santo Amaro mandou ao 
Imperador um pedido-pãra criar a Marinha de Guerra, 
oferecendo os primeiros navios, que combateram na 
gUerri:f âã Independência, para que se incorporassem 
com as primeiras naus da nossa Marinha. Mas, no fun­
do, era apenas prestígio de boca, era o chamado. "Coro­
nel de Envelope". Não sei se V. Sf sabe o que~. "Coronel 
de ~velope". Co~onel de envelope é aquele coronel q!Je 
apre-seniado, certa feita, ao_ General, q-ue era comandan­
te, que era Governador do meu Estado, disse: Aqui está 
o Coronel - voy_ atê dizer o nõme- Frandsco Rocha 
Pires~ Então ele dlSSC;. ' '--sr. é Coronel de cque ar~a1•· 
Ele disse~. "Não, sou coronel de _eny_elope','. t; aquele 
"Coronel;', quC-Se escreve _no envelÕpe e manda a carta~ . 

Mas querla que V. S' dis_sesse_ como podemos_reverter 
essa situação, já que V. S' é um econOmista consagrado, 
como podemos iniciar essa desconcentração de recursOs, _ 
ou então, transformar - eu, por exemplo, sou contra, 
acho que deveríamos acabar com os Estados, a_cho que 
d-eveffamo~ tç:r a coragem de fazer uma -República Uni-

,tária, com GOV"erno Central e MunicípioS. -
~=--Agora, um país com 8 milhões e meio de quilômetros 
quadrados, um país que é uii:i continente, com climas ()s 
mais varíadÕs -_se-_o_Sr. for ao Rio Grande do Sul, ê um 
pafs diferente1 inteiram.ente diferente da Bahia. Quando 
fui lá, pude constatar isso, só há duas coisas que nos 
unem: a língua e o sentimento, mas a topOgrafia, o quaR 
dro, a_trianeira de vi_yer são completamente diferefltes. Se 
o Sr. for ao_ Paiuí ê cOmpletB.mentt,; diferenté do que se 
vive 09_ Rio de_Jªpeiro. Então, como podemos planejar, 
-centralizar a tê ao planejamento, para um País tão div:er­
si.ficado, de climas tão diversos, de solos tão variados? 
tenho a impressão-- posso estar err_~do --a obra fede­
ral custa lO, a mesma obra estadual custa 6 e a obra muR 
_njcipal custa 2, e vou lhe dar dois exémplos: 

Um: o Dr. Aní;>io Teixejra, de saudosa m.em6ria, era 
Diretor do INE:e, meu amigo pessoal_, ínfimo amigo, eu 
era J;lre(ei~o, _tinha 24 ~os de idade, ele tinh!t liberdade-­
para falar com autoridade a tê pela superioridade de ida­
de e pela estima que nos_ Unia: Ele me deu um dinheiro 
para construir um prédio escolar, e disse.~. "Não venha 
para cá,_ enterre lá esse dinheiro". Eram quatro salas de 
auiª:'Construa o seu prédio, as especificações são estas, 
a planta é esta, e tal, dentro das normas do INEP". E eu 
fui e trouxe um prédio de oito salas de aula. 

Ele disse;;:. "Não venha dizer que veio buscar recursos." 
E eu disse~ .. "Não Senhor, vim dizer que construí o 

dobro, porque o dinheiro deu para_construir o dobro." 
Ele, então, chama o velho Simões Fllho, que era MiR 

nistro, e diz;. ~·vam?s convidar o Lo manto para deixar a 
prefeitura e construir prédios no Brasil in~eiro." 

O que, naturalmente, recusei, porque não aceito cãrgO 
de nomeação. 

E o segundo ê recente - este homem vai estar aqui 
p:esente, e é pena que eu_ não esteja no dia 5 para confi_rR 
m~r isto. 

A primeira vez que procurei o Dr. Otávio Bulhões, foi 
em plena situação da Revolução, e não vou contar esse: 
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fato porque é profundamente desagradável para mim e 
para ele, já que hoje somos-grandes amigos. Eu quase 
não fui recebid9 e nesse dja levei ao Presidente Castello 
Brarlco a_ in1nha renúncia porque achava que ali não era 
a minha pessoa, eia eu estar -ãjudando a degradar o meu 
Estado, ao que o Presiderite Ca.stello Branco telefonou e 
me recoiniD.dou ao Dr. Bulhões, e o tratamento foi mu­
dado. Pçlis be91, vou encerrar, vou apenas lhe dar esse 
exemplo: fu_í dos menos ajudados Governadores, na épo­

- ca1 e eu imaginava que fosse o maior e fui"agradecer ao 
Presidep_te Cast~llo Branco, e eu lhe disse~ "O Sr. me aju­
dou mu~to": Elé respondeu;. "Você me ajl!9ou mais do 
que eu lhe ajudei, eu ajudei muito mais aos õUtros". E eu 
fiqllej feliz_çgm a.q_uilo, e disse.:.. "Não,_ Sr. O Sr. estã engaR 

-nado, o Sr: me ãJudOU muito, não fosse a sua atuação eu 
não saidá ComO sal, graças a Deus, nos braços do povo 
da Bahia - não estou fazendo comercial nenhum". 
Mas, o mais importante foi essa resposta que deu o Or. 
Bulhões. Perguntaram por que a preferência, el!!! que não 
me mandai,! sentar no dia em que cheguei, fui recebido 
em pé no Ministério da Fazenda, Governador a a Bahia, 
foi nesse dia que achei que já não havia mais motivo e raR 
zão para que eu desmoralizasse o meu Estado, fui ao 
Presidente Castello para entregar o Governo, ao que 
tudo mudou nesse dia,_ felizmente. Perguntaram-lhe por 
que que ele ajudou tanto o Governo da Bahia, e ele res­
pondeu;. "Não,_ é_ que o Governador Lomanto, a gente dá 
um e ele f a+ __ dois,'_' 

Então, é para desmentir, não sou exceção, não, isto é a 
_ _segra_geral, é para desmentir os que afirmam que a in­

.CQOJpetência municipal é a- causa principal da concenR 
traçãO de_recursos,_é para desmentir que a incompetência 
estadual é a causa- e agora não pode ter inCorripeiência -
estadual, porque são nomeados pelo Governo, o GoverR 
no não pode nomear ninguém incompetente. 

Agora, meu amigo Dr. Germano, quando se erra, 
quando não se estabelece uma prioridade na área da 
Unjão, O prejuízo é gfande. Na hora em que construímos 
-e rião quero fazer nenhuma alusão_ao Estado do emiR 
nente Senador- onde construímos uma obra faraônica 
que daria para res-olver uma sêrie de problemaS nacio­
nais, o erro é muito grave e é muito menor do qUe aqueR 
las fontes luminosas que não existem. Isto ê balela. E se 
Campinas, que é um Município rico, construísse uma_ 
fonte luminosa, é motivo de orgulho, ~ra o que tinha re­
cursos, uni ·municfpio rico, é um lugar de lazer para os 
seus habitantes. Então, queria que o Sr. dissesse alguma 
coisa sobre se este País pode consertarRse fmanceiramen­
te .dentro desta concentração de recuros a que estamos a 
cada dia mais fazendo, tudo na mão da União, muito 
pouco na mão dos Estados e nada na mão dÇlS municí­
pios. 

O SR. DERMANO DE BRITO LYRA-Senador, V. 
Ex• colocou wn tema aí que não estâ no meu nível de 
competência, é um problema eminentemente político, 
são opções políticas -que o Congresso deve estabelecer. 
Coloco apenas para V. Ex', não entro no detalhamento. 

0 SR. LO MANTO JÚNIOR- Queria saber se é cerR 
to, economicamente, este País manter-se assim. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Não. Hâ 
que reformular-se algo em torno de um equilíbrio maior 
dCn1ro deste PaíS. Veja beiii, a,Penãs c.Omparando o gran­
de Estado brasileíro· corri oS demais Estados deste Pais. 
São Paulo representa, na arrecadação federal, acima de 
50% de toda a arrecadação de tributos federais, e a diStri~ 
butção que o Gove-rno'faz ele recebe em torno de 6% des­
te-bolo nadonal. O Governo faz isso no sentido exata­
mente de buscar esse equilíbrio. Mas São Paulo, na sua 
rdiat;ão de trocas -coin oos outros Est3.dos, exporta o equi­
valente a 28 bilhões de dólares. Então, ele, por esse movi­
mento nat.utal, novamente-d1storce todo esse equilibrio. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - É o imperialismo in-
terno? -
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O SR. GE.RMANQ DE BRITO LYRA - (;_ Se V. 
Ex; for Ver ãS contas entre Estados, V. Ex• chega à con­
·cJusão de' alguns deles com essa relação, essas contas se 
quitam pOr alienação de patCimônios, acertoS-que se--fi­
zero. AgOra, 'tudo iSso -ê um--pr-ocesso -cjl:le, no meu enten­
dimento, é Privativo -dos Srs., como representantes dos 
anseios de todas as regiões do Pais, os Srs. que represen­
tam, vamos dizer, o corte da sociedade brasileira, esse é o 
grande desafio de buscar esse equilíbrio. O que V. Ex• 
diSse aJ é profundamente verdadeiro: há desperdício de 
recursos, hã desequilíb~ios, hã injustiças nes~e processo. 
Mas essa é tarefa dos Senhores. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Senti.Que_ V. EX• não 
quis intrar no cerne, ma·s· está inteiramente de acordo co­
migo. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE {Tãncr-edo Neves)- Meu __ caro-
· Dr. Germano,Lyr~_. tc::mo§_ t!~o unui longa, convivência. 
Tive a honra e o prazer de tê-Io tido como meu Assessor 
na 'carteira de Redescontos do Banco Qo Brasil e posso, 
por conseguinte, falar' da sua competência, da sua expe­
riência, do seu espírito público e da s.ua probidade. Afir­
mo mesmo que bem poucos brasileiros, nesses últimos 
decênios, aCompanhavam tão de perto· a evolução das 
instituições financeiras no Brasil quanto o ilust_re confe­
rencista. Durante muito tempo Chefe da Carteira de Re­
descontos do Banco do Brasil, _depois Gerente das Ope­
rações Bancárias do Banco Central, Diretor do_ Setor 
Bancãrio-'do Banco Central, e, nesses últimos decêniosL 
V. Ex'- conviyeu, realmente, intimamente com todos os 
problemas de ordem bancária e financei_ra deste ~Is. 
Por isso está em condiç9es de t~azer a esta _COmissão ~ 
contribuição desta vivência dura, tormentosa, difícil, 
cheia de decepções e, às vezes, com gratas surpresas. 

A primeira indagação que faria ao -eminente amigo ê a 
seguinte: se, realmente, a estrutura do Banco Central ê 
suficiente para atender aos encargos que lhe deferiu a lei? 
De início; O Banco Central abarcava a Bois~ de Valores, 
hoje, felizmente, ele já perdeu o controle sobre as bolsas 
de valores, mas continua supervisionaiído os- bancos de 
investimento, Os bancos-comerciais, as instituições fimin­
ceiras de todos os oqt_ros tipos, cuja existência decorre de 
concess_ões ou de permissão do Governo central, tem 
ainda o controle das operações internacionais, adminis­
tração da dívida externa, tem ainda a supervisão do câm­
bio e do comércio e;çterior na importação, enfim, um 
complexo imenso, um universo por demais dilatado. E 
eu perguntaria, então, se o Banco Central estâ realmente 
estruturado para atender a todas as suas finalidades na 
área imensa que ali se fixou para sua jurisdição_. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Eu coloca· 
ria o seguinte:- toda a nossa legislação, de certa maneira, 
fOi bastante aproveitada da experiência americana. En­
tão, acho, no meu entendimento hoje, com essa vivência, 
esse tempo percorrido, que o Banco Central traz, em si, 
uma c_oísa que não copiamos da experiência ameriCana, -
que é a realidade do seu território. O Banco Central é 
eminentemente regionalizado, ele delibera sobre a vida 
de todos nós, hoje, aqui de Brasflia. Quando se toma 
uma medida estabelecendo uma cota de exportação 
sobre a carne, o Rio Griride do Sul quer fazer a sua inde­
pendência, porque ele não compreende, ele não participa 
do mercado interno, ele compete com a Argentina e com 
o Uruguai, e ele se julga discrimina-do. O que acho é que 
o Banco Cent_ral devia fazir aquilo que se chama robus­
tecer as suas unidades regionais com homens da maior 
representatividade, no sentido de formar um board, de 
trazer, realmente, a realidade de to_das _essas regiões bra­
sileiras para urna seleção de prioridades: O resto, ele tem 
tudo. No_ meu entendimento, hoje, o que, vimos dizei:', O 
prejudicci" talvez seja essa excessiva centralizaçào~-

Não sei se respondi a pergunta de V. Ex• 
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o·stt. PR,ESIDENTE_(T{lncreçlo N~ves)- V. Ex• ap-. 
tecipoU a outra pergunta Que ia lhe fazer que era justa­
mente essa, se: (ilegível) medidas que se fazem nos Esta­
doS Unidos, de desCeirtralização do Banco Ce~tral, não 
em termos- de departamentos administrativos, mas em 
termos de bancos regionais com inteira autonOmia de 
administração e de apreensão e de desenvolvimento das 
ati-.:ida_des ecpnômicas dessas regiões. 

Finalmente, me custa crer que o problema de cera de 
ca~naúba no Piallí tenha que ficar na dependência de 
uma decisão do Banco Central. Sempre achei muito mu­
tilante da realidade brasileira essa centralização absor­
vente, de decisões administràtivcis na área bancâria, den­
tro de um_ só organismo centralizante e absorvente. Mas 
V. Ex' se antecipou a minha pergunta. 

A se.B:unda pergunta que eu queria fazer a V. Ex'- seria 
a segUinte: o acoplamento do Banco Central com o Ban­
Co do Brasil está plenamente realizado? 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Não. Ain­
da não foi feita a separação definitiva. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- E ac]Ja V. 
Ex' que essa separação ê aconselhável, ou a impossibili­
dade da s_eparação decorre de fatores inelutáveis, difíceis 
de ser transpostos? 

Ó SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Acho que é 
um.i opção política: 

V. Ex• viveu iSso_ mais do, que ninguêm quando se 
criou a legislação bancária. Isso veiO Sendo feito ·em de­
graUs. Está_falt:irido a separação definitiva que o Banco 
CeQtral tem os poderes suficientes de realmente contro­
lar a emissão-de moeda neste País, há, ainda, uma germi­
nação na qual precisa subir-se mais um degrau. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) --Quer di~ 
zer, o Banco do Brasil continua coil_lO órgão executivo 
do Banco Central em setores fundarllentais ·e básicos? 

Ó SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Eu não de­
finiria como do Banco Central. O Banco do Brasil execu­
ta n_riorjdades do Governo, não ê do Banco Central, o 
Governo é quem decide. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Realmen~ 

te, a áutonoriiia plena do Banco Central ainda é um 
problema que demanda meditação, reflexão, ou não se 
faz disso um Inero ato de rotina? 

·O SR. GERMANO DE BRITO LYRA - Ilustre Se· 
nadar Tancredo Neves, V, Ex' tem a experiência e a vi­
vência de todos oS cargos p11blicos dentro do País. O 
exercício de funções públicas, como a gestão do Banco 
Central, jamais dá a alguém esse conceito de indepen­
dência que a legislação procurou estabelecer. Ele sempre 
depende de um processo de ajustamento, de concessão 
reciproca, e disSo V. Ex• tem eXperiência. E eu talvez de­
finiria isso, e isso é conveniente, um órgão excessivamen­
te independente numa função dessas ele talvez PudeSSe 
representar um risco maior para a sociedade brasileira.. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)-::- Eu gosta­
ria de saber de V. S' se foj durante a sua gestão que se 
abriu a ca:rteirã de redesconto para os bancos de investi­
mento e para as sociedades de financiamento e quais os 
motivos que teriam levado o Banco Central à decisão 
dessa grave distorção? 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Os bancos 
de investimento foram crTados, se não me falha a me­
mória, ao redor de 1965, as financeiras vieram de antes. 
Atê aquele período, eles não tinham dimensão dentro da 
economia. Se a minha memória não me fixa, foi na ·mi.: 
nha gestão, coino Diretor do Banco Central, que nós ti­
vemos que enfrentar as primeiras necessidades de 
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~t~m;~~r-se algunJ:as instituições não bancârias, com o 
propósito de resgu'ardar interesses de poupança volun­
tãria priVada agregada ao processo. E isso, se não me fa­
lha a memória, iniciOu-se com um processo no Rio 
Grande do Sul, nos idos de 1967. 

O SR: PRESIDENTE (Tanc~:~o Ne~)- Ep gosta­
ria de ouvir o depoifnento de V. Ex', pelo domínio que 
tem do problema: a participação estrangeira nos bancos 
de investimento trouxe proveitos positivos para a políti­
ca bancária do País? 

OSR. GERMANO DE BRITO LYRA- Eu não te­
nho supertição contra o ·capital estrangeiro, não. Eu 
acho que houve contribuição efetiva. A autoridade vem 
administrando isto, corno geralmente em outros países 
do mundo, através de regras não escritaS, dentro de con­
ceitos de reciprocidade. Hoje, nós estamos vendo no País 
alguns bancos novos abrirem agencias nesses países, exa­
tamente dentro desse conceito de reciprocidade, e essa 
reciprocidade, dentro de conveniências e interesses nos­
sos, nós assistimos hoje no setor finance,iro. Um caso 
típico é a VARIG. A VARIG, quando abre uma linha 
para determinado pais, imediatamente tem a recíproca, 
há uma freqUência do outro lado. E isso vem hoje, de 
certa manelra, num Processo bastante equilibrado. Ini­
cialmente, o processo estava bastante condicionado à ex­
pansão do Banco do Brasil para o exterior. Hoje, iss_o 
vem sepdo feito com unidades no setor. privado, que es­
tão também indo para o exterior. 

Nos Bancos comerciais não há a permissão da partici­
pação estrangeira, até hoje por regra não escrita. Nós 
herdamos posições de passado, de bancos que vieram 
para cá hâ mais de trinta ou quarenta anos, novos es­
trangeiros, a não ser esses modernos, dentro da troca de 
reciprocidade. 

Nos bancos de investimento, essa participação estabe­
lecida de 1/3 do capital, tenho a impressão de que ela 
trouxe para nós a abertura de canais de fluxo de capitais 
altamente interessantes para o País. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo_Neves)- Eu queria 
indagar de V. S' se a resolução do Banco Central limi­
tando em até 50% o volume de aplicação do banco nacio­
nal nos seus empréstimos às empresas estrangeiras, ainda 
está vigorando. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA- Estã sim. 
Aliás, essa resolução fui eu -que a imaginei. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Eu o feli­
cito por isso. 

O SR. GERMANO DE BRITO LYRA - Eu me 
lembro que, na ocasião eu era Diretor do Banco Central 
e levei essa resolução à reunião do Conselho Monetário 
NaCional, e foi urii choque dentro do Conselho Mone­
tário. Mas, por incrível que pareça, nós tínhamos um 
diagnóstico Daquela ocasião, de que nós tínhamos ban­
cos nacionais com mais de 70% de aplicações com e'm­
presas estrallgeiras. Então~ se cônversou naquela oca­
sião, e eu disse, bem, a regra aí era fazer um rateio, e es­
tabelecemos uma resolução, que' fOi uma reSolução equi­
librada, que a própria comunidade internacional finan­
ceira não teve como reclamar, mas foi uma forma, tam­
bém, 'de abrir aos bancos estrangeiros uma compulsorie­
dade de diversificarem os seus ativos com empresas na­
cionais. Essa resolução é válida atê hoje, e assim vem 
sendo administrada. Ainda recentemente, buscou-se aco­
plar e frear um pouco a presença das empresas públicas 
no rateio desses acervOs financeiros. Mas ela é válida até 
h!)j~, Sen_ador Tancredo Neves. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Ep gosta­
ria muito de cOntiP,ua_r me esclarecendo com V. S•, mas o 
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tempo está avançado e cabe-me apenas agradecer a sua 
presença e a sua contribuição e não vamos prescindir de 
sua assessoria para os problemas que nos forem apresen­
tados. 

Quero aproveitar a oportunidade para, mais uma vez, 
agradecer ao Senador Lomanto Júnior a extrema gene­
rosidade com que se referiu à minha pessoa. Não foi um 

DIÁRIO !J.O CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

depoimento de justiça, mas realmente a manifestação de 
uma bondade que consegue ser maior do que a de S. Ex• 

Indago aos Srs. Seil.ildoreS se têm -âlgUma SugestãO a 
fazer. (Pausa) 

Não havendo nenhuma sugestão, comunico aos Srs. 
Senadores Que haverá uma reunião da Co~issão am_a-

. Quarta-feira 7 3919 

nhã para ouvir o depoimento do eminente Ministro Oc­
távio Gouvea de Bulhões, da eminente economista Ma­
ria da Conceição Tavares e do ilustre jurisconsulto José 
.Luis Bulhões Pedreira. 

Está encerrada a reunião. 

Levanta~se a reunião às 12 horas'e 50 minutos.) 


